
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIV -1'1• 39 SEXTA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1989 BRASÚJA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX, da Constituição Federal, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1•14, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal de São Paulo- LFTM-SP, em substituição a 36.499.896 
Obrigações do Tesouro do Município de São Páiilo (OTM·SP). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, autorizada a emitir, mediante 
registro no Banco Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro Municipal de São Paulo (LFTM-SP), 
com base nas disposições do artigo 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, 
emissão essa destinada a possibilitar a substituição de 36.499.896 Obrigações do-Tesouro do Munidpio 
de São Paulo (OTM-SP), que serão extintas em isonomia com o tratamento a ser dado aos títulos federais 
da espécie, na forma do que prescreve a Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 2• Esta r<esolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de abril de 1989.-Nelson Carneiro, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do artigo 52, inciso IX, da Constituição 

Federal, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 15, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a emitir Letras do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina (LFTC) em substituição a 19.908.864 Obrigações do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina (OTC). 

Art. 1• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a emitir, mediante registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC), com base nas disposições 
do art. 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão essa destinada 
a possibilitar a substituição de 19.908.864 Obrigações do Tesouro do Estado de Santa Catarina (OTC), 
que serão extintas em isonomia com o tratamento a ser dado aos títulos federais da espécie, na forma 
do que prescreve a Lei n• 7 .730, de 31 de janeiro de 1989. 

Esta· Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senad.o Federal, 12 de abril de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado -Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Exectil:íVo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

l-ATA DA 37• SESSÃO, EM 13 
DE ABRIL DE 1989 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagem do Senhor Pre~ 
sJdente da RepúbUca 

- N~ 83/89 (n" 150/89, na origem}, resti­
tuindo_aut6grafos de projetos de lei sancio­
nados. 

1.2.2- Aviso do Ministro das Minas 
e Energia 

- N" 120/89, sugerindo data para o .seu 
comparecimento ao Plenárto do Senado 
Federal. 

1.2.3 -Ofício do l"resfdente do_ Tri~ 
bunaJ de Contas do Distrito Federal 

- N" S/6/89 (n• 191/89-P, na origem), 
encaminhando ao Senado Federal o Pro­
jeto de Lei do DF n~ 12/89, que dispõe 
sobre a Gratiflc:.3.Ção EXtraordinária ·dos 
Servidores da Tabela de Pessoal do Tribuw 
na! de Contas do Distrito Federal, e --dà­
outras providências. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de:. Léi do Senado n~ 71/89, 
de autoria do -senaé:Jor- AfoOso Carriargo, 
que dispõe sobre o salário mínimo, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do SenadO n1 
72/89-Complementar, que- indfca: os carw 
gos, referidos no art. 84, inciso XN, da 
ConstituiÇão Federal, cujos atos de ·no­
meação, pelo Presidente_da República, dew 
pendem de prévia autorização pelo Sena­
do Federal 

-PrOjeto de -Lei do Senado n" 73/89; 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, Que 
estabelece normas para- a industrialização 
e a comercialiZação de substâncias mine­
rais metálicas. 

-Projeto de Lei do Senado n1 74/89, 
de autoria do Senador lram Saraiva, que 

EXPEDIENTE 
CENTRO GAÂ.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIÂ.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lmpressp sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................. ~ .......... ., .. NCz$ 9,32:-

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 

T1ragem: 2.20b-eXemplares. 

SUMÁRIO 
altera a legislação do Imposto de Renda, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 75189, 
de auto~ia do S~nador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre a inviolabilidade da inti­
midade, da Vida priVada, da honra e da 
imagem das pessoas. 

"1.2.5 -. Comull_!~ões 
-Do Semldor Lavoisier Maia, comuni­

cando o_ seu desligamento oficialmente 
dos qua.dros.. do PDS. ocorrido no_ dia 
21-3·89 •. 

-Da lid~rança db PSDB, referente a 
indicação- do Senador Chagas Rodrigues 
para participar da Comissão de Constituiw 
-ção de Justiça· como membro-efetivo, em 
SubstitUiÇão ao Senàdor Fernando Henri- · 
que C~r_doso. 

L2.6 - Req'uerinlehto 

- N~ 195J8g, de autoria db Senador Jar­
bas Passarinho,- soliCitahdo .llc~nça. Pãrã­
tratamerttó. 'de: saúde· .. i)q (:l~río.dp. d,e 12 
,a 1_ 8. do corrente mês. Aprovado. 

1.2. 7 -Comunicações da Presidên­
cia 

- ~emessa de novos autógrafos à Câ­
mara dos Deputados ·do Projeto de _Lei do. 
Séiiàào"' t16 48/89~ põr'ter'stdo' Cori.Statãdo 
erro manifesto_ na redação da ementa da 

·referida proposição. 
-::-:ConVoCação de seSsão ·conjunta a 

realizar-~e hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Or?e~ do Dia qúe. desif:Jn~ .. 

1~2.8 -Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO ARINOS, comuni­
- _s;ação -Comunicando que_ se ausentará 

do plenário para comparecer a uma reu­
nião da Frente Parlamentarista. 

SENADOR DIRCEG CARNEIRO - A 
questão urbana. 

SENADOR AFFONSO 0\MARGO, co' 
mo Uder - QuestãO salari~J. 

SENADOR MNICONDES GAD!õi.HA,. 
ÇOI'l)O Líder - E_nchente_s na Paraíba. 

T.2.9 - Comunicação da PresJdên­
cia 

-Recebimento da Mensagem n9 84/89 
(n9 155/89, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita aUtoriza­
ção para que a União, através do Ministério 
da Aeronáutica, possa contratar operações 
de crédito, para os fins que especifica. 

1.2.10- Requerimento 

-No 196/89, de autor'ia' do Seilàdor Dir­
ceu Car'neko, SolicitandO homenagens de 
pesar pelo falecimento do ex-ministro da 
Fazenda, Dilson Domingos Funaro. Apro­
'l:ado, tendo usado da palavra no seu enca­
minhamento os Senadores Diri:eu Carnei­
ro e FernandO HenriqUe Cardoso, tendo 
6 St. PreSidente Pompeu de Sousa se asso­
dadO às homenagens prestadas em nome 
da Mesa._ 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projet~ ·de. Le.i ·d~ ·câmara n9 113, de 
1985 (n~ 378/83, na Casa de origEún), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Universidade do Vale do Jacuí, em 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul. Aprovado. À sanção. 

Requerimento n9 ·63, de 1989, do Sena­
dor SeVero-Gomes, solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei do Senado n., 12, 

__ de 1_~~. de sua autoria, que altera dispo­
sitivo do Decreto~Lei n9 1.894/81, que insti~ 
tui incentivos fiscais para empresas expOr­
tadoras de produtos manufaturados, e dá 
outras providências. Aprovado. Ao arqui­
vo. 

Requerirrienfo n<> 64, _de 1989, dO Sena­
dor Severo Gomes, solicitando, nós termos 
regimentais, a retiradã, em caráter defini­
tivo, do- Projeto de Lei do_ Sên'ado Ji9 15, 

· de 1989, de sua autoria, que altera a legis-
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!ação do [mposto sobre Produtos lndustriaM 
ltzados, e dá outras providências. Apro­
vado. Ao arquivo. 

Requerimento n9 65, de 1989, do Sena­
dor Severo Gomes, sofk:itan"dO, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei do Sen;;~.âo n~ 16, 
de 1989, de sua autoria, que revoga os 
§§ 2• e 3• do art. 30 da Lei n• 7.730, de 
31 de janeiro de 1989~ Aprovado. Ao ar­
quivo. 

Projeto de Lei da Câmara n? 36, de 1985 
(n" 137tns, na Casa de origem}, que esta­
belece obrigatoriedade de qualidade artís­
tica para os cartazes publicitários locali­
zados ao longo das rodovias, e dá outras 
providências. Rejeitado. Ao arquivo. 

Parecer da Comissão de COnstituição e 
Justiça sobre a Mensagem n" 61, de 1989 
(n" 105/89, na origem), de 14 de março 
de 1989_, peTa quaJ o Senhor Presidente 
da República submete_ à deliberação do 
Senado a escolha do Doutor José Paulo 
Sepúlveda Pertence, para exercer o cargo 
de ministro do Supremo Tribunal Fedefal 
na vaga decorrente da aposentadoria do 
ministro Oscar Dias Corrêa. Retirada da 
pauta pela Presidência. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF nç 5, de_ 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público· do 
T nbunal de _COntaS do DistritO Federal. Vo­
tação adiada em atendimento à solitação 
do Senador Jutahy Magalhães. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do 
Dia 

OSR. PRESIDENTE NELSON CARNEJ­
R0-98? a~i~ersário do -JomaJ do.BrasD. 

SENADOR JfJTAHY MA<U\LIMEs; co­
mo líder- Retaliações do Governo federal 
ao governo da Bahia. 

SR. PRESIDENTE - Carta do Senhor 
Presidente da República. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como líder 
::::....:: b PrOiJrama do -PartidO SoCialiSta Bra-
sileiro. · · . 

SENADOR NEYMARAI'/liÃO, como lí­
der- Necrológio de Ânt0Tii6 Farías, 
SENADOR AGREO MELLO- Falecim~n­
-io~ da Desembargadorã Nayde VaSCOnc~ 
los. 

SENADOR I.EI7E CHA liES - Reinício 
das obras da ponte GUafrá. MUDdo Novo. 

SENADOR AFONSO SANCHO- "Li­
gações Perigosas" -Artigo do empresário 
GERALDO LUIZ SANTO MAURO. 

SENADOR LOGREMBERG NllNES 
ROCHA - Implantação do programa 
"Nossa natureza", pelo Presidente José 
Sarney. 

SENADOR CARLOSPATROCÍN!O­
Ferrovia Norte..SUL 

SENADOR DNALDO S(JJI(JAGY- De­
~nVolvimento nacional. 

SENADOR CARl-OS ALBERTO- PrO­
blemas furais do Rio Grande do Norte. 
'1"régua antes da tonnehta", editoriaJ de 
OGiob<>-

SENADOR RONALIXJ Afi\4a40 - A 
calamitosa situação das estradas federais, 

SENADOR CARLOS CH!AREW- Pla­
no Verão. Transferência do dia de paga~ 
mente dos funcionários públicos. 

SENADOR ANTONIO LCBZ MAYA- A 
ferrovia Norte-Sul como fator de integra­
ção nacional. 

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

lA- ENCERRAMENT<:j 

2-DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

-DOSR. SENADOR ROBERTO OIM­
POS, proferido na sessão de 6-4-89, 

-DO SR. SENADOR_JOJO MENE­
ZES, proferidos nas Sessões de 10 e 
11-4-89. 

-DOSR. SEJYA!)OREDI$ON LOBÃO, 
proferido na sessão de 11-4-89. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRE­
TORA 
-N~4e5/89-

4-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

- N~ 84, 85 e 86189 

5- PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL 

-N• 11,12 e 13/89 

_6 -INSTITUTO DE PREVIDeNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 1 ~-ReuniãO Extraordinária do 
Cóilselho DeliberativO, realizada no dia 4 
de abril de 1989. --

7 -"'SECRETARIA GERAL DA ME­
SA 

Resenha das mm:érias apreciadas de 19 
a 31 de março de 1989. 

8-ATAS DE COMISSÕES 

9-MESA DIRETORA 

10- LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

11 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 37~ Sessão, em 13 de abril de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva, Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30M!NfJTQS, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SEJYADORES,_ 

-Aluízio B.ezerra - Nabor JúniOr - Leo­
poldo Peres- Carlos De'Carli- Aureo MeDo 
- Ronaldo Aragão - Olavo Pireli - João 
Menezes- Almk Gabriel- Carlos Patro.cínio 
-Antonio Luiz Maya -João Castelo ~Ale­
xandre Costa --João Lobo- Chagas Rodri­
gues- Afonso Sancho- Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro Benevides - Lavoisier Maia 

-Marcondes Gadelha ~-Raimundo Lira -
Marc_o Maciel - Ney Maranhão - Mansueto 

_de Lavor- Divaldo Sun.tagy- Lo_urlval Bap­
tista -Jutahy Moga!hiies - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira_- Gerson_ Çamata -­
Afonso Arinos--Jamil ~ddad.- N~lson Car­
neiro -ltama_r FranCQ_;._Ronan Tito -Seve­
ro Gomes - Femançlo Henrique Cardoso_­
lram ~raivà -lraj::luam Costa Junior_~Pom­
peu de Sousa- Roberto Ccunpos- Lourem-

berg Nunes Raçba- Márcio Lacerda- Men­
des Canale- Leite Chave~-AffonPQ Camar­
go --José Richa- Dirceu Carneiro- Nelson 
Wedekin -José Paulo Bisol. 

·O SR- PREsiDENTE (lram Saraiva) -A 
listei de presença aCusa o-Comparecimento 
de 50 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr: 1 9-8ecretário prcicede"rà à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA RE­
PáBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sandonado: 

N" 83n9 (n> 150/89, na origem), de 10 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma· 
ra n? 145, de 1985 (n? 4.362/84, na origem), 
que denomina "Senador Nilo Coelho~· a Rodo· 
via BR·428, que liga Cabrob6 a Petrolina, no 
Estado de Pernambuco. (Projeto que se trans­
formou na Lei n<? 7.749, de 10 de abril de 
1989). 
AVISO N> 120/89 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exc:e· 

lência para acusar o recebimento e, ao mesmo 
tempo, agradecer a convocação feita_ através 
de Requerimento do eminente Senador Juta­
hy Magalhães, para o meu comparecimento 
a Sessão Plenária dessa Casa do Congreaso 
Nacional, com o objetivo de responder a diver· 
sas indagações relacionadas com as ativida· 
des desta P~sta. 

Tendo em vista o ~ndamento dos trabalhos 
relacionados com a equação financeira da 
Eletrobrás, de significativa importância para 
as respostas -às -inda-gações formatadas; info-r,; 
mo a Vossa Excelência que estou, através de 
telex. sugerindo ao Senador Jutahy Magalhães 
a data de 17 de maio do corrente ano para 
o meu comparecimento a essa Casa, o qué 
muito me honrará. --

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência os meus protestos de ele­
vada estima e distinta consideração.- Wcente 
Cavalcante Fialho, Ministro de Estado das Mi· 
nas e Energia. 

e distinta consideração. -Frederico Augusto 
Bastos, Presidente. 

E.M. N" 001189 
Brasília, 11 de abril de 1989 

EXc-elentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado, 

Observando_ ~-d!.!_>E~sto na Resolução 0 6 

157/88 do Senãdo Federal que- estabelece 
normas para que esse órgão exerça a compe­
tência de Câmara Legislativa-dO Distrito Fede­
ral e o que prevêem o art. 75 das Disposições 
Permanentes e o § ]9 do artigo 16 das Dispo­
sições -Transitórias da Constituição Federal, 
tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­
lência, para a elevada apreciação da Alta Câ­
mara, o anexo Projeto c;le _Lej. que dispõe sobre 
a instituição da Gratificação Extraordinária aos 
SerVidores dã Tahela de Pessoal dos Serviços 
Auxilares do Tribunal de Contas do Disfrito 
Federal. _ 
- 2.- A providência em co9itação justifica·Se 

na medida em_ que, mediante o decisivo apoio 
que obtivemos dessa Casa~ reestruturamos, 
atrav~ de transfqrmação Qe_cargos, o Quadro 
de Pessoal dos Serviç:osAuxilares deste Tribu­
nal de C()ntas ..,....- Projeto_de i.ei do DF 69 02/88, 
que-:- 5anCionad_o--' tomou.se a Lei n<? 02; de 
30 d_e l!~e-~~ro ~~_198?. 

3. Em razão do exposto; estabeleceu-Se 
um__acentuado dif,eren.cial _das gr~tiftccições pa· 
gas a setvidores d9 Quadro da Tabela de Pes­
soar dos servrÇOS Auxllia"res desta Corte, em 
flagrante disparidade de retribuição, ficando 
a remuneração destes últimos situada em ní~ 
veis muito it1Jerioi'es às suas necessidades e 
pouco condizente rom as_atrib_uições dos em· 
pregos que o_cupam. 
-· 4. Esclarecemos que dentre os integran· 
tes da Tabela d~_P~so~l_estão os médicos, 
odontóiOgos, e blbllotecârlos, todos Portado­
res de nível superior, que prestam bons servi­
ços nas respectivas áreas de atuação, e se 
sujeitam a_r_emuneração indigna de sua capa­
cidade proftssional e formação. 

5. Logo, eriqUall.to-itãO 1cirem iitstituídos 
planos de carreira e retnbulção consentânec:: 
com o propugnado pelo art. 39, e seu § ]9 
da Constituição, não vislumbramos outra ai· 

O SR. PRESIDENlE (lram Saraiva) -Fi­
ca determin~do o dia 17 de maio para o com­
parecimento de·S. Ext ao plenário desta Casa. 

, temativa, senão a de pfopor a instituição de 
OSR.PRESD?ENTE(Ir~mSa:cnva)-So- uma gratifiCaçã_o sob o título de Gratificação 

bre a mes~, ofic1o que va1 ~er _lido_ pel? _Sr. ____ Extfã"Orclináiia dos Ser0dor~S~cl., _Tabela de 
19 Secretário. Pessoal do TCDF, com O ·pel-centual- máximo-

É lido o seguinte de 170% (cento e s~ten~ por cento), à seme-

OFÍCIO N• 8/6, DE 1989 
(N• OF n•191/89-P, na origem) 

lhança do proposto ,pelo Tribunal de Contas 
da União e por todos os Tribunais do Poder 
Judiciário, inclusive o do DF, como forma de 
minorar o desnível atualmente existente neste 
Tribunal. 

Brasma, 11 de abril de 1989 6. Importa ressaltar que o percentual má-
Senhor Presidente, _ ximo que se pretende atribuir à gratificação 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex~- proposta, não chega a ultrapassar o limite de 

celência o anexo cmt.eprojeto de lei, dispondo 171% (cento e setenta e um por cento), _o 
sobre a instituição da Gratificação Extraordi- mais elevado de gratificação paga aos servi~ 
nária aos servidores do Quádro e da Tabela dores do Pqder Execú.tfVõ;-guardando·se intel-
de Pessoal dos Serviços Auxilares do Tribunal ra consonâhcia com o disposto no inciso XII 
de Contas do Distrito Federal, nos termos da do art. 37 da Constituição Federal, bem como 
ExposiÇãO- de Motivos, em anexo. com-o posicionamento deste Tribunal que 

Aproveito a oportunidade para renovar a sempre se submeteu à sistemática geral insti-
Vossa Excelência protestos de elevada estima tuída por aquele Poder. 

7, Por oportuno esdarecemos que a exe~ 
cução da proposta ora apresentada representa 
um aumento de aproximadamente 8% (oito 
pOr cento) da folha de pagamento do TCDF, 

8. Na mesma oportunidade, buscamos 
obter autorização legislativa para o encami· 
nhamento da solução das questões de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares no que conceme à 
transformação de cargos e funções de con· 
fiança, dentro dos preceitos constituciohais-re­
centemente promulgados. 

9. Cumpre, ain-da, lémbriir que O projeto 
ora encaminhado a essa Casa é semelhante 
ao do Egrégio Supremo Tribunal Federal, que, 
no- dia 95 do mês em curso teve rejeitado, 
pelo voto da maioria absoluta dos Deputados 
e Senadores, o veto do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, nos termos do artigo 
66, § 4? áa ConstituiÇão Federal. -

10. A rejeição do veto confirma que o pro­
-jeto de lei não é inconstitucional nem tam­

pouco "Contrário ao interesse público, bem co· 
mo abranje apenas a uma pequena parcela 
dos funcionários dos Serviços Auxiliares com 
wn custo financeiro apenas residual, 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Exce· 
Iênda protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. ~-Frederico Augusto Bastos, 
Presidente. 

PROJETO DE LEl DO DF 
N> 12, DE 1989 

Dispõe sobre a Or8tificaçãá Extraordi· 
nária dos Servidores da Tabela de Pessoal 

--- -do-Tiibunal de-Contas do Distrito Feder!!! 
e dá outras providências. 

O Governador do Distrito Federal, faço sa· 
ber que o Senado Federal decreta e eu sancio-
no a seguinte iei: _ - - _ 

Art. )9 Fica instituída a Gratificação Ex­
traordinária a ser atribuída, exd.usivamente, 
aos servidores do Quadro e da Tabela de Pes-­
soal dos Serviços Auxiliares do Tri5ima:J de 
Contas do Distrito- Federal, até o limite de 
170% (cento e setenta por- cento), sObre os 
valores das referências finais dos níveis médio 
e superior, na conformidade de critérios esta· 
belecidos em Resolução do Tribunal. 

Parágrafo único. A gratificação prevista 
neste artigo não será devida aos ocupantes 
dQ$> carg_oS reestryturados na forma -da Lei 
n1 2, cfe 30 de noVembro de 1988. 

Art. 2" Somente farão jus ao pagamento 
da gratificação instituída no arL 1" desta Lei 
os s_eMdores que se encontrarem no efetivo 
exercício dos respectivos cargos e empregos, 
obseJVadas as disposições contidas no pará­
grafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Considerar-se-ão como 
efetivo exercício, para os fllls deste artigo, ex­
clusivamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença à gestante; 
e) licença-paternidade; 
f) licença para tratamento de saúde; 
g) aviso-prévio; 
h) ausências justificadas; 
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i) comparecimento de jtifado à Sessãó do 
júri; 

j} testemunha ou parte em processo traba-
lhista; 

I) alistamento eleitoral; 
m) acidente do trabalho. 
Art. 3\' Fica autorizado o Tribunal de Con­

tas do Distrito Federal a proceder à reestrutu­
ração de seus Serviços Auxiliares, podendo 
transformar os cargos e funções de confiança, 
adaptando os niveis d_e_r.f!_tribuição, de a_cordo 
com a legislação em vigor e a escala de rúveis 
do Poder Executivo. 

Art. 4? As despesas resultantes da execu­
ção desta Lei correrão à conta das dota_ções 
próprias do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeiros re­
troativos a 1 o de janeiro· de 1989. 

Brasflia, de de 1989; 1 OQ9 da Re-
púbka e 30" de BrasiJia. 

(À Comissão do Dístfito FederaL onde 
poderá receber emendas. após sua pubh"· 
cação e distribuição em avulsos, pelo pra­
zo de cinco dias úteis.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
offdo lido vai à publicação. 

OSR.PRESIDENTE(lramSaraiva)-So­
bre a mesa, projetos que s_erão lido$ pelo Sr. 
19 Secretátio. 

São lidos os_seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
rt• 71, de 1987 

Dispõe sobre o salário minlmo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O valor do salário minimo d_e que 

trata o inciso N do art. 7~ da Constituição Fede:. 
ral fica estipulado em NCz$ 120,00 (cento e 
vinte cruzados novos) ro~o.sais, em lo_do o ter­
ritório nacional, a partir do dia 1 o de maio 
de 1989. ~- _ 

Art 2~ O valor do sal_ário mínimo estipu­
lado no artigo anterior será corrigido mone~­
riamente, a partir do primeiro dia de cada mês, 
de acordo com o índice oficia] da inflação 
do mês antecedente. 

Art. 3" A partir de 19 de janeiro de 1990, 
o salário mínimo será fiXado c:orn base em 
proposta a ser apresentada ao Congresso Na­
cional, até o dia 15 de novembro de 1989, 
pela Comissão Permanente do Salário Mini­
mo, de que trata o art. 8_<> _desta lei, a qual 
será apreciada em regime de urgência e com 
precedência na Ordem do Dia. 

Art. 41 Fica vedada a vincyfação do saJá­
rio mínimo para qualquer fim, ressalvados os 
benefícios de prestac;ão continuada mantidos 
pela previdência social. 

Art. 59 Para os efeitQs_ do disposto _no art. 
82 da Consolidação das _ _L~is do Trabalho 
(CLT), os percentuais de desconto serão os 
seguintes: 

l-moradia- 10% (dez por cento); 
H-alimentação -20% (vinte por cento); 

li-vestuário- 10% (dez por centO); 
IV -higiene -4% (quatro por cento); 
V- transporte- 6% (seis por- cento). 
Art. 6° O salário mínimo horário é igual 

ao quociente do valor do salário_ mínimo de 
que trata o art. 1 o desta lei por 220 (duzentos_ 
e vinte) e_ o salário mínimo diário por 30 (trin­
ta). 

Parágrafo únicQ. Pa_ra os trabalhadores 
que tenham Por disposição legal-o máximo 
de jornada diária de trabalho em menos de 
8 (oito) horas, o salário mínimo será igual 
àquele definido no- caput deste artigo multipli­
cado por 8 (oito) e dividido por aquele máximo 
legal: 

Art 79 Para os menores aprendizes de 
que trata o art. 80, e seu parágrafo único, da 
ConsolidaçãO- das L~is do Trabalho (C:LT), ·a 
saláriO mínfriio çgi'res"pOnderá ao valor de 
meio salário mínirrio durante a primeira meta­
de da duração máxima prevista para o apren­
dizado do respectivo oficio; durante a segunda 
metade do aprendizado, o salário mínimo será 
correspondente a 2/3 (dois terços) do valo_r 
do salário mínimo. 

Arl Et Fica iristituída a Comissão Perma­
nente_dó Sáiário Minimo, que funcionará juntO 
à Mesa do Congresso NacionaL constituída 
de deputados e senadores, observada a pro­
porciónalldade partidária, com consultoria de 
8 (oito) representantes classistas, sendo 4 
(quatro) de trabafhadofes, 4 (quatro) de em­
pregadores e 4 (quatro) rePresentantes âo Po­
der ExecutiVo. 

§ 19 Os representantes dos trabalhadores 
e dos empregadores serão escolhidos por co­
légio eleitora1 composto de delegados eleito~ 
res das confederações nacionais e 9-as centrais 
sindicais, cabendo .a cada entidade urn votQ. 

§ 21> Os_consu1tores~erãonomeadospelo 
presidente do Congresso Nacional e as despe­
~s da Comissão .Permanente do Salário Míni­
mo serão ,custeadas pelo Poder Legislativo. 

§ ;39 E assegurada aos trabalhadores e 
aos empregadores a participação de suas as­
sessorias técnicas, ficando, no que conceme 
aos trab~lhad_ores," desde_ já, crede_nciados o 
Departamento (ntersindical de ·Estudos e Esta­
tísticoa.s_S6cio-Ei:onômicos- Oiee·s~. e o DeM 
partamento fntersind.ical de Assessoramento 
Parlamentar -:- _ Çltap, _sem prejuízo de outras 
enfidãdes sindicais. · 

§ 4o As reunlões da Comissão Permanen­
te do Salário Mínimo serão públicas e suas 
deliberaçõ~--'-divulgadas pelo órgão oficial do 
Congresso Nacional. __ 

Art 9? É: competência da Comissão Per­
manente do Salário Mínimo a el.ªboraç~o d~ 
projeto frxando o 'laloJ _monetário do salário 
mínimo, regras para seu aumento real e pre­
servação de seu poder aquisitivo, de acordo 
com o disposto no inciso IV do art. 79 da Cons-
tituição Fed~ral. __ 

Art. 1 O. Em sua primetra reunião, no pra­
zo máximo de 90 (noventa) dias da publicação 
desta lei, a Comissão Permanente do Salário _ 
t1ínimo elegerá seu presidente e elabÕrará o 
seu regimento interno, o qual será aprovado 
pelo Congresso Nacional. 

Art. 11. O Poder Executivo, respeitado o 
disposto no arts. J9, 2~ e 69 desta lei, publicará 
mensalmente o valor do salário míni_mo refe­
rente ao mês, ao dia e à hora. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de suà publicação. 

Ait. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora apresentamos visa 
recompor, parcialmente, o poder de compra 
do salário-mínimo, estabelecendo como parâ~ 
metro de sua faxação o compromisso público 
do governo de elevá-lo a casa dos 100 dólares 
mensais. - -

O valor d'e NCz$ 120,00 corresponde a 
NCz$ 100,00 (cem cruzados novos) equiva· 
lentes a US$ 100,00 (cem dólares america· 
nos) em 16 de janeiro de 198_9, acrescido da 
variação do !PC nos meses de fevereiro e mar­
ço, com a previsão de abril. 

Sabemos_ que o_ salário mínfrno,- ora pro­
posto, não corresponde às reais e justas ne­
cessidades do trabalhador brasileiro mas, por 
outro lado, ele representará um aumento de 
87,79% sobre o atual valor e é.um piso que 
o governo não terá condições éticas de vetar. 

Para facilitar a aprovação do projeto, evitan­
do discussões, no momento sec:~.tndárias, to­
mamos como base, a partir do artigo terceiro, 
o projeto Original da Câmara dos Deputados 
cujo veto presidencial foi mantido recente· 
mente pelo Congresso Nacional, ~om a modi­
ficação, apEnas, nos percentuais dos descon­
tos do art. 82, da CLT, que nos pareceram 
exagerados. 

Sala das Sessões, de 1989.-
Senador Affonso Çãriiiirgo. 

.. PROJÉÍ"0 ÓE LEI DO SENADO 
N~ 72, de 1989-Complemen!M 

Indica os cargos,. referidos no art. 
84,1ndso XIV, da Constituição Fede­
ral, cujos at~ de.nomeação, pelo Pre­
sidente_ da ~epúbJica, dependeni de 
prévia autorização pelo Senado Fe. 
deral. 

Art. 1 o Dependerá de prévia allforização, 
pelo Senado Federal, a riom~ação, pelo Pl-esi­
dente da República, para os seguintes cargos: 

1-Pre-?~dente e Diretores do Banco doBra­
sil~S/A; 

jl-Presidente e Diretores da CaiXa Econôn 
mica Federal; - - -- - · - - ---

lll- Presidente e Diretores da Petróleo _Br.!l­
slleiro SA - Petrobr~s; 

W- Presidente e Diretores da Centi'ais-E­
Iétricas Braslieliàs-S.A.- _Eie_tfobr.$; e 

V- Presidente_ e Diretores da-_ Companhia 
Vale do Rio Doce. . _ 

'Art. 2? Esta l_el_entra em _vigor na data de 
sua publicação.' · -- - -

Art. 3õ Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Este projeto de lei complementar objetiva 
elencar os demais cargos que, em aberto no 
inciso XIV do art. 84, sobrelevam em impor~ 
tância para a Administração Pública, deven­
do-se, por isso mesmo, condicionar a indica­
ção de seus titulares a prévia aprovação pelo 
Senado Federal. 

O .crivo de nomeáveis, por esta Casa Legis­
lativa -conduta de inquestionável conotação 
ética -, traduz-se no compartilhamento de 
responsabilidades entre o Senado Federal e 
o Poder Executivo, o que bem substitui a dis­
cricionariedade individualizada do Presidente 
da República, consagrada.na Constituição pre­
térita. Sua aplicação não se cinge a cargo de 
ministros e governadores. O descOrtino do le­
gislador constituinte ensejou figurassem, além 
desses cargos, os de titu1ares de órgãos da 
administração pública que, sem dúvida, ao la­
do daqueles, traçam o perftl e o destino desta 
Nação. 

Esses os motivos que justificam o presente 
projeto e pelos quais se espera mereça a chan­
cela dos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1989. -
Senador .Edison LobJo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 73, de 1989 

Estabelece normas para a indus­
trialização e a comercialização de 
substâncias minerais metálicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 As atividades de industrialização e 

de comercialização das substâncias minerais 
metálicas nióbio, tantalo e titânio somente po­
dem ser realizadas por empresas brasileiras 
de capital nacional. 

§ 1 c Para os efeitos desta lei, entende-se 
por empresa brasileira de capital nacional 
aquela assim definida no art 171, 11, da Cons­
tituição. 

§ 29 Compreende-=se pof- industrialização 
a atividade de produção de concentrados, óxi­
dos, ligas metalíferas, derivados químicos ou 
de outra natureza, realizada a partir dos bens 
minerais primários referidos. 

Art 29 Os projetos destinados ao desén­
volvimento das atividades previstas no artigo 
anterior devem ser submetidos à aprovação 
pré'.~a do órgi:o coordtmador da política- -de­
desenvolvimento industriaJ do Ministério da In­
dústria e Comércfo, o qual fiScalizará a ade­
quação dos mesmos às exigências desta lei. 

Parágrafo único. _Em se tr_atando de_ proje­
tos que incluam atividades de mineração, o 
Ministério da Indústria e CoffiérC:hdeverá ou­
vir, previamente, o Departamento Nacional da 
Produção Mineral- DNPM, do Ministério das 
Minas e Energia. 

Art. 3" }@; atuais empresas braSileiras que 
exerçam as atividades disciplinadas nesta Je.i 
têm três anos, a partir de sua promulgação, 
para se adaptarem às exigências dos artigos 
anteriores. 

Art. 4~ O -Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
de sua publicação. 

.Art.: _59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição de 1988 estabeleceu, -em seu 
art.. 176, § 1 ~, que as atividades de pesquisa 
e lavra de recursos minerais somente poderão 
ser efetuadas por brasileiros ou empresa brasi­
leira de capital nacional. Esse dispositivo cons· 
titucional significou um efetivo avanço em ter­
mos de exercido de soberania e controle so­
bre os bens minerais, explicitamente definidos 
como propriedades da_União pelo mesmo arti­
go e pelo art. 20, IX Na equilibrada percepção 
nacionalista do legislador, não se reprime o 
capital estrangeiro nesta atividade da econo­
mia nacional; ao contrário; ele poderá ser até 
e sempre- bem-vindo, com as possíveis e pro­
váveis vantagens decorrentes, mas doravante 
sob um controle direto e eficaz da sociedade 
brasileira sobre a exploração de suas riquezas. 
ChegoU-se, em síntese, a uma fórmula pela 

_ qual o país exerce a soberania sobre seus re­
CursoS, sem que se iriiba ou se inviabilize o 
desenvolvimento do setor mineral, deixando 
portas abertas para o capital e a te<::nologia 
estran!;Jeiros. _ __ __ _ 

O texto constitudonal, contudo, refere-se 
apenas às atividades de pesquisa e lavra. no 
artigo acima citado. O art. 44, § 1 c, das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, poíér'rr;­
dispensa do cumprimento do disposto naque­
le artigo as empresas que "no prazo de até 
quatro anos da data da promulgação da Cons­
tituição, tenham o produto de sua lavra e bene­
ficiamento destinado à industrialização no ter­
ritório nacional, em seus próprios estabeleci­
meritoS ou- em empresa industrial controla­
dora ou controlada", Por esse dispositivo, as 
atividades de pesquisa e lavra poderão ser rea­
lizadas por empresas .estrangeiras, desde que, 
até o prazo referido, elas destinem seus produ­
tos à industrialização no país. Trata-se, sem 
dúvida, de um dispositivo de proteção, na me­
dida em que inibe a simples remessa de bens 
minerais primários ou até beneficiados para 
serem_ industrializados e comercializados no 
extenor--: normãlmente nas matrizes das subsi­
diárias aqui inStaladas. 

O presente projeto-vai mais longe, no intuito 
de melhor resguardar os interesses -nacionais 
no setor, em relação a determinadas substân­
cias minerais de perfil econômico especial. 
El~ propõe que as atividades de industriali­
zação e comercialização dos minerais em pau­
ta (nióbio, tântalo e titânio) sejam feitas so­
irieiife-põr-empresas brasileiras de capital na­
cionaL São minerais de elevada importância 
e<::OrfÕitlica e tecnológica, dos quais o Brasil 
é: detentor de reservas muito significativas em 
relação aos demais países. São também pro­
dutos minerais que, depois de beneficiados 
e industrializados, têm um valor agregado 
muito superior ao seu valor enquanto bens 
minerais primários. 

~ importante lembrar que O Bfãsii detéri1- -­
grandes jazidas dos rOinerais a que se refere 
este Projeto, especialmente de nióbio e de ana­
tásio, do qual se produz o titânio. O óxido 
de nióbio e o dióxido de titi!Jnio são produtos 
intermediários da maior importância para a 
economia de todos os países desenvolvidos 
e cuja comercialização é dominada por pou­
cas e podero·sas empresas multinacionais. Daí 
a necessidade de uma política governamental 
que preserve os interesses brasileiros, prote­
gendo e fortalecendo as empresas nacionais, 
principalmente em relação ao mercado inter­
nacional. O País não pode perder a oportu­
nidade de adotar medidas estratégicas que, 
diante desta incomensurável riqueza, venham 
realmente.beneficiar a economia e o povo bra­
sileiro. 

Em relação à exploração, industrialização 
e comercialização de minérios de alto valor 
econômico e tecnológico, o interesse do País 
não está, evidentemente, na simples e pura 
instalação de subsidiárias de multinacionais, 
mas sim, na forrOação e' fortalecimento de 
empresas de efetivo controle do capital nado­
na!, para que se possa montar um grande 
parque industrial que utilize o minério- nacio­
nal, colocando-o, competitivamente, em con­
dições de entrar no mercado exterior com o 
produto manufaturadO em larga escala. 

Ao tratar a política de determinados mine­
rais metálicos sob o regime de fortalecimento 
da empresa brasileira de capital nacional não 
se estará, evidentemente, seguindo uma orien­
tação de xenofobismo ou de nacionalismo es­
téril. No _espírito da Constituição, o capital es­
trangeiro não é alijado do setor mineral, ape­
nas se submete à parceria com a empresa 
nacional, a fim de que prevaleçam desígnios 
que dizem de perto às metas estratégicas de 
desenvolvimento de nossa economla. 

O que aqut se propõe, vale por fim ressaltar, 
está em perfeita consonância com o disposto 
no artj 71 do novo texto constitucional, sobre 
a empresa brasileira de capital nacional Pre­
ceitua o § 1 ç daquele artigo que a lei poderá 
.. concec:ier proteção e benefícios especiais 
temporários para desenvolver atividades con­
sideradas estratégicas para a defesa nacional 
ou imprescindíveis ao desenvolvimento do 
país" ou "estabelecer, sempre que considerar 
um setor imprescindível ao desenvolvinlento 
tecnológico· nacional, entre outras condições 
e-ã-equisitos:- a)--a --exi-gêm:ia-de -que o contrai e 
referido no incisO n do caput se estende às 
atividades tecnológicas da empresa, assim en­
tendido o exercício; de fato e de direito, do 
poder decisório para desenvolver ou_ absorver 
tecnologia; b) percentuais de participação, no 
capital, da pessoa fisfca domiciliada e resi­
dente no pais ou entidades de direito público 
interno". Este projeto nada mais faz do que 
estabelecer, para a atua] conjuntura, meca­
nismos específicos de proteção e benefício, 
explicitamente garantidos pelo novo texto 
constitucional. 

Sala das_Sessões, 13 de abril de 1989.­
Senador MJrcio Lacerda. 
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PROJErO DE LEI DO SENADO 
1'1• 74, de 1989 

Altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências. 

O Congresso Nacional__dgçreta: 
Art. }9 O inciso "'JN, do artigo 69, da Lei 

n• 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa 
a vigorar com a seguinte redação:: __ 

X:V- Os rendimentos provenientes de apo­
sentadoria e pensão, transferência para a re~ 
serva remunerada ou reforma, pagos pela Pre­
vidência Social da União, dos estados, <:;lo Dis­
trito Federal e dos municípios, até o valor de 
NCz$ 630,00 (seiscentos ~trinta cruzados no­
vos), a partir do mês _em_ que o contribuinte 
completar 65 (sessenta e clhco) ano~fçie idade, 
sem prejuízo da dedu_ção d_, parcela isenta 
prevista no artigo 25, desta lei, é garantida 
a atualização monetária do valor ora fixado, 
pelos índices qficiais de correção.__ _ 

Art 2? _ Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as cllsposições 
em contrário. 

Justificação 

A Constituiçáo Federal, em seu art. 48, inci­
so I, fJXa a competência do Congresso NaCio­
nal para dispor sobre o sistema tributário, a 
arrecadaç_ão e a distribuição de J:t!ndas, e no 
art. 61 firma que a inictativa das leis comple­
mentares e ordinárias, entre outros casos, ca­
be a qualquer membro ou_ Comissão cb Câ~ 
mara dos Deputados, do SenaQo federal ou 
do Congresso Nacional, que ampara e funda­
menta o presente projeto de lei. 

Diz ainda a Constituição Federal em seu 
art. 153, § 29, inCiso li,: que a lei estabelecerá 
os termos -e os limites _da não incidência do 
imposto sobre a renda e proventos de qual­
quer natureza sobre rencllmentos provenientes 
de aposentadoria e pensão, pagos pela previ­
dência social da União dos estados e dos mu­
nicípios, a pessoa com idade superior a ses­
senta e cinco anos, cuja renda total seja consti­
tuída, exclusivamente, de rendimentos do tra­
balho. 

Dando curso ao preceito constitucjonal, o 
Congresso Nacional aprovou e o Excelentís­
simo Senhor Presidente da ~epública sancio­
nou a Lei n~ 7.713, de 22 de d_ezembro de 
1988, que, no inciso )W, do art. 6?, esiabeJe<;eu 
como limite da não inddência o valor de atê 
50 (cinquenta) OTN. 

Com a extinção da OTN pela Lei n<? 7 .730, 
de 31 de janeiro de 1989, que instituiu o cha~ 
mado "Plano Verão" o valor fiXado passou a 
ser Q.e NCz$ 346,00 (trezentos e quarenta e 
seis cruzados novos) obtido pela conversão 
da OTN pelo valor do NÇz$ 6,92 cada, para 
o novo padrão monetário, de acordo com o 
art. 27, da referida lei. 

Todavia, apesar do pouco tempo decorrido, 
o valor fJXado como limite da não incidência 
demonstrou ser irrisório, possibilitando que 
grãtrde -número-de-aposentados----e-pensionis­
tas permaneçam ainda submetidos à tribu~­
ção pelo IR. mesmo depois de dezenas de 
anos de prestação de servtços e recolhimento 

do imposto sobre os rendimentos desses ser­
viços. 

Desse modo, a proposta de elevação do 
limite de não inci4ência constante do projeto 
de lei justifica-se plenamente pelo seu Si!JOifi­
cado social e pela proteção contra o exercício 
de tributação dos proventos dos aposentados 
e pensionistas que tantos s_erviços prestaram 
ao País. 

5-ala das -Sessões, 13 de abril de 1989.­
Se:nador frqm SaraWa - PMDB - GO. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N' 7.713 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

__ Altera a Jegls}a,ção do ImpOsto sobre 
a Renda, e dá oUtras providências 

..... , ......................... '-...... ~-------
Art: 6? ficam isentos do Imposto sobre 

a Rerida os seguintes rendimentos percebidos 
por pessoas f!S.icas: -.- -
I-a alimentação; o transporte e os unifor­

mes ou vestimentas especiais de trabalho, for­
nec~dos gratuitamente pelo ~mpregador a 
5eL!S empregados, ou a diferença entre o preço 
cobrado e o valor de mercado; 

rr- a.s diárias destinadas, exclusivamente, 
ao pagamento de despesas de alimentação 
e pousada, por ~erviço eve_n~al realizado em 
município diferente do da sede de trabalho; 

UI-o valor locativo do prédio construído, 
quando ocupado por seu proprietário oU cedi­
do gratuitamente_ para uso do cônjuge ou de 
parentes de primeiro grau; 

IV-as indenizações por acidentes de tra­
balho; 

V- a indenização e o aviso prévio pagos 
por despecllda ou rescisão de contrato de tra­
balho, até o limite garantido por lei, bem como 
o montante recebido pelos empregados e di­
retores, ou respectivos beneficiários, a:eferente 
aos depósitos, juros e correção monetária cre­
ditados em contas vincu1adas. nos termos da 
legislação do Fundo de--Garantia do Tempo 
de Serviço; -

VI- o montante dos depósitos, juros, cor­
reção monetária e quotas-partes creditados 
em contas individuai.s pelo Programa de Jnte­
graç~o Social ~ pelo Progran:ta de Formação 
do Patrin:l_ônio do SerVidor Público; -
- Vll-os beneQcios recebidos de entidades 
de previdência privada: 

a) quando em decorrência de morte ou in­
validez permanente do participante; 

b) relativamente -ao valOr correspondente 
às contribuições cujo ônus tenha sido do _parti­
cipante, desde que os rendimentos e ganhos 

_de capital produzidos pelo patrimônio da enti­
dacle tenham sido tnbutados n~ _fonte. __ 

VIII- as contribuições pagas pelos empre­
gadores relativas a programas de previdência 
privada em favór de seus empregados e diri­
gentes; 

IX- os valores resgatados dos Planos de 
Poupança e Investimento- PAIT, de que trata 
o Decreto-l-ei n9 2,292(1 ~.de 21 de novembro 

de 1986, relativamente à parcela correspon­
dente_ às contribuições efetuacLas. pe_lo parti­
<:ipante; 

X-as contribuições empresariais a Plano 
de P-oupança e lnVestimerito - PAIT, a que 
se refere o artigo 5?, § 2<?, do Decreto-Lei fi':' 

2292, de 21 de_ novembro de 1986; 

Xl-o pecúlio recebido pelos aposentados 
que voltam a trabalhar em atividade sujeita 
ao regime previdenciário, quando dela se afas­
tarem, e pelos trabalhadores que ingressarem 
nesse regime após completarem 60 (sessen­
ta) anos de idade, pago pelo Instituto Nacional 
de Previdência SOcial ao segurado ou a seus 
dependentes, após sua morte, nos termos do 
artigo 1 o da Lei no 6.243('! ), de 24 de setembro 

-de 1975; 
xn- as pensões e os proventos concedi­

dos de acordo com os Decretos-Leis nos 
8.794(') e 8.795~). de 23 de janeiro de 1946, 
e Lei n9 2.579f), de 23 de itgosto de 1955, 
e artigo 30 da Lei no 4.242(6), de 17 de julho 
de 1963, ein decorrência de reforma ou faleci­
mento de ex-combatente da Força Expedi­
cionária Brasileirà; 
__ _XIII- capital das apólices de seguro ou pe­
cúlio pago por morte do segurado, bem como 

_ Ç>ª_prêmios de seg_urO ~stituídos em qualquer 
caso, inclusive no de rehú!lcia d~_ contrato; 

-XIV- os proventos de aposentadoria Ql.lre­
fonna motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia pro­
fissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, pa­
ralisia Irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, estados avan­
çados da doença de Paget (ostelte deforman­
te), síndrome da imunodeficiência adquirida, 
com base em cond~o da medicina especia­
lizada, mesmo que a doença tenha sido con­
traida depois da aposentadoria ou reforma; 

- XV- os rendimentos provenientes de apo· 
sentado ria e pensão, transferência para a re-­
serva remunerada ou reforma, pagos pela Pre-­
vidência Social da União, dos Esta_dos, do Dts­
.-trlto Federal e dos Municipios, até o valor equi­
-valente a 50 (cinqüenta) OTN, a partir do mês 
em que o OOrifribuinte completar 65 (sessenta 
e·dnco) anos de idade, sem prejuízo da dedu­
çã6 da parcela isenta prevista no artigo 25 
desta lei; 

XVI- o valor dos bens adquiridos por doa­
ção o_u herança; 

XVII- os valores decorrentes de aumento 
de capital: 

a) mediante _a_incorporação de reservas ou 
lucros qUe tei-mam sido tributados na forma 
do artigo 36 desta lei; 

b) efetuado com observância do disposto 
no artigo 63 do Decreto-Lei n~ 1.598(7 ), de 
26 de dezernttro_c:le 1977, relativamente aos 
lucros apurados em períodos-base encerra­
dos anteriormente à vigência desta lei. 

xvm- a correção monet~ria_ de investi­
mentos, calculada aos mesmos índices apro­
vados para aS Obrigações do Tesouro N~do-­
n_al - OTN, e desde que seu pagamento ou 
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crédito ocorra em intervalos não inferiores a 
30 (trinta) dias; 

XIX- a dífei'ença entre o valor de aplicação 
e o de resgate de quotas de fundos de aplica­
ções de curto prazo; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 75, de 1989 

Dispõe sobre a inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra 
e da imagem das pessoas. 

O Cohgi"éSSO Nacional decreta: 
Art. 1 ~ São invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas. 
Art. 2o A divulgação de fatos da intimida­

de e da vida privada das pessoas, sem a autori­
zação devida, constitui crime punível com pe­
na de detenção de seis meses a dois anos 
e multa de cem a dez mil OTN. 

Art 3o A utilizaçáo da imagem das pes­
soas s_em a autorização devida constitui crime 
de furto punível com pena de detenção de 
seis meses a dois anos e multa de cem a 
dez mil OTN. 

Art. 4o Se da divulgação de atos da intimi­
dade e da vida prtvãda de pessoa ou se da 
utilização indevida da sua imagem houver re­
sultado lucro para o agente, a importância será 
confiscada e utilizada pelo Estado na educa­
ção. 

Art. 59 Aquele que divulgar fatos da intimi.­
dade, da vida privada e da honra das pessoas., 
ou que utilizar, sem autorização destas, sua 
Imagem, fica obrigado à indenização pelos da­
nos causados. 

Art. 69 Esta jei entra ein vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 Revog-am-se as disposições em 
contrário. 

Justlficação . 
VISa o presente projeto a disciplinar os direi­

tos assegurados no inciso X do art. 5o da Cons­
tituição recém-promulgada. A intimidade, a vi­
da privada, a honra e a imagem das pessoas 
precisa ser preservada e o Estado deve forne­
cer ao indivíduo os meios para essa proteção. 

Na proposição que temos a honra de apre­
sentar, estamos propondo esses meios. Espe­
ramos que eles sirvam para impedir os inúme­
ros abusos que se têm verificado. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 19_89.­
Senador Jutahy Magalhães. 

no .Pais a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro­
priedade, nos termos seguintes: 

X- são invioláveis a intimidade, a vida pri­
vada, a honra e a imagem das peSsoas, asse­
gurado o direito a indenização pelo dano ma­
teiiãJ ou moral decorrente de sua violação; 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista a recente aprovação do novo 
Regimento da Casa, do qual está sendo feita 
a redação fmal, que dispõe sobre novas comis­
sões, os projetos serão a elas despachados 
oportunamente. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- SO:. 
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
]9 Secretário. 

É lida a seguinte: 

OI. n' 013/89 GSlJ.\ 
Brasilia, 6 de abril de 1989. 

Prezado Presidente, 
Comunico a esta Presidência que, aos 

21-3-89, desliguei-me oficialmente dos -qua­
-dros do PDS, data em que re_solvi permanecer, 
te~P:orarlaf!1ente, sem filiação a outra agre­
miação partidária. 

Outrossim, solicito a gentileza de V. ~ no 
sentido de informar o fato aos órgãos ligados 
às áreas Parlamentar e legislativa para que 
seja feita a divulgação- na Imprensa através 
do órgão competente desta Casa. 

AproveitO a oportunidade para renovar a V. 
~protestos de elevada estima e distinta con­
sideração. - Senador Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunlcaçl10 que vai ser 
lida peJo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 11 de abril de 1989. 

Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

. Interno desta Casa, indico o Seoé!dor Chagas 
Rodrigu.e_s .J?-ªra P--ª-r:J:!cipar àa Comissão de 
Constituição e Justiça como membro efetivo, 
em substituição ao Senador Fernando Henri­
que Cardoso. LEGISLAÇÃO OTADA 

CONSmUIÇÂO DA REPÚB/JCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
~ meus protestos de estima e distinta consi­
deração. -Senador Fernando Henrique Car­

·-------"do~, üder __ ~o PSDB. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO! 
Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. s~ T odes são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Se­
rá feita a substituição solicitada 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência recebeu, no dia 12 do corrente, 
requerimento de autoria do Sendor Jarbas 
Passarinho, solicitando licença para tratamen­
to de saúde, que será lido pelo Sr. }9 Secre­
tário. 

É lido o segui!lte 

REQUERIMENTO 
l'l"l95,-DE1989 

NÔS térTnOs dó-cirti90-47,-incíso I, do Regi­
menlo [nterno, requeiro licença para tratamen­
to de saúde, no período de 12 (doze) a 18 
(dezoito), conforme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1989.­
Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nos termos do art. 47, indso I, do Regimento 
Interno, o requerimento, devidamente instruí­
do com atestado médico, deve ser submetido 
a votos presentes no mínimo onze Senadores 
.no Plenário. 

Passa-se, portanto, à votação do requeri­
mento. 
-~ votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada, retrocedendo seus efeitos 
à data do seu recebimento. 

O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva) -A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do artigo 360, alínea .c, dO-Regimento 
Interno, determinou a remessa de novos autó­
grafos à Câmara dos Deputados do Projeto 
de Lei do Senado no 48, de 1989, de autoria 
do seiladofJOãO Menezes, por ter sido consta­
tado erro manifesto na redação da ementa 
da referida proposição. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidênda convoca sessão conjunta a reali­
zaN;e hoje, às 18 horas e 30 minutos, no pie~ 
nário da Câmara dos Deputados, destinada 
à leitura da Mensagem n" 51, de 1989-CN, 
e à votação da Medida Provisória n" 42, de 
16 de março de 1989. 

O Sr. Monso Arinos - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a Palavra, para uma breve comuni­
cação, ao nobre Senador Afonso Arinos. 

O SR. AFONSO ARINOS (PSDB - RJ. 
Para uma breve comunicação. Sem reVisão 
dO oi-ador.) -Sr. Piesidente, comunico a V. 
Ex" que sou obrigado a deixar O plenário por 
algum tempo, porque devo comparecer à Co­
missão de Constituição e Justiça, a uma reu­
nião de F rente Parlamentarista; à qual estou 
convidado. Peço então desculpas a V. EX', mas 
tenho que comparecer àquela reunião. 

MÚito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Pres.idênda defere a solicitação de V. Ex" 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 

Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - (PMDB 
- SC. Pronuncia o seguinte discmso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, começaríamos nosso pronuncfa-
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mento hoje, no Seriado, registrando um doeu· 
mento do lnstiMq dos Arquitetos do Brasil, 
que _é uma_ seção brasileira d_?l União Jntema­
donal dos Arquitetos também ffiiada à Asso­
ciação Pan-Americana de Assoc::iaçõ_es de Ar­
quitetos e_Mernbro do Conselho Ibero-Ame­
ricano de Associações Na.cionais de _Arquite­
tos, da sua Direçã_o Nªclonal. 

Este documento, cuja leltLifa queremos fa­
zer, - para deixar registrado nos Anaís do 
Senado -, _é dirigido à população brasileira 
e aos Poderes Públicos, aos Vereadores, aos 
Prefeitos, aOs Parlamerit<;'!t~~l;_stadl!ais e Fe­
derais. 

Diz o documento: 

À POPULAÇÃO BRASILEIRA E AOS- -
PODERES CONSTITUÍDOS _ 

de reduzi-las a simples condição de merca­
doria a ser comerciallzada, ou de mero obstá-
culo burocrático_ a ser superadO. . 

5.~ InStrumento básk:O da pc.lítica de de­
senvoivi.rÍl_eniO e eXpansã_o Urbana e tendo por 
"ObjetiVO ''_orden_ar _Q pleno desenvolvimento 
das furiÇõêS sodãíS da ctdade e garantir o 
bem~estar de seus habitantes" os planos dire­
tOfes_l~fãO_~e~comemplar, em horizonte de 
médi9~Ef.~~-P~~~ ~-de forma in~egrada, 
todos os aspectos áa estrutura :uibafllHCircu­
lação, saúde, habitação, patrimônio histórico, 
meto- innbtente, -den:tre outros) estendendo 
Suã ã.biâflgêilda as ãreas previSíveis de expan-
são Yl."bana e áreas nãO urbanizavets. -
_--Sãô esses ·-as ·pnnCíÇiiós erementares que 
entendeffios devam -ser conSagrados no pro­
cesso Iegisl8tfvo, corito forma de assegUrar 
as concllçôes institudc:mais que permitirão, à 

Srs. Vereadores, Prefeitos,_Parlamentares :ROpulação urbana, S!Jperar a constante degra~ 
Estaduats e Federais: . _ - --.- - _da:çãó da qualidadedeYidaurbanaeaadoção 

O Instituto de Arquitetos do Brasil -:- IAB, d~ políticas públiCas que revertam tal preces-
tendo em vista a urgência da implementação so. _ __ _ . 
e regulamentação dos dispositivos _d.,_ nova O Instituto de_ Arquitetos do Brasil, ciente 
Constituição relativos à problemática urbana de_-~ü_a_~sp_oqSaDnidade co~O-_-entl.dade que 
-quedizrespeito_diretamen_tea3/4dos_br8si- con~~ega profissionais da área de Planeja­
leiros- toma públicas, em consonância c::om -rnen~ _OrJ:_ano e ~o Urbanism?, nesta _hor?-
as últimas marUfestações de_ sell,_ Conselho Su- qu_e antecede a regD.Iamentaçao _da Consti-
perior, as seguintes posições: -· ·· , _ tUição_F~eral recém-promulgada, mantendo 

1. Ao longo do atual governo, a questão Süã.-tfaâlção de integração e comprorriisso 
urbana tem sido tm.tada com absçluto desca- com ·os legítimos interesses populares, colo­
se. Da institutção de u_r:n Ministério_ do Desen- · ca-Se-..,-maJs urnã." vez ·na-1uta--pela lmplemen­
voJvimento Urbano e Meio Ambiente (Mbú), --fãçãO téal das conquístas constitucionais, fun­
transformado em seguida em Minístério da damenta~s na busca da qualidade de vida do 
Habitação e Urbanismo (MHU), chegou-se à ·povo brãSüeiro e da realização--de seu grande 
conformação inadeq~ada do Ministério da Ha- destino como nação democrática 
bitação e Bem-Estar Social (MBES), tambéin Brasllia, 4 de abril de 1989.- Primeira R eu-
extinto, e por fim a cllspersão dos aspectos 'niãõ da _Direção Nacional do IAB --Gestão 
setoriais do _deseiJvolvimento urbano (habita- 89/91 - cOin OS Presidentes dos Departa­
ção, saneamento e transporte) por vários 6r- ·mefitõSES12tâuals do Instituto de Arquitetos 
gãos federais. É indispensável reafirmar a ne- do Brasü. 
cessidade de instituição de um organi~r:no. a _-_~e çoriSen-lo-SUperior, que se re~Uriiu em 
nível federal, para formular e coordenar, de ~rasíliã., teve a oportunidade de-marcar au-
forma integrada e permanente, a Política Na- di~nciã j_ulitO ~-~~íd~Ji~J~ __ do ÇongreSSO Na-
cional de __ Desenvolvimento Urbano. c!onal. .O~ _!_epresentantes Ços Estados da Fe-

2.---A.Constituição, embora tenha tratado deraçãO-taml:iéiTI tíverarri·Uina iiUdiência, ex-
a questão urbana de fqrma insufidente, do pondc:i a preocupação do Instituto doS ArC{ui-
ponto de vista do interesse popular - repre- tetos. Forãtií também recebidos pela Presi-
sentado pelas 160 mil assinaturas que subs- dência- desta Cã.Sã:, --o Senador Pompeu de 
creveram a Emenda da Reforma Urbana - S_ousa e este Senador que ora vos fala,- que 
fiXou diretrizes teley?Jntes que demandam ago- -l)ra'm teStêffiuitfias da preocupação desse 
ra seu desdobramento legislativo. Instituto em relação ao desdobramento da 

3. Assim, é de absoluta urgência a elabo- parte iristilucioilal C:j_ue cabe ao Congresso Na-
ração do Projeto de Lei d~ De_s.E:ovolyimento _çibnàl e às casas LegislatiVas Nacionais esta-
Urbano, previsto no art. l82 da C"onstituição, bele<:ererit, fnedlante !eis qUe deVerãO prOduzir 
de. maneira a estabelecer mecanismo indis- aqui num futuro Pr6xin1o. · · 
pensáveis para a gestãO urb;;1_na no âmbitq __ Tjvemo~_tarnbém a oportunidade de salien-
municipal e regu1amentar a aplicação dos ins- tar o inteÍ"esse que ã SeTI<ido tem em criar 
titutos de parcelamento ou edificação compu]- um verdadeiro banco de dados com os recur-
sória, tributação progressiva e d-esapropriação sos rna_ls modernos da inforinática, e que seria 
com pagamento em títulos públicos, previstos o repositóriO de informações ligadas à questão 
na Constituição. _ urbana; ~nto alimentado pelos organismos 

4. Por outro lado, a elªboração e imple- da sociedade, especia1mente o Instituto dos 
mentação dos planos diretore_s_ te rijo qUe oco r- Ar_quitetos do BraSil; as OrganiZações de En-
rer de forma demo,.rrática, a_ssegwando meca- genharia ou do CREA. ou de outras organi-
nismos de efetiva participação popular, atra- zações que têm interesSe nessa área; alimen-
vés, inclusive, de audiências públicas. Dessa tados,também,pelopr6prioParlamento,onde 
forma busca-se garantir todas as suas amplas esses dados fic~am disponíveis para a sacie-
dimensões sociaís e políticas_atribuiclas na _g<.lde b~_SUeira.inteira, que quisesse consul~ 
Cr-nstituição Federal, dificultando as tentativas tá·los e ub1izá-los. 

Esse é um caminho que devemos s_eguir 
para que o Senado Federal 0!-1 o congresso 
Nadonal possam ir criando as estruturas ne­
cessárias a fim de corresponder_ às responsa­
bilidades que assumiram através da Collsti­
tuinte. Portanto, repito, realmerite, é necessá­
rio que o Senado Federal e a Cãmara dos 
Deputados se estruturem de modo adequad9 
para responder a essas grandes responsabi­
lidades assumidas por ocasião da Assembléia 
Nacional Constituinte-:· 
- Enfrentamos um problema crônico t:rú_se 

tratando de informações, fluxO de inforina­
çõéS, detnõcratização das informaçõeS. Todos 

.9S pafs_es que tiveram regime autorftárlo aca-. 
batam tendo essas deformações como conse­
qüência. 

o Executivo; que ·no regime aUtoritário se 
transformou eni. um poder quase que único 
do País e cenQ-aliioU toÇias as decisóes e infor­
mações, prindpalmente as de sua geração, 
não permitiu, nesse período, que a SoCiedade 
J:rr_asüeira tivesse acesso a_ essas informações; 
não permitiu que o Corigresso NadÔ~I tives­
se acesso a essas informações e, portanto, 
utilizou-se única e exclusivamente das infor~ 
mações que gerou ou que pôde annazenar 
para manter o seu esquema de poder a toda 
prova, inclusive da sociedade. 
-De modo que, no advento da democracia, 

é absolutamente necessário que se faça uma 
democratização dessas (nformações, que o 
Congresso tenha acesso a essas informações 
e, para isso as coloquem à cllsposição da so­
ciedade brasileira - se não houver outros 
meios mais adequados e mais facilitados, nós 
deveremos utilizar inclusive o processo_5:::om· 
pulsório da lei, para que se obrigue os gerado­
res, os produtores de _informações -, pois 
é um direito do cidadão, da cidadania e parti­
cularmente do Congresso Nacional. 
- Temos no Brasil no Executi_vo em tomo de 

500 computadores que armazenam diaria­
mente milhares de informações que são multo 
necessári~ para o desempenho do Congres­
so Nacional-, mas não temos acesso a sequer 
meia dúzia dessas informações, o que nos 
dificulta no exercício do nosso poder, porque 
não temqs o acesso a informações impor~ 
~ntes para o nosso desempenho. -

Temos que elaborar as lets básicas de de­
senvolvimento do País; quer na área da agri­
cultura; quer na área da economia; quer na 

~.área d_oidrap:;po_rtes;· quer-na área urbana, em 
diversos setores.- passando- peta Previdência 
Soc;i_ãl; passando pela política sa1arial; pasS-an~ 
do por uma série de compromissos que são 
competências do Congresso Nacional. 
· Não teffios informações neCessárias para 

prOduzir· léls que estejam à .. âltura da nossa 
_realidade, portanto, faz-se necessário que te­
nhamos acesso a essas informações; acesso 
que- _é:·aifiÇWtado pelo Poder Executivo, Q1Jan­

.do se propõe um cOnvênio, exige-se do Legis­
lativo mais do que ele pode dar, e restringe~se 
ao ináximo tUdo aquilo que se oferece em 
troca. E nós não temos condiçãQ - e nem 
é o papel do Legislativo - de constituir ou 

.. estabel~cer os institutos ~ qs 9rg~ísmos que 
sistemqti_zanl OU Próduzerri aS informações. 
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O Executivo tem~ ·em todas as áreas, instib.l­
tos de pesquisas, de estudos, de planejamento 
e de produção de informação, que são neces­
sários para o desempenho do EXecutivo. 

O Legislativo não concorre nem em núnle­
ro, nem com essas condições. Portanto, ele 
tem o direito, para exercer bem o seu papel, 
de receber todas essas informações para, sis­
tematizando-as. poder implementar os seus 
projetos. É absolutamente necessário que se 
faça isto em nosso País. 

VISitei quase todos os Parlamentos e_uro­
peus para estudar essa questão. Verifiquei que, 
nos países onde_ o povo já não tem nem lem­
branças da existênda do último 99vemo auto­
ritário, o fluxo _das informaÇões é absoluta­
mente nOrmal. Em tomo de 80% das informa­
ções geradas pelo Executivo passam direta­
mente ao Legislativo sem serem provocadas. 
Dos outros 20% uma parte vem poi- requeri­
mento, por provocação do Parlamento, e uma 
pequena parte são os segredos de Estado, 
dados ou informações Secretas, que têm um 
tratamento todo especial. Mesmo assim, não 
são inacessíveis. 

Por outro lado, visitei também Parlamentos 
que tiveram regime autoritário há quarenta 
anos, como é o caso da Itália, onde, até hoje, 
se encontram seqüelas daquele perfodo; onde 
o EXecutivO, mesrrio que seja exercido em 
sistema parlamentarista de governo, ainda 
tem um certo resquício e retém informações 
em número e percentual bem maior do que 
em outros países, como a França, por exem­
plo, e que são necessários provocar para che­
garem até o Parlamento. 

De modo que nós, aqui no Brasil, saídos 
há muito pouco tempo do regime autoritário, 
precisamos tomar as medidas legislativas ne­
cessárias para que possamos realmente ter 
as informações indispensáveis para o nosso 
desempenho, -que é um direito de cidadão 
e uiií direito muito inaior dos representantes 
da cidadania nadonal, aqui neste Parlamento. 

Isto para dizer e justificar essa proposta que 
queremos implementar junto à Comissão que 
deverá tratar da questão urbana, começando 
por armazenar as informações relativas a este 
~ter nas Comissões e que fiquem à dispo­
sição na memória dos computadores do Con­
gresso Nacional, para toda a sociedade bra­
sileira. 

Queria também manifestar a preocupação 
que creio ser de toda esta CaSa e do Parla­
mento brasileiro, relativa ao trato que v_em sen­
do dado à questão urbana em nosso· País. 

Com o início deSte Goverho de transição, 
que foi liberado pelo nosso saudoso Pre.sj­
dente Tancredo Neves, argumentava-se e co­
locava-se ao desafio deste Govemo, que pro­
punha ao nosso País um caminho para che­
garmos à democracia, uma s_érie de instru­
mentos para enrrentar os'desafios dos proble­
mas brasileiros, tais como a questão urbana, 
a questão tecnológica e a que-:stão fundíária, 
só para dizer esses três. Para cada um deles 
foi criado um ministério, no sentido de hierar­
quizar na estrutura administrativa do Estado 
a importância que cada um desses setores 

tinha - o qUe é uma questão cultural bra­
sileira. 

Qual não foi a nossa_ perplexidade quando 
o Governo José Sarney, ~e d!sse assumir 
todos os c9mpromissos do Presidente Tan­
credo Neves, ao longo dos anos e principal­
mente nesta parte flllal do seu Governo, extin­
guiu um po-r um desses instrumentos que 
achávamos indispensáveis para o Poder Públi­
co enfrentar o desafio da qUestão agrária, da 
ques~o urbane!! e da questão tecnológica do 
nosso Pafs. Todos eles não tem solução satis­
fatória na estrutura adminsitrativa do Execu­
tivo. Particularmente a questão urbana, como 
bem demostra o documentos dos arquitetos, 
que está disseminada por um nlÍmero enorme 
de organismO da Administração Federal, não 
tein uma coordenação, não tem uma política 
adequada e, !!eguramente, por se tratar de um 
asSunto que envolve diretamente 72% do po­
vo brasileiro, e um desafiO de ocupação territo­
rial enorme; isto é, 72% do povo brasileiro 
está em 3,5% do tenitório, que é a parte urba­
na do Pafs, bnde temos uma outra parte do 
território, mais da sua metade, que se compõe 
da região ~azônica_ e parte do Centro-Oeste, 
com uma popu1ação que não alcança 2 habi­
tantes por 19'n2; e_ temOs a outra parte, com 
mais d_e 250_ habitarites põr krrt: 

Os serviços in(ra~estruturais das cidades 
deixam multo-a desejar. Conhecemos a ques­
tão habitacional, que não tem política e não 
está resolvida; a questão dos transportes, que 
f'oi ainda mais uma contribuição negativa que 
deu o Governo ao extin9Wr a EB:TU; a questão 

-do séneatnento; a questã_o dos serviços, de 
modo geral. Ess8 questão não tem nenhum 
equaC:ionamento que não propicie qualquer 
perspectiva de solução a média e longo pra­
zOs, ·que são OS tempos adequados para se 
tratar dessas questões. 

_De_ modo que .deixamos esse registro, essa 
preocupação, porque não podemos ignorar 
a extinção desses órgãos, mal feitas, sem uma 
justificativa adequada e seJll criação de novos 
organismos cap~zes de responder a essas 
questões. 

O Brasil tem necessidade de planejar o seu 
crescimento wbano, a sua distribuição espe­
cial, e, portanto, este Congresso, o Senado, 
partlcula_rmente, deverá, ter preocupações nes­
se sentido e estabel~cer as leis necessárias 
para que ~ possa equacionar, pelo menos 
do ponto de_ vista legaJ, jurídico, essas ques­
tões, que são desaflOS pelos quais o nosso 
Pais não vai alcançar o seu desenvolvimento 
sem superá-las. 

Eram essas as considerações que n6s que­
riamos fazer, neste momento, no plenário do 
Senado Federal. 

Nosso agradecimento à Meta e aos Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDEriTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso 
Camargo, corrio Uder do PTB. S. Ex" disporá 

-de I O minutos.. 

O SR- AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Como Lider pronuncia o seguinte discur-

so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -- -

Quero, durante este pequeno período de 
_!~po, analisar a questão salarial e peço, in­
clusive, a atenção da Casa, ÇiincípalrOente das 
Lideranças do PMDB e do PFL, porque julgo 
(fue é um assunto· da maior Qravidade. 

Promulgamos uma Constituição que, sem 
dúvida alguma, é uma Constituição trabalhis­
ta, porque falta nos seus Princípios Funda­
mentais, no art. 1 ~. item IV- "Os valores so­
ciais do trabalho e da livre iniciativa" e, "na 
C:Xdem 'Econômica e Financeira'' repete que 
a ordem econômica é fundada na valorização 
do tabalho humano e na livre iniciativa. 

Tenho, aqui, alguns dados conhecidos de 
todos, com· relação à participação do salário 
e do trabalho na renda nacional, que vem cain­
do gradualmente: em 1970, era de 40,72% 
e a estimatiVa de 1988 é de- 35%, menor que 
países comO Venezuela, Costa Rica, Argentina 
e já práxima da Colômbia. 

POr outro lado, enquanto cai a participação 
de trabalho na renda nacional, todos sabemos 
dessa perversa curva que faz com qUe os 1 O% 
d_a maior renda- os que g,!!tnhavam em 1960 
39% da massa salarial - hoje ganhem 
47,50%; os 50% de menor renda, que perce­
biam 17,40% da renda salarial nacional, em 
1986-são dados.de 1986-percebem ape­
nas 13,50%. Ora, a prevalecer esSes núm-eros, 
com uma ConSt:ituiçào trãbalhis~,_ a _perma­
necer essas curvas, estaremos vivendo a maior 
mentira nacional, 0'/~ ~;.:er, uma COnstituiÇãO 
que se propõe trabãltlista e um arrocho salarial 
que é evidente, todos nós conhecemos. 
. No mOmento vivemos. o seguinte dilema: 

a Nação perplexa assistiu, na semana passada, 
o Congresso Nacional manter o veto do Presi­
dente com relação ao aumento do salário mí­
nimo e esta semana - não discuto o proble-­
ma da Justiça com relação aos funcionários 
dos Tribunais Superiores- rejeitar o veto que 
o Govemb apôs aos saláriOs dOs servidores 
dos Tiibu_nais. - -

Vivemos uma outra contradição. Ã Consti­
tuiçãO fa1a claramente, quando se refere ao 
salário mínimo, que o salário mínimo, fixado 
em lei, deve ser objeto_de uma lei, tendo sido, 
inclusive, o último salário mínimo estabelecido 
por decreto. 

Ocorre qi.le vivemOs nessa apatia genefãli­
zada.Há uma apatia nacional - todos sabe­
mos disso. A Nação considera que as Casas 
do Congresso Nacional e!."tão agindo com len­
tidão e ficamos lmpregnados peJa apatia na­
cional, e vem se aproximando novamente 
mais uin mês. o salário mínimo roi fiXado, 
em janeiro, NCz$ 63,90; ficou, em fevereiro, 
NCz$'" 63,90; quando há uma inflação, reco­
nhecida pelo Governo, de 3,6%, ficou em mar­
ço com a mesma fiXação; ficou em abril com 
o mesmo valor, quando houve em março uma 
inflação de 6,09%, atestada pelo Governo. 

Evidentemente, n~o quero dizer que seja 
o texto fanaJ, porque é para discussão da Casa, 

-·mas quero registrar a urgência de examinar­
mos isso, porque o salário mínimo deve ser, 
pela Constituição, fixado em lei, Por ISso, enca­
minho- à Mesa um projeto que f001 o valor 
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do salário mínimo em NCz$ 120,00; nO prOxi­
mo dia 1 ~ de maio. Este -não é um número 
cabalístico, não é um número que veio da 
minha cabe~. e , multo menos, um número -
demagógico. Não pretendo, aqui, fazer média 
com o trabalhador de baixa renda, apenas pre­
tendo que' discutamos o assunto para cumprir 
a nossa p~rte no Congresso Nacional, que 
é a de fixar as leis. 

díamos que os Partidos Majoritários da C~a 
colabarassem para que este projeto pudesse 
ser cotoCado)}f! Ordem do Dia, para aparecer 
em plenáriq na próxima semana. Caso contrá­
riO, nâo vamos consegUir. 

O Sr. Ronaldo Aragão - O posiciona­
mento do_PMOB_já foi çolocado naC(l,lela oca­
sião. 

Os N.Cz$. I2o,no se baseiab-1 no seguinte 
rdciocínio: o. GoVerno F·ederal, publicamente, 
disse que pretendia, no final do seu mandato, 
elevar o salário mínimo a 100 dólares - iSSQ 
foi publicado por jornais, portanto, fOi um 
compromiss_o público do Govemo FederaL 
Então, eu peguei o va1c:•r de NCz$ 100,0 _em 
janeiro, no início do Plano Verão, corrigi pelos 
!PC de fevereiro e março e pela estimativa 
de variação do IPC: e_m abo1 e chegamos a 
este valor de NCz$ 120,00. O que pretende­
mos? Que o salário mínimo, no decorrer Qo 
ano de 1989, seja equivalente aQS 1 OQ_ dólares 
que o Governo disse que iria alcançar no últi-
mo ano do seu mandato. ~· 

Então, parec:e-me que seria um_ vC!I_or exe­
qüível. É evidente, se pegarmos os valores do 
Dieese ou os valores necessários, como cons­
ta na Constituição,- para que a famüia possa 
satisfazer suas carências vitais básicas, como 
diz aqui, é _claro que NC~$ 120,00 não dariam. 
Mas não adlanta_tambérn prop~>rmos um valor 
que vai acabar sendo vetado pelo Governo 
e sendo, também, mantido o Veto no c;pngre_s­
so. Eti.t:ã;o, a proposta é de um valor que o 
Governo eticamente n~o deve yetar, porque 
nós vamos conciliar o nosso dever Q_e Con­
gresso, de aumentar substancialmente o salá­
rio minimo, dando condições a que o Governo 
cumpra o compromisso que assumiu com 
a Nação brasileira. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com 
todo o prazer .. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Reportando-me 
ao início do pronunciamento de V. Ex", quando 
chamo a atenção do PlvU)B, eu quero recqrdar 
a V. & de que, na votação da sessão do Con· 
gresso Nacional o Uder do PMDB no Senado 
Federal se posídonou contra o vetq do Presi· 
dente da Repúbllca, tanto no Senado Federal 
quanto na Câmara dos Deputados. Portanto, 
essa atenção _que V. Ex- pede do PMDB ele 
já o fez quando se posicionou contra o veto 
do Presidente da República, na ocasião em 
que_ se estava votando o salário mfnimo. Era 
só para registrar o nosso posfcionamento. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Agra­
deça muito a colaboração do Senador Ro~ 
naldo Aragão, porque me_ c:lá a oportUnidad~ 
de dizer que a atenção que eu pedi não é 
para o que aconteceu para trás mas, sim, do 
que deve acontecer para a frente. Para c::onse· 
guirrnos, em tempo h'3bil, levar ao Palácio uma 
proposta como esta, evldenteO)ente, ~o con~ 
seguiremos isso, a· não ser com a concor· 
dância e o apolo do PMDB e do PFL, porque 
dia J9 de maio está chegando e nós preten· 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Peifei­
tamente, tenho certe-za que vamos continUar 
com_ e5Sã integra_ção, pois _todos queremos 
que õ tiãbãlliaaor de baixa renda tenha o seu 
salârfo reajustado c:_orri justiça. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -A 
Mesa comunica ao nobre orador que o tempo 
de V. EX está esgotado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Então, 
agradeço, Sr. Presidente, e acredito que este 
é .um assuôtO tão -impOrtante que voltarei a 
ele, na próxima semana. 

O SR. PREsiDENTE (lram Saraiva) -
. Córtcedo_a palavra ao nobre Senador Senador 

Marcondes Gadelha, que falará como Uder. 
S. EX' dispõe de 1 O minutos. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Córilo Uder, pronuncia o seguinte dis~ 
curso,) - .Sz:. Pre_sidente, Srs. Senadores, é 
para uma cori1u.rúcação urgente: A natureza 
foi muito rude com o meu Estado n~sses ú_lti_. 
mos dias .. As ~h\JYE~S .ton:e[ici~i~ q1.;1e desaba­
ram sobre a capital paraibana trouxeram de-
sespero e morte. . _ . . __ .. 

. O quadro, neste momento é desolador: inú­
meros _ba_írros _completamente afagados, ca­
-sas destruídas, 02ntenas de famUia$ desabri­
gadas e, o que é mais 9rave, um salétq trágico 
de 36 mortos até o m.P_tn~ntq, pçrque não 
.sabemos daqui por díarlte a quanto irá esta 
contabilidad~ tr~gica, Porque é possível que 
eXiStam ainda pessoas _so.terraàas por ton~la­
das de lama, escombros e debris_. Há um pâni· 
co instalado O;:!! pCipulação, neste momento, 

- -ein' função não sô_ do que aconteceu, mas 
do que pode advir. Há expectativa -sombria 
de- _epideniiáS, Comó seinpre liéssas ocasiões 
se instalam, particularmente, a_leptospirose. 
.~As_ chljvas arreÍ!'!cei~ \IITI.PbucO_ na~ últiw 

_rnª-s ho~:as, m~ não há indíci()S_de_ que esta 
.situ~ção se" oiAOt~"ilba, Poiqutinto riõs nos en­
contramos no início çl~ estação. das chuW:s 
na-e-apitai paraibana, aquela estação que nós 
do Nordeste chamamos de inverno. Há uma 
perspectiva de agravamento, há wna perspec­
tiva de ·que esS<i$ çhuvas possam se intensi· 
ficar nos pró>qmoS dias.. · 

Estivemos mantendo contato ®m inúme­
ros órgãos do Governo, pedindo apoio e assisw 
tência neste quac;tro cje ca]arnid~çle pública 
Já explfCito, jã-ftãfiCi:!mente eStabelecido, e tive· 
mos palavras de c_onfortQ do $r. Mini?tro da 
Previdência Social, que_ se prontificou a exarTii­
r:tar _a possibil_idàde de um ~Waii6 emergencial. 
f[~emos a promessa" do Sr. Ministro do Interior 
~e enviar um obserVador para examinar in loco 
eSia~SifuaÇãã----e:razer uli) -~ãfõriõ detalhado 
Coin- prOposta de sugestões e soluções que 
o momento requer. Tivemos a confUlllação 

da Secretaria Espédal de Assuntos Comuni· 
tários de que na próxima semana também 
o próprio Sr. Secretário P.roença estará desJow 
cando-se à ParaíDa, para socorrer e crtar me~ 
cani_smos de apoio às populações atingidas 
pelo flagelo. 

SI". Prestdente, neste momento, gostaría­
incis- de reiterar este apelo às autoridades e 
ao Senhor Presidente da República, de uma 
forma muito especial, muito particular, para 
que efetivamente medidas s~jam tomadas e 
que o socorro não tarde, nãp demore, não 
venha a destempo. Não é demais, também, 
neste momento, invocar a solidariedade desta 
Casa, para pedir o ·apoio dos Srs. Çóngresw 
sistas e a atenção de_ todos para o que se 
passa, neste momento, na Paraíba. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite~me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ou­
ço V. Ex-, nobre Senador Ney Maranhão. 

-0 Sr. NeY.--MÜanhão- Nobre SenadÔr 
Marcondes Gadelha, o que V. Ex!' está descre­
vendo sobre_ o que se passa no valoroso Esta· 
do da Paraíba, na Capital JoãO Pessoa,_a, mes­
ma coisa está ocorrendo e1n Pernambuco, na 
ddade de Recife'. Portanto, como Senado(" de 
Péinãmbuco, tehho __ c_erteia -absoluta de que 
este assunto que V. EX.--fiaz- heste momento 
é de grande importância P<fra resolver o pro­
blema do sofrimento dessas populações, des­
sas duas capitais. Portanto, a I!JJnha soli4arie~ 
dade, e tenho certeza de que o Governo Fede· 
ral, na pessoa de V, ~. da maneira como 
V. Ex" está descrevendo, tomará medidas cabf· 
veis, o mais rápido pOssível. É a minha solida­
riedade, neste instante. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Übri9ado _a V. Ex~, nob~ Senador Ney Mara­
nhão. E quero estender o meu _apelo de ajuda 
também para o nosso vizinho irmão Estado 
de Pernambuco. Conheço aquela situação de 
Recife porque _morei na cidade durante mais 
de seis anos, enquanto estudante, e via a fre· 
qüência como Recife _ er_a aj:ingido por esse 
tipo de calamidade, talvez por se encontrarem 
çl~terminadas áreas da Capital abaixo do" nível 
d.9 mar, a facilidªde __ c__oni qu_e aqueles_alagados 
recebem água dos rios que transbordam· e, 
~mbém, a confluência com braços de mar 
fcizem do Recife uma cidade extremamente 
vulnerável às enchentes, a- esse tipo de cala­
midade. 

A Paraíba, João PesSoa em particular, não 
tem muita experiência com essa situação, não 
tem lidado muito com esses_ reve$es, talvez 
pela sua situação priVIlegiada em relação ao 
nível do mar. NO entanto, riobre Senador Ney 
Maranhão, desta vez, quero crer_ que todo o 
cálculo, toda a sftação que podíamos imaginar 
de reflexos sobre a vida d8: comunidade pesw 
sbense é InsignifiCante diánte dà trágica reali· 
dade que estamos vivendo neste momento. 
Somos sóc:ios do mesmo infOrtúnio, somos 

-irmãos da mesma desgraça, neste momento, 
e- temos que juntar os nossos esforços, as 
ríossas vozes, no sentido de c:omover a solida· 
riedade nac:ional9ue, neste momento, invocaM 
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mos, reclamamos, sem nenhum constrangi­
mento, nobre Sena9or, pela convicção que 
temos de que é difícil, neste momento, esses 
Estados se erguerem sozinhos, diante do que 
já existe e da ameaça de novas catástrofes, 
que são iminentes, nesta hora. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. 
EX; um aparte? 

OSR. MARCOriDES <IADELHA-Ou· 
ço V. EX', nobre ~Se?iàdor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - O discurso 
de V. Ex" é muito opOrtuno e vem, mais uma 
vez, comprovar que o Nordeste está perma­
nentemente sujeito a essas intempéries da na­
tureza. Ora é a seca inclemente ~om todo o 
seu cortejo, dificuldades que nos levam à fome 
e à sede, ora é a irregularidade do inverno 
ou a chamada "secaVerde", que também de­
sorganiza a ecónomía-regional. ora são as en­
chentes como ag-ora ocorrem não apenas na 
Paraíba, o nossCi Estado, como em outroS Es­
tados da nossa sofrida Região. Junto. o me4 
apelo ao de V.~. no sentido de que as autori­
dades do Governo Federal, responsáveis sO~ 
bretudo pelas ações do Ministério da Saúde; 
do Ministério da Previdência Sociãl e do Minis­
tério do Interior, agilizem providêndas para 
prestar a mais urgente e eficaz assistência às 
vitimas dessas enchentes, não só em nosso 
Estado partkulã.rmente, em João Pessoa, mas 
nos demais Estaaos nordeStinos. Ainda hoje 
a imprensa do País noticia que cerca de 30 
pessoas morreram soterradas em deslizamen­
tos de barreiras nas favelas localizadas na peri­
feria da Capital paraibaaa. Sei de medidas que 
estão sendo tomadas pelo Governo do Estado. 
Entretanto, a braços com a crise financeira 
que V.~ bem conhece, não dispõe o Gover­
no da Paraíba de recursos indispensáveis ao 
socorro pronto e adequado aos flagelados das 
enchentes. Queira, portanto, V. Ex" receber a 
minha solidariedade ao seu pronunciamento 
e a certeza de que esta:rei ao seu lado cobrando 
das autoridades do Governo federal a neces­
sária assistência aos paraibanos e demais nor­
destinos, afetados por essas enchentes. 

OSR. MARCONDES <IADELHA-Mui· 
to obrigado a V. EX', nObre_ Senador Humberto 
Lucena. 

Quero consignar o zelo, o cuidado que o 
nobre Senador Humberto Lucena tem sempre 
demonstrado ao longo da sua vida pública 
em relação as nossas populações mais po­
bres, mais carentes, do Estado da Paraíba e 
que neste momento são, justamente, as mais 
atingidas. 

Sei como essa calamidade o âtinge tam­
bém, no fundo da sUa sensibllidad~ e sei que 
S. Ex" não vai regate-ar esforçõs nesta luta que 
é de todos nós, não apenas minha, de V. ~ 
e do Senador Raimundo Lyra, mas de toda 
a naclonalidade porque, quando um membro 
da Federação padece, todo o _organismo so­
cial do Pafs também sofre. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. MARCONDES <JADELHA- Ou· 
ç_Õ V, Ex', nobre Senador Jamil Haddad, com 
muito prazer. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, V. Ex' pode ter a certeza 
de que aqui estaremos nos solidarizando com 
a lu~_ encetada pelos representantes da Paraíw 
ba nesta Casa, neste momento triste em que 
vive o poVo Paraibano. Esperamos atê que 
nã6 ói:oriC!. com o povo da Paraíba, com a 
popuJação paraibana, o mesmo que ocorreu 
nas enchentes do Rio de Janelro, porque aqu~ 

-Várias vez.es, votamos créditos para a resolu­
ção de prC)blemas relacionados com aquelas 
enchentes e, infelizmente, atê o final do ano 
passado as verbas não tinham sido liberadas. 
Esperamos sinceramente que possa o povo 
paraibano receber a ajuda e a solidariedade 
do Governo como um todo, porque acima 
dos Estados existe a solidariedade da Nação 
brasileira. Aqui me congratulo com V. Ex', na 
oportunidade em que faz esse pronunciamen­
to, e-sperando que V. Ex• consiga levar o Gover­
no a cumprir, na realidade, uma obrigação 
que tem para com a população nesses mo­
mentos _graves. 

O SR. PRESIDENIE (lram Saraiva) -A 
Presídência solicita ao nobre Senador Marcon­
dep _Çiadelha que conclua, porque o seu tempo 
está encerrado há dois minutos. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Conduo, Sr. Presidente, agradecendo ao Se­
nador Jamil Haddad a sua solidariedade, agra­
decendo a todos os colegas do Senado pela 
atenÇão e, tenho certeza, pelo envolvimento 
que no íntiino têm com este drama que estão 
vi\rerido os paraibanos na hora presente. 

Reitero o meu apelo às autoridades, pelo 
apoio, neste momento, e por um trabalho para 
a previsão, sobretudo de prevenção pelo que 
possa acontecer de ora em diante, porque, 
como disse há pouco, estamos apenas no iní· 
elo do invemo na Paraíba e as perspectivas, 
Sr. Presidente, são extremamente sombrias, 
sobretudo para as populações menos favore# 
ddas. Quero me referir, ainda, Sr. Presidente, 
infelizmente, a um tema cfe dor, também a 
um tema de pesar, ao passamento, ontem, 
do ex-Ministro da Fazenda Dílson Funaro, nos~ 
so fraternal amigo, figura respeitada e querida 
da Nação inteira. 

Mas, a este respeito o nobre Senador Dival­
do Suruagy trará a' mensagem de pesar e de 
solidariedade para com a famíl.ia, em nome 
do Partido da Frente überal. 

Muito _obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. (Mui~ 
to_ bem!) 

O SR. PRESIDENIE (lram Saraiva) -A 
Presidência recebeu a Mensagem n" 84, de 
1989 (n? 155/89, na origem), de 13 do corren­
te, pela qual o Senhor Presidente d_a República, 
nos -termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, solicita autorização para que a União, 
através do Ministério da Aeronáutica, possa 
contratar operações de crédito, para os fins 
-qUe espédfica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria 
Geral da Mesa, a instalação das Comissões 
Permanentes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. J9 Secietáiio. · 

é: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 196, de 1989 

Requeremos, na forma regimental. e de 
acordo com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
Ministro da Fazenda, Dilson Domingos Fu~ 
naro. 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar. 

b) apresentação de condolências à família. 
Sala das Sessões, 13 de abril de 1989.­

Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es~ 
te requerimento depende de votação em con­
junto, em cujo encaminhamento deverão fazer 
uso da palavra os Srs_. Senadores qUe assim 
desejarem. 

O SR. PRESIDENIE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB -
SC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presldentef Srs. Senadores, queremos, 
aqui no Senado Federal, expressar o nosso 
pesar pelo falecimento de uma das figuras 
mais impressionantes que conheci e que parti­
cipou ativamente do período mais recente do 
cenário político brasileiro. 

Dilson Funáro foi uma figura qUe encheu 
de dignidade a sua passagem pela adminis­
tração pública do nosso País. Dono de exem· 
piar honestidade, foi um líder desde o tempo 
estudantil, firmando--se na sua caminhada, e 
teve no Ministério da Fazenda um de seus 
pontos de mais alta dignidade. 

Dilson Funaro sempre defendeu a divisão 
da rert~a. e em todos os seus debates _sempre 
procurava apontar a possibilidade de se de­
senvolver, de se crescer eoonomlcamente e, 
ao mesmo tempo, dividir a renda Foi neste 
rumo que implementou o Plano Cruzado, foi 
neste mesmo rumo que, no bojo desta política, 
decretou a moratória. 

Dílson Funaro apenas teve uma dificuldade 
nesse aspecto. Foi a de ter uma personalidade 
forte, -ser um rriinlstrO}orte a servir a- um fover­
no fraco. Foi a fraqueza do governo as pres· 
sões dos lobbies financeiros internacionais 
aqui representados que derrotaram a proposta 
de moratória e que foi uma das mais compe­
tentes que tive oportunidade de acompanhar, 
porque não permitiu nenhuma retaliação ao 
nosso País. 

Todos nós conhecemos as ameaças do ex­
secretário de Estado norte-_americano Me Na­
mara, que apontava os países subdesenvol-
vidos e devedores, e que se, por acaso, ___ se 
encaminhassem para esse lado, seus bens se­
riam expropriados, os aviões seriam seqO:esM 
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cidas. Fica, ):iortailto, aqui, nossa palavra e a 
nossa tristeza pela perda desse grande br~­
sileiro. 

O SR-DIRCEU CARNEIRO-Nós agra­
decemos a intervenção do Senador João Me­
nezes, e deixamos o debate das questões polí­
tico--partidárias para-u-ma outra oportunidade, 
que até podemos deixar tratada. Mas hoje, evi­
dentemente, o mais importante é tratar-se da 
questão dessa personalidade que, sem dúvida 
nenhuma, marcou época na história da Repú­
blica pelo seu ideal de mudança e de justiça. 
Dflson Funaro foi o que os-goVemõS piecisaffi 
ser: ousado. Ele enfrentou o desafio e estabe­
leceu as linhas básicas para a mudança que 
esta Nação há tanto tempo luta para alcançar 
mas que, infelizmente, ainda não alcançou. 
Estas figuras ldeãlistas qUé Sê lamenta Sejáin 
poucas -,-deveriam ser tantas- servem sem­
pre de exemplo. Dílson FuÍl<iro fOi um en1pre­
sârio bem-suCedido, foi um Ministro bem-Su­
cedido: foi um cidadão, um brasileiro digno. 
Portant?, o nosso prôpositO. Muito obrigado. 

O Sr. Sen. /raro Saraiva, J? Vice-Pre­
sidente deixa a caáeiféJ da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Sen: Nelson Carneiro, 
Presidente. 

O Sr. Sen. Nelson Caineiro, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Sr. S~n:.- Pompeu de Sousa -
39 Secretário. · · - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra do nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso; 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB- SP. Pronuhcia o seguinte 
discurso: Sem revisão dO Orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. SenadOres,_ peçp ~ palavra, neste 
instante, para apoiar e hipotecar também mi­
nha solidariedade à proposta do Senador Dir­
ceu Carneiro, de que este Senado reverencie, 
hoje, expressando seu pesar, a morte do ex-f.>U­
nistro Dilson Funaro.._erovaVeinl.ente, de todos 
os Senadores, terei sido eu aquele que mais 
de perto conheceu DílSon Furiai'o, e há mais 
tempo. Suponho que' fuí ârii196 de Dílson por 
quase quarenta anos. Conhecemo-nos no fi­
nal da adolescéncia~ Dí1scin e'ra irmão da Sr' 
Dalva Gasparian, esposa do· Deputado Fer­
nando Gasparian, que fora Colega da minha 
mulher no Colégio Des Oiseaux, em São Pau­
lo. Conhecemo-nos desde essa época; época 
anterior a quaisquer_ divisões políticas atuais 
em que convivíamos, pessoas que hoje têm 
posições muito diferentes no _espectro político 
e social do País, o jornalista Fernando Pedreira, 
que hoje é um dos baluartes do pensamento 
modercido, como se diz hoje sobre os conser­
Vadores;· Dr~ Roberto Gúsn1ão, ex-ministro; 
Deputado Fernando Gasparian; o falecido as­
sassinado Deputado Rubem Paiva, eu próprio 
e o Dilson, que era um pouc-o mais moço 
do que nós; pouca diferenç_a de idade, naquela 
altura, formava uma diferença que parecia ser 
muito maior. 

Desde moço Dílson tinha as caracteristicas -
que foram agora ressaltadas com tanta pred-

são pelo.Senador Dirceu Carneiro, Já era um 
idealista e já era um homem decidido, de pro­
fund" .~_o_nvicção religicfsa e profundamente 
preocupado com o interesse social. Mais tarde, 
Dflson Funaro foi Secretário do Planejamento 
do Governador Abreu Sodré, em épocas som­
brias, pelo menos para mim. Eu, que me en­
contrava em posi'ção opoSta ao Governo, per­
seguido, expulso da universidade, organizei 
um centro de pesquisa, o_ chamado Cebrap. 
Dílson Funaro, apesar das dificuldades do mo­
mento, serycj.o homem do Governo, foi um 
dos primeiros -qu~ PerinitiU que houvesse Uma 
certa abertura entre essa organização de pes­
quisa, então privada, e a Secretaria dO Pláneja­
mento, para permitir que um grUpo, -razoável, 
quanto ao seu tamanho e bastante conhecido 
mais tarde no Brasil, de pesquisadores pudes­
se SObreviver._ Dílson tinha, _portanto, posição 

_ de-_m.a.epéildência e não aceitava as perse-
guições que ocorriam na época. 

_ _Feito PreS:idente- dO BNDES e depois Minis­
tro da Fazenda, sabe- o Presidente Sarney, 
quai1do eu ocupava a função um pouco hono­
rifera, de pouca eficácia, de Uder do Governo 
no Cong-ressO, sabê o P-residente Sarney que 
eu jamais interferi na designação de qualquer 
rninistio. No dia _em que foi demitido o Ministro 
Francisco Dornelles, eu estava em São Paulo 
e havia o rumor de que Dilson Funaro poderia 
tornai--se MinistrO. EU esiaVa c6in O Dr. Abílio 
'binlz- quandO soube disso. A única vez que 
falei __ c_om_o Presidente a respeito de alguma 
coisa que uhrapaSsaVa ci meu âmbito especi­
fico, aqui, foi para dar o meu testemunho ao 
Presidente Sarney - d~sn~essário, pois o 
Presidente De·m o conhecia - de que o Brasil 
estaria muito bem servido se o escolhido fosse 
o Ministro DíJson Funato. __ . 

Não fui dos que, aqut neste plenário, estiVe­
_ram..sgmpre ao lado das posições do Ministro 
Dflson funaro, em vários momentoS da polí­
tica e<:oriômica do Brasil, apesar de todo esse 
passado- e do reSPeito- q-ue lhe devoto. Mas 
posso dizer a V. EX'~ noma comissão do Sena­
do, em ma_io, posteriormente à decretação do 
Plano Cruzado, o Ministro Funaro declarou a 
todos nós, ~ os registros estão aí para com­
provar - que- ele acreditava que o congela­
mentO deveria durar no máximo 90 dias. Não 
foi, portantO, o congelamento de um ano, co­
mo disse o Senador _Humberto Lucena, que 
foi decretado pelo Ministro Funaro. E se esse 
congelamento se estendeu' ãlém- desSeS 90 
dias foi por circunst2mc1as polítiCas alheias à 
posiçãO -do Ministro Dílson Funaro. Eu qUero 
dizer que naquele dia eu apoiei o- MinistrO Díl­
son Funaro na Comissão do Senado, porque 
achava, como qualquer pessoa que conhece 
minimamente os mecanismos de uma econo­
mia de mercado, que seria muito pouco possí­
vel manter Por maiS tempo-é:;Sê congelamen­
to. Mas quero deixar aqui o meu testemunho 
histórico, no caso, de que o f.>Unistro Funaro 
se antecipou às critícas e disse ao Senado 
que esse congelamento não deveria durar 
mais do que 90 dias. · 

Mencionou, aqui, o nosso Senador Dirceu 
Çame_Tro a OUSadia do f.>Unistro Funaro. É ver~ 
dade. Nós todos fomos testemunhas disso, 

especialmente na questão da dívida externa 
Mas eu quero dizer também que muitos de 
nós presenciamos um fato talvez inédito na 
História Republicana, ou talvez na História do 
BrasiL O -Ministro da Fazenda, em geral, é um 
homem que quando não é odiado, tem pelo 
menos a -indiferença da população. Pois nós 
assistímos à visita que feZ o Presidente José 
Sarney- a_ Campinas, estando ao Seu lado o 
Ministro Dílson Funaro, que era ovacionado 
pela população, que era chamado pelo seu 
nome e era obiigado a descer do vekulo em 
que estávamos para receber o cumprimento 
da população. Por quê? Porque talvez pela pri­
meira vez, de forma senslvel, o Povo tivesse 
notado que havia uma política econômica que 
pretendia alterar a COndição do funcionamen­
to usual da economia brasileira para beneficiar 
a maioria da população. Ora, um homem que 
lutou com tanta tenacidade, com tanta clareza 
de propósitos lá fora, na discUssão da _dívida, 
que -fcii Capaz de sensibilizar o Cohgre.Sso, co­
mo aqui já fOi ménciohádo e neste rriesmo 
plenário, quando aqui esteve e ao mesmo tem­
po consegUiu- dar sihais muito claros,. muito 
diretoS, muito s1ri1j:>Jes de que a política que 
ele estava implementando visava o bem-estar 
do povo, é naturalmente um homem raro. É 
um homem diante do qual, mormente agora 
do_ momento do seu enterro, o País_ todo há 
de se curvar. Cessem as difer~n:ç~s~ .c~ssem 
as eventuais críticas, .as .rygas,, as qif~~erças 
de opinião diante do reconhecimen~o. de que 
Dílsoo Funaro marcou a_ História ~~s.te P~ís. 
E marcou com aquele sinal de _que nós tanto 
precisamos - da incofr!Jptibiiidãde e da -fir­
meza de seus propósitos. 

Pode-se discordar, m~ n*o se pode .negar 
a Dílson o fato de ter sido um homem absolu­
tamente sincerO e que acreditava no que fãzia. 
Acredi_~.a, r;on) _tal, de~çdo, _que realmente 
:- e,todos.~t?e.m que ryiSso n~o vai"q~alquer 
exagero.-:-,tror;ol!.p_arte de su_a :Saúd~ e ~cabal,( 
por comprometer a durabilidade da sua e~ 
_tên_cia, Pelq ir~~ajho: T~o~ÕÚ Pelo 'traDalhÔ e 
.tro~u con:t a.maior,d_i9flldade .. r'!u.n~ Yt.u.rt:l 
homem público ter feito o que fez Dilson: bata· 
Iha externa, batalha inter-na e, ao mesnio tem­
po, sem nenhum resquício de sentimentalis­
mo, enfrentar a sua doença, que o levada à 
morte, sem a negar, mas sem sucumbir diante 
~~~. _ cpg1_0 que· deixando claro, para todo o 
País, que mais iinpOrtante 'rue a sua \ida era 
translcirinaf está NaçãO. . - . . . 

AHistOr!<! dirá até cjue PontO seus camínhOs 
erairi cainirihos inviOS, e'rarri -Cãn1inliõs' de ·es.. 
perança, eram teritatiVas que se fruStrafám. 

Náo ·Cabe â. nôs, muitO menos hoje; entrar 
nessa espe<:ulação. Mas o que já podemos 
todos dizer, desde hoje, é que o Brasil perdeu 
um dos seus maiores ftlhos. 

Deixo aqui registrado, como Uder do PSDB 
e como amigo, a: homenagem àquele que, 
junto conosco, mais uma vez, saiu de um Par­
tido que nós abrigou por tanto tempo - tarn­
bérrt não discuto as razões agor~ - de um 
Partido- para- o qual ele- contribuiu ·Emornlé­
mente com _o Plano Cruzado, para fun<:la'r um 
novo E'artido, e- ele era membro da Direção 
Nacional do PSDB. 
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Como _correligionário e como amigo, solida­
rizo-me à proposta do Senador Dirceu Car­
neiro e deixo marcado o nosso pesar pelo 
falecimento de Dílson FLfnaro.- -

O Sr. Marco Maciel - Concede-me V. 
~um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQOE CAR­
DOSO - País não, Senador. 

O Sr. Marco Maciel-Senador Fernando 
Henrique Cardoso; eu gostaria de me associar 
a manifestação que V.~ faz, neste instante, 
na Cása;rélativo ao passamento dO ilustre Mi­
nistro Dílson Funaro. Conheci o- Ministro Dil­
son Funaro há cerca de 15 anoS. Era, eritãO, 

_um dirigente empresário, mas- que demons­
trava em suas atividades uma enorme preocu­
pação com as qL1estões sociais e políticas do 
País. Embora nunca tivesse_exerddo funções 
políticas, sequer funções parlamentares, ele 

nunca' deixava de; participar do debate político 
e sobretudo das questões que díziain respeito 
à situa~ão do· País, e de módo especial das 
suas questões sociais. "Alçado ao Ministério 
da EOucação, talvez tenha sido o Ministro Díl­
son Funaro uma deis priri'léiras pessoas a me 
visitar. EJe fez queStão de, naquela ocasião, 
salientar que se preparava para investir-se nas 
funções de Presidente do BNDES, e corisldefa 
que ~a qe suas tarefas devia ser ajudar a 
causa da l;ducação. Salientava, na õCasião 
que eStan'do: o ~~nco Naci_o~aJ de Desenvol­
vimento, Ec:;onômico acrescido dq "S" dO sO­
cial, não poderia ele deixar c;le ter outra con­
duta, por entender que além das questões eco­
nômicas, com que se defrontava o Pais, avul­
tava considerar a questão social brasileira, e 
dentro dela, naturalmente, a Educação. Do 
desaparecido e pranteado Ministro D11son Fu­
naro recebi tD9o apoio, através de verbas, que 
eram repassadas peJo BNDES; de modo espe­
cial, peJo 'Fulsoêial, para (tU e pUdesse 'melhor 
executár os pro9farrias VinctilcidaS a éduCaÇão 
brasileira'. POSteriormente, ·ao alçar da é:órldi­
ção de Miriistro 'da Faieilda, corltinuei a distin­
guir,' il.o Ministro Dílson FUnarO, 'urri homem 
preocupado· com o País e sua gente. A doença 
que já o atingia não abateu seu ânimo. Traba­
lhava diurumamente, às vezes, faz"endo grande 
esforço e, em muitas oportunidades, deixando 
até de cuidar, como seria recomendado, da 
sua· saúde. Por isSo, querO dizer que de alguffia 
da pública brasileira pôde representar para to­
dos nós que vivemOs um períodO tao difícil, 
uma- contiibulção estremam ente iinpórta:rite 
ao esclarecimento das nossas· questões, dos 
nOssos problemas. Por'isso; meu caí-O COlega, 
eminente_ SenadOr FernandO Henrique Cardo­
so, eu não gostaria de deixar, como disse no 
início das minhas palavras, de fazer minhas 
também as suas palavras, assim como já o 
fez o Senador DirCeu Carneiro, dando meu 
singelo depoimento sobre o cidadão, sobre 
o homem público sobre o polfttco Dílson Fu­
naro. E dizer que a su-a morte nos eritristece 
e que, de algum'ã forma, seu exemplo nos 
faz refletir sobre as responsabilidades que te­
mos todos nós hoje com os destinos do País 
e de suas instituições. 

O SR. FERNANDO JIENR1Q(JE_CAR­
DOSO-Agradecendo a Senador Marco Ma­
ciel pelas suas palavras, Sr. Presidente, encerro 
meu pronunt:iamento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:;::_;_ Coriêedo a palavra ao nobre Senador Dival-
do Suruagy. (Pàusa) · 

S. Ex" não E~stá presente. 

O SR. 'PREsiDENTE (Pompeu de SOusa) 
- Em votaçãO o req..ienineirto: · · 

OS Srs. SeY!ador_eS Que-_o a"provain queiram 
permarieCer'sentados. (Pã:usaJ 

Aprovado. -

_ O SR. PRES~ENJE (Pompeu de -~ousa) 
-A Mesa clsSOCfa:Se aS h6ri1enaiens a Dílson 
Funaro por se tratar de um cidadão brasileiro 
que, engradecendo-se, engradeceu o Pais. 

Dílson Furano, com a sua serena, mas firme 
combatividade em prol do povo brasileiro, ins­
c_reve-se, desde logo,_ naquela rara categoria 
de que mestre Luis de c_amõ.es falava: dos 
que por obras valorosas se vão da lei da morte 
l_ibertando. _ ~ ~ __ 

COMPN?ECEM MAIS OS SRS..SEJYADO­
RES: 

Hugo Napoleão - Carlos Alberto - Hum­
berto_ ~ucena -:-João_Lyr~_-MareJo Lacerda. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Está e esgotado _o tempo destinado ao Ex­
pediente. 

PreSentes na Úlsa 52 Srs. Senadores. Pas-sa-se à. . 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É Jido o Seguinte 

- REQUERIMENTO 
· N•197, de 1989 

.. NÔs terfnôs-do 'aft. 198,-alínea "d", do Regi­
mento_ intel-nO, requeiro lnyersão da Ordem 
do Dia, a fim cte que a matéria constante do 
item.rt?1 seja sub~etida_ ao Plenário em último 
lugar. 

Saià das Sessões 13 de abril de 1989. -
JUtahY MaiJ~IJ?ães.: · · · -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
--Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

-o Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
peço a p"alavra pela ordem. 

O SR. PRESIDERTETPompeu de Sousa) 
-Tem a palavra V. fX' pela ordem. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, peço verificação de quorum. 

O-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Vai-se -prOCeder à verificação _requerida. 

Srs. Senadores, quelrain oCUpar seus luga­
res, para que se faça a verificação. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra V. EX', pela ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pela ordem.) - Sr. Presidente, o nobre 
Senador Roberto Campos pediu verificação 
de votação ou do quorum para manter a ses­
são? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....; Houve a votação do requerimento, e S. 
EX, entã-o; peâiu a verificação de votação. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Peço aos Srs. senadOres-que OCupem os 
seus lugares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(PROCEDE-SE A VVTAÇIÍO) 
· VOTAM .. SIM .. OS SRS. SENADORES: 

Antonio Maya 
AureoMello 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Od Carvalho 
Dirceu Caméfrõ­
Fernando Cardoso 
Itamar Franco 
JamiJl:faddad _ 
João Lobo 
João Menezes 
Jutahy Magalhães 
Louremberg Rocha 
Marco Maciel 
Nelson Wedekin 
Ney Maianhão· 
Paulo Bisol 
Ronaldo &~9-ão 

VOTAM "NÃO .. OSSRS. SENADORÉS: 

Carlõs Alberto­
l.aVQisier Maia 
Roberto Câmpos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..:.... Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 18 Srs. Senadores e Não, 3. 
Não houve ·abstenção. 
Total: 21 votos.. 
Não houve- quorum.--
De acordo com o Regimento lntemd, a Pre­

sidência acionará as campanhinhas por 1 O 
minutos, para o comparecimento dos Srs. Se­
nadores ao plenário. 

Está suspensa a Sessão. 

(Suspensã às 16 horas e 20 rriinutos, 
a sessão é reaberta iJs i 6 horas e 26 mi­
nutos.) 

O Sr. Senador Pompeu de Sousa, 39 
Secretário deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Senador Nelson 

-Carneiro, PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. 
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Deixa-se de proceder à verificação solicitada 
pela ausência de quem a requereu. 

Esta aprovado, portanto, o_ requerimento de 
inversão da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Votação, em turno único, ·do Projeto 
de Lei da Câmara n" 113, de I 985 _ (no 
378/83, ·na CaS~iOe-ongemr;que autoriza 
o Poder EXéCUtivo_a instituir_ a Fundação 
Universidade do Vale do Jacuf, em Ca­
choeira do Sul, Estado do Rio Gra.nde 
do Sul, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEIS, sob n's 276 
e 277, de 1986, daS Comtssões: 

-de Educaç§o e Cultura; e 
-de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária de 14 de março último, tendo 
sua votação adiada,_ a requerimento dos Srs. 
Senadores Jutahy Magalhães e Mário Maia, 
para a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Sanção. 

~:-o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 113, de 1985 

(1'1• 378/83, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a Insti­
tuir a Fundação Oniversldade do Vale 
do Jacuí, em Cachoeira do Sul, Esta· 
do do Rio Grande do Sul. 

O Cóngtesso Nacional decreta: 
Arl 1 ~ Fka o Poder Executivo autorizado 

a instituíf urna fú.nàáÇão, nos termos da Lei 
n<> 5.540; de 28 de novembro de 1968, sob 
a denominação de Fundação Universidade do 
Va1e do Jacuí, com sede na cidade de Ca­
choeira do Sul, Estado do-Rio -"tiraii.de do Sul, 
com o objetivo de ministrar ensino em grau 
superior. 

Parágrafo único. A fundação __ referida no 
caput deste artigo reger~se-á por seus estatu­
tos e regimento, aprovados por decreto a ser 
baixado pelo Presidente da República. 

Arl 2" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. I,RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

Votação, em turno (mlco, do Requeri­
mento no 63, de 1989, do Senador Severo 
Gomes, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter deftnitivo, do 
Projeto de Lei do Senado n~' 12, de 1989, 
de sua autoria, que alter~ dispositivo do 
Decreto-Lei n9 1.894181, que institui in­
centivos fiscais para empresas exporta­
doras de produtos manufaturados e dá 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação de Plenário, 

o Projeto de Lei do $en_acio n~ 12, de 1989, 
será arqUivado definítívamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Requeri-
- - Jtien"to n" 64, de 1989, do Senador Severo 

Gomes. sollcitaildo, nos tennos ·regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto_ de Lei do Senado n9 15, de 1989, 

___ âe SLta autoria, que altera a legislação ·do 
Impc•sto sobre Produtos Jndusbializados 
e dá. outJ:as providências. 

Em volaçáo o requerimento. 
Qs_S_rs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimento. 
De acordO com a deliberação do Plenário, 

o Projeto de Lei do Senado n9 15, de 1989, 
será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem.5: 

-Votação, em turno único, do Requeri-
mento fi9 65, de 1989, do Seilador Severo 

_ O_omes, solicitando, nos tennos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de· Lei do Senado n916, de 1989, 
de sua autoria, que revoga os §§ 2~' e 
3• do art. 30 da Lei n• 7.730, de 31 de 
jam~iro de 1989. 

Em ·votação o requerimento. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimento. 
De acordo com deliberação do Plenário, o 

Projeto de Lei do SénadO n" 16, de 1989, será 
definitiv.IDtente ~qutyé_ldO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 36, de 1985 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 36, de 1985 (n9 
1371n5, na Casa de origem), que esta­
belece obrigatoriedade de qua1idade ar­
tística para os cartazes publicitários locali­
-zados aO Jongo das rodovias e dá outras 
_ Qrovidências, tendo ____________ _ 

PARECERES, sob n'S 565 e 566, de 
198Õ, das Comissões: -

- de Transportes, Comunicaçóes e 
Obras Públicas, contrário; e 

- de Educação e Cultura, favorável 
com emendas que apresenta de n's 1 
e2-CEC 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária de 14 de março, sendo a 
discussão adiada, a requerimento do Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a pa1avra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado. 
A Mesa comunicará à Câmara-aos Depu­

tados o resultado da votação. 

É o seguinte o Projeto, rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 36, de 1985 

(1'1• 1.371n5, na Casa de origem) 

Estabelecie a obrigatoriedade­
de qualidade artlstlca para os carta­
zes pubUdtárlos Jocallzados ao Jongo 
das rodovias e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Naciónal decreta: 
Art. 19 Os "cartazes'_ de propaganda, locali­

zados ao longo das rodovidas, serão de res­
PonSabilidade de des'enhistas técnicos e artís­
ticos e ~eparados por espaço que não preju­
dique a Visão paisagística. 

Art. 2~ Os cartazes de qUe trata o artigo 
anterior somente poderão ser afiXados depois 
de exame e aprovação, por parte do órgão 
próprio do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem (DNER), do Ministério dos 
Transportey. ___ · _ _ _ _ _ _ 

Art. 3<> A propaganda afOOlda em désacordo 
com os dispositiYOt desta lei será apreendida, 
ficando os responsáveis peJa inrração sujeitos 
ao pagamento de multa correspondente a 10 
(dez)_vezes =o salário minimo vígente no País. 

Art. 49 O Poder EXecUtivo re-gulamentará 
esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de -sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra em viQor na data de 
sua publicação. 

Arl69 Revogam-se as dispoSições em con· 
trário. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-- A Mesa decide retirar da pauta a matéria 
constante do Item 7. 

É o seguinte o ite_l!l reti~-~~~ 
7 

MENSAGEM N• 6!, DE !989 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Cõrilfssão de COnstituição e Justiça 
sobre a Mensagem n9 61, de 1989 (n9 

105/89, nã Origem), 'de 14 de março de 
1989, pela qua1 o Senhor Presidente da­
República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Doutor José Paulo Se­
-púlveda Pertence, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribuna] Federal 
na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Oscar Dias Córtêa. 

O Sr. JamD Haddad....:. Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 
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O SR. JAMD.. HADDAD - (PSB - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão QQ.orador.) Agradeço 
a V. Ex", porque eu já havia encaminhado à 
Mesa uma solicitação nó sentido da, __ r~tirada 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa se congratula e atê prefere consig­
nar nos Anais que faz isto a pedido de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se ao Item 1: 

Votação, em turno único, do veto par­
dai aposto _ao Projeto de Lei do DF n9 
5, de 1988, que dispõe os vencimentos 
dos conselheiros, auditores e membros 
do Ministério Públic.o do Tribu_nal de Con­
tas do Distrito Feder~!. 

Parte vetada: art 4õ 

A disc_ussao da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anteriOr. 

Em votação o veto. __ 

O Sr. Jutahy, MagaUtães - Sr. Presid­
nete, peço- a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ConCedO a palavra ao nobre Senador. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela_ ordem. Sem_ revi$,ão. dq q~ador.) -
Sr. Presidente, .Srs. Sehádores, Jlnfelizmente, 
mais uma vez, vou ter de solicitarª- Presidência 
e à_ Ca.s~ aç:ii_ei)1!()S a vo~ão destq. matéria, 
pelas rp.~~s já.cpnb~cid~s e para que possa­
mos manter .entenc;iim.ento~ com. as ,diversas 
lideranças, a re;speito, -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex' será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__:_ O Jomal _do Brasil completou, no último 
domingo, 98 anos. Sua presença na vida políti­
ca, e.conômiçq., .cv.ltural e social do País é das 
mais brilhantes e eficientes. Ali ingressei, em 
1935, pela mão de Ribeiro Cout.o, Adernar Vi­
dal e Barbosa Uma Sobrinho.-Ali convivi com 
altas expressões do mundo político e cultural 
do País, que cOntinuavam a tradição dos pri­
meiros diretores, Rui Barbosa e Joaquim Na­
buco. Entre tantos, e_ re_ceando omitir alguns, 
recordo com s.,.udad~ An_lbal Freire, Conde 
de Afons9 Celso, .Múcio Leão, Leal Guimarães, 
Raul Pederneiras, Benjamim COstallat. João 
Guimarães, Pires do Rio, Aníbal Alonso, Maria 
Eugênia, -Celso, Viriato-Cõi'rêa, Porto da Silvei­
ra,para·citar apenas_algans dos que já não 
figuram entre os-vivos. A eles ajunto; com sau­
dade, a Condessa Pereira Carneiro. 

Creio, todavia, dever prestar, neste ensejo, 
em meu nome pessoal, justa homenagem à 
memória do Conde Ernesto Pereira Carneiro, 
então presidente da empresa jornalística, fl 

que representou o Rio de Janeiro na Câmara 
dos Deputados. Era eu mdoesto redator do 
grande matutino, ao rnesm_p_t~JJlPO em que 
patrocinava, no juizo de_ (arnília, 11,1moroso pro­
cesso contra um poderoso dono 'de_ jornal, 
que pediu minha demissão ao Conde. Antes 
~ qualquer resposta, teve o Conde o cuidado 
él'e m"-ndar verificar se algum dia eu usara 

o jornal para divulgar qua1quer notícia que, 
direta ou indiretamente, se referisse à pórfia 
judicial, e_ que se arrastava durante anos. A 
pesqUiSa fõtfei1a, Com o inaior Ct.lidado. Nada 
foi étEôiiliado. Apesar da amizade fraternal 
cOm o interessado, o Conde respondeu-lhe 
que não poderia atendê-lo. O advogado não 
se confundira com o jomafista. Era assim o 
Conde Pereira Carneiro, a quem tenho ensejo 
de render, W.ntos _anos transcorridos, o preito 
de minha gratidão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, como Líder do PMDB, que disporá 
de 1 O minutos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES PRO· 
~, NUNOA DISCURSO OOE. ENTREGUE 

A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ P(Jf3Ll­
" 0100 POSTERIORMENTE. 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Recebi do Sr. Presidente da República, data­

.da do dia onze: de abril de 1989, a seguinte 
carta; 

Meu caro amigo 
.&m_ad.Qr Nelson Carneiro 

___ Li.i:om grande surpresa, em uma revis­
ta semanal, contundente e inde1icada de~ 
daração, a mim atribuída; sobre os traba­
lho~ da atual legislatura 

_ Venho contestar essa- afumativa, pois 
não conCedi nenhuma entreVIsta ne5ses 
termos. 

Algwnas vezes discordei de decisões 
·do CõriQreSso Nacióftal, casa a que per­
tenci durante mt.,J.itos _anos çom grande 
orgulho. fw\a~ sempre o fiz em termos ele­
Vados, de maneira darã e públicã. 

YqCê. Velho político Como eu, $abe· o 
_quanto estes episódios acontecem, para 

~ desgosto nosso. - -
Qm abraço afetuoso. -:-José Sarney, 

P~s_id_ente_ da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra o nobre Senador Jamil 
Haddad, líder do PSDB. 

O SR. JÁMIL J-IADDAD (PSB - RJ. Co­
~ i!t9 lJcl~,r pronuncia o seguinte discurso.) -
_ Sr~ Presidente. Srs. Senadores, ao estudar as 

guerras napoleônicas, um dos grandes pensa­
dores da história moderna ·sen~endava que 
a_b:l.stória não" s~ repete. Em seguida, seja pelo 
-gosto do paradoxo, seja pelo exercício da con­
tradição, acres~;entava que a história só se re­
pete uma vez- na forma de tragédia, ou uma 
segUnda vez na forma de farsa. 

, . . oa· tfagêdi8., embora os aUtores ainda per­
maneçam nos bastidores, menos mal, já nos 
iivramos.-Mas a repetição insiSfe na foima de 
farsa. Ç:O.quanto- alguns bufões se esforçam 
em prolongar o ato, o público explode em 
vaias Contra o prosseguimento desse espetá-

- _g!lo de mau gosto. 
A rePetiç-ão insiste, POrtanto, como uma far­

sa Mas pe-rdeu a cria~dade. AlgUns: Sr. Presi-

dente, enquanto acreditam ter imaginação, 
nada mais tê~ do que reminiscências, vagas 
lembranças de um passado apenas revolvido, 
que insiste em ~ol>reviver, travestid,o de suas 
r~cordações. E por isso não podem fugir à 
representação da farsa, pois estão, irremedia­
velmente, presos ao passado. 

"As portas da percepção" do futuro jamais 
se lhes abrirão, exceto quando mantido o sen­
tido estrito do título de Huxley: ou seja, estão 
dopados pela alucinação, embriagados pelo 
poder, e perderam, assim a noção do ridículo. 

Nossas elites não vê_em que o pais real mu­
dou; e que ele mudou profundamente. Estes 
senhores, cuja política nos condwiu a _.Mma 
crise sem precedentes em nossa História, es­
tão, pela primeira vez, coloçados diante da 
crescente organização, consciência e resistên­
-cia do povo brasileiro. Isto é algo de novo 
en1 nosSa História. Representa um extraordi~ 
nário avanço político cujos desdobramentos, 
como afirma a proposta de programa mínimo 
apresentada pelo Partido Socialista Brasileiro, 
estamos longe de poder avaliar em suas con· 
seqüências. 

Senhor Presidente, Srs. S~adores, nós so­
cialistas entendemOs a História como um pro­
cesso onde o par repetição e mudança é parte 
do cotidiano. Repetição e mudança não po­
dem ser fufnada:S COmo uma âualidade, onde 
·ora iffipera a mudança, excluída ã repetição, 
ora reina a repetiçã(). excluída_ a_ mudança. Eg.. 
se pãr de contrárioS -ãpresenta-se na História 
hUmana cOmO duas tendências indissocláveis, 
relacionadas entre si e evoluindo em ritmos 

_ (dreqüência -diferentes~ Essa assjntç>p.Sia faz 
-com que a evolução, o movimento das socie­
dâáeS, estejâ -pEmmirtentemente -sujeito a blo­
queios, a descontinuidades, acelerações e de­
saCelerações, e, -até mesmo, a: recuos que o 
raciocínio ló9ic.o-dedutivo não pode prever--:-E 
nossa intervenção neste. processo_ sujeita-se 
em decorrência:, a um grau de indeterminis­
mo. 

O J;lreserite, espaÇo de nossa intervenção, 
nada rilafs é --que, a metade, a presa de um 
passado obstinado a sobreviver, e o passado, 
por suas regras, suas semelhanças e suas dife­
renças, é a chave indispensável para com­
preender o tempo presente. Examinar o pas-

- 'Sado é, pois, um elemento essencial para pro­
duzirmos a História. 

Extrair lições deste passado é o modo pelo 
qual podemos, como Tios versoS do poeta Ara­
gon, fazer com que "o pesadelo rejuvenesça 
os sonhos". 

A crise _que a_trav~ssa a í:?rodução capitalista 
no Brasil transformou~se numa cris~ geral da 
sociedade brasileira. A expressão crise tem ori~ 
gen na medicina, grega, e significa um estado 
pafoxístico, uma brusq1 mudança no curso 
de uma doença. expressa por alguns sintonas 
caracterfsticos. ama crise é o desdobramento 
norma1 em qualquer sistema cujas constalltes 
funcionais de algumas de suas partes variáveis 
permanec~m longos períodos fora dos limites 
fJXados para o seu funcionamento. ['jessas cir­
CUJi.stânÇiàs o_corre b-chamado estado crítico, 
caracterizado pela desregulação de funções 
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associadas, dependentes e interreladonadas. 
Nesses estados toma-se improvável o equilí­
brio de qualquer função Isolada, e toda inter­
venção nas partes desestabíliza o todo. 

Aprendi, como médico, que nos estados crí­
ticos devemos buscar uma intervenção que 
reestabilize o conjunto das constantes para, 
em seguida, retomar ao método dásslco do 
isolamento das partes que a tradição positi­
vista nos legou como conhe.cimento científico. 
Para os estados críticos as alternativas devem 
sobrepor o todo às partes, pois o método do 
isolamento destas partes desemboca sempre 
numa ruptura de estado. E toda ruptura passa 
um compromisso formal com o imprevisível. 

Senhor Presidente, nóS socialistas, por ter­
mos uma visão histórica dos fatos, por com­
preendermos que a História é um processo 
e não um amontoado de acontecimentos iso­
lados, sabemos que as crises exigem de nós 
um máximo de criatividade. 

A crise brasileira tem origem no esgotamen­
to do modo de acumulação, ou modelo de 
desenvolvimento, imposto à sociedade brasi­
leira após 1965. Ela atingiu· os limites para 
os quais era eficaz. A partir destes limites tor­
nou-se uma farsa. No seu período de eficácia 
fora trágico, na sua sobreviâa é farsante. ComO 
decorrência do seu esgotamento, salta aos 
ares a coa1izão de classes que lhe emprestava 
bases sociais, tomando-o um estado crítico 
permanente. 

Nosso País necessita, por conseguinte, de 
um novo projeto. Uma nova etapa de sua His­
tória tem origem nas entranhas do pesadelo 
e da farsa. O velho abrftl espaço para o novo 
e a repetição dá cria à mudança. O Partido 
Socialista Brasileiro já havia compreeridido a 
inevitável emergência do novo, quando, desde 
sua reorganização , há cerca de 4 anos, pro­
pugnava por uma nova coalização de forças 
sociais que se colocassem no·campo da mu­
dança, sem transigir com a repetição _como 
tantos outros fizeram, para que pudéssemos 
abrir as portas do futuro; Nosso partido não 
se iludiu com a Nova República, pois tinha 
daro que os movimentos de superfície não 
bastariam para superar a profundidade da cri­
se decorrente do esgotamento das formas de 
desenvolvimento anteriores. Nosso Pais ne­
cessita de um novo projeto para engajar-se 
em um novoperfododesuaHistória. Foi nessa 
perspectiva que construimos,·gradativamente, 
o Partido_ Socialista Brasileiro. _No seu I Con­
gresso Nacional o partido reafirmou seu en­
tendimento da crise brasileira. Novamente 
apelou para que as forças comprometidas 
com a mudança se unissem em tomo de um 
programa comum, sem transigir com a repeti­
ção. Em janeiro último lançou uma proposta 
de programa mínimo chamando à união to­
dos aqueles comprometidos com a mudança 
da sociedade, com o bem-estar social e eco­
nômico, com a liberdade e com a democracia. 
Nós sabemos que será a unidade destas forças 
s portas_ do futuro e impedir que a repetição 
acabe se tomando um movimento circular: 
o do eterno retomo, Sabemos que somente 
através de um grande movimento popular po· 
deremos escapar a este passado-presente 

obstinado a sobreviver, esta metade velha do 
pres_ente que luta desesperadamente para per­
petuar-se. 

E teremos de possuir criatividade para não 
repetir o velho. Sabemos que os homens fa­
zem a História, mas que só o fazem em condi· 
ções dadas_, herdadas do passado. Essas con· 
dições dadas_ nos impõem certos limites; são 
circunstâncias que permitem o_ eterno retomo 
da repetição, e que nos permitem deduzir, 
momierl.te ·as ilusões perdidas, que a História 
não tem destino: a História tem tendências. 

E-a tendência de nossa História, neste mo­
mento é a emergência do novo. E o Partido 
Socialista Brasileiro integra este novo. E nós 
assumimos integralmente todas as conse­
qüêhCias decorrentes do exercício deste papel 
histórico: atuaremos com todas as forças que 
pudermos mobilizar para que o Brasil, finda 
a fase de cicumulação capitalista selvagem e 
destrutiva, possa entrar em um período de 
sua HiStória qüe pi'ep'are as grandes mudan­
ças pelas quais nós, os socialistas, lutamos: 
uma sociedade baseada na igualdade, na soli­

-dariedade, na liberdade, enfun, uma sociedade 
verdadeiramente democrática. 

O econoriiiSt.a e histOriador francês Charles 
Gide -CijnhOu uma belíssima frase: "O impor- -
tante não é durar, é renascer". O Partido Socia­
lista Brasileiro renasce com a noção da Histó­
ria é CUmprifá-O papel que lhe cabe neste 
processo. 

Leio, para que conste dos Anais do Senado, 
a proposta do programa mínimo de Governo, 
elaborada pelo Partido Socialista Brasileiro, 
para as eleições_ de_ 15 de novembro do cor­
rente ano: 

PARTIDO SOCIALISTA E!RASIWRO 
ComisSãQ_Executiva Nacional 

Proposta de Programei-Mínimo 
A crise internacional que atravessa a 

produção em bases capitalistas, manifes­
ta-se, no Brasil, de forma extrema. A con· 
centração da renda atinge níveis insupor­
táveis; a inflação galopante desorganiza 
a produção e o mercado, e estimula a 
especulação; a dívida externa estrangula 
o desenvolvimento e_ contribui para a de­
sorclen:t financeira. Os seculares proble­
mas sociais brasileiros atingem os limites 
da suportabilidade para a grande maioria 
da população, o desemprego crescente 
Ieva parcelas Cada vez maiores do povo 
à misérlã e à degradaçãO soCial. 

__ !\$ elites __ çonservadoras, cuja política 
levou o País a esta situação, vêem-se, pela 
vez primeira em nossa história, colocadas 
diante da crescente organização, cons­
ciêi)dci e resistência do povo. Isto é algo 
de novo na história brasileira. Representa 
extraordinMio avanço político cujos des-

- dobramentos eStamos ainda Ionge de 
ayaliar em todas as suas çonseqüências. 

Esta -realidade impõe âs forças que se 
_empenham no avanço social uma res­
ponsabiHdade histórica extrema; __ "_sUa 
Ul:J,idªde". 

A crise exige dos partidos de esquerda 
uma ação unitária e exige a superação 
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de suas divergências não fundamentais. 
Só assim, assegurada a normalidade 
constituconal, será possível administrar a 
crise do capitalismo e garantir as:· cor;1di­
ções básicas e necessárias à construção 
do socialismo pela via democrática, que 
é nossa opção. -

A experiência da Constituinte,_ quando, 
no fundamental, atuaram de forma unitá­
ria os partidos de esquerda, estimulados 
e legitimados pelo apoio oferecido pela 
sociedade civil através de suas parcelas 
organizadas, demonstrou que esta união 
é possível. As exigências do__ Pais dizem 
que ela se torna agora imperiosa. Ou ven­
cemos todos, juntos, ou, separados, per­
demos todos, e perderá muito mais o po­
vo brasileiro. 

Busc_ando contribuir para: esta unidade, 
o Partido Socialista Brasileiro, PSB, pro­
põe a elaboração de um ''Programa Co· 
mum" das esquerdas. Este programa de­
verá ser a proposta dos socialístas e de­
mocratas para retirar o País da crise a 
que foi levado por cinco séculos de admi­
nistração conservadora. Neste sentido, 
a.Jém de ser o programa do candidatO 
único à PreSidência da República, será 
também um programa e uma plataforma 
política para além das eleições de novem· 
bro próximo, compreendendo desde logo 
um esforço unitário na defesa das admi­
nistrações progressistas municipais, na 
atuação parlamentar em todos os níveis, 

_ na atuação com_um na sodedade, e na 
política comum para futura adminiStra­
ção da União, preparando as a~ãnças pa-
ra 1990. ___ _ _ _ 

Com este esbo_ço de programa mínimo 
o Partido Socialista Brasileiro se dirige a 
todos os partidos de esquerda, os seg· 
mentes que atuaram na Constituinte na 
defesa dos interesses populares, à socie· 
dade organizada, sindicatos, entidades e 
instituições da soCiedade civil, o::;onvidan­
do-os para um diálogo e um esforço vi· 
sando à unidade, tendo como base_ um 
programa comum de ação. 

Pontos para um Programa 
comum de Esquerda 

1. Sobfe o papel do Estado 
2. Dívida externa e política de desen-

volvimento 
3. Sobre o emprego 
4. A questão urbana 
5. A reforma agrária 
6. A questão da educação e a prepa-

ração para a vida 
7. Política externa 
1. Sobre o papel do Estado 
Na hipótese de uma política comum 

das_ forças socialistas e_ demo_cratas, o pa· 
pel do Estado tem de ser claramente pre­
cisado diante da sistemática campanha 
de desmoralização que Ihe é movida pe­
los setoreS conserVadOres da- sociedade. 
qtes ,Procuram convencer a nação de 
que a origem de todos os males advém 
da unipresença, unipotência e ineficácia 
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das empresas esU,.tais, advogando_ em se­
guida a transferência para o_ setor privado 
de todo o patrimônio do Estado~ fruto 
do trabalho coletivo da sodedaQe_. 

Esta critica é de .rriá fé porcjue esconde 
a realidade de que multo de ineficiência 
propalada decorre da utilizaç-ª_o destas 
empresas como insU:umento de_ transfe­
rência de recursos à acumulação privada 
através da oferta de produtos e _serviços 
a preços vis. Além disto o Estado tem 
favorecido esta acumulação privada pelo 
subsídio de quase todos os investimentos 
privados. 

A defesa do papel desenvglvim_entista 
exercido pelo Estado ao longo de nossa 
história, sem mascarar seu c:-aráter de 
classe, é, por conseguinte, um imperativo 
da visão socialista e democrática da Na­
ção brasileira. 

A estrutura federativa do Estado deve 
ser também um objetivo permanente da 
política de um governo de esquerda, o 
desenvolvimento regional desigual tem 
de ser corrigido tão rapidamente quando 
possível, de forma a tomar realidade a 
unidade _nac;_lonaJ, aspiração e interesse 
coletivo da população. A unidade econô­
mica, política, social e cultur.;JJ_,_ rmmtida 
a riqueza da diversidade, tem na indepen­
dência administrativa, política e financeira 
dos munidpios o penhor deste ideal. 

As conquistas de democracia burguesa 
são patrimônio inalienável de toda a hu­
manidade. Essas resultam__de muitos sé­
culos de resistência dos trabalhadores à 
miséria, à fome, ao desemprego, enfim, 
à degradação humana de que eram víti­
mas. Resultam, também, da resistênda 
tenaz oferecida pelos movimentos soda· 
listas e libertárlos contra a opressão da 
fábrica e contra toda miséria humana. 

Consolidar e ampliar estas conquistas 
à tarefa f_undamental de um governo exer­
cido, em qualquer regime, por socialistas 
e democratas. Nós socialistas, lutamos 
pela aboJ[ção c;fas classes socials, portan­
to, pelo desaparecimento do ~tado que 
as expressa. Este objetivo, de longO prazo 
depende, hoje, da luta pela humanização 
do Estado burgLJês. 

O aperfeiçoam_ento da democracia, 
com a participação do povo nas decisões 
e na execução _da_s_d~lsõe_s que _concer­
nem a vida social, é elemento essencial 
do processo de_demoçrª~ãO: do ESta­
do. A organização e a conscienP~ç_ão da 
população estão. U:ltimamente ligadas à 
manutenção das liberdades democráti­
c~s e das garantias ~ direitos i_ndivit;luais. _ 

O Programa-Comum deve, assim, con­
templar a defesa intransigente destas 
conquistas, tanto quanto sua ampliação, 
de forma_-ª ass_egurar a construção de 
uma nova sociedade com os el~entos 
que dispomos hoje para travar esta luta. 

O Brasn, recentemente, saído de 20 
anos de autoritarismo, necessjta da de­
mocracia e a tarefa que temos a cumprir 

é consQI_idá-lo:l e ampliá-la a todos os seto­
res d"' vida naçfonal._ 

2. Dívida externa e poHtica de desen­
volvimento 

Não podemos fUgir da realidade histó­
rica e contemporânea de que todas as 
nações que lograram uma relativa inde­
pendência e bem-estar, o fizeram por 
meio de uma política de desenvolvimento 

.voltada para O combate permanente à re­
cessão e ao ,desemprego. lsto cOlOcá co· 
mo ponto de honra de qualquer plata· 

. forma eleitoral de esquerda a discussão 
prioritária da legitimidade da:dívida exter­
na, rnas também da clarificação de sua 

_origem; natUreza e validade, não havendo 
razão para postergar a devassa de que 
ela tem de ser objeto. 

Propomos, assim, que a plataforma co­
mum compreenda, neste ponto: 

-=-a imediata suspensão de qualquer 
pagamento relacionado com a dívida ex­
lema; 
-a insta1ação de uma auditoria exaus· 

tiva de todos-os contratos que deram ori­
gem a esta dívida. 

O Programa Comum, se é incompa· 
üvel com a extorç:ão represen~da pela 
dívida externa, o é tambén) com a dívida 
interna. Jmplica, pOrtanto, em decisões 
que bloqueiem o crescimento da mesma, 
Jibefãildo recurso_s hoje utilizados no pa· 
gamento do seu serviço para os progra­
mas de inVestimento. 

Defeildemos, ªssjm, ul)ia política de 
desvalorização da dívida interna de forma 
a poder comprometer os recursos do Es­
tado com programas de inv~stimento. 
Defendemos uma política de forte tributa­
ção sobre as gra_ndes fortunas, sobre a 
herança, sobre os ganhos de capital, e 
uma taxação progressiva sobre todos os 
tipos de rendimentO (inclusive salariais). 
Defendemos. ainda, um. sistema de cré­
dito e financiamento que privHegie a pro­
dução e,__çomercilaizaçãq d~ prpdutos de 
primeira necessidade, como instrumento 
para garantir o abastecim.ento,das popu­
lações ~rentes, 

Es_s_encia1mente,. o programa comum, 
deve ser voltado para o desenvolvimento 
d_g_ um me.rcado intefi?.O: tão vigoroso, di­
nâmico e auto-s_\,lfidente quanto possível. 
Neste_ sentido ~{ª- nece~sário fonnular 
- combat.endo ~ açã.o ri.efasta dos mo­
nopólios prifados sobre as nossas rique­
zas minerais -, infra-estrutura de trans­
porte (retomando gradualmente a priori­
dade para o transporte fefroviário). Consl­

-deram os que_ nesses três seto_re!) o papel 
do Estado é insubistituJvel. 

Dada _ _a importância especifica da re-
9Tã0Amazônica <::orno fonte de recursos 
e reserva natural, s_erá ne_ç_essário um pro­
grama especiâ.J para o seu desenvolví­
mento. A exploração da _Amazônia não 
pode permanecer submeti.da à lógica 
imedíatista-e destruidora da acumulação 
privada de que vem sendo vítima até aqui. 
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ltquela região-patrimônio do País cuja a 
importância exige '"atenção particular. 

finalmente, não podemos deixar de la­
do a questão estratégica do desenvolvi­
mento científico e tecnológico. O Brasil 
somente garantir4 sua soberania e inde­
pendência econômica se souber_ desen­
volver uma política de tecnologia e de 
ciência compatível com o proc:::esso de 
revolução do conhecimento em curso na 
história. -

3. Sobre o emprego 
Para as grandes massas do mundo 

mod'i!'mO o direito. à vida se exprime pela 
garantia do trabalho. O desemprego e o 
sub-emprego são as maiores maielas da 
etapa atua] da crise geral do capitalismo. 
Na def~S<!- do direito ao trabaJho destaca­
moS-dois elementos fundamentaiS-: 

-defendemos -o s_inc!ic_alis_m<;J sobera­
no e forte, único responsável e garante 
uma política salarial que inverta a dinâ­
mica histórica de arrocho salarial da qual 
têm sido vítimas permanentes os traba­
lhadores._ 

-defendemos o ~sta,belecimento de 
limites entre o maior e menor salário no 
serviço público, o que no setor será obtido 
através do uso de uma política tributária 
fortemente progressiva. 1:: preciso reduzir 
profundamente as _desigualdades sala­
riais. 

Conside.ramos_ que o direito ao trabalho 
não pode ser encãrado çon1o um simples 
programa econômico. Trata:-se de um cU· 
reito_ humano que se confunde çom o_ 

direito_à vida. Por conseguin~, toda a polí­
tiCa econômica deve es:tar a serviço . do 
objetivo de garantir trabalho a todos. 

4. A questão urbana . _ . . . 
A crise _do espa_ço urbano ~ um dos 

problemas críticos do capitalismo na 
atualidade. No Brasil, esta crise se expres­
sa através de problemaS agudos de sa­
neamento básíco e moradia Popular que 
exigem um programa urgente de investi­
mentos pú]?licos de proporções significa­
tivas. Esse programa, além de assegurar 
o mínimo de condiçêes de existência à 
grande massa_de trabalhadores sem ca­
sa, pode se constituir num irnPortaníe 
elemento de combate ao desemprego e 
alavancagem da atividade econômica. 

A ConStifuição · vig€ii~ qf~rece todos 
os in$trumentos legais necessários a _exe­
cução d_e$te programa:Trata-se, portan­
to, de uma d~dSãQ política. 

5. A reforma a.grária . 
Para os segmentos progressistaS da so­

ciedàde brasUeira a derrota sofrida na 
Constituinte •. no Capítulo da refornia 
agrária; constitui obstáculO éujã não-su­
peração compromete o desenvolVimento 
político, social e-econômico da Nação. 

Propugnamos, como forma" .a e· fazer 
frente ao latit'ú1tdio, por uma política agrá­
ria _que privilegie o acesso do trabalhador 
à terra, que ,dê condições ao homem de 
se fixar ao ca,mpo, desenvolvendo a infra­
estrutura necessária ao escoamento da 
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produção, subsidlando a- aquisição de 
equipamentos, o financiamento da pro­
dução, e que ~berte o produtor e os con­
sumidores da ação perversa dos interme­
diários que Parasitam o trabalho social. 

Consideramos, outrossim, que deve­
mos estimular o -desenvolvimento de for­
mas coletivas e assodadas de exploração 
da terra, de uso de equipamentos, comer­
cialização etc., plantando, deste modo, no 
presente, o futuro socialista pelo qual luta­
mos. 

6. A questão da educação e da prepa­
ração para a vida 

Os setores Cónservãdores gabam-se 
de que somos a 7• economia do mundo 
capitalista. Omitem, entretanto, alguns in­
dicadores trágicos da nossa realidade hu­
mana. Por exemplo, a mortanolode infan­
til- fruto de um sistema de atendimento 
médico, hospitalar, de atenção, a gestante 
infame, de uma dieta de fome, do desa­
brigo e da falta de infra-estrutura sanitária 
- ultrapassa o índlce de 80 pOr 1.000, 
quando países da própria América Latina 
-como Costa Rica e CUba- se situam 
na ordem de grandeza de 1 O por 1.000. 
Outro exemplo é o sistem~ educacional 
brasileiro, um dos mais ineficazes que se 
possa imaginar. 

Buscam os conservadores, manter um 
ensino superior que nas suas grandes li­
nhas não passa de um ensino secundário 
supletivo, porque o ensino secundário é 
na prática um ensino primário supletivo. 
Para a imensa maioria das crianças brasi­
leiras- mais de 70% -ensino primário 
é inexistente, realizado que é em dois 
anos em menos de duas horas p9f dia, 
durante quarenta, dias quando não pode 
haver ensino de base com menos de oito 
anos, de oito horas por dia em duzentas 
e cinqüenta tiãi""àliO. -

Sem quantidade de bas_e não há quali· 
dade intern:tediáM _e nem excelência su­
perior - esta é uma evidência que só 
um cego voluntário não vê. 

Estamos condenando anteciPadamen­
te 70% de nossa infância a se tomar zeros 
econômicos e profissionais quando adul­
tos; estamos condenando o Brasil à es­
tagnação e a uma torpe dualidade, com 
um setor minoritário que tudo monopo­
liza sobre um setor majoritário c:.lue não 
consegue sobreviver com. dignidade. De 
fato, nem ensino, nem saúde, nem habita­
ção, nem alimentação, nem locomoção, 
cabem _a este setor majoritário. 

Não há que fugir ao desafio: temos-de 
dar um ensino básico gratuito, universal 
e mesmo compulsório, com atendimento 
médico, dentário, sanitário - em que se 
inclui a pré-escola- redMdindo o famo­
so bolo nacional, pois a dilapidação dos 
rec.ursos públicos no santuário é no 1UX9 
e um escárnio que não pode mais conti­
nuar. A concentração~ o desperdício do 
trabalho social no Brasfl é uma afronta 
a quem quer que ainda guarde um mfnt­
mo de solidariedade ao seu semelhante. 

Não se trata de preconizar monumen­
tos escolares pois mesmo em páteos co­
bertos é possível transmitir um ensino bá­
sico çl.ecoroso se investirmos no magis­
tério assegurando condições de trabalho 
e remuneração que atraiam profissionais 
vocativos e devotados, como condição 
de um ensino e uma assistência à criança 
para que venha a ser um brasileiro à altura 
do futuro que desejamos construir. 

Só nesse quadro. de ensino é que se 
inserirão estabelecimentos 1secundários 
cuja qualidade garantirá uma formação 
universitária--moderna - a fim de que 
a ciência e a técnica brasileiras possam 
frutificar em condlções compatíveis com 
o fazer e o saber de que o Brasil e a 
humanidade necessitam. O hiato presen­
te - numa universidade divorciada do 
povo- precisa de ser superado no mais 
c_u_rto prazo posslvel, que, infelizmente, se­
rá de al_guns anos, se começarmos agora 
a corrigir os erros e _atrasos acumulados 
durante tantos arii::>s. 

7. Política externa 
No plano da política externa, as propos­

tas do programa comum devem contem­
plar a mais irrestrita soli,dariedade com 
todoª 0$ povos que pelejam por sua inde­
pendância polftica e soberana econômi­
ca. Recusamos todas as formas de inter­
vencionismo e arbítrio de; qualquer nação 
sobre outra e propugnamos pelo direito 
à autodeterminação. 

Defendemos a constituição de um en­
~ndimento entre os diversos países deve­
dores com vistas a fortalecer o não paga­
mento de: suas dívidas externas. A única 
forma de nos defendermos contra o cartel 
dos grandes bancos internacionais é 
aljando, numa mesma frente de interes­
ses, todos aqueles que estão submetidos 

-- --a-suas--pressões. SOmÇ>s pelo não paga­
mento da dívida externa e somente a 
união dos países devedores poderá tomar 
viáVel esta decisão. · 

Consideramos que nas nossas reJa-
·--- ções enconômlcas devemos privilegiar os 

países da América Latina e da África, bus­
canqo ·ãJcançarmos juntos um nrvel de 
d~J)volvimento na Cooperação, à altura 
do que _espera e almejam os respectivos 
povos destes países. 

Fmalmente, defendemos o estabeleci­
mento de relações fraternas e de coope~ 

-raçao com todos os partidos que tenham 
como objetiVo a construçãO -da- demo­
cracia e do socialismo com o objetivo 
de unir esforços na· preparação de uma 
alternativa à crise do modo de produção 
capitalista. _ 

Conclusão 
__ Só Um _governo de esquerda há de 

cumprir os objetivos acima nominados, 
porque s6 um _governo de esquerda não 
se envolverá com privilégios e interesses 
mesquinl).os _que há séculos avassalam . 
nosso País, sob o argumento de que para 
ereQer-se preciSa do voto dos conserva­
dores. Para cumprir com Urf! pr9grama 

desta natureza, esse governo terá de rom­
per com o velho. Romper com tudo que 
cheira a mofo na vida nacional. Ousar 
mudar, ousar libertar a gestão pública_ dos 
velhos hábitos do clientelismo, corrup­
ção, tráfico de influências, nepotismo, po· 
pulismo e_ coronelismo político. Só um 
Qovemõ- de esquerda poderá escapar à 
lógica de prometer ilusões que jamais se­
rào- cumpridas. Só um governo de es­
querda libertará o Brasil desse passado 
tão obscurantista e demagógico. 

O combate a estes vícios, herança trá~ 
gica do que há de mais retrógrado em 
nossa História, só será possível por um 
governo de f$Querdana medida em que 
ele angariar sustentação para uma polí­
tica que faça do povo o sénhõr de seu 
próprio destino, voltada para o futuro sem 
irredentismo e firmemente comprometi­
da com a emergência do novo. 

Condamamos todos os partidos e for­
ças políticas e sociãis empenhadas na 
transforniação do País__e na restauração 
das liberdades a se engajarern numa luta 
por um Brasil solidário, soberano, inde­
pendente, socialmente justo e economi­
catrtetl.te-desenvolvido. O primeiro pasSO­
neste sentido será a adoção de um pro­
grama comum pelas forças que ora con~ 
clamamos à União. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador, V. Ex" 
me concede um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Com grande 
satisfação concedo O aparte ao nobre Senador 
Carlos Alberto. 

o sf. CarioS-.Ãiberto- Senador Jamfl 
Haddad, acima de tudo, sou um profundo acJ­
mirador de V. Ex", at~p_or que V. Ex- mantém 
no Congresso Nacional_uma posição firme, 
ideológica, participa da linha doutrinária do 
se~ partido, o PSB. Não tenho identidade com 
o Partido de V. ~. mas faço urn minuto de 
reflexão em torno do seu pronunciamento_. 
qUando aponta tomo- alteriiãtiva,· saída para 
este País, o socialismo. 

Perdoe~me, Senador Jamil Haddad, fazer al­
gumas adverténdas quanto à implailtação do 
socialismo neste Pafs, porque tenho como 
exeriiplo a implantação do socialismo no Peru, 
onde tivemos o governo socialista de AI.an Gar­
cia. E, na verdade, o Peru, vai entrar no Século 
XXI, sem ter-c6ilheci'ão o·sé.culo XX. Esia é 
que ê a gtande verdade.- O Peru, hoje, é um 
país empobrecido; o Peru, hoje é um país em 
que o seu povo está arriarg.:indo momentos 
de grande turbulência e-- de dificuldades, em 
todos os sentidos. É que houve uma mudança 
radical exatamente na estrutura de governo. 
O Peru, entãO, hoje, passei porUm gi'ànde mo­
mento de dificuldades. E foi, exatamente, o 
regime socialista, implantado no Peru do çidª­
dão Alan Garcia, que proinõVeu essas dificul­
dades. V. Ex'i' fala do Governo de esquerda. 
Eu vejo o Brasil, hoje, e poderia até dizer_ a 

-V. á~' que eu, ainda, como um jovem político 
que aqui chegUei neste Senado, com 35 ànos 
de iããde e, hoje, Senador da República, já 
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com 43 anos de_ idade,_ eu vejo que nós esta~ 
mos praticando, diariamente, o adultério ldeo-. 
lógico, porque a classe política, hoje, está mul­
to mais interessada em se fazer sócio do __ Po­
der, em se fazer sócio daqueles que vão Chegar 
ao Palácio do Planalto, porque nós lutamos 
e lutamos muito por elei!;:ões diretas. Mas, veja 
V. Exa, hoje, a identidade ideológica que não 
existe neste Pals, e eu _d_igo, _adu]tério ideoló­
gic_o_nós estamos exercitando a todoxo_omen­
to. O que dizer de Leond 6rizola, que, anteon­
tem, disputou um governo, com um cidadão 
chamado MiroT~ixeira, e que levava aos deba­
tes a condição do Sr. Miro Teixeira, como polí­
tico nefasto à sociedadE:_carioca. Era a _posição 
do cidadão Leonel Brizqla. Pois bernl O Leo!lel 
Brizola, hoje, entende que, para chegar ao Go­
verno Federal, precisa, não só. de Miro Teixei­
ras, mas como de vários Mires Teixeira dã 
vida, para poder ter_ a condição de gzmhar uma 
eleição presidencial. Ai, vejo V. EX' falando de 
um governo de esquerda, N_ó$ QvemQs exem- -
pios de governos de esquerda neste País, não 
no Governo Federal, mas tivemos ~mplos 
e poderia colocar, aqui, o governo de Maria 
Luiza no Cearâ, em Fortalezg~, que foi um de­
sastre para este País, foi um desastre para 
Fortaleza, foi ur:n desastre para a sociedade 
daquela cidade, que teve que enfrentar as 
maiores dificuldades e os maior~s'- ~surdos. 
Ela pregava o não nepotismo, e foi ela quem 
colocou três maridos para trab.alhar, cada um, 
para ser secretário de m1,.10idpio. Então, há 
esta dúvidas, há estas interrogações. Será que 
somente mudar, mas _o mudar pela retórica 
ou mudar pelo proselitismO político, que se 
faz e que se promove nos palanques, vamos 
dar realmente a este País uma vida melhor 
para os brasileiros? Não. Eu acho que nós 
só poderemos chegar a um País, com um 
povo livre, com uma democracia estável, no 
momento em que deixarmos de_ praticar o 
adultério ideológica. Em que todqs sejam polí­
ticos defmidos ideologicamente. Nisto, colo_ç_Q_ __ 
V. Ex", enalteço essa posição de V.~. porque 
V. Ex" é, na verd_ade, um político que mantém 
a sua identl®de id~ológica E_ quero dizer 
mais: sou um profundo admirador de V. EX, 
mesmo não tendo _., identidade política -
ideológica com V. Ex• Então, eu Qigo fsto a 
V. Ex", falando que tenho_ as minhas dóvidas 
nessa mudança de capitalismo pelo socialis­
mo, porque fica aqui a interrogação:_ O que 
aconteceu, no P_eru, não poderá aconteçer 
amanhã conosco? E repito: o Peru vai entrar 
no século XXI, sem ter passado pelo sécu1o 
XX. porque está empobrecido, e_stá esmagado, 
está derrotado, está faji_cl._o, por conta, exata­
mente, do socialismo ali c;.mplantado. Perdoe­
me se me estendi muito, mas é o meu aparte 
a V. Ex" 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Carlos Alberto, o aparte de V. EX" enriquece 
o meu pronunciamento. Agora, eu.quero fazer 
certas colocações. Não li toda a proposta de 
programa do Partido--por ser multo grande, 
e pedi que constasse ª- sua publicação nos 
Anais. V. EX' verá qae nós temos consciência 
do momento político que atravessamos. Não 
é um projeto de programa socialista. po~que, 

para implantarmos um projeto de programa 
socialista, dentro da doutrina do Partido Socia­
liSta B_rasifelrO, que deseja o socialismo através 
do re9ime democrático, nós teremos que, pri­
meir(?, CàliSdentizar a populaÇão do que re· 
prese:rltá-0 socialis!J1o, dos malefícios causa­
dos pelo capitalismo a esta população, até 
o presente momento, e mostrar, então, para 
que o povo, tendo esta consç:iência, eleja, cada 
vez n'lais, um número maior de representantes 
socialistas, para que, através de uma legisla­
ção, passemos, então, do capitalismo para o 
socialiSmo democrático~-

() nosso pi-ograma. está dentro de uma re-ali­
dade. atual do povo brasileiro. Nós do Governo 
nos ufanamos de ser a 7', 8' economia do 

-- rrillndo. Mas, na prática, é uina visão que olha 
apenas o aspecto econômtco, propriamente 
dito, sem olb~ o aspecto social, porque nós 
não podemos entender ql!e a _ _7•,_e• economia 
do mundo tenha números acelerados de cres­
Cimento da lepra, da tuberculose, da malária, 
todãs as dOenaçs infecto-contagiosas, que 
10% da população brasileira sejam contagia­
dos pela doença de Chagas. Nós não pode­
niós-ter·esta visão de fazer oQr{l.s faraônicas, 
prioritariamente, sem imios priineiro ao social. 
Dentro desse contexto, é que o Partido Socia­
lista tem a nOção da História e do momento. 
E-,-quàtrdóV. Ex' diZ que não devemos analisar, 
devemoS ~-r lucidez- na:s nossas Colocações, 
concoíd.O em-genero, número e grau, porque 
a-popUlaÇão, que foi para as rua·s, com 1 mi­
lhão de pessoas, no Rto de Janeiro, lutando 
pelas "Diretas-já", que, posteriormente, acei­
tou aquele acordo para sepultar o Colégio Eleiw 
tora!, com a morle de Tancredo e a assunção 
da Nova RepúbliCa corn José Sarney, viu, 
maiS urõà vez, sepUltadas as suas aspirações. 
E, ma!s Uma vez; agora, vemos o avanço das 
esquerdas que ocorreu em 1? de oqvembro 
do ano passado, quando a]guns elementos 
da elite, como s_empre, Se uniram. Estamos 
completando 100 anos de República, 10G 
anos ·de Repúbllca neste ano, e; nesses 100 
arlõs de República, tivemos 54 anos de ditadu-. 
ras civis, militares, eStados de sítio, estados 
de exceção, sempre com acordos das el,ites, 
sem participação popular, ou entao, o discurso 
progreSsista e a pr'ática retrógrada de antipovo. 
E;.-·agora, vemos 'vazes- se levantando para o 
"Parlamentarismo-já". -

O Partido SocialiSta Brasileiro tem ?to seu 
programa a luta pelo parlamentarismo em po­
tenciaL Mas parlamentarismo já é __ golpe. É 
mais uma tentativa de acordo das ~ites para 
impedir o avanço das forças progressistas des­
te País. É preciso denunciar este fato à Nação. 

_Existem pessoas que já estão se mexendo, 
tentando apresentar uma emenda à Consti­
tuição neste momento, dizendo que o País 
está em- risco, que maiS Uma vez haverá necesw 

_ sídade de tç!;Jvez um golpe para que os seus 
privilégios sejam mantidos. O Partido Socia-_ 
lista tem esta noção. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer, 
Ouço V. EX' 

O Sr. Carlos Alberto- Nesse pronuncia­
mento brilhante que faz V. Ex.' hoje à tarde 
diria que votei pelo presidencialismo. E discor­
do de V. EX' de colocar, de maneira radical, 
que o parlamentarismo hoje seria um golpe. 
Não, não o coloco como um _gplpe. Penso­
que somos nós, parlamenteires, que fazemos 
este Congresso Nacional, somos_ os represen­
tantes do povo, [oi o povo que nos elegeu. 
O povo carioca o mandou pãra esta Casa, 
para representar os interesses do povo cario­
ca, ãsSim-como o povo o Rio Grande do Norte 
mandou-me para cá a fim de que eu pudesse 
representar os interesses dO Rio Oiande do 
Norte. Mas veja só, Senador Jamil Haddad, 
ontem· rejeitamos o parlamentarismo e digo 
a V. EX' que vOtei pelo presidencialismo. Mas_ 
hoje já faço as mfnhas reflexões. E esta sema­
na fiz, inclusive, uma correspondência dirigida 
aos Senadores Afonso Arinos, Nelson Carnei­
ro, Fernando _Henrique CardosO, pedíndO exa­
tãmente cópias dos seus pronunciamentos 
que feitos no passado, no que diz respeito 
à implantação do parlamentarismo, porque eu 
gostaria de meditar muito sobre a tese do par­
lamentarismo. A meu ver, esta NaçãÕ só pode­
rá sair da crise com a participação de todos 
nós, com a participação de toda a dass.e políti­
ca, com a participação daqueles que são resw 
pensáveis pela crise que estamos vivendo, e 
taffibém pelo Poder. O PMDB é sócio doPo­
der, mas hâo quer ser sócio da <;rise. E foi 
ele que chegou ao Poder como aliado do Par­
tido da Frente l.Jb-eraL Mas no momento em 
que esse Poder começa a se esfacelar, e foiwse 
esfacelando, deteriorando-se, o PMDB fugiu 
do Poder como o diabo foge da cruz. Hoje, 
o próprio PMDB cria condições para que 6 

- povo, que está distante deste Congresso e que 
não participa das nossas discussões, este povo 
extremamente deçepcionado, passe a discutir 
na imprensa, nos sindicatos, nas entLd_ad_es, 
nos Clubes de serviços, em todos dos setores, 
em todos os segmentos da sociedade, que 
nós é que estamos decepcionando o povo 
brasileiro, que a classe política é que está de­
cepcionando o povo brasileiro, quando não 
é verdade, nObre Senador Jamil Haddad. Não 
é verdade, porque este -Parlanlento enaltece 
o Pais; ele dá .o 'iigor da democr_acia; ele dá 
a força que o povo brasileiro necessita. A ver­
dade é que o PMDB foi a grande decepção· 

-do povo brasileirO, Juntamente como o Partido 
âa Frente "Uberal. E o poVO b-rasileiro está de­
cepcionado com_esse Parti.do.que c:hegou ao 
poder, anunciando boas novas, refo~mas e 
mais reformas, um governei novo, anunciando 
e bravando em todos os segmentos, em todos 
os estados, em todos os veículos ,d~ cqmuni;­
·cação que haveria_ o advento_ da_ Nova Repú­
blica. Eta povo brasileiro felizJ Plano Cruzado, 
Cruiado fazendo com que PMDB ganhasse 
eleição em vinte e dois Estados da Federação, 
conquistasse o maior número de cadeiras no 
S-enado da República bem como na Câmara 
dos Deputados! No caso, esse PMDB que con­
quistou o poder, que subiu aos palanques e 

. foi para a praça pública, que levantou as mas­
sas, foi o mesmo PMDB _que começou a se 
defmhar, as~ desmoralizar, e o povo decepei o-
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nado completamente começou a maltratar o 
s homens do PMDB, sabendo que estavam 
decepcionando o povo, porq-ue não estavam 
fazendo um governo conforme o prometido, 
passaram então a jogar como Uni fato genera­
lizado: a classe política está decepcionando 
o povo. 

Nós, políticos, não estamos decepcionando, 
não. Nem V. Ex!', nem eu, nem o Senador 
Itamar Franco, nem muitos que aqui estão 
no Congresso Nacional. A decepção -e esta 
tem que ser assumida ~é com u PMDB, 
que chegou ao poder e não soube ser poder 
não soube governar, e será penalizado em 15 
de novembro de 1989. Por isso,_ Senador, faço 
esta advertência, aqui, dentro do pronuncia­
mento de V. EX Hoje, estou analisando profun­
damente o parlamentarismo, acho que pode­
remos, não golpear, não acredito em golpe, 
porque nós parlamentares, que conquistamos 
o direito de aqui sentarmos, não temos o direi~ 
to de golpear o povo,--e- se eu votar amanhã 
pelo parlamentarismo, pela implantação do 
parlamentarismo, é porque quero uma soluw 
ção urgente e definitiva para o meu País. Por 
isso, faço esta advertência a V. Er não coloque 
de forma radical o advento do parlamenta­
rismo, como golpe, porque eu não participei, 
como político, e tenho muita idade pela frente. 
Se Deus quiser, ainda vou yjver muitos anos 
para participar da vida política do meu País, 
não participarei de golpe, participarei de uma 
nova política para este País, que está preci­
sando, acima de tudo, da nossa participação. 
Desculpe se me alonguei, mas é o entusiasmo 
em apartear um senador tão brilhante como 
V. Ex" e um pOlíticO de-Uma identidade ideoló­
gica tão forte, que me orgulho de participar 
dos deb'ates e ter, amanhã, nos Anais do Sena­
do Federal, até para a posteridade, para os 
meus netos, para os meus filhos dizerem: o 
meu pai, o meu avô participou um dia de 
um debate com um Senador do Rio de Janei­
ro, Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDA - Nobre Senador 
Carlos Alberto, antes de mais nada desejo sin­
ceramente que' V. Ex- consiga chegar a uma 
idade avançada para a satisfação dos seus 
amigos. 

O SR. PRESIDENTÉ (Antônio Lu~ Maya) 
-Nobre Líder, a Mesa avisa que o seu tempo 
já está esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Eu não pode­
ria deixar, Sr. Presidente, de responder ao 
aparte do companheiro, a quem muito prezo, 
reiterando o meu posicionamento. 

Fui daqueles que lutou denodadamente pe­
Jo parlamentarismo nesta Casa. Aprovamos 
o parlamentarismo dentro da ComisSãô de 
Sistematização da qual era membro, mas rei­
tero o que disse anteriormente. 

Os argumentos apresentados contra o par­
lamentarismo naquele momento por pessoas 
que agora são parlamentaristas da primeira 
hora·eram: 

1) Para a implantação do parlamentarismo 
há necessidade de partidos fortes. 

De uma hora para a outra os partidos se 
tomaram partidos fortes. 

2) Nós nãq 1:ínham6s sido eleitos para assu­
mirmos um regime parlamentarista. 

Não havíamos recebido esta delegação do 
povo porque este assunto hão havia sido dis~ 
cutidO cói'n a pOpulação. 

3) Oue- o Parl~uTientarismo, neste momen­
to, ele poderia fazer com que nós, sem repre· 
sentação - membros do Congresso, pudés· 
semos fazer parte de um gabinete sem a repre­
sentação popular ter nos- delegado este poder. 

O interessante é qUe aS pessoas mais luta­
vam naquele momento _contra o parlamen· 
tarismo, hoje, -São-parlamentaristas ferrenhos. 
Ontem ouví até o nObfe Senador Mário Covas 
defendendo o parlamentarismo após as elei­
ções e ser contraditado por Bonifácio de An­
drade, que dizia que o parlamentarismo devia 
ser implantado agora. 

Vejam V. E# eu chamo isso de golpe bran· 
co. 

O Sr. Carlos Alberto (fora do microfone) 
-Mas vivemos hoje num parlamentarismo. 

o--sR. JAMIL HADDAD -Sou daqueles 
que lutaram denodadamente pela implanta­
çã? do Parlamentarismo. A Constituição pre~ 
cettua que haverá, na realidade, um plebiscito 
após 5 anos de vigência da Constituição. Acho 
que até pode-se mudar essa data, pode-se 
mudar essa data do plebiscito, mas, agora, 
que as_ campanhas estão nas ruas, após o 
a~ço dos partidos progressitas nas eleições 
de 15 de novembro, querer mudar as regras 
do jogo é golpe. t mais um acotdo das elites 
que dirigiram politicamente este País nesses 

-Cem anOs de República. 
Eu não me arredo dessa minha visão. V. 

Ex' tem uma ótica diferente-posso até achar 
que é um direito que tem V. Ex!' de fazer essa 
anál!se - mas o que quero declarar e reitero 
é que parlamentarismo, para nós do Partido 
Socialista Brasileiro, parlamentarista desde a 
primeir~ hora, neste momento _é golpe contra 
a população. 

Será mais urna frustração, será mais um 
CasiiíSrilO das "Diretas-Já", transformado em 

_ derrota no C:Olégio Eleitoral, em Nova Repú­
blica e no abandono da população ao seu 
próprio destino. 

O Sr. Leite Chaves_- Senador, V. Ex!' 
me_ permite um aparté? 

O SR. JAMIL HADDAD - Se o presi­
dente conse~tir, com- o maior prazer. 

. 0 SR. PREsiDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- A Mesa adverte que o tempo de V . .Ex,i' 
já se esgotou há cinco minutos. Porém, con­
sente o aparte do nobre Senador l;eite Chaves. 

O Sr. LeJte Chaves -Senador Jamil Had­
dad, V. Ex~', cujo discursO terminou sendo hos­
pedeiro em acusação ffiuito violenta contra 
o nosso partido, não poderia negar-nos a 
oportunidade também de usar esse discurso 
para oferecer modesta defesa. O Senador Caf: 
Ias Alberto é um grande árnigo, homem de 

- minha região, e não sei que motivos o levaram 

a acusação tão contundente. O Senado sabe. 
e sabe o País como.nascemos, o MDB e depois 
o PMDB, que propósitos tínhamos e por que 
chegamos aqui. I::ramos um movimento ini­
cial e tínhamo-s- C:::Oiilõ ·propósito- lutar contra 
um regime de ferro e violência que suprimia 
tOda forma de liberdade e de justiça. Em razão 
de nossa luta, e nessa époc~ V. Ex'- pertencia 
às nossas hastes, _é que conseguimos, então, 
libertar o País da situação em que vivia. Com 
esta Constituinte realizamos a organização da 
justiça e da liberdade na Constituiçclo, Então, 
esse partido foi responsável por isto em gran­
de parte, por essa Constituição atual. E agora 
continuamos aqui uma grande luta, que é a 
democratização da economia nacional. Sabe 
V. Ex' que govemamos com nossas tendên­
cias, nossa vocação, nossas circunstâncias; o 
nosso presidente era outro, faleceu e o Presi­
utro partido, exatamente o oposto, Sua Exce~ 
lência conservou um ministério incongruente, 
não o ministério do PMDB; manteve, inclusive. 
inimigos históricos nossos, na luta política, ho­
mens _que serviram denodadamente ao regi­
me. O presidente procurou, inicialmente, go­
vernar conosco, mas--era impossível com a 
manutenção- daqueJe ministério; depois habO­
mente, procurou nos dividir, e realmente te­
mos sido objeto fd_essas acusações, porque 
nesse desespero, nessa angústia nacional, o 
_?0\!0, às vezes, tem que encontrar alguém co­
mo bode expiatório, não o povo, p6rqoe o 
povo está conos:co, somos um partido majori­
tário no Pais porque nascemos -da base. Muita 
gente nos confunde com a Arena, mas aí é 
que se engana, a Arena nasceu de cima, da 
indicação,_ dª conveniência, ~ós surg"imos de 
baixo e eu mesmo sou prova disto; era urtJ 
advogado e as circunstâncias me trouxeram 
aqúi,' ninguém foi o meu chefe, ninguém me 
orientou, o povo quis e, num determínado ins­
tante, o no~ partido_encamou aquele senti­
mento, e nós estamos no SenadO: Durante 
aquele PeríOdO não fomos senador, eramos 
aqui _a~ogados de acusação, o nosso propó­
sito não era construir um partido, era destruir 
uma ditadura, então não bastava um fato para 
a·acusação, bastava um indício e nós o desfe­
chávamos aqui dentro e caredamos do diálo­
go que houve com a Arena, para que tivésse­
mos esta abertura. Mas agradeço nobre Sena­
dor a V. Ex' a atenção do aparte, eu não fnter­
feri no mérito do seu discurso, porque- agora 
o tempo não permite, mas eu voltarei a falar 
sobre o tema que V.~. com tanta segurança 
e brilhantismo, percurte neste entardecer. 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor Leite Chaves, V. Ex!' sabe, eu iniciei a minha 
vida politica no Partfdo Socialista Brasileiro, 
no Estado de Guanabara, o Partido foi cassado 
antes de mim, porque isso ocorreu em 1965, 
pelo AI 2, com todos os partiQos, e ft1i ftind<idor 
do MDB, Partido no qual fui cassado._ 

Mas quero dizer a V. EX' que, na realidade, 
o PMDB - o MDB, a fase inicial do PMDB. 
foi um grande instrumento de lut<! c_ontra o 
processo ditatorial - numa certa altura, se 
transformou num partido~ônibus. Quem dese­
jasse entrar, entrava. 
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Ali se iniciou o que eu chamo de. acordo_ 
das elites. E mais uma Vez a população, que 
se viu frustrada, porque queria diretas já -
vimos o espetáculo vibrante da população -
aceitou o Colégio Eleitoral para sepultá-lo e 
partir, então, para uma eleição-direta para a 
Presidência da República. 

Mas aí aconteceu-o que todos nós sabemos. 
Faleceu Tancredo, assumiu Sarney e a verda­
de é que _o acordo manteve as_ rn_e_srnªs estru­
turas sódo-econômicas em detrimento dos 
interesses da população brasileira. 

E agora que se aproxima o prOcesso eleito­
ral, náo há mais possibilidade, temos o exem­
plo da Venezuela. Elegeram um político que 
ia, na realidade, um político com conceituação 
popular, Cáries Andrés Per~z, com um passa­
do de lutas dentro da Venezuela. 

Mas ao assumir, contrariando o discurso, 
na prática, vimos que, infeliZmente, estourou 
a boiada, e mais de 300 mortoS existiram den-
tro daquele movimento. __ 

E o que preceituo, o que eu quero é que 
não tenhamos o estouro da b_oiada em nosso 
País. A população não aguenta mais ser ila­
queada, ser enganada, acreditar em algo e 
ver~se traída. E af concordo com o Senhor 
Carlos Alberto quando diz que há necessidade 
de nitidez nas propostas. 

Sou daqueles que admira os que se opõem 
ao meu pensamento político, mas que se 
opõem com clareza dizendo: eu sou contra 
os seus prindplos por isso, isso e tss_o; __ ai;Jora 
aqueles que batem palmas para mim e, na 
prática. são antítese, esses eu tenhO que di­
vergir. 

Por Isso o meu Partido, o Partido Socialista 
Brasileiro, que me dá a honra de ter, neste 
momento, a minha pessoa na Presidência, 
Partido que está reorganizado há 4 anos, Par­
tido que conseguiu nessa eleição 40 prefei­
turas pelo Brasil afora~ quase 500 Vereadores, 
três prefeituras de capitais, eSse Partido conse­
guiu isso porque está mantendo um.;:~ __ coisa 
chamada nitidez ideológica. Nós não recu,a­
mos em nossos princípios ideológico::;. Sabe­
mos que este não é o momento para um pro­
grama socialista para a Presidência Qa Repú­
blica, e não a· fizemos; será publicado para 
que todos os companheiros tenham a visão 
do nosso projeto. Apresentamos um projeto 
de avanço social dentro do regime capitalista 
do estágio da polttica brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Nobre Senador, pediríamos a V. ~ qu'e 
encerrasse porque há outros oradores inscri· 
tos. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço aos 
companheiros que me apartearam e eJ V. Ex' 
pela gentileza de permitir que o tempo se alon­
gasse, e dizer que farei posteriormente outros 
pronunciamentos a respeito do ass]Jnto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

Durante o discurso do Sr. _Senador Ja­
mU Haddad o Sr.. Senãdor Nelson Car- _ 
neiro -deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Antonio Wiz 
Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Lu~ Maya) 
-A Presidência agradece e concede a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, faz um ano hOje que 
partiu desta para a outra vida o Senador Antô­
nio Farias, meu amigo e irmão Toinho. 

A vida é Mca em pregar peças aos homens. 
Às vezes a peça que nos prega é de difícil 
compreens60. Não é fácil deglutir a morte de 
Tóinho no vigor de sua vida e dos anos. 

Qüando Pernambuco e o Brasil passam por 
profundas modificações na área social, econô­
mica e política, nos falta um homem que tanto 
nos poderia ajudar a encontrar um caminho 
para a solução ideal dos problemas. 

Infestam-s_e as greves -no país e em meu 
estado. Em Pernambuco, pelo menos, para 
fazer frente a elas, com uma palavra judiciosa 
e..cheia de sabedoriã, está nos faltando a pre­
sença de Antônio Farias. Pois no seu modo 
de ser intrOvertido, tinha a marca de profunda 
sensibilidade social. I:. esta sensibilidade que 
.está nos fazendo falta neste momento, pois 

_Q. problema de g~eVe tem sentido amargo e 
sofrido._ 

Empresário vitorioso que erÇ~., iria buscar a 
causa do problema de que os te<::nocratas são 
incapazes: qual o motivo da greve? Se p:ei'gun­
taria. E para ele a resposta seria tão simples: 
ã. falta de sintonia entre salário e custo de 
vida. O custo de vida está lã nas nuvens e 
o salário para fazer-lhe frente esta cada vez 
mais _aviltado. É só isso. Os lucros estão na 
estratosfera. Exorbitantes. como sabem muito 
bem todos os burocratas. Já o trabalho que 
causa o lucro, sem valia nenhuma. O povo 
está tendo consciência cada vez maior de seus 
direitos. Direitos que não podem ser poster­
gados. 

Para dar jeito em nos_sa economia destro­
çada? Surgem a· cada hora pacotes econô­
micos. Só que tais pacotes enxergam tão-so­
meote_os salários, congelando-os. Jamais dão 
em cima dos lucros que são cada vez maiores 
·e ca'da Vez mais _exigentes._ É poi- isso que 
todos os pacotes fracassam. 

Enquanto os problemas sociaiS estiveram 
entregues a te<::no-burocratas,jªmais teremos 
para. eleS !Jmã soluçãO de justiça. Eles fazem 
surgir as inquietações, levando as vivande!ras 
se agitarem com saudades dos golp.es -e dita­
dUras. 

Antônio Farias, tenho certeza, teria uma pa­
'!ivra justa, urna soJução na medida, para pro­
blema mo grave que afeta diretamente à ni.aior 
parte da população. Os grande-s problemas 
-sociais foram sua preocupação quando Pre­
feito,J:le~Redfe, se voltando_ "para os mais po­
bres _e mais carentes? Habitantes das perife­
rias? Dos morros, das favelas e das ribanceiras 
da cidade grande". --

Mas não só. Outros trabalhos foram realiza­
do~. -~ecife não ficou equidistante do reconhe­
cimentO desse grande administrador, que se 
mostrou ser na cidade dos rios e das pontes. 
para que seu nome e sua memória fiquefi, 
imortalizados, a Câmara Municipal de Recife, 

através de lei unanimemente aprovada, mu­
dou o nome do Palácio Capiberibe, sede do 
Oov~mo Municipal, que nosso homenageado 
começou a constr_uir quando Prefeito, para Pa­
Iâcio Prefeito Antônio Farias. É o reconhEid­
mento da comunidade municipal. 

O Governo do Estado também não fiCou 
indiferente à passagem do homem público 
no Governo da_ Capital. Deu nome; através 
de lei, ao Terminal Rodoviário de Recife, de 
Terminal Senador Antônio Farias. 

As preocupações de Antônio Farias não fo­
ram só sociais. CoffiO bom administrador, teVe 
outras grandes preocupações. Instalou o Con­
selho Municipal de Cultura. Para compo-ló ·es­
colheu gente representativa da melhor intelec­
tualidade local. E apoiou todas as iniciativas 
cuJturais da terra pernambucana. 

No campo administrativo suas realizações 
foram muitas. Construiu avenidas. abriu ruas, 
pavimentou-as, terminou viadutos, e metade 
dos trabalhos dos anéis_ rodoviários lhe cabe. 

Estes são apontamentos tirados do artigo 
que Clovis Melo sobre "os Prefeitos de Recife", 
artigo de número quarenta e sete. O qual peço 
que seja transcrito nos Aiiáis desta Casa . 

A'inspiraçã:_o política de Antônio Farias não 
foi em vãO._ A todia de Seu ideal e seu ideário 
passou pressurosa às mãos de sua família, 
de modo especial, na pessoa de sua dinâmica 
viúva, de" lárgO tirocínio na vida poütica. 

Hoje é eiã a presidente do PMDB no estado. 
Graças a sua _atuação nas últimas eleições 
(1988), o PMB ganhou centenas de prefeituras 
e fez centenas de vereadores, sendo ela mes­
ma eleita vereadora por Recife com uma con· 
~"gradára votéi:Çâo, ocupando o q"uarto lugar 
na Frente Popular do Recife. 

Graças ãO ideal de Antônio Farias_, sob a 
inteligente batuta de Dona Geralda Farias, o 
PMB é a terceira força política do estado, tendo 
assento nas grandes deliberações de interesse 
do EStado de Perri.ãmbucO. -

Como a sensibilidade social grita por anseio 
de justiça social, engajou-se na "Frente Popu­
lar de Pernambuco, liderada pelo Governador 
Mfguel Arraes, movimento político voltado pa­
ra o povo e suas ânsias sociais". 

Quando se celebra um ano de sua morte, 
quando sua ação nos faz tanta falta, quando­
estamos_ sufocados por tantas problemas, co­
mo que antevisão de urna civilização _que está 
em agonia e outra mais justa que começa 
a despertar; é preciso que se afirme, mais uma 
vez, que Antônio Farias foi tiril -,,industrial vito­
rioso, acreditava que o capital tem alma e que 
devia_ estar voltado tam_bêm para os que aju­
dam os capitalistas a obter grandes lucros. 
Por isso tanto ajudou os que em suas indús­
trias ~ empresas o fiZera!fl vencedor". 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto~ Senador J"'_ey Ma­
ranhão, quero que V. Ex" me inclua nas home­

. · riagens que presta, na tarde de hoje, ao saudo­
-sõ.Senador Antônio Farias, eleito pelo PMB, 
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empresário e político bem-sucedido no Esta­
do de Pernambuco que, na campanha política, 
assumiu compromissos com a classe traba­
lhadora, assumiu compromissos p~líticos 
com o Governador Miguel Arraes- e com a 
proposta com daqueles que formavam a fren­
te para a conquista do Goveino de Pernam­
buco. Em momento algum, sendo ele um em­
presário, chegou à Assembléia Nacional Cons­
tituinte a votar um só capítulo, wn··só artigo, 
um só parágrafo que não fosse do interesse 
da classe trabalhadora. Certo dia eu conver­
sava com Antônio Farias no Plenário da As­
sembléia NaciOnal Constituinte e mesmo -
ele me dizendo- sendo altamente prejudicial 
às suas empresas aquilo que ele iria votar, 
ele me dizia que havia assumido compromis­
sos com o povo pernambucano e tinha com­
promissos com o Governador Miguel ~aes 
e iria votar. E assim votou enquanto esteve 
presente na Assembléia Nacional Constituinte, 
tudo o que foi de interesse do povo brasileiro. 
Quero congratular-me com V. Ex" e prestar 
também a minha humilde homenagem, sen­
tindo a falta do companheiro que hoje tem 
seu lugar, V. Ex", que com tanto brilhantismo 
tem mostrado a esta Cãsã- O Valor do povo 
pernambucano e trazido para todos nós a pa­
lavra de wn nordestino bravo, forte e, princi­
palmente, com o vigor de um político que 
tem, acima de tudo, a sua identidade vinculada 
com o povo pernambucano. Parabenizo V. Ex" 
e peço que me inclua nas homenagens ao 
saudoso Senador Antô!Jio Farias. 

OSR.NEYMARANHÃO-SenadorCar­
los Alberto, esse aparte que V. Ex" está" dando 
neste momento, testemunhando o caráter, a 
palavra de um empresário progressista, de um 
homem público que, acima de tudo, como 
bem disse V. Ex•, m,1m dos trechos de um 
projeto da Constituição, riO -_qual as empresas 
do Senador Antônio Farias seriam tremenda­
mente prejudicadas. Esse trecho, Senador 
Carlos Alberto, equivalia ao pcigãmento obri­
gatório do ICM das canas próprias, na qual 
as empresas do Senador têm 80% da pro­
dução. 

Senador Carlos Alberto, atitudes como esta 
do Senador Antônio Fartas são raras, hoje, 
neste País. 

Quero agradecer o teSteri1Uilho de V. Ex" 
que, com tanto brilhantismo, defende o bravo 
povo do Rio Grande do Norte, onde, por coin­
cidência, o Senador Antônio Farias tem uma 
destilaria que, hoje, é bem administrada pela 
sua família e colaboia com a riqueza também 
do pequenino, mas bravo Estado do Rio Gran­
de do Norte, que V. Ex" também representa. 

Muito obrigado por esse testemunho, neste 
momento de homenagem de mais um ano 
que o Senador Antônio Farias fOllevado por 
Deus. Muito obrigado, Senador Cãrlos Alberto. 

Continuando, Sr. Presidente .. ,_ 
Um ano faz que T oinho partiu para a eterni­

dade. Foi ainda moço. V'IVeu a vida e não viveu 
em vão. Deixou-nos exemplos a .:.eguir e atitu­
des a meditar, que sua memóri<l seja sempre 
lembrada e celebrada por tudo o que fez e 

por tudo o que tentou fazer pela Nação em 
seu Pernambuco e p-elos mais fracos. 

Muito obrigado.- _ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCGMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. IYEY MARANHÃO EM SEU DISCUR­
SO; 

OS PREFEITOS DO RECIFE 
(XLVII) 

Fadas completou -muitas obras 
Iniciadas por Augusto Lucena 

GóvisMelo 

Coube a Antônio Farias instalar o COilselho 
Municipal de Cultura. Sempre me insurgi e 
sou contra a sua forma de escolha de compo­
_nentes. QUanto-ao prefeito nomear, está certo, 
mas eles deveriam se-f iiidicados em listas trí­
plices de entidades culturais, como a Acade­
mia Pernambucana de Letras, a União Brasi­
leira de Escritores, o Instituto Arqueológico, 
as organizações de artistas plásticos, de enge­
nheiros, arquitetos etc. Como a lei foi feita 
é pura consagração do compadrio. 

O C.M.C., no tempo de Farias, era composto 
por Raimundo Cai'relro, Marcus Acloly, José 
Luiz Delgado, Gilvan Samico e Antônio J_osé 
Madureira. Farías soube escolher gente repre­
sentativa da melhor intelectualidade local. Po­
deria não o ter feito, tê-lo enchido_ de nulida­
des. E nada se poderia fazer._Na presidência 
colocou o professor Murilo Guimarães, da Fa­
culdade de Direito, sem dúvida, um intelectual 
de renome, o qual se vinculara demasiada­
mente à "Caça das bruxas" na Universidade 
Federal, _quanao Reitor. f'oi uma pena que 
Murilo Guimarães tivesse_ agido assim. No C.M. 
C Se houve bem. 

Entre as realizações culturais do governo 
Farias podemos destacar o apoio que- deu a 
Prefeitura ao Balé Armaria], à Orquestra Ro­
mançal Brasileira, ao Coro Guararapes e ou­
tras inidi:lfi\iàs- do- gênefo. A Orquestra Sinfô­
nica do Recife teve, também, seus grandes 
dias. Mário Peixoto assumiu a sua direção. 
Houve muitas exposições de artes plásticas. 
Enfim_,- Se fez arte, mas, evidenteniente, arte 
para as elites, porque a cultura popular caíra 
nO "index". 

No plano administrativo, o Prefeito Antônio 
Farias abriu a Avenida Recife e concluiu a pavi­
mentação da Avenida Mascarenhas de Morais, 
nome que se deu, erradamente, à antiga Estra­
da da Jmbíribeira Talvez não tenha havido no 
Exército Brasileiro outro militar mais mere­
cedor das glórias, que lhe tributaram os com­
patriotas do· que o cOmandante da FEB. Eu 
servi com ele, quando soldado, e me senti 
muito à vontade porque não era do tipo RJSG, 
pu RDF, de impor ordens, de robotizar nin­
guém, buScava converrcer os subordinados. 
Um "gentleman" de farda, Nem por Isso con­
cerdaria que se lhe desse o nome honrado 
e glorioso a uma estrada antiqüíssima, que 
nossos av-os· já percorriam há dois ou três sé­
culos passados. O nome não vingou. 

Farias terminou os viadutos iniciados por 
Lucena, de modo que, pelo menos, metade 

do trabalho dos anéis rodoviários de cimento 
lhe cabe. O Vereador Liberato Costa Júnior 
já observou_ que "Lucena se creditou, por intei­
ro •. muitas obras que fez de parceria", Segundo 
ele, Uberato, quando lhe cOube ocupar a Pre­
'feitura, põr oito meses, _começou a çiesmontar 
. a velha ponte ferroviária de Limoeiro, deixando 
prontos os alicerces da ponte futura. Lucena 
completou-a e a inaugurou como obra exclu­
siva sua. Da mesma fOrma LUcena iedama 
para si a construção dos viadutos do Cabanga, 
de Joana Bezerra e dos Afogados. Não dá, 
nem reconhece a parceria de FÇ~rias. -

Não há dúvida que o sistema viário do Recife 
melhorou muito nos anos 70, com as duas 
administrações, a de Lucena e a de .Farias. 
Evidentemente que o povo não come viadu­
tos, nem cinlento armado substitui o pãO -de 
cada dia. Mas o fato é que, com as fábricas 
de ãutomóveis pfOduzindo em larga escala 
e com as faciUdades do crédito, nas vendas 
a longo prazo, as cidades brasileiras ficaram 
atulhadas de novos milhares de viaturas, che­
gando à beira do colapso no tráfego. E ·:se 
não tivessem os urbanistas cuidado de, à som­
bra do exemplo norte-americano, criarem ver­
dadeiras ruas por cima de ruas, que são os 
viadutos, já previstos pelo gênio de Leonardo 
da Vinci, no século X\11, os engarrafamentos 
de automóveis teriam se tornado colossais, 
em nosso tempo.· 

Sem dúvida os viadutos enfeiam as cidades. 
Basta ver Los Angeles. A arquitetura não en­
controu, ainda, um meio de embelezá-los, 
com ajardinamentos laterais. É o cimento bru­
to, agressivo, sem nenhum disfarce. Não cogi­
taram, se_quer; os artistas plásticos_ de fazer 
murais coloridos, nas suas amuradas, para 
quebrar a monotonia dessas obras de arte, 
a que os paulistas, desolados, denominam 
"minhocões". Não há, contudo, outra solução 
urbanística possível e a tendência será aumen· 
tá-los. Onde qUer que ruas e avenid~!? se. en­
contrem surgirão, no futuro, viadutos. 

Antônio FariaS viveu relativamente pouco. 
Morreu de infarte, fulminante, __ c!ando o lugar, 
nO Senado, onde_ chegou, derrotando, espeta­
culannente._ Roberto Magalhães, ao suplente, 
Nei Maranhão. Nei prestou-lhe uma merecida 
bomenagem na Cârna_ra Alta, _que~ publicou 
em plaqu~te, a qual me enviou. 

O SR. PRESIDENTE (Airtonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senaâof Aureo 
MeUo. 

O SR. AUREO l>lELLO PROI'IUNCIA 
DISCURSO OOE. EIYTREGlJE À REV/­
$40 DO ORADOR. SERA PUBLrCADO 
POSTER/ORME!YTE. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Lyiz Maya)' 
~ ConCedo ã pã!avra ao nobre Semidof Li~ite 
ChaveS. -

O SR. LEITE CHAVES PRONUIYCIA 
DISCURSO OOE. Ei'ITREGlJE À REVI-
540 DO ORADOR. SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMEIYTE. 
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Durante o discurso do Sr. Senador Lei­
te Chaves o Sr. SetuJdqr Antonio Luiz 
Maya deixa fJ cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sf?nador Nelson Cainelrõ. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há poucos dias ocupei 
esta tribuna para protestar contra uma incur­
são infeliz e equivocada do Deputado Afif Do­
mingos no Nordeste, pelas suas despropo­
sitadas críticas à Sudene- nossa única agên­
cia de desenvolvimento, diga-se de passagem, 
vem cumprindo satisfatoriamente. sua missão 
mercê dos parcos recursos que recebe do Te­
souro Nacional, para aplicação nwna região 
tão grande, tão sofrida e que representa um 
terço da população brasüeira, a1ém de agasa­
lhar as mais altas taxas de mortalidade infantil, 
os índices alarmantes de desnutrição e os 
maiores bolsões de miséria do mundo. 

Volto novamente a comentar sobre aquele 
ilustre candidato a candidato .à Presidência da 
República pelo Partido überal~PL- solicitanM 
do a transcdção nos Anais desta Casa, de um 
fundamentado artigo publicado no Diário do 
Comércio e Indústria de São Paulo - traM 
dictonal jori1al - que traduz o pensamento 
das lideranças empresan'ais daquele estado, 
onde o Presidente do Sindicato da Indústria 
de Reparação de Vefc::ulos-e AC:~S6rios doEs-­
tado de São Paulo, Sr. Geraldo Luiz Santos 
Mauro, discorda da posição demag6gica adcr 
tada pelo representante de São Pal,lio, traduM 
zidas em amargas críticas contra a maior instl~ 
tuição classista empresarial do País- a Fede­
ração da Indústria do Estado de São Paulo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senaâores, se aque­
le ilustre. homem público não poupa nem mes­
mo seus conterrâneos e .uma instituiç~o como 
a citada, imaginem o que ele, desejoso--de 
se apresentar corno cidadão à mais afta ma­
gistratura do País, não diria de instituições va­
liosas e de grande significação para nossa re­
gião- no caso, a Sudene - como o fez. 

lamento profundamente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, porque inicialmente Afif Do­
mingos, como presidente da maior entidade 
associativa de São Paulo -a Associação Co­
mercial do Estado de São Paulo- não pode­
ria deixar de ouvir seus pares no Nordest~ 
antes de sair-se com aquela malfadada crítica 
à Sudene, que causou profundo constrangi­
mento a toda a região. 

Assim sendo, peço seja transcrito nos Anais 
do Senado Federal, o artigo do seu eminente 
colega de entidade de classe de São Paulo, 
sob o tituto "Ugações Perigosas", onde disseM 
ca as posições daquele parlamentar, classifi-
cando-o de "Adolph Hitler". · 

São estas, portanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores as palavras que desejo registrar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DCXX!MENTO A Q(JE SE F1EFERE O 
SR. AFONSO SANCHO E'1 SEU D!S­
C{Jf/$0, 
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c- UGAÇÓES PERIGOSAS 
. Geraldo Luiz Santo MaUro (•) 

Citando Adolph Hitler com muita lhtimidade 
e frequência o dublê de empresário e depu­
tado Afif Domingos, em recente reunião de 
caráter-p-olítico havida n·o Anhembi, atacou di­
rigentes d<is entidades empresariais formai­
mente constituídas, por não estarem apoiando 
a sua candidatura à Presidência da República. 

Visivelmente irritado, Afif condenou os enM 
centros desses mesmos empresários ~m 
Mário Covas, Leonel Brizola, Afonso Camargo, 
Jãnio Quadros, Lula, Roberto Freire, argu­
mentando que a opção liberal indica o seu 
nome e que os empresários já deviam ter feito 
essa escolha l;lá m~ito tempo, embora ele a 
desprezasse por nãO q\Jerer apoio de dirigen­
tes pelegos instalados na cúpula de entidades 
de classe patronais. 

Preliminar:inente, é de admirar que um de­
mocrata com_o se proclama Afif Domingos te­
nha "Mein Kampf' como livro de cabeceira. 
Ele bem que poderia inspirar-se em autores_ 
mais condizentes corn a OOutrina liberal como 
Qui SOrinan, Jean François Revel, Alan Payre­
fitte, Vargas Uosa e o nosso Guilherme _Mer­
quiàr:- Mas. examinando-se melhor a postura 
-ao candidato Afif, verifica-se que esse procedi­
mento tem urna origem muito forte, que deve 
estar no ·seu inconsciente. 

Ao condenar as lideranças_ da in_ciaiiva Priva­
da por estarem conversando democratica­
mente com outras lideranças políticas, ele na­
da mais faz do que pôr em prática, sem dúvida 
incons-cientemente, o que existe de mais arrai­
gado na doutrina nazista: o auto_ritarismo e 
a negação ao diálogo. Ao dizer que não deseja 
recursos dos empresários ditos conservado­
res, ele, certamente sem o querer,·copia Hitler, 
que afagava os grandes capitães da indústria 
alemã com a mão esquerda e os arrasava 
com a direita. 

Ao se reunir com um pequeno grupo de 
uma centena de empresários desinformados, 
que Se estondem sob uma sigla quase que 
secreta, parece querer imitar, sem de fato o 
desejar, os encontros da cervejaria em Muni­
que, quando url's poucos agitadores chama­
dos Goebels, Himrnler, Goering, Rudolph Hess 
e _a próprio Hitler planejavam o golpe de uma 
minoria, tomaram de assalto o governo ale­
mão e_ escreveram seguramente a história 
mais negra da traietória ~do ser humano sobre 
a face da Terra. 

Abandonando-se, contudo, a linha ideoló­
gica do- pensamento do candidato Afif, e exa~ 
minando-Se a sua atuação trina com empre­
sário, político e constituinte, vamos encontrar 
uma série interminável de incoerências e 
omissões. 

Afif sempre ataca as sinecuras, os endaves 
cartoriais e os empresários que mamam nas 
tetas do governo. Todavia, como constituinte 
ele defendeu a emenda que estabelecia a re­
serva de mercado para as corretoras de segu­
ro, excluindo da concorrência o- sistema_ ban­
cário. Ou seja, ele é contra o cartório, desde 
que fique garantido o seu. 

No segundo turno, quando a livre iniciativa 
jogou a sua grande cartada para ver se revertia 
o quadro melancólico que havia resultado da 
primeira fase, o constituinte Afif ausentou-se, 
lhexplicave1mente, na votação de matérias da 
maior importância como, por exemplo, as que 
tratavam do conceito de empresa nacional, 
ação do Estado na economia, rese~a de mer­
cado para compras, reforma agrá_ria, impres­
critibilidade etc. 

Ele conseguiu o milagre de ter uma nota 
aproximada a zero na avaliação dos empre~ 
sários e ~trabalhadores por essa estratégica_ 
omissão. Na épocil, é bom lembrar, a impren~ 
sa noticiou fartamente esse seU aspecto. Co­
mo presidente de entidad.e de çlasse, Afif d~u 
seus primeiros passos na política, sob a prote­
ção de Paulo Maluf, a quem ele su<::edeu na 
Associação Comercia] de São Paulo. Secre­
tário da Agricultura_ de Maluf, mais tarde negou 
o seu criador e procurou levantar vôo próprio, 
montando sua campanha nas bases da entida­
de de cl~se que didgia. 

Eleito deputado com a votação predomi­
nante dos microempreSários, não teve a cora­
gem de comparecer à votação da Constituínte 
quando se decidiu pela anistia de débitos des­
se segmento empresarial. Por fim, empunhou 
a bandeir'a do liberalismo, mas inexp\icavel~ 
mente cita "Meio Kampf', com preocupante 
freqüência. 

Ainda bem que o último Ibope deu a respos­
ta a Guilherme Afif. E;le não ,passoU_ de 1% 
da preferência da opinião pública._ cu_riosa­
mente o mesmo percentual de um outro líder 
de uma .corrente minoritária .e igualmente anti­
democrática, Roberto Freire, cançlidato d()s 
comunistas. E ainda tem gente qUe duvida 
da sabedoria popular. 

- (*) Geraldo 
Luiz Santo Mauro é empresário e presidente 
do Sindicato da [ndústria de Reparação de 
Veículos e AceS$éri..os do Estado de ~ão Pa~lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
reinberg Nunes Rocha. 

OSR. LOUREMBERCi NUNES ROCHA 
(PTB- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o President~ 
José Sarney anunciou recentemente. c_om a, 
solenidade que a amplitude da medida requer, 
a completa reformulação da política do Gover­
no brasileiro para o me_io _ambiente,_ incluin­
do-se aí a implantação_ do programa "Nossa 
Natureza". 

Dentro dessa~_nova política ambiental, a 
questão da Ama!ônia tern destaque e trata­
mento específicos, tal é a sua importância não 
só no cenário_ nacional, como n_o contexto da 
comunidade iÕternaclonal._ A Amazônia, de 
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resto, já constituía, historicamente, grave preo­
cupação para todos os brasileiros interessados 
em resgatar a região à vida nacional, em inte­
grá-la efetivamente às demais regiões do nos­
so tenitórlo, e em promover o seu desenvol­
vimento social e econômico. 

A reformulação da política ambiental se dá 
em momento oportuníssimo, se não já um 
pouco tardio, não comportando, portanto, de­
mora prolongada em seu exame e em sua 
execução. Temos testemunhado, diariamente, 
as tentativas de ingerência de várias potências 
na Amazônia, que podemos classíflcar hoje 
como um filtro do mundo, por manter quase 
intocada - ainda -a soberba concentração 
de um terço das reseiVaS florestais latifoliadas 
do planeta. O interesse das outras razões, co-­
mo baseamos, nao se resume ao potencial 
amazônico enquanto flora e fauna. Expande .. 
se para os aspectos geográficos estratégicos, 
e envolve nitidos aspectos econômicos. A 
Amazônia esconde em seu seio uma riqueza 
incomensurável, indescritível, com recursos 
hídricos volumosos e minérios cobiçados, en~ 
fim, com potencialidades tão vultosas que Je~ 
varemos ainda muitos anos - ou decênios 
-para melhor mensurá-las. 

Breve teremos, aqui, neste recinto, oportu­
nidade de debater e deliberar sobre a política 
ambiental que o governo pretende adotar. Nós 
o faremos com justificado orgulho e gigan­
tesca responsabilidade, para a qual devemos 
desde já nos prepararmos. 

O que hoje, porém, me leva a pedir a aten­
ção do Sr. Presidente e dos Srs. Senadores, 
não _é a questão amazônica enquanto plano, 
enquanto programa a ser debatido e delibe­
rado, mas sim a Amazônia real, a Al1lazônia 
presente, a Amazônia que não pode aguardar 
deliberações maiores, porque não se pode 
des_curar do presente para prover o futuro, co­
mo não se pode descurar das partes ou dos 
detalhes para cumprir o todo. 

O Governo federal, enquanto planeja com 
muita razão a chamada terceira grande etapa 
da acusação racional da Amazônia, mostra 
uma contradição imperdoável no tratamento 
que a ela vem dando no setor de incentivos 
fiscais que possam prover o seu desenvol~ 
vimento. 

Essa contradição não está longe, ou díficil, 
de ser constatada, não é abstrata. Está aqui, 
presente, pública, notória, e pode ser compro­
vada com a edfção da Portaria nQ 269 da Secre­
taria da Re.cefta Federal, que transfere para 
o F111or - FWldo de Investimentos do Nor­
deste, - recursos do Finam - Fundo de In­
vestimentos da Amazônia, revogando, para is­
so, a Portaria n~ 164, do mesmo órgão, datada 
de 2 de fevereiro último. 

Sem querer polemizar com a bancada nor­
destina desta Casa, e com todo o respeito 
que sua região merece - por sua tradição 
de lutas, por toda sorte de agruras que sua 
população tem sofrfdo - o que- salta aos 
olhos, meridianamente, é que a região amazô­
nica, como já ocorreu no ano passado, volta 
a ser lesada. 

Antes de relatar o efeito lesivo da Portaria 
n~ 269, devo ~sclare.cer que medida idêntica 

aconteceu em novembro do ano passado, 
quando o Govemo Federal, a pretexto de um 
reequilíbrio entre os recursos disponíveis e os 
comprometimentos assumidos pelo Finar, 
transferiu para esse fundo a quase totalidade 
dos recursos excedentes do Finam: O Fundo 
de Investimentos 'da Amazônia, que até aquele 
mês registrara um excedente de 27 bilhões 
e 494 milhões de cruzados, em moeda da 
época (cruzados antigos), teve repassados pa­
ra a região Nordeste nada menos que 22 bi­
lhões 241 milhões. 

Alegando que os resultados das aplicações 
das pessoas jurídicas no F111am representam 
um reversão da tendência histórica - _como 
se essa condição fosse por si uma justificativa 
-o Governo Federal desconheceu a opção 
dOS: aplicadores e subestimou a necessidade 
de investimentos na Amazônia. 

A bem da verdade, devo salientar que um 
mêS depois, sensível aos protestos da comu­
nidade amazônica, por melo de seus represen­
tafites- entre- os qua1s tive a hoilra de eStar 
incluído - o Presidente José Sarney, ouvido 
o Conselho de DesenvoMmento Econômico, 
autorizou o repasse de 17 bilhões 430 milhões 
de cruzados para o Finam1 de forma a hão 
afetar gravemente seus programas. Esse re­
passe não corrigiu totalmente a perda que se 
verificara, mas evitou conseqüências mais 
drásticas. 

Agora, mais uma vez o Finam é sacrificado. 
A Portaria n~ 269 dã Secretaria da Receita Fe­
deral, revogando_ a de n~ 164, fprou., ainda que 
em Ca-rátei pfOVlsório, novos percentuais para 
os Fundos de Investimentos e Programas Es­
peciais, transferindo 9,57% dos recursos do 
Fmain para o--rinof. Parece estar havendo, 
assim, manifesta má vontade do Governo Fe­
deral com relação. à Amazônia, ou completo 
desconhecimento de sua realidade. 

É impossível abordar os incentivos fiscais 
sem- falar filOSoficamente do que respresen­
tam. Os incentivos, como investimentos das 
pessoas jurídicas, dedutíveis no pagamento 
do Imposto sobre a Renda, devem ser aplica­
dos em programas regiOnais e/ou Setoriais, 
com umã·neceSsária contrapartida do Gover~ 
no. Trata-se de Um conhecido instrumento 

-de vitaJização econômica, com larga utilização 
em todo o mundo, que objetiva, na maioria 
das vezes, corrigir os desequilíbrios sociais e 
econômicos, ou desenvolver determinados 
setorés da economia. 

Em si, é um excelente instrumento, embora 
exija, para dar os melhores resultados, perma­
nente revisão clitica, a fim de se adequarem 
às necessidades da comunidade. Bem condu­
zido, o incentivo fiscal alia os benefícios decor-

o rentes- de inversão monetária aos interesses 
dos próprios investidores pelas áreas ou pelos 
setores em que ·os recursos são aplicados. 
Contribui, assim, para aumentar o sentimento 
de solidariedade e promover a integração das 
diversas regiões no território nacional. 

No caso específico da Amazônia, a1ém dos 
fatores de ordem econômica e social, há um 
outro fator que seria tão ou mais importante 
que aqueles, se fosse poss1vel dissociá-los. 
Trata-se da efetiva integração da Amazônia 

ao nosso território, e nesse ponto quero lem­
brar a frase "integrar para não entregar", que 
era sempre reiterada em sua época pelo Minis· 
tro Albuquerque Lima, em seus inflamados 
discursos de caráter patriótico e nacionalista. 

Antes que a Sudam - Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia - fosse 
criada, em 1966, em substitufção à ineficiente 
SPVEA- Superintendência do Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia, um longo 
caminho foi peÍ"corrido. A Amazônia, com seus 
280 milhõ_es de hectares de mata e um quinto 
de água doce existente em todo o planeta, 
engloba os Estados do Amazonas, Pará, Acre, 
Rondônia, Mato Grosso, Roraima, Amapá e 
ainda o norte de Goiás e o oeSte do Maranhão. 
Essa é a área sob a jurisdição da Sudam, que 
depois de acumular ampla tecnologia e co­
nhecimentos sobre R. região, e desenvolver 
projetos de média e longa maturação,-começa 
a colher concretamente os resultados desse 
esforço. Não podemos permitir que agora, em 
vias de se alcançar os objetivos pretendidos, 
possa o Governo Federal esmorecer, ·desesti­
mular o crescimento da região e perder a con­
fiança dos investidores que por ela optaram, 
alegando "reversão_da tendência histórica". 

Diante da oportunidade, não se vacila. Agar­
ra-se. A Amazônia não pode perder essa opor­
tunidade de atrair definitivamente o capital dos 
investidores, e assim frrmar-se no cenário eco­
nômico nacioilal e reduzir o d~sequilíbriQ,_~Q 
abismo que a separa das regiões mais desen­
volvidas. 

A importância da Amazônia é sobejamente 
conhecida. Foi o célebre e lúcido Marquês 
de Pombal quem pela primeira vez fonnulou 
uma estratégia política de_ ocupação e integra­
ção da Amazônia. Desde então a região tem 
passado por diversas experiências, quase 
sempre fracassadas. No século passado, com 
o ciclo da borracha, atraiu e acolheu centenas 
de milhares de nordestinos. A exp-eriência 
mostrou a viabil1dade dos empreendimentos 
na região, embora te-nhamos perdido terreno 
mais tarde, por descuido ou incúria, para os 
paísE;S -do Sudeste aSiático. 

Desde então está a Armizônia à e"spera de 
nova oportunidade, que foi anunciada pelo 
Presidente Castelo Branco em 1966: "A Su­
dam-será o instrumento de redenção da Ama­
zônia, cuja riqueza deixará de ser uma fábula 
para servir aos brasileiros, há séculos empe­
nhados nessa terrível luta pela sobrevivência". 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, é nesSe con~ 
texto que venho aqui à tribuna protestar contra 
a medida do Governo Federal que, autoritaria­
mente, posto que fundamentado em base le~ 
gal, procede a urna mudança das regras do 
jogo com efeitos danosos para a comunidade 
amazônica e para o Brasil. 
Sinto~me na obrigação de aJertar as autori­

dades e advertir o Presidente José Sarney, que 
Llflla vez já se mostrou sensível aos nossos 
apelos, para que os projetos na área do Finam 
não sofram descontinuidade em função da 
mudança dos percentuais de investimentos._ 

Hoje, a região Amazônica está em vias de 
tomar-se a maior produtora mundial de derf. 
dê, que além de utilizado na culinária, cede 
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sua gordura vegetal para a fabricação de pro­
dutos c.omo_ 9 sabão e a margarina. A Cocit­
Cola está em entendimentos nnars Para rarer 
da Amazônia seu ma1or pólo de exportação 
de produtos elaborados ª partlr _do guaraná: 
a produção brasileira d_e celulose concentr~~s~ 
na Amazônia, e nos coloca, nesse setor, entre 
os_ primeiros do mundo_: a natureza da selva 
amazônica constitui um_ potencial turístico de 
valor ainda inexplorado: a indústriª siderúrgica 
a cada dia vai migrando para o Norte. A Sudam 
já aprovou 12 projetos para a fabricação de 
ferro-gusa, com produção estimada de um 
milhão _e m~[o_ de toneladas/~o. na região 
de Açailândía e Santa Inês. Tudo isso, sem 
falar das empresas já instaladas que estão ge­
rando emprego e renda, como a Albrás/Alu­
norte, em Barcarena, e Alumar, no Maranhão, 
todas com incentivos do Fin'1im. Desde sua 
criação a Sudam já aprovou cerça_ de I .1 00 
projetos incentivados para a regi~o. 

A questão ecológica, tantas vezes invocada, 
vem tam_bém em defesa desses incentivos, 
pois não há qualquer inc.ompatibilldade entre 
investimentos e a política preservadonista. Ho­
je, na Amazônia, já se pratica a pecuária confi­
nada, cOm bons resultados, não havendo, por­
tanto, necessidade de d~vastação de imen545 
áreas florestais. O turi~mo é a indústria ecoló­
gica por natureza, neCessitando apenas de 
transporte_ racionalizado ejnfra-estr~tura_ hot~ 
!eira. 

Se o que se pretende é promover o cresci­
mento c_om a preservaç_ão do meio ambiente, 
e~o _os investimentos via Ffnam fazem-se 
mais adequados, de vez que_ o órgão gesto i 
possui mecanismos de controle E: acompa­
nhamento. A propósito, quero lembrar que o 
Ministério do Interior e a FAO- Organização 
para a Agricultura e Altmenta.ção, das Nações 
Unidas, estão desenvolvendo um projeto de 
zoneamento econômico-ecqlôcigo que em 
cinco_ anos nos dará não só um mapeamento 
detalhado, mas.t.amb~m os critérios mais efi­
cientes e exatos_para a aplicação dos recursos 
fiscais._ · · - ç - - -- --

Diante de tudo isso, repito, não pode o Go­
verno atropelar as condições previamente es­
tabelecidas, e, por meio de uma portaria que 
carece de legitimidade, ignorar as opçõe$ dos 
investidores e contrariar os interesses de toda 
uma comunidade. 

A Amazônia não quer do Governo Federal 
mais do que lhe ê legítimo obter. A alteração 
dos percentuais de investimentos fatalmente 
provocará um atraso irreversível na _execução 
dos projetos destinaclg?_à regi~Ó. O§ 19 do 
art. -49 do Decreto-Lei _n9 1.376, que dispõe 
sobre a criação dos Fundos de lnvestimintos, 
permite ao Poder _Executivo determinar a 
subscrição de quotas de um fundo em oUtro. 
Vê-se, portanto, que a medida- ~ leQaL Não 
é, porém, legítima~ Essa modificação, proce­
dida autoritária e unilatc;:ralmente, não é opor­
tuna e não é inteligente. É nOciva, espúria e 
lesiva às aspirações da comunidade ãrnazô.­
nica, motivo por t~pUe deve o .. Govemo Federal 
providenciar a urgente reparação. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_Concedo a pa1avra aO nobre Senador Car­
lOS Patroónio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (POC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadore_s, participando, no últi­
mo dia 7, da inauguração do primeiro trecho 
da ferrovia Nor:te~Sul, ligando Imperatriz a 
Aça.ilãndia, no Maranhão, e à ferrovia de Cara­
jás, tive a oportunidade de comprovar In loco 
a graride potencialidade da região atingida por 
esta obra. 

O -SeQUndo trecho da ferrovia vai ligar a cida­
de de Imperatriz a Estreito; no rec~m-criado 
Estado do Tocantins, __ sendo que a extensão 
total da No"rt:e-Sul será de 1.510km, de Açai­
lândia (MA) a Senador Canedo (GO), unindo 
Goiânia ao Porto de ltaqui, em São Luís do 
Maranhão. Ocorre que a região de influência 
da ferrovi~ é importantíssima na produção de 
grãos, carne e leite. São milhões de hectares 
de_ terras agricultâvets que serão incorporados 
ao sistema produtivo nacional. 

No que se refere especificamente à região 
do Estado do Tocantins, a importância da fer­
rovia Norte~Sul se toma marcante, devido à 
criação da ZPE com sede em Araguaína, para 
iW)Ortação. Dessa forma, as primeiras expec­
tativa~ __ de qUe a ferrovia iria transportar no 
início de 250 a 300 mil toneladas de grãos 
já estão superadas, uma vez que a produção 
escoada já chega a 600 mil toneladas. 

Portanto, esta obra, inaugurada pelo Presi­
denú~- Sarney na presença de sete governa­
doreS de estadO, parlamentares e prefeitos da 
·regiãOSÕ tem a merecer o apoio de _todos 
os brasileiros, também pelo que representa 
no conJunto da Nação, integrando _a vasta re­
gião do Norte do País, à,s regiões Su1 e Sudes­
te. ComprOvando de pert;o a enorme potencia­
lidade da área de influência da ferrovia Norte­
Sul, parece-me "íncor:npréensível qualquer po­
sição contrária a tal empreendimento, que re­
presenta uma nova chama na- "eSperança da 

- J)opuléição do Centro-Oeste, de se ver inte9ra­
daao-restc5"â6 País:-- ------ ----- · 

A fim de dar melhor idéia do potencial da 
feri"Qvi_a_ Norte-Sul, quero· citar a matéria do 
Jornal de Brl1s0ia de 11-4_-89, intituJada "Um 
milhão de empregos a mais": 

"Entre os aspectos scx::iais que a ferro­
via Norte-Si.Jl introduzirá nas regiões que 
cortará destacam~se- a ·criação de mais 

_ :de ym milhão de empregos, ~m particular 
: 'ljª agticultura; incorporação do maiores­

toque de terras destinadas à reforma 
agrária, distribuídas nas regiões Centro-

. ;-o oéSfee Norte; redução das disparidades 
regionais, melhor divisão dos recursos 
naCionais e elevação da renda interna. 
_ Ela poderá proporcionar, ainda, a des­
concentréiçào ge-ogfãfica; econômica e 
_12_~cional das áreas que têm- sérloS 
prbbleriias de aglomeração, como as re-

- -- giões metropOlitanas. As estimativas indi­
cam qúe, em 1 O arios, a cidade de São 
Pau1o será o segundo maior contingente 
populacional do planeta, com cerca de 
25 mi1hões de habitantes, no f'mal do sé-

culo. Em janeiro, calculava-se que a po­
pulação de favelados em São Paulo era 
de um milhão de pessoas. O Rio de .Janei­
ro terá a sexta maior massa urbatla do 
mundo, com I 4 milhões de habita11tes. 

O principal objetivo da Norte-Sul -é in­
troduzir o Brasil na era dos transportes 
íntermodaís wodemos, eficientes e bara­
tos, criando um grande corredOr de .trans­
portes no sentido Norte-Su~ integrando 
a estrada Belém-Brasflia/ferrovia/hidro­
via, ligando, ainda, Õ BaixÓ Tocantins com 
a hidrovia do rio Amazonas e seus afluen­
tes, com mais de 6 mi1 quilômetros de 
extensão, além das rodovias alimentado­
ras. 

O aproveitamento do potencial econô~ 
míco da região está entre as metas traça~ 
das pelos çonstrutores da ferrovia. 'A área 
conta com 46 milhões de toneladas de 
amianto, 508 milhões de toneladas de­
calcário, 20 milhões de toneladas de esta­
nho e 166 mi1hóes de ton.e1adas de níquel 
já identificados." 

Sr. Prestden~. Srs. Seriadóie_s_,_atreâitamos 
(iue os argumentos acima bastam para conw 
vencer os opositor-es do Projeto a esquecerem 
suas diferenças pessoais e partidárias e pensa­
rem na que significa desenvo(vimento s6do-e­
conômico para o País. E _a ferrovia ·Norte-SuJ, 
seÍn dúvida, cOntêm este alto ~gnificado.,,_. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadQr Diva1-
do Suruagy. 

O SR. DWALDO SORGACIY (PFL- AL 
Pronuncia o segUinte discurso.)_- Sr. Presi­
dente, Srs. &riadores~ as incertezas_da suces­
são presidencial, que hoje mobilizam q debate 
político brasileiro, não podem servir de pre­
texto para que releguemos a segundo plano 
a necessidade imperiosa de se garantir a conti­
nu_id<!_4_~_ c!_o _ _Q_~~nvolvime_nto nacional. En­
frentar os desé!1ios de um novo século exige 
muito mais.do que simplesmente nos colocar­
mos como expectadores passivos do mundo 
competitivo em que hoje vivemos. A supera­
ção da crise econômica com que se defronta 
o País há quase uma décãda não será -frutO 
apenas de nosso tri;lbalho, de nossa obstina­
ção e do nosso· devotamento. Temas que ga­
rantir a continuidade dos "investimentos qUe 
nos assegurem a geração de mais de um mi­
lhão e quinhentos mil empregos por ano, ne­
cessários à tranqüiJidade social e à seguiança 
de nosso futuro. 

Vejo com inquietação a postura dos que 
apenas lamentam a drcunstânda de que um 
número crescente de brasileiros, desiludidos 
de nossa própria capacidade de gerar mudan­
ças no País, procuram na pàrta sempre difícil 
da emigração a solução de suas próprias an­
gústias e de seus desencantos. Isto ·é um sinal 
da crise, mas não a própria crise. _ 

Parece-me necessário, portanto, apoiar o 
esforço dos que,' acreditando na' potenciali­
dade brasileira, cçmtinuam resistindo aos ape-
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los da especulação financeira, e insistindo em 
abrir novas oportunidades para o aproveitaw 
menta do potencial econômico do nosso País. 
Registro como fa to ausPiciosa_ -desSa mênta­
lidade e dessa postura construtiva, as defini­
ções já tomadas pelo Poder Executivo em rela­
ção ao novo Pólo Petroquímico do ~io-de Ja­
neiro. PrimeirO, criando as condições legais 
para a sua implantação, e agora, com o_ .Presi­
dente Sarney definindo as bases fiSicas de sua 
definitiva estruturaç!o. 

Creio ser necessáriO asSinãlar a importância 
de acreditarmos que este é o único e verda­
deiro caminho para assegurarmos a continui­
dade da posição duramente conquistada de 
oitava potência econômica do mundo ociden­
tal. Persistir nesta direção é a única via campa­
tive! com a nossa responsabiltdade para com 
as futuras gerações. 

Os jriVestimentos riO novo Pólo Petroquí­
mico do Rio de Janeiro somam dois bilhões 
e quinhentos milhões de dólares, proporcio­
narão uma receita adicionai de duzentos e vin­
te e seis milhões para o Estado e permitirão 
a geração de vinte e no_ye mil novos empregos 
diretos e indiretos, além de ser um passo a 
mais para a consolidação industrial do País. 

Para que se tenha uma idéia da relevância 
da indústria química no mundo atual, basta 
assinalarmos que ela se transformou no indi­
cador mais seguro da maturidade industrial 
das nações desenvolvidas. Ela não é impor­
tante apenas por sua enorme capacidade re­
produtiva, nem pelas oportunidades que cria 
para o desenvolvimento da engenharia de sis­
temas e operações. Menos. ainda pelas oportu­
nida.des de criação de empregos diretos ou 
indiretos. De muito matar sigliificação é a cir­
cunstância de que de sua existência depen­
dem hoje mais de dois mil produtos, consu­
midos por virtualmente todas as demais indús­
trias. 

Os_segmentos mais modernos_ do processo 
de industrialização, as chamadas indústrias de 
ponta, que exigem processos tecnológicos ca­
da vez mais sofisticados e, por conseqüência. 
cada vez mais indispensáveis na corrida pelo 
progresso da Humanidade, dependem direta­
mente de seu desenvolvimento e de sua evolu­
ção. Estão neste caso a blotecnologia, a infor­
mática, o sistema de exploração espacial e 
os enormes avanços-da comunicação. 

Ela pode ser defmida, basicamente, em fun­
ção das matérias-primas que utiliza, dividinR 
do-se em quatro grandes segmentos: 

a petroquímica, cuja matéria-prima básica 
são o gás natural, a nafta e o petróleo; 

a carboquímica, que emprega como fonte 
de sua produção a carbonização da hulha; 

a sucro-alcoolquímica, que utiliza funda­
mentalmente o álcool, a partir de inúmeras 
fontes vegetais; e 

a cloroquímica, que utiliza o cloreto de sódio 
em suas várias formas de ocorrência da natu­
reza. 

O Brasil hoje dispõe, graças a algumas conR 
tribuições pioneiras, de quatro importantes 
pólos químicos, e está em vlas de passar a 
contar com o-qainto, circunstância que, em 

meu entender, demonstra, de forma irrefutá­
vel, não apenas a potencialidade brasileira nesR 
te setor, mas sobretudo, a maturidade indus· 
trial do País. 

A definição da indústria química fazRse, em 
todos os países, a partir da disponbilidade de 
sua rrtatéria-prlma básica e é, portanto, menos 
uma decisão política do que uma questão de 
mercado. Carente de petróleo, a indústria quí­
mica européia se iniciou a partir da carboquí­
mica- qtie, a rigor, não parte de uma matéria­
prima autônoma, mas basicamente dos sub­
produtos -alcatrão e gás, gerados na carbo­
nização da hulha, para a obtenção do coque 
siderúrgico. Ricos em taiVão e donos de uma 
poderosa indústria siderúrgica, é natural que 
os países europeus, notadmaente Alemanha, 
França e Grã-Bretanha, tenham feito da carbo­
quíiníCa·a base de sua indústria química, lon­
gamente estabelecida deste o século passado. 

As possibilidades da petroquímica, no en­
tanto, são bem mais recentes. Segundo regis­
tra Raymond Gulielmo, em sua obra clássica 
"A Petroquímica no Mundo", editada em 1962, 
no Brasil, pela Editora Difusão Européia do 
Uvro, muito embora a indústria petrolífera date 
de 1859, só na década de vinte, neste .século, 
se fabricou isopropanol, a partir do gás de 
refinaria. A ocorrência de enormes reservas 
de petróleo e gás natural, nos Estados Unidos, 
tomou a petroquimica, inicialmente, um pro­
cesso quase que exclusivamente amertcano. 
Entre 1920 e 1940, enquanto a Europa vivia 
o- auge da carboqtiímica, os Estados Unidos 
iniciavam-se na petroquímica, alcançando 
uma produção próxima de seiscentas mil to­
neladas, no final desse periodo. A Segunda 
Guerra Mundiãl, por sua vez, foi um fator deci­
sivo, de um lado, na consolidação, na amplia­
ção e na diversificaçâo da petroquímica norte­
americana; de outro,' na inviabilização econô­
mica do velho modelo europeu baseado na 
carboquímica que, em determinados momen­
tos do conflito, se tornou vital para a materi?~­
Jiia.Ção dos planos militares de Hitler, quando 
garantiu o suprimento de gasolina para os 
seus exêrdtos, em face do boicote aliado ao 
suprimento de petróleo. O crescimentb da 
produção americana foi de tal ordem que, en­
tre 1940 e 1945, a quantidade de produtos 
subiu de seiscentos mil para um milhão e sete­
centas mil toneladas, praticamente triplicando 
em menos de seis' anos! 

Essa situação _rlão se alterou até 1950, ano 
em que 87,5% da produção petroquímica 
mundi_al ainda se concentravam nos Estados 
Unidos, contribuindo a Europa com apenas 
9,2% e o resto do mundo com 3,3%. A partir 
daí, no entanto, primeirO os países eurotieus 
dÕ Mercado Comum e, mais tarde, o Japão, 
contribuíram para um inusitado crescimento 
da indústria química e, em particular, da petro­
químtca, em todO o_ mundo. Até o primeiro 
choque do petróleo, em 1973, foi a indústria 
que mais cresceu1 tendo passado de doze mi­
lhões e seiscentas mil toneladas, em 1957, 
para setenta e um milhões, em_1974. 

O estudo da ONU 'Sobre deSenvolvimento 
industrial em 1981 mostra que, nesse ano, 
20% dos engenheiros _e demais especialistas 

vinculados ao setor industrial, nos países da 
OECD, estavam émpregados na indústria quí­
mLca nesse continente. Fato que, por si só, 
revela que esse era não apenas o setor mais 
dinâmico da economia, mas, sobretudo, co­
mo assinalei no fn1cio, um afertdor adequado 
do grau de desenvolvimento industrial dos paíR 
ses mais adiantados. 

Tal. como ocorrera nos Estados Unidos, 
também na Europa a indústria quimica imR 
plantada a partir da reconstrução do pós-guer­
ra, por ser uma indóstria de alta tecnologia 
e de capital intensivo, nasceu também alta­
mente oligopolizada. 

Uma tese de mestrado defendida perante 
a Escola de Administração--de Empresas da 
Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, pu­
blicada em 1985 pela -Editora HUC:itec, "Petro­
química e Tecnoburocracia, Capítulos do De­
senvolvimento Cãpitalista no Brasil"; de auto· 
ria de Marcus Alban Suarez, mostra que o pri­
meiro choque do petróleo, apesar do aumento 
do custo dos produtos petroquimicos e do 
boicote árabe, não afetou nem o rendimento 
nem a produtividade da petroquimica, a nível 
mundial. SegunOo esse autor, .. a médio prazo, 
o aumento do preço -da matéria-prima trouxe 
apenas conseqüências iildiretas decorrentes 
da profunda alteração na estrutura de custos 
da indústria", A petroquimica, que até então 
se caracterizava Pela alta participação dos cus­
tos flxos, de 80%, contra 20% dos custo$ variá­
veis, teve apenas invertida essa relação. 

Outra das conseqüências foi que_ o resul­
tado da acumulação de capital nos pafses ára­
bes terminou_ direcionando para os produtores 
a viabilidade da construção de grandes com~ 
plexos petroqu1micos, como _o da Arábia Sau­
.dita, inaugurado em 1985. 

Dessa forma, o efeito imediato não foi reces­
sivo, mas apenas o da diminuição do ritmo 
de crescimento, que baixou de 1 O% anuais, 
entre 1967 e 1973, para taxas em tomo de 
5%, a partir dessa data. 

O mesmo·nao-se pode dizer, porém, -âO 
segundo choque do petróleo na década de 
oitenta, que veio acompanhado de uma enor­
me cris_e no centro do sistema produtivo e 
financeiro do mundo desenvolvido. Ao conR 
trário do _que ocorrera em 1973, a indústria 
petroquímica iniciou a década de oitenta com 
uma enorme capacidade ociosa A revista es~ 
pecializada "Química e Derivados", em sua 
edição de abril de 1983, assinala que, naquele 
ano, por exemplo, o consumo de eteno, petro­
químlco básico- dessa indústria, foi de_ trinta 
e cinco milhões de toneladas, para uma capa­
cidade_ instalada de_ cinqüenta milhOes de to­
nelada·s, o que equivale a uma ociosidade de 
trinta por cento! _ 

Essas ocorrências são fundamentais para 
Podermos entender_ o esforço que represen­
tou, para o Brasil, a instalação de seu segundo 
pólo petroquímico, o de Camaçari, na Bahia, 
em pleno cheque do petróleo. 

A indústria química brasüelra, ao contrário 
do que ocorreu com sua similar, tanto na Eu­
ropa quanto nos Estados Unidos, nasceu sob 
condições inteiramente diferentes. Não dis­
pondo de reservas abundantes nem de petró-
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Jeo nem de carvão, o desenvolvimento da in~ 
dústria química no Brasil dependeu ao mesmo 
tempo da maturidade industrial do País, de 
um lado, e do estabelecimento do monop6lio 
estatal do petróleo, de outro. 

Segundo o estudo de José Jorge, "Seleção, 
Absorção e GeraçAo de í~nologia na Petro­
química Brasileira- Um Estudo de Caso", 
a primeira planta petroquímica em op~ração 
no Brasil data de 1948 e foi inStalada no Para­
ná, para a produção de formal, por uma em­
presa multinacionai.Atendendo à necessidade 
de concentrar recursos de investimentos na 
prospecção e na auto-suficiência do refino, 
o Conselho Nacional do Petróleo baixou, em 
1954, uma resoluçao estabelecendo que a ex­
ploração petroquimica deveria caber, tantO 
quanto possível, à empresa privada nacional. 
Em resposta, quatro grupos, sendo três multi­
nacionais e um nacional, apresentaram pro­
postas para a produção de eteno que, no en­
tanto, por motivos polftlcos e em decorrência 
de deficiências téchicas, não lograram a apro­
vação do governo brasileiro. 

Entre 1957 e 1958,já no governo do Presi­
dente Juscelino Kubitschek, portanto_, duas 
outras iniciativas contnõuíram para a entrada 
da Petrobrás no setorpetroqufmlco.A primeira 
foi a resolução do CNP, facultando à estatal 
do petróleo a produção e comercia1ização dos 
petroquímicos bástcos, embora dando priori­
dade na distribuição desses produtos a empre­
sas com maior participação de __ capital nacio­
nal. Em 1958, nova-medida atribuiu à Petro­
brás a responsabilidade pela construção da 
primeira fábrica de borracha sintética no Pais. 

A tentativa de se promover um modelo pri­
vado para o desenvolvimento da petroquímica 
foi consideravelmente reforçada nO governo-:_ 
do Presidente Castelo Branco, quando dois 
decretos de julho de 1965 està5eleceram, res­
pectivamente, prioridade para as empresas 
privadas e preferência para as empresas na-­
cionais, em igualdade de condições. De acor­
do com inúmeros depoimentos, essa inid.ativa 
se deveu ao nosso colega, o então Ministro 
Roberto Campos, que em- outra oportunidade; 
através do Aviso n~ 99/66, -ndte"rõU es-sa orien­
tação do governo em relação ao BNDE. 

Como conseqü_ência, duas iniciativas deram 
início ao primeiro pólo petroQuímico brasilei­
ro: uma da Union Carbide, para a produção 
de cento e vinte mil toneladas/ano de eteno; 
e a segunda, do grupo Capuava, das famflias 
Soares SamPãio e Cie)rer, -proprléfário da refi­
n~ria do mesmo nome, em São Paulo, que 
viria a constituir a Petr_oquímica União. 

Em face dOs processos tecnológicos envol­
vidos e do montante dos investimentos, a via­
bilização do projeto da PetroquímiCa- União 
exigiu uma associaçllo coma multinaciónal 
Phillips Petroleum e, posteriormeille;córri doíS 
outros sócios nacionais: o grupo Moreira Sa~ 
les e o grupo Ultra. Através de joínt ventures 
com empresários privados nacionais, entre os 
quais o próprio grupo Ultra, Monteiro Aranha 
e Ralph Rosemberg, e multinatcionais como 
a National Distillers, Bayer, Halcon, Diamond 
Shamrocke e Koopers, a Petroquímica União 
articulou paralelamente, uma série de o_utros 

empreendimentos nas gerações intermediá­
rias e finais dessa indústria. 

Dificuldades de ordem técnica em relação 
ao processo adotado pela Union Carbide, na 
épOca ainda não tes_tado em escala industrial 
em out~:os PélÍSes, e problemas semelhantes 
en11-eritados pela Phillips em outro empreen­
dimento, a Ultrafértil, em que essa empresa 
tinha se associado majoritariamente ao grupo 
Ultra, levaram ao abandono do mOdelo inicial 
de associação entre empresas privadas nacio­
nais e multinacionais, adotado como diretriz 
de governo pela administração do Marechal 
Castelo Biaitc6. - - - --

Recorrer à_Petrobrá~ foi, política e economi­
camente, a única saída, já que a soma do 
capital investido representava uma parcela 
muito grande de seus ativos e não podia ser 
perdida. Politicamente, tratava~se de medida 
indispensável à consolidação industrial do 
Pais, já que a importação de produtos básicos, 
entre 1964 e 1968, aumentóu de 9,2 para 
22,6% do consumo. No casd dos produtos 
petroquírrilCOS intermediários, esse aumento 
foi de 22,8% para 34,7%, enquanto no de 
prodUiOS.líriàíS pàSSOu de 22,3 para 37,3%. 

A entrada da Petrobrás nesse mercado, no 
entanto, não se fez sem dificuldades de ordem 
legal. Já que a empresa, pela lei que a instituiu, 
por seus próprios estatutos e por uma política 
que vinha desde a sua criação, estava impossi­
bilitada de associar-se a grupos privados em 
qualquer empreendimento. Para viabilizar o 
que veio. a Ser o_ primeiro· pólo petroquimico 
brasileiro foi nece-SSário cOnceder à Petrobrás 
a faculdade legal de constituir uma subsidiária 
que, por sua vez, pudesse se associar a em­
preendimentos da iniciativa privada. Isto foi 
f~i!:Q_ ~9_.fl!l<& de 1 _g§_L já no gOverno do Mare­
chal Costa e Silva, criando-se no ano seguinte 
a Petroquls_a que, assumindo os antigos proje­
tos petroqufmicos da Petrobrás, associou-se 
não s6 à Petroquímica União e à Oltrafértil, 
mas igualmente a outros empreendimentos 
do nascente Pólo Petroquímico de São Paulo, 
alguns dos quais, inclusive, com empresas 
mulfinaCioilais. Já -no fmal da década de sesM 
senta, O grupo Capuava, erri conjunto com 
o grupo Moreira Sa1es, uniu-se à Hanna Mi­
ning, numa holding chamada Uni par, que pas­
sou a deter suas respectivas participações na 
Petroquímica União e nos empreendimentos 
de segunda geração desse mesmo grupo. -

A experiência do primeiro pólo .petroquími­
co do País tinha servido p.:ira demonstrar que 
a indústria químfCa riO Brasil- e mais particu­
larmente ainda, a indústria petroqiJímica -
dificilmente _teria sido viabilizada, não fosse a 
concepção de um modelo que em São Paulo 
estava apenas sendo esboçado. Este chama­
do modelo tripartite contemplava, ao mesmo 
tempo, tanto a participação do Estado, através 
da Petroquisa, quanto a da empresa privada 
e da empresa multinacion~l. 

Tomando-se em conta a experiência dos 
demais países, particularmenfe a dos Estados 
Unidos e os da Europa OcidentaJ, pode-se 
dizer que se trata de uma forma rigorosamente 
inédita nos demais países capitalistas, onde 
o setor é, como· assínaleí no princípio, alta~ 

mente oligopolizado, inclusive pela circuns­
tância de que as próprias indústrias químicas 
tradidonai.S;ou as indústrias petroli'feras a eJas_ 
associadas, são as detentoras dos processos_ 
técnicos e_dos sistemas de engenharia básica. 
para a_ operação das plantas industriais. 

NO caso de São Paulo, conforme se verifica 
no anuário "Brasillndustrial" de 1972, editado 
pela Banas, a participação da PetroqUisa no 
caso dos empreendimentos controlados pelã 
Petroqulmica União, através da Unipar, era, 
nesse ano, ainda minoritária. Ela participava 
da Petroquímica União com 25% do capital, 
e-daPoliolefinas,.com 28,1 %. Nas demais em· 
presas controladas pela holding, não havia 
participação acionária da Petroquisa Essa -si­
tuação, no entanto, não durou muito, viSto 
que, já no iri.ício do governo dó Presidente 
ErnestO Geisel, o grupo Moreira Sales se- reti~ 
rou da Uni par, a holding controladora das em­
presas da Petroquímica União, ao mesmo 
tempo em que 6 bnlç6- firiariceiro do grupo, 
o Banco União Comercial, entrou em proces­
so de liqüidação extrajudicial, muíto provavel­
mente pelas dificuldades encontradas pela 
própri"a PetroqiJímica UniãO para fmanciar a 
ampliação de seus empreendimentos. AJérp 
de terem perdido a totalidade das ações ae 
que dispunhaffi no Banco União Comerciál, 
adquiridas pelo Banco ltaú, tanto Paulo Geyer 
quanto Alberto Soares Sampaio não tiveram 
outro recurso senão entregar parte de seus 
bens à massa falida do Banco, abrindo mao 
do controle acionário da Petroquímica União 
que passou à Petroquisa, permanecendo am-· 
bos como acionistas minoritários. Coln eSse 
fatO, consumou-se o modelo que veio a preva­
lecer mais tarde, tanto no Pólo P~troguÍ!Tii_co 
de Camaçari quanto no Pólo do Rio Grande 
do Sul, confirmando a pecultaridade do rilo­
defo brasileiro de aesenvOlvirriento petroquí~ 
mico. 

Duas outras circunstâncias, no entanto, p~r­
mitiram no Brasil a defmitiva consolidação. da 
indústria petroquímica. A primeira fOi;: na dé:C"ã­
da de setenta, o extraordinário surto de des:en­
volvimento econômico do País, especialmente 
durante o Governo Médici, quando crescemOs 
a taxas médias cte mais de 10% ao ano. -u 
crescimento da demanda de produtos da in­
dústria química continuou, como no períOdo 
imediatamente antêrior, a _que já rile ref~ri,_ 
aumentado significativamente. Entre 1968- e 
1972, o crescimento da importação de bási­
cos petroquímicos foi de 244%, muito embora 
a produçãO nacional no período fosse de 
306%. No caso dos produtos intermediários, 
a importação aumentou 248%, ainda que a 
produção nacional aumentasse 263%, o m-es­
mo ocorrendo com os produtos finais, item 
em que, para um crescimento da produção 
nacional de 772%, o aumento-da importaÇao 
foi de 123%. -
- O outro fator foi a elogiável obstinação do 
noSsO eminente colega, o então Governador 
Luiz Vtana Filho, em assegurar para o seu esta~ 
do, vale dizer, para o Nordeste, a implafltã.Ção 
dO segundo pólo petroquímlco do País. C'óiTf 
visão çie estadista e não poupando esforços 
pãra a conquista dessa que era uma aspiraÇão 
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de seu estado e de toda a região, SUa Exce­
lência foi buscar, na colaboração de eminen­
tes brasileiros seus conterrâneos, entre os 
quais _é indispensável citar desde logo essa 
figura notável que foi Rômulo de Âlmeida, o 
suporte técnico e político que permitiu a mate­
rialização desse sonho. 

A idéia da indústria petroquímica na Bahia 
não era nova. Além de ser à época o principal 
produtor de petrôleo do País, e praticamente 
o único de gás natural, o estado possuía a 
primeira grande refinaria nacional, a Refinaria 
Landulpho Alves de fv"\ataripe, implantada pelo 
CNP e em operação desde 1950. Já no gover­
no de Juracy Magalhães, entre 1959 e 1963, 
o Plano de Desenvolvimento da Bahia, elabo­
rado pela Comissão_ de Desenvolvimento do 
Estado, da qual Rômulo de Almeida fazia par­
te, destinava todo um capítulo sobre a petro­
qu:ímica, nas áreas de metano! e amônia Pro­
jeto, diga-se por sinal, que mais tarde foi incor­
porado pela Petrobrás, que implantou a Com­
panhia Petroquímica da Bahia- Copeb, mais 
tarde Nitrofértil e depois Petrofértil, por sinal 
em Camaçari, onde veio a se instalar, muitos 
anos depois, o segundo pólo petroquímico 
brasileiro. 

Para que mais tarde não se alegue que, nes­
ta abordagem, fui traído pela amizade e pela 
reconhecida e proclamada admiração que nu­
tro por Luiz V~ana, a quem jamais deixei de 
render o tributo de um enorme apreço, valho­
me aqui do livro já por mim citado de Marcus 
Alban Suarez. Diz ess~ autor, textualmente: "É 
no governo de Luiz Viana (1 967-1971 ), porém, 
que a idéia da indústria petroquímica será en­
campada como um objetivo mais concreto 
e central. Nessa época, foi _constituída, sob 
a organização do BID - Banco lnterameri­
cano de Desenvolvimento, uma missão da 
qual participava Rômulo de Almeida, para es­
tudar os problemas do Recôncavo Baiano. A 
missão, entre outras coisas, sugeriu um estU­
do das possibilidades da indústria petroquí­
mica na Barua e criou a Companhia de Desen­
volvimento do Recôncavo - Conder. Desig­
nada para coordenar o estudo, o Conde r abriu 
uma concorrência para a sua realização, que 
velo a ser ganha pela CU..N - Consultoria 
e Planejamento". 

O estudo da CLAN foi coriC!uído em 1969 
e publicado sob o título "Desenvolvimento da 
Indústria Petroquímica no Estado da Bahia", 
mas suas conclusões, embora mais tarde ti­
vessem sido plenamente_confirmadas por ou­
tro similiar feito por constútoria internacional 
independente, não foram suficientes para con­
cretizar o projeto. O pasSo decisivo s6 foi dado 
quando, atendendo a convite do Governador, 
em maio de 1970, o Presidente Médici visitou 
o Estado e, dando seu apoio à pretensão do 
Governador Luiz Viana, considerou, em dis­
curso que fez na o_casião, o Pólo da Bahia 
como uma realidade irreversível. No ano se­
guinte, o Ministério da Indústria e do Comér­
cio, numa iniciativa que embora elogiável foi 
considerada por muitos protelatória, criou um 
grupo de trabalho para o Pólo Petroquímico 
baiano e contratou com o BEICIP - "Sureau 
d'Études lndustrieDes et Cooperatfon de l'lns-

titut Français du Pétrole'' um estudo seme­
lhante _ao que já tinha sido_ feito pela CLAN. 
Esta medlda, que atraSou o iníéio da definição 
do Pólo da Bahia, permitiu que a Petroquímica 
União_ éU_11pliasse significativamente a capaci­
dade produtiva de sua central de matérias­
primas. 

As inevitá·veis disputas entre a opção de sim­
ple~mente ampliar o Pólq de São Paulo e im­
plantar um novo centro de produção petroqui­
mica em solo baiano s6 foram resolvidas com 
a Resolução n~ 213n1 d6 :GrUPo Executivo 
da Indústria Química do CDI, segundo a qual 
"em São Paulo, numa primeira fase 
(1971-1975)" localizam-se "as unidades con­
sumidOras de olefmas e, no Nordeste, as uni­
dades consumidoras de aromáticos, inverten­
do-se, na fase subseqüente (1975-1 980), essa 
localização". 

O passo decisivo, porém, constava da pró­
pria Resoluçãõ n9 213n1, na parte em que 
se recOmendava a criação de uma subsidiária 
da Petroquisa para a concepção e detalha­
mento do Pól9 da Bahia, determinando que 
"os projetos de segunda geração fossem de 
controle privado e que as empresas consumi­
doras deveriam participar do capital da Central 
de Matérias-Primas". Em janeiro de 1972, cOn­
duido o estudo do BEIOP, constituiu-se a sub­
sidiária da Petroquisa, a Copene - Compa­
nhia Petroquímica do Nordeste, no mesmo 
ano em que entrava em operação o pólo pau­
lista. 

São do autor já citado, em que me louvei 
para extrair os principais dados desta parte 
de minha exposição, as seguintes p~lavras, 
expressivas por si mesmas: "Com isso, (or.im 
superadas as expectativas básicas previstas no 
estudo da CLAN, resultando na concepção 
de um complexo petroquímico produtivo, serf:r. 
precedentes, mesmo em termos internacio­
nais". 

O crescimei1to econômico experimentado 
pelo Brasil, nesse período, quando atingimos 
a posição hoje ocupada pelo País no cenário 
mundial, seria responsáve~ porém, pela dêffni­
tiva consolidação industrial da indústria quí­
mica brasileira. rmhamos, no início do gover­
no do Presidente Geisel, dois pólos petroquf­
micos_ e a expectativa seria de atendimento 
ae-hosSas necessidades básicas nessa área. 

A estratégia ele governo definida pelo ex­
Presidente, no entanto, apontava para direção 
inteiramente diversa. O D Plano Nacional de 
Desenvolvimento, formulado sob a responsa­
bilidade do então Ministro João Paulo dos Reis 
Velloso, preconizava não apenas a auto-sufi­
ciência em matéria de_ insumos básicos para 
a indústria, mas também a manutenção de 

-elevadas taxas de crescimento, através da in~ 
versão de recursos em setores estratégicos, 
_5:9m su1?_9rte do setor público, se necessário. 

Em 197 4, estudo feito no lPEA por dois 
técnicos do setor, Amilcar Pereira da Silva Fi­
lho e Antônio Carlos da Meta Ribeiro, sob o 
título "Perspectivas da Indústria Petroqufmica 
no Brasil", concluiu, con1 base naS expecta­
tivas de manutenção de elevadas taxas de 

· Crescimeilto, que "me.Srilo tóm a implantação 
do Pólo Petroquímico de Camaçari", estavam 

pievistos "déficit.S potenCiais da produÇãO Pe-­
troquímica para o mercado interno, os quais 
justificavam noVas unidades de produtos bâsi:.. 
cos intermediários e fmais de grande capaci­
dade de produção". Com base nessa premis~ 
sa, instalou-se um grupo interministerial en­
carregado dos estudos tendentes a planejar 
a expansão da indústria até 1980. 

Para se atingir a auto-suficiêncí~ precOni­
zada pelo U PND, eram previstas duas alterna­
tivas. A expansão do Pólo de São Patúo e/ou 
da Bahia, e ã -construção de um novo pólo, 
na Bahia ou em o_utro Estado, pela Dow Che­
mical. Desta vez, coube ao Governo do Estado 
e às lideranças empresariais do Rio Grande 
do Sul a iniciativa que, anOs antes, tinha sido 
tomada pelo Governo do hoje Senador Luiz 
Viana Filho, em relação ao pólo baiano. Nesse 
mesmo ano, um novo estudo foi encomen­
dado à BEICIP e já em 1975, com base em 
suas conclusões, o grupo de trabãlho interrnl­
nisterial concluiu pela viabilídade da implan­
tação do terceiro pólo petroquímico brasileiro 
no Rio Grande do Sul. 

Ainda em 1975, o Conselho do Desenvol­
vimento Econômico aprovou a implantação 
do novo pólo, cabendo à Petroqujsa a produ­
ção de petroquímicos básicos e à iniciativa 
privada, desde que sob a liderança de empresa 
·de capital ila"cional, os produtos inteiTnedtários 
e finais. Concedeu~se maior ênfase à transfe­
rência de tecnologia, através da prioridade as­
segurada às emp~SC!S multinacionais que se 
dispusessem a fazê-lo, em associação com 
o Capital privado brasileiro. Era objetivo do 
GOverno assegurar uma nacionalização dos 
equipamentós planejada ein 80%, estimUlan­
do dessa forma a indústria de bens de produ­
ção no País, objetivo igualmente previsto no 
DPND. 

No ano de 1976 fOi Criadã a COPESUL ~ 
tor:npanhia Petroquímica do Sul, nos [nes­
mos moldes da COPENE, com a diferença 
apenas de que essa subsidiária detinha 51% 
t!o capital votante da empresa, cabendo os 
restantes 49% à recêm-crtada FIBASE - Fi­
nanciadora da Indústria de Base, subsidiária 
do BNDE. A inteitção de manter a exclusi­
vidade da presença de capitais privados na 
manufatura de produtos intermediários e fi­
nais, no entanto, foi frustrada pela sirriultit­
neidade entre a consolidação do Pólo de Ca­
maçari e a implantação do pólo gaúcho, tal 
como ocorrera, anteriormente, quando da im~ 
plantação de Camaçari e da expansão do pólo 
paulista. 

Com a implantação do Pólo de Triunfo, Q;O 
Rio Grande do-Sul; completou-se o vitorioso 
111_odelo d~ ~ssoc;iação industrial que congre­
gou, no Brasil, empresas estatais e empresas 
privadas nacionais e estrangeiras. Sob o ponto 
de vista político, temos que considerar que 
é uma forma de associação conveniente· ao 
País, na medida em que mantém em mãos 
do Estado o controle estratégico da matéria­

-prima básica para essa indústria vital para o 
desenvolvimento, ao mesmo tempo em que 
aperta e transfere tecnologia com a partici­
paÇão internacional, preseNando os interes­
ses da empresa nacional, consolidando sua 
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posição no mercado interno e permitindo 
acesso aos mercados __ ext_ernos. Erri 1978, 
quando se iniciou a _Implantação do Pólo de 
Triunfo, a Petroquisa, através de suas subsi­
diárias- a Petroquímica União: em São Pau­
lo, a Copene, na Bahia, e a Copesul, no Rio 
Grande do Sul -, controlava, respectivamen­
te, 67,7%, 52,4% e 51% de cada uma das 
centraLs de matérias-primas. 

O Presidente José Sarney, ao assinar o de­
creto que transfere ao Pólo Petroquírnico de 
ltaguaí, no Rio de Janeiro, o terreno onde se 
instalará o quarto p61o petroqufmíco do País, 
dá início a um empreendimento que não só 
abre novas perspectivas de desenvolvimento 
regional, mas também comprova, de forma 
irreversível, a maturidade industrial do Pafs. 
São previstos investimentos da orderri de dois 
bilhões e quinhentos milhões de .dólares nos 
próximos cinco anos, -com a gera_çáo de nove 
mil empregos diretos e pelo menos vinte mil 
indiretos. 

Para que possamos ter uma idéia do que 
representa a indústria química no País e suas 
repercussões locais, basta citar o exemplo de 
Camaçari, que é o maíor complexo petroquí­
mico em funcionamento no Hemisfério Sur 
Sua produção atingiu, no ano passado, cinco 
milhões de tonelaà~ de produtos diversos, 
produzidos ou transformados por quarenta e 
sete empresas, sendo trinta e_ s~te químicas 
e petroquímicas, quatro transformadoras de 
termoplásticos, duas de fibras sintéticas, duas 
metalúrgicas e duas de bebidas. A média sala­
rial de seus vinte e quatro mil empregados 
é de mil dólares, sendo a mais e:levac:fa_ entre 
todos os segmentos econômicos de_ qualquer 
país da América Latina. Nada menOs d.e 52,9% 
de seus empregados percebem mais ele dez 
salários mínimos por mês, além de beneficios 
indiretos que somam, em média, 29,1% dos 
salários diretos. Muitos anos--antes da atua1 
Constituição ftxar a jomadà semanal de tr~ba­
lho em quarenta e quatro horas, ninguém nas 
indústrias do pólo trabalhava mais de quarenta 
e duas horas. A remuneração por horas extras, 
hoje fiXada pela ConstituiçãO em pelo menos 
cinqüenta por cento a rn_ais da hora comum, 
há muito já é paga em Camaçari com acrés--
cimo de cem por cento. _ 

Todos e~ses dados servem apenas para 
comprovar que, mesmo nos momentos de 
crise, não é possível deixar de pensar nas pers­
pectivas do desenvolvimento nacional, plane­
jando os empreendini.eiltos que vão assegurar 
e viabilizar o futuro do País. 

Creio, porém, que o meu depoimentO Iião 
estaria completo se não me referisse, para _en­
cerrar, à importância da sucrO-alcoolquimlca 
e da cloroquúnica. 

Com relação a esta última ativl_dade, é indis­
pensável fazer referência ao empreendimento 
da Salgema, em meu Estado, iniciado em 
1972, com um projeto- de jõint v(mture entre 
o BNDE, a Ou Pont e o grupo Euva1do Luz. 
Em razão de seu pioneirismo e de um tumul­
tuado processo de implantação, a empresa 
apresentava, em 1980, uin alto endividamento 
e, por conseqüência, um nível de despesas 
fmanceiras que a tomavam deficitária. Nesse 

ano,- o BNDE e a Petr_oquisa ju_ntas contro­
faVarii 94% de s_eu capital, _contra apenas 6% 
da Du Pont. Foi a criação da Norquisa que 
permitiu, em 1981, que se operasse a privati­
zação da empresa, atravês de uma operação 
em que o BNDE vendeu suas ações ordinárias 
à Norquisa, subscrevendo com a importância 
apurada em igual valor de ações preferenciais. 
Paralel!;!_roente, a Copene adquiriu a parcela 
de capital em poder da Du Pont, aportando 
novos recursos que permitiram o saneamento 
fmanceiro da empresa. COm o capital votante 
diYidi_dP entre a Norquisa_e a Copene; foi possí­
vel iniciar o proCesso de sua consolidação e 
crescimento que lhe permitiu adquirir, ainda 
_n_es&e mesmo ano, o controle da Companhia 
Quimlca do Recôncavo, ·produtora de soda 
e cloro QÇJ. Bahia. Com esse P_rqcesso de virtual 
privatização, a Salgema se transformou na 
maior produtora de soda/cloro da América La­
tina, divldindo~se o seu capital votante em 
35_.?3%_ çla Copene_, 34,33% da Norquisa e 
30,22% -da Petroquisa. 

Em 1982, a_ Consolidação da Salgema abriu 
perspectivas para a implantação- de um pólo 
cloroquímico em Alagoas, visando não só pro­
jetos- ~e quírp.ica fina, mas -~mbérn qualquer 
émpre'"endimento voltado para a obtenção de 
produtos clorados. isso nos levou à fundação, 
nesse mesmo ano, da On.al -:- Companhia 
Industrial de Alagoas, responsável pela im­
plantação da centrcl de utilidaçles do pólo, 
bem como pela definição de seu complexo 
l;:tásjço, A CinaJ foi qmstituída de uma associa­
ção entr_e ..a _NÕrquiSa, a sãiQ:ema, O BNDES­
PAR - que. ~ a empresa de participações do 
BNDE que substituiu _a Fibase - e a Code.<31 
':""":': Companhia de Desenvolvimento de Al~­
goas. 

O que em Alagoas pôde ser feito em apenas 
duas gestões, tomando irreversível a definição 
da vocação de nosso Estado para a cloroquí­
mica, foi igualmente ob~do em Pernambuco, 
durante a gestão do então. Qovernador e hoje 
nosso colega, o Senador Marco Maciel, e de 
seu sucesSPr, o Governador Roberto Maga­
lhães: a implantação de um pólo alcoolquí­

. mi_co. As vantagens compafativas de Pernam­
buco -para eSse fim não dizem respeito apenas 
à sua posição de de~que como grande cen­
tro de produção akooleira,_Lá funciona, desde 
1965, Wn dos empreendimentos alcoolquí­
micos pioneiros no .País, a Coperbo - Com­
panhia Pernambucana de Borracha, o que lhe 
deu, seguramente, ao lado da visão de esta~ 
dista revelada por seu Goven'lador, uma posi­
ção privilegiada para comandar a reativação 
da alcoolqufmica no Brasil. 

_ Constituída inicialmente como uma soci~­
dãde de eçonOinia miSta, a Coperbo se trans­
formou, em 1971, em uma sociedade POr 
ações diretamente controlada pela Petroquisa. 
Em 1981, ·a cri.:i.ção da Companhia Alcool­
química Naciona1, um empreendimento sob 
a liderança da Norquisa em associação CO!Jl 
a COilepar, urna--"holding" do grupo Econô­
mico. e da própria Coperbo, permitiu a defini~ 
ção de um projeto para a produção de ácido 
acétlco e do acetato de vinila, que são ma_~w 

rias-pQmas básicas para a química fina. No 
ano seguinte, a COperbci fOi privatizada, incor­
porando a Alcoolquímica, através da permuta 
proporcional de ações com acionistas exter­
nos. Esta transação permitiu que a Norquisa 
e a Coriepar pãssãssem a deter 52% do capital 
votante da empresa que, dessa forma, ficou 
liberada para o eventual e futuro desenvol­
vimento da qufmica fina. 

Esse coojunto regional de pólos cloro e a1-
coolqufmicos, em Alagoas e Pernambuco, se 
completa no viZinho Estado de Sergipe, com 
o empreendimento_ pioneiro da Petroquisa no 
Brasil para a exploração das jazidas de potás­
sio descobertas, a partir das ocorrências petro­
líferas das j~idas de ÇaJTpópolis, en1 1963 
el964. -

Todos ~sses- passos, aqui apenas sumailã­
merité -indicados, ilos dão idêia do que foi 
a_Juta para a implantação, expansão e consoli­
dação desses dois setores básicos da indústria 
química !;>ras1leira, materializa9_os, a rigor, num 
período de menos de vinte e cinco anos. 

A indústri~ química brasileira, portanto, se 
dfStribui hoje em quatro pólos petroq_uímicos, 
um pólo regional alcoolquimico e cloroquí­
mico, abrangendo, alêm da Bahia, Sergipe, 
Alagoas e Pernambuco; enquanto a-Carboqlú­
mica __ brasit~ira se situa nas_áreas produtoras 
de carvão mineral, notadamente no Rio ·Gran.: 
de dO Sul, além das áreas erlt que essa indús­
tria é virtualrheilte Subsidiária do parque side­
rúrgico nací6na1, lOcalizado em São Paulo, Rio 
de_Janei~o_e Minas Gerais, igualmente produw 

"fOr de fertilizantes fiaturais. - - - ' 
O patrinlônio- repfesentado hoje pela indús­

tria química brasileira é de um valor in~sti­
mável para a continuidade do desenvolvlmen-

- to -iriduSt.rial do País. Parece-me indispensável 
garantir-lhe condições de expalisáo e~ sobrevi­
vência, até_mesiTÍo para que o esforço de anos 
de pesquisa, planejamento e liderança pública 
nesta áre.a. a que se Juntaram pioneiros do 
setOr privado, não se perca nem se deteriore, 
gerando, no futuro, dependência externa. 

Abiotecnologia, em que tem relevante papel 
a química fina, a- tecnologia· espacial e a de 
comunlcações, depende, para o seu dese_nvol­
vimento futuro, de contribuições da indústria 
química em geraL A desejada expansão da 
fronteira agricola, por sua vez, não se fará sem 
que esteja garantido o suprimento de fertili­
zantes adequados aos solos que ainda estão 
por~ ser conquistados ou incorporados como 
áreas produtivas. . 

Tudo isso justifica, em meu entender, a ne­
-cessidade _ _de acompanharmos de perto e de 
maneira sistemática, no Congresso Nacional, 
os esforços _que estão sendo feitos pelo setor 
público e pelo setor privado, para garantir a 
continuidade çle nosso desenvolvimento. 

Nós ríão podemOs ficar j;>resOs às perplexi­
dades da criSe econômica, mesmo se admi­
tirmos que ela ê de natureza estrutural. EstoJ­
tural ou conjuntural, ela tem que ser vencida, 
e enquanto empregamos nisso o nosso esfor­
ço e· as nossas energias, não podemos nos 
descuidar do futuro, dependente, como pro­
curei demonstrar, de ações que têm que ser 
desenvolvidas hoje, já e agora, para que mais 
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tarde não venhamos a nos lamentar da nossa 
imprevidência ou da falta de visão dos que 
são hoje responsáveis pela continuidade do 
progresso e do desenvolvimento nacionais. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

O SR. CARLOS AlB!õRTO (PTB- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores -, que-ro- nianifeStãr 
minha preocupação quanto à situação de difi­
culdade que estão enfrentando os pequenos 
e médios produtores rurais do Estado dO Rio 
Grande do Norte, uma comunidade que, ano 
após ano, tem suas safras frustradas, ora pela 
falta de inverno, ora por absoluta incapaddade 
dos governantes. _ . _ ____ . _ . _ 

Não bastassem -Sr+Pr;Jdente, Srs. Sena­
dores, as adversidades climáticas q'ue periodi­
camente se abatem sobre o meu estado, pro­
vocando desemprego, doença e fome, o ho­
mem do campo é, ainda, obrigado a conviver 
com o despreparo e o desinteresse das autori­
dades, voltadas fnteirameli.te para projetos rTtí­
rabolantes que visam exclusivamente a divi­
dendos eleitorais. 

Hoje, por exemplo, pequenos e médios pro­
dutores do meu estado vivem situação para­
doxal: chove e chove bem em todo o Rio Gran­
de do Norte, mas, até agora, ninguém está 
plantando. E digo mais, sem med6 de errar: 
com um pouco de sensibilidade, espírito públi­
co e competência adminístrativa, faríamos ex­
plodir a maior safra agrícola da história poti­
guar. 

Em vez disso - Sr. Presidenté, Sí-S: Sena­
dores -, estamos diante de um espantoso 
fenômeno: a seca verde, que consiste, princi­
palmente, na abundância de chuvas e apesar 
disso, a falta do que plantar. E ainda: a falta 
de dinheiro, do crédito agricola e de medidas 
capazes de manter o homem no seu próprio 
melo, nos fazem enfrentar outro problema se­
cular o êxodo rural. 

Com isso, as cidades íncham, não se desen­
volvem, não progridein e os campos se esva­
ziam, o que nos obriga a reconhecer: esses 
homens, Sr. Presidente, SrS.: s=enacrores,- Oão 
estão abandonando as suas terras. Estão sen­
do expulsos. E expulsos pela doença, pela mi­
séria, pela fome, pelo descaso do governo e 
das elites desta Nação. 

Aproveito a oportunidade para apelar às au­
toridades seja liberado, o mais breve possível, 
o custelo agrícola. Ainda há tempo de salvar 
o nosso sofrido homem do campo. 

Sr. Presidente, outro assunto trago hoje à 
tribuna. 

O bom senso indica que é justamente nos 
momentos de dificuldade e tormeota_que mais 
necessária se_ toma a sobriedade. Valho-me, 
aqui, da poesia popular- um samba de Pauli­
nho da Viola para ilustrar o que digo. Acon-
selha o samba: ' 

"Faça como o velho marinheiro 
que durante o nevoeiro 
Leva o barco deyagar" 

Faço este preâmbulo, senhores, para, mais 
uma vez, convidá-los a _refletir sobre o mo­
mento nadonal. Vivemos dias difíceis, em que 
os desafios se muJtiplicam e agravam-se, sem 
que sequer tenham sido ple'namente diagnos­
ticados. 

Pior: os ânimos das diVersas correntes_ en­
vólvidaS na cfiSe estão bem longe daquele es­
tado de sobriedade tão necessário nesta hora. 
A propósito disso, trago, para que conste nos 
Anais desta Casa, como uma peça intelectual 
de extrema lucidez,editorial publicado domin­
go passado, dia nove de abn1, no jornal O 
Globo, sob o títu1o "Trégua antes da tormen­
ta". 

Trata-se_ de uma avaliação precisa do ins­
tante que vivemos, um texto despojado de pai­
xões e parcialidades e valAdo no melhor ver­
nácalo. 

Para não ocupar mais o tempo de V. ~ 
passo a ler o texto_, que se justifica por si mes­
mo: 

TRÉGUAS ANTES 
DA TORMENTA 

Os sonhos do Piãno Verão ameaçam 
transforrriar-se em pesadelo, antes da 
chegada do inverno. Os preços escapam 
de controle. __ O dólar no paralelo valori­
za-se, refle~ndo a desconfiança do capi­
tal. No âmbito do trabalho, frustra-se a 
possibilidade de reposição negociada das 
perdas salariais. 

Tudo lstb antes de serem promovidos 
-os acertos necessáriO.s: descongelamen­
to, ajuste da taxa de câmbio, redução da 
taxa de juros e correção dos salários, os 
quais, afetando os cústos e a demanda, 
poderão devolver ao País os riscos da hi­
perinflação. 

Setores governamentais, assustados, 
sugerem a: possibilidá.de de se mudar o 
índice_de cálcul_o da inflação, desatentos 
a QUe tal alteração resultará apenas em 
maior perda de credibilidade. 

Chegamos na verdade a um ponto em 
que o Governo, ao invés de pretender di­
zer à sociedade qual a taxa de cresd­
meQto do c1.,1sto de vida, deveria, isto sim, 
indagar às donas-de-casa, numa pesqui­
sa humilde e honesta, qual o crescimento 
real que elas estão constatando, como 
um~ dolotosa e diária surpresa, em cada 

·ida aos supermercados, às farmácias e 
ao con1é:rcio em geral, ou na hora 'do 
pagamen~ de qualquer serviço público. 

As greves se tornam cada vez mais sel­
vagens. As ações repressivas, em conse­
qüência, acabam, também, escalando na 
Violência. birigentes da CUT ameçam os 

- empresários com uma seqüência acele· 
rada de paralisações. O candidato do PT, 
ao iniciar ho Rio a sua campanha, acusa 
Lui~ Antônio .Medeiros ·de ficar "lutando 
por benefíciOs para· os metalúrgicos", 
"despolitizando" os trabalhadores que, a 
seu ver- num ostensivo desvirtuamento 
da _atividade sindical -, devem objetivar 
a "luta pelo poder". 

As relações entre o Executivo e o Con­
gresso são cada vez mais tensas. Como 
entre o Governo federal e os Governos 
estaduais. As divisões internas do PMDB 
perturbam a sua unidade. O PFL continua 
sacudido por tremores internos. 

Este cenário de conflitos exacerbados 
_ n:ãci pode deixar de preoCupar aS forças 

políticas e sociais que construíram a_ tran­
sição democrática. 

Exige-se uma trégua que viabilize a re­
tomada do diálogo entre empresários e 
trabalha~ ores (com exdusão da cur que 
prefere 

1
a confrontação à colaboração), 

tendo a 'participação efetiva dos partidos 
responsáveis pela transição democrática, 
inSpirado, não na pequena política, mas 
na consciência da gravidade da situação 
e na urgente necêssldade de serem enca­
minhadas soluções defmitivas, ainda que 
heróicas, para o encilhamento financeiro 
do Estado, cujos efeitos desagregadores 
sobre o drganismo nacional têm q r:n_e.$­
mo impacto da droga sobre o organismo 
do viciado. 

O ex-Ministro OctáVio Bulhões desven· 
dou o fulcro dos problemas que enfrenta­
mos, insiStindO em que cã.da dia se toma 
mais difícil ao Governo "reduzir substãn~ 
cialme!lte sua despesa com a folagem 
da dfvida". Seu Posicionamento, já agoia 
com o endosso dos principais economis­
tas _brasileiros, deixa claro que a crise é 
essenctalmente financeira, cuja raiz se lo· 
caliza na extravagante experiência de in­
dexar o dinheiro. ~e fenômeno da ges­
tão monetária "à lJ,rasil_eira" preCisa ser 
corrigido como condlçã;o para que as au­
toridades recuperem capacidade efetiva 
de realizar uma política monetária que 
controle a liquidez do mercado. E para 
cessar uma prática RUe agrava a concen­
tração de renda e trlansfere para os toma­
dores de títulos públicos parte subStancial 
da réceita tributária arrecadada de todoS 
os brasileiros. 

A tomada de consciência dessa situa­
ção deixa evidente que cabe à s_odedade, 
através da ação de seus representantes 
políticos. ou de classe, antes de pensar 
em com~ vencer a eleição, preocupar-se 
em assegurar que se realize. 

Há uma questão mais imediata a ser 
resolvida. Sem isso, todos os nomes que 
surgirem serão devorados. E a ida às ur­
nas poderá ocorrer como um gesto de­
sesperado de ressentimento ou de vio-
lênda. · 

Os brasileiros têm o direito de esperar 
e exigir que a primeira eleição presiden~ 
cial depois do periodo de arbítrio seja o 
inicio de uma nova era de democracia 
efetiva, baseada na justiça social e orien­
tada para o desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

OSR. PRESIDErfi'E(Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 
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O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. PrOnuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; o desenvolvimento do 
Brasil e o avanço do homem rumo ao interior 
da Nação dá-se, necessariamente, sobre 
pneus. No governo do Presidente Juscelino 
Kubitschek surgiu a opOrtunidade de escolha 
da modalidade de transporte a ser adotada 
no futuro, em nosso País, e a opção tornOtk-Se 
clara quando fábricas_ de automóveis foram 
implantadas no Estado de SãO Paulo. Naquela 
ocasião, o Brasil opto~ pelo futuro sobre ro­
das. E iniciou-se, em nosso Pais, a fase de 
industrialização, que levaria ao descobrimento 
do interior desse "gigante adOrmecido", até 
então hibernando em ·um sOrl.O secular, mas 
ensaiando, enfim, o seU _tentO aespertar. 

Foi naquela época, senhores, que Brasília 
surgiu ·nos planos, creSceu nas Idéias e tOmou­
se realidade. Foi também naquele momento 
que tantas estradas rasgaram o nosso territó­
rio, como a Belém-Brasília, ligando o Norte 
à nova Capital, como a BR-364, qüe uniu Porto 
Velho a Cuiabá. COnCretizava-se, aos poucos, 
o sonho do grande Pre$id.ente JK, que prome­
tera fa;er o Brasil crescer 50 anos em 5. O 
então Governo Federal abriu estradas nas 
mais inóspitas regiões brasileiras, asfaltou, 
construiu _obras de arte, abriu_ os çaminhos 
do progresso de norte p. sul, de leste_ a oeste. 

Paralelamente, automotores dos mais varia­
dos tipos, como automóveis, caminhões, ôni­
bus, tratores, jipes, até então importados, co­
meçaram a ser fabrica.do_s_ no__6rasil._ Criãt'a_m­
se centenas de milhares_ de empregos, diretos 
ou indiretos. E os carros brasileiros passaram 
a rodar pelas estradas recém-construídas, em 
busca_do futuro, p-elos caminhos do progres-
so. 

Sr. Presidente e Srs? Senadores, reafirmo, 
baseado em fatos concretos, que a ocupação 
do interior brasileirO -se-deu sobre pneus, que 
rodaram por estradas asfaltadas, estradas de 
terra, de cascalho, abertas no cerrado, nas ma­
tas~ no _sertão bruto. E o sistema rodoViário 
permanecerá ainda, por muitos anoS, a exer­
cer seu predomínio entre as várias modali­
dades de tral).sporte. 

Diante de tal fato, senhores, é. ioadmissivel 
aceitarmos o descaso com que vem sendo 
tratado_Q problema da manutenção e conser­
vaçáo das rodovias brasileiras. A ·calamitosa 
situação em que se encontram as estradas 
federais clama por soluções urgentes para 
seus graves problemas. No ano passado, o 
Ministério dos Trârisportes e o DNER excu:;a­
ram-se da responsabilidade da tarefa coni a 
desculpa da falta de verbas. Mais um~ vE~z. 
o mal crônico das de_g;'ylpas empana a cons­
ciência nacfonal e impede que sejam tomadas 
as providências necessárias para·o bem públi­
co. Porque é lastimável o estado em que se 
encontram, atuªlmente, as rodovias brasilei­
ras. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, in(lmeràs 
vidas teriam sido poupadas se Os resporisáveis 
pelas estradas do País tivessem CJ,t_mprido com 
s_eus de_yeres. E o que nos parete mais grave 
é a impunidade que Cerca atos de tamanha 
gravidade, como os do total abandono a que 

são relagadas as vias por oryde trafegam vidas 
humanas predosas. Perguntamos, senhores, 
até cjuãrido_esSé estado" de coisas vai perdurar? 
Até quando aceitaremos que nós, ou nossos 
familíares, corramos grave"s riscos de vida, 
apenas pOr viajarmos pelas estradas_ de um 
país que é o nosso Pals? 

Nas últimas sessões de fundonamento dés­
te Senado Federal, no ano que passou, foi 
aprovado um projeto autorizando a venda 
obrigatória de selos para os carros que transi­
tam em estradas federais. Estamos já no_se­
gundo mês da cobrança dess_a taxa e até agora 
nada pudemos constatar de obras, nu inten­
ções de obras, que venham a melhorar o esta­
do daS rodovias. Seria o ca-so de inda9ãrffioS, 
senhores, sobre onde estarão sendo aplicados 
os· recursos arrecadados. Ou perguntarmos 
se_~eles não est_arã<? sendo desviados para ou­
tros fins. Ê preciso fisca1izar! É necessário que 
nos tomemos os olhos do povo, os ouvidos 
do povo, para melhor zelarmos pelos interes­
ses do povo. Do- Miilistério dos Transportes 
e do DNER indagamos por que estão parados 
no tempo. Os recursoS por eles exigidos já 
déven~m·e-starã Su~ dispOsiÇão e, se isso-não 
acontece, é necessário que busquef!lOS as 
causas--do atraso.~ culpada será, por acaso, 
a burocracia? Se for, terminemos com ela! 
Os que estão pagando selos para ter conser­
tad.as a~ estradas que utilizam, esses jiáo po­
dem mais esperar, nem pelos burocratas do 
Ministério dos-TranspOrtes. nem pelos _dit'eto­
res __ dq _PN~~~ que passam seus dias no Rio 
de Janeiro. 

São vidas que estão em JoQo, senhores, e 
o- Brasil precisa, urgentemente, abandonar a 
marcha lenta em que caminha,_ se não quiser 
correr o risco de ser atrQpelado por outras 
nações, talvez da própria América Latina. 

DesejÕ deter-me, aqui, na rodovia BR-'364, 
por tanto tempo reclamada pelos rondonien­
se;s e pelos acreanos, a espinha dorsal do de­
senvolvimento, não apenas de Rondônia, mas 
também c;io Amazonas e de Roraima. 

Aqui relembro um tempo em que, quando 
ainda Deputado Estadual, (ecebemos um rela­
tório de uma das firmas construtoras da 
BR~364t no qual era informado que a estrada 
levaria doi_s anos para ser construída e quatro 
anos, provavelmente, para ser destruída. All 
era explicado que, em pouco tempo, a rodovia, 
na região amazônica, se tornaria intransitável, 
devido às chuvas abundantes comuns naque­
la região. Explicava ainda o relatório que o 
aSfalto, a ser utilizado no trecho citado, deverta 
set do tipO triplo-quente, ao contrário daquele 
que estava sendo usado, do tipo triplo-frio. 

Na época, a Comissão de Transporte da 
Câmara dos Deputados e o então Ministro dos 
Transportes, Ooraldino Severo, percorreram 
a estrada, desde Cuiabá até Porto Velho, con­
cluindo, ao fiil.al da viagem, ser a obra de alto 
padrão. Essa infonnação, porém, não era ver­
dadeira; ·pois a previsão Sobre a estrada, f~ita 
pela firrila construtora, de durabilidade máxi­
ma- de qUatro ahos, realizou-se plenamente, 
como é possível constatar-se hoje. O asfalto 
® rodovia encontra-se totalmente estragado 
e a estra_da está quase intransitável. Trafegar 

à noite pela BR-364, no trecho que atravessa 
o Estado de Rondônia, transformou-se em te~ 
meridade, só tentada por aquelés que não po­
dem evitar a viagem. E esses, senhores, pas­
sam a ser, mUitas Vezes, as vítimas fatais, os 
nCilneros-que aumentam as estatísticas, os no­
mes que pt'eénchem as notícias funerárias dos 
jOrnais. 

Hoje, transitar em carro pequeno por essa 
estrada, é uma aventura. Existem pontos em 
que é necessário usar marcha de força e, para 
espanto de todos, em alguns trechos que cor­
tam os Estados de Mato Grosso e de Rondô­
nia, os carros encalham em uma pista onde 
antigamente existiã o asfa.Jto. Até quando,_ se­
nhores, o Ministério dos Transportes e O DNER 
ficarão aJheioS a uma situaÇão de tamanha 
gravidade? . 

Os EstadoS -da Amazônia Ocidental neces­
sitam da BR-364 para o seu deS:envoMmento, 
para o escoamento dos seus produtos, tais 
como café, cacau, milho, arroz, algodão e ou­
tros, a fim de" poder baratear o custo da produ­
ção e tomar os seus preços competitivos fren­
te aos de outros centros produtores. 

-SenhOr Presidente- e Serihores ·senadores, 
a paciência do povo tem limites e esses limites 
já começam a ser ultrapassados. Náo mais 
é possível acejtar as desculpas e. Rondônia 
exige, das autoridades, urgentes providências. 

O c:us_tO -de recuperaÇão da BR-364 é hoje 
muito superior ao que teria sido despendido 
caso _as obras tivessem sido re_a1izadas há rnais 
tempo. A demora é onerosa. Senhores! 

Não posso também, neste momento, deixar 
de cobrar do DNER a instalção do Distrito 
Rodoviário, já criado, no Estado de Rondônia. 
O seu funcionamento certamente agilizará a 
concretização das obras da rodovia. O Distrito 
Rodoviário responsável pela -BR-364 encon­
tra-se instalado em Manaus, distante. dos pro­
blemas mais cruciais da rodovia. 

Senhores, explanei, com o sentimento do_ 
cidadão e a consciência do_ Senador, a triste 
situação em que se encontram as vias esta­
duais e interestaduais de trânsito, em nosso 
País. Nada mais me resta fazer do que esperar, 
do Ministério dos TranspOrtes e do DNER, as 
providências para uma mudança na caótica 
situação do presente. Pennanecerei firme na 
decisão de exigir e de fiscalizar a execução 
de tarefas que são da obrigação daqueles ór­
gãos federais. A BR-364 e as demais estrÇJ.das 
do Brasil aguardam as obras necessárias à 
sua_ recuperação. E o Senado Federal aguan;3a 
também, fiel ao lado do povo brasileiro, o cum­
primento das_ obrigações daqueles que têm 
o dever de proteger a vida de nossos conci­
dadãos. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!)_ 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Chiarelli. 

O SR- CARLOS CIIÍARELU (PFL :__ RS. 
Pronuncia o segui!lte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o chãmado Plano Ve­
rão,_ ado~ado pelo Governo Federa] a partir 
-de 15 de janeiro do corr~nte ano, trouxe para 
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as classes de baixa renda o agravamento de 
sua já drástica e difícil situação, na medida 
em que os preços foram realinhados, para 
somente apóS. serem_ congelados, ao passo 
que os salários não tiveram igual tratamento;_ 
isto é, foram mantidos como já estavam, e 
continuam até a presente data inalterados. 
Nem mesmo o salário minimo, cuja ftxação 
está a cargo do Congresso Nacional, cujq pro­
jeto aprovado foi vetado pelo Presidente da 
República, sendo, recentemente, de maneira 
inexplicável e pouco coerente, mantido tal ve­
to, deixando os trabalhadores de menor remu­
neração numa situação de absoluta insuporw 
tabilidade. 

Como exemplo desse quadro gravoso e 
cruel, cumpre informar que temos recebido 
um número muito grande de correspondên­
cias sobre as injustiças cometidas pelo Plano 
Verão para com os assalariados. Especifica­
mente, reportamo-nos a uma carta que rece­
bemos de um telegraftsta aposentado, Sr. Ola­
vo Ferreira da Silva, de Osório, no Rio Giaride 
do Sul, que díz receber, mensalmente, do Mi· 
nistério das Comunicações, a importância 
mensal de Ncz$ 249,00 (duzentos e quarenta 
e nove cruzado_s novos). Informa que, além 
das difiCuldades normais face.à_ d_iniinuta i_m­
portância que percebe de proventos. acresce, 
agora, o fato de que o_Qovemo transferiu o 
dia do pagamento para o dia 1 O de cada mês, 
com isso acarretando enormes dificuldades, 
especialmente porque há compromissos a 
saldar em dias certos e que já constavam da 
rotina e do orçamento familiar. Oferece, então 
o seu exemplo, relatando que teve que pagar 
multa contratual, face ao atraso no pagamento 
do aluguel, sem que tenha nenhuma culpa, 
pofs rtão tinha como pagar no dia anterior­
mente aprazado, em razão do adiamento do 
dia do pagamento de seus proventos. 

Não é c.om medidas como- essas que se 
combate o déficit, punindo individualmente o 
assalariado público. 

O governo alterando unilateralmente a data 
do pagamento, já consuetudlnariamente inse­
rida nos direitos do servidor, obrigando..o a 
pagar, com atraso e multa, os seus compro­
missos pessoais, deveria ser compelido a arcar 
com o ônus decorrente. 

Situações como essa, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, certamente, não passaram pela 
cabeça dos tecnocratas governamentais. En­
tretanto, deveria ter sido objeto de estudo e 
preocupação, pois, quem vive de salário e apo­
sentadoria, já tem sua vida devidamente orga­
nizada, de tal sorte que não é possível suportar 
uma mudança do dia do pagamento, sem que 
se adote, também e, como conseqüência, me­
didas paralelas, visando a resolVer problemas 
como o que ora relatamos que é concreto 
e que deve merecer de parte do Governo exa­
me demorado, a fim de que o trabalhador 
não venha a arcar com o ônus de multas_ccOn-__ 
tratuais em decorrência de fatos para os quais 
não deu motivo e nem culpa alguma lhe cabe. 

Uma solução seria a adoção de medida le­
gal para prorrogar os contratos com venci· 
mento entre, digamos, o último dia útil de 
cada mês para depois do dia 1 O do mês se-

guinte. Cám percalços e os dissabores de co­
br_a_nças e pagamentos de multas, para as 
quais não deram motivo. 

E.Spera"mos que problemas como o que está 
acontecendo com o Sr. OlaVo Ferreira da Sil­
va, de Osório, no Rio Grande do Sul, possam 
seuesolvidos, como forma de minorar, ainda 
que muito timidamente, a diffcil Situação pela 
qual passam os trabalhadores assalariados. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Anto­
nio Luiz Maya. 

~~O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. ProilUnda -o seguinte diScurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Embora vivamos em um país notável pelos 
contrastes sócio-econômico-geográficos, as 
preocupações dos brasi1eiros convergem, há 
algum tempo, para os mesmos problemas: 
as di'!idªs interna e externa e a miséria cada 

- Vez rriais gritante. 
Sabemos que as disparidades regionais re­

sultam não somente da situação geográfica 
em que se encontram as Unidades da Federa­
ção, mas também da ocupação territorial irre­
gular dessas grandes áreas, a exemplo no Nor-
te e do Centro-Oeste. -
__ Ern_ seu liVfu ''BraSil - Sociedade e Espa­
ço", o Professor William Vesentini estabelece 
marcos históricos importantes do povoamen­
to do centro-sul brasileiro: 

,:_as áreas ao sul do trópico de Capricórnio, 
povoadas a partir do sêculo XIX, com a chama­
da "colonização moderna" efetuada pelos imi­
grantes; 

-as "frentes pioneiras" -desbravamento 
e povoamento de áreas novas - a chamada 
"marcha do café" que originou novas cidades 
em áreas até então pouco povoadas, atingindo 
o norte do Paraná. (Ressalta o autor que a 
expansão ferroviária do final do século XIX 
e início do século XX foi importante para esse 
pioneirismo, 'Já que as principais cidades aca­
baram sendo_ fundadas ao longo dos trilhos 
d_a Paulista, Araraquarense, Noroeste ou Soro­
caj)ana'':); 

- a partir de -1940 iniciou-Se a "marcha 
para o Qeste" - mOvimento de-ocupação 
favorecido, inicialmente, pela Estrada de Ferro 
Noroeste do_ Brasi1, que chegou até Corumbá. 
Posteriormente, com a construção de Brasília 
e de diversas estradas, o crescimento popula­
cional tornou-se mais intenso nessa região. 
Entretanto, ocupando uma área correspon­
dente a 22,08% do território nacional, o Cen­
tro-Oeste, conta com menos de 8 milhões 
de habitantes, perfazendo ·6;33% da popula­
ção brasileira. 
EstamQ~ c_ie_ntes, Srs. Sena~ofes, de que, 

desde a década de 50, o desenvolvimento se 
vem Irradiando do centro do sistema econô­
mico nacional - assim consideradas as re­
giões Sudeste e SuJ - para as áreas perifé­
ricas, dependentes ..:_assim denominadas as 
r~iões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

OuSo até, senhores,-afirmar que a existência 
dos_ "dois Brasis" é mantida e alimentada por 
essa mal{ªdada política desenvolvimentista, 

que não se peja em pfomovér as áreas já privi­
legiadas, em detrimento e às expensas das 
mais atra_sadas. 

Entretanto, ao concentrar beneficios socials 
e econômicos no Sudeste e no Sul, o próprio 
Governo se encarregou de provocar efeitos 
negativos que hoje desafiam as soluções dos 
tecnocratas e pesquisadores: a urbanização 
patológica; a concentração de núcleos popu­
lacionais de baixa renda nas grandes cidades; 
a sobrecarga dos equipamentos comunitários 
(escolas,_ hospitais, etc ... ); as deficiências crô­
nicas dos sistemas de transporte; o gigantesco 
déficit habftacirinal; o aumento vertiginoso da 
mendicância, da violência e da criminalidade; 
a poluição crescente ... 

Enftm, Senhores, bus-cando elevãr-o nível 
de qualidade de vida nessas áreas, logrou-se 
atingir um resultado oposto ao pretendido -

O congestionamento e a saturação econô­
mica e social, especialmente da região Sudes­
te. J:: compreensível, portanto, que os cientis­
tas sociais indiquem a desconcentração eco_.. 
nômica e demográfica e sua irradiação para 
as áreas periféricas como as únicas s_oluções 
plausíveis e que podem, além do mais, acar~ 
retar a amplíaç:ão do mercado interno. 

Nesse contexto._ Sr. Presidente, deve-se con­
siderar a ocupação planejada da região Cen~ 
tro-Oes{e, a exploração racional do seu poten­
cial econômico e a localização da mesma 
-suas imensas fronteiras itedigando-a às de­
niais regiões brasileiras. 

Acredito firmemente, Senhores, que o de­
senvolvimento do Centro-Oeste, além de con­
tnbuir para o atendimento das necessidades 
sócio-econômicas do País, muito representa­
rá, também, para a economia dos demais Es­
tados da Federação, através de um intercâm­
bio natura] e progressivo, hoje ainda incipíente. 

O Centro-Oeste, durante longo tempo, pra­
ticamente não participou do processo de de­
senvolvimento do Brasil. Recentemente, J'O" 
rérh, essa macrorregião vem passando por 
gradual integração ao panorama econômico 
nacional; crescendo em _termos populacio­
nais; aumentando sua produção primária; tor­
ri"ando-se mais aCessível às demais ieQiões 
brasileiras. 

A tradicional posição de "área remota" co­
meça a ser substituída, tanto pela condição 
de periferia da região mais dinâmica do País 
-o Sudeste- quanto pela situaÇão de base 
para penetração da Amazônia. 

É de todos conhecida a benéfica influência 
da construção de Brasília no progresso do 
Centro-Oeste, Paralelamente, a abertura de 
grandes rodovias. como a Belém - Bras_ilia~ 
a Brasüia - Acre e a Cuiabá - _Smitarém, 
acrescentou nõVo -impulso à integração esPa­
cial do Centro-Oeste e da Am . .azônia. __ 

Des_sa forma, Senhores,. essa região de no­
vas oportunidades, considerada como "fron­
teira de recursos", teve-o aumento _de sua pro­
dução ligado ao desenvolvimento urbano-in­
duStrial do Sudeste. Lá se criaram necessi­
dades de consumo de matérias-primas e de 
gêneros alimentícios. O Centra:-Oest-e. estimu­
lado pela nova demanda, elevou sua produ-
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ção. Estabeleceu-se, assim, um intercâmbio 
benéfico em todos os s,e;oti_dos. 

É digno de realce, Sr. Presidente, o fato de 
que a população do Centro-Oeste creSceu cer­
ca de 35 vezes de.sde o fmal do século passa­
do. Isto significa um crescimento muito supe­
rior ao do País ern seu conjunto, que foi de 
12,5 vezes. Observe-se, também, que, o ritmo 
de crescimento populacional da região, consi­
derado _relativamente lento, apresentoU impor­
tante aceleração _a partir de 1950. 

Desses dados se conclui, Sr. Presidente, que 
a ocupação desse imenso território e, conse­
qüentemente, a fixação das levas migratórias, 
dependem, exclusivamente, das condições 
sódo-econõmicas que ali se criem. 

Considero, outrossim, p~rfeitamente possí­
vel a inversão do movimento de migração in­
tema. É claro que as novas oportunidades de_ 
emprego em atividades primárias e secundáR 
rias podem tornar o Centro-Oeste ufu pólo 
de atração. São milhões os brasileiros caren­
tes, semi-analfabetos e de_ pouca ou nenhuma 
qualificação profissional que vivem em condi­
ções subumanas na periferia das metrópoles. 
Tenho certeza de que milhares desses patri~ 
dos acorreriam a essa região, caso se lhes 
oferecessem oportunidades de trabalho na 
agricultura, na pecuária ou na indústria. 

São óbvios os beneficios sociais e econô­
micos que advirão de tal política, destacan­
do-se entre eles: a redução -dos índices de 
desemprego, miséria, subnutrição, fome, cri­
minalidade, etc". nas grandes cidades !lo Su­
deste; e incremento da produção e melhoria 
do nível de vida no Centro-Oeste, com partici­
pação efetiva na _economia e no pagamento 
das dívidas nacionais. 

A situação de penúria de milhões de brasi­
leiros é prioridade absoJuta. Nada há de mai,s 
negativo para um pais, de mais pejorativo para 
uma nação, que a miséria do seu povo. E 
sabemos que a fome ronda os lares de mi­
lhões de brasileiros e que milhares morrem 
pela ação nefasta desse flagelo. 

Dizem que o analfabetismo é a vergonha 
nacional. Discordo! O analfabetismo_~ cruel, 
mas não é mortal! t: apenas uma das conse­
qüências da miséria, não a pior delas! Muito 
piores são a fome e a doenç_al 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, perdoem-­
me a veemência e as palavras cruas! Não sei, 
porém, pintar com mati7.es _s_uaves a degra­
dação de grande parcela da população brasi­
leira{ Não posso, outrossim, me omitir quanto 
ao assunto! 

Obteve repercussão nacional - e tem sido 
muito empregada, infelizmente - a frase do 
carnavalesco Joãozinho Trinta: "Quem gosta 
de miséria é intelectuaJ." Alguns a repetel]1 
como desculpa para ignorar o problema. Não 
nos cabe, porém, essa cômoda atitude. _Enca­
rar os problemas do povo e buscar solucio­
ná-los é a missão precípua do político. Temas, 
portanto, que analisar a miséria nacional e ten­
tar reduzi-la. Essa é a prforfdade, não_ só do 
Legislativo, não só do Executivo; não apenas 
de algumas categorias profissionais; mas do 
Brasil como um todo! 

Nesse contexto, Srs. Senadores, revelando- ro para o Sul. Em outras palavras, toda a pro-
se como uma das formas mais rápidas e bara- dução agrícola brasileira se escoa pelos portos 

_tas para impulsionar o Centro-Oeste, desen- de S_?lntos e de Tub~o. isto é, quatro mil 
~adear os benefidos sócio-econômicos cita- qw1ômetros ao sul do porto de [taqui, no Mar a-
dos e reduzir a miséria, está a construção da nhão. Parece absurdo, Senhores, mas a çárQ-a" 
ferrovia Norte-Sul. desce até;Q sul do País, por rodovidas, para 

Analisei diversos documentos relativos a ~s- depois súblr em navios até os Estados Unido& 
sa obr~u:l_e:_vulto. li com muita atenção o ReJa- -ou .a Europa, o que, logicamente, aumenta 
tório e as conclusões da CPI que investigou em oito mil quilômetros a distância qUe nos 
o assunto. Observei que, após os esclareci- sep;ara dos países do no~. 
ment.os. m_4itos Qos mais ferr~ohos oponentes É óbvio, Sr. Presidente, ql!-e a ferrovia N_orte-
re<:u~ram._Restou, praticamente, uma só barri- Sul, além de asSegurar o bãíxo custo do trans-
cada a esses adversários, o último argumento, porte da produção do Centro-Oeste p_ara os 
o de que outras prioridades se impõem. Repi- centros_ c._onsumidores brasileiros, facultará ~ 
to. Sr. Presidente, não há prioridade maior que implantação de uma verdadeira agricultura de 
a mis_éria e a for11el exportação neste País, uma vez que possibi-

De há muito, a construção de um eixo ferro- litará o aumento da .COJ.!lpetitividade dos nos~ 
viário ligando o Norte ao Sul vem sendo pro- sos produtos no mercado intemaciona_l. 
posta. Figuras de destaque, como Rebouças, Essa competitividade se vincula à expor· 
Frontin e Bulhões apontaram, inclusive, uma tação dos produtos do Centro-Oeste pelo por-
loó~lização geográfica bastante próxima da to de ltaqui, reduzindo-se em cinco mil quilô-
atua]mente _pretendida. Esses homens, Se- metros a distânçia entre o Brasi.l e a Europa 
nhor Presidente, analisavam os problemas ou a costa leste dos Estados Unidos. 
brasileiros à luz de uma perspectiva global e Sr. Presidente, peço vênia para analisar, aio-
abrangente. da que de forma superficial, mais algumas 

Entretanto, senhores, inúmeros fatores eco- das objeções comumente alinhadas à cons-
nômicos e polític;ps favoreceram a implanta- trução da ferrovia Norte-Sul. 
ção da rnaJ.ha (Qdo.Yiária. Era de se esperar, Alega-se, freqüentemente, a existência de 
porém, que, completado o sistema rodoviário, alternativas mais baratas e adequadas ao de-

-as atenções se _voltassen;t para a expansão das senyolvimento regionaL Os partidários da hi· 
ferrovias. Estaria, assim, corrigido o dese_qui- drovia -e me incluo entre eles - defendem 
líbdo do sistema de trasportes e implantado o transporte de passageiros e de cargas, além 
um moda1 de baixo custo opera:cional. do escoamento da produção de uma região, 

Quero'registriir aqui üm-a afirmativa do Pro- por meio da utilização das vias fluviais nave-
fessor João Paulo de Almeida M;;Igalhães, titu- gáveis. 
lar da cátedra de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, que nos adverte, re~~m;~~ee,e~~ee~~on~~~~~~~a: ~~~ 
nesse _sentido, de que " ... a ~anha, em fun- via", as dificuldades em se transformarem rios 
ção_do S~l,l ingresso na Coml1l'lidade Econô- de diferentes estágios hidrológicos- como 
mica Européia, lançou um projeto de US$ 4 o Ataguaia- em vias de transporte regulares. 
bilhõeS, destinado à restruturação do seu par- Como ressalta 0 "Programa de Desenvolvi-
que ferroViário. Objetiva com isso, evitar fato menta do Brasil Central", geralmente, "para 
sertiell;lante ao que ocorre no Brasil, ou seja, que uma hidrovia seja confiável e para que 
de produtos baratos na porta da fábrica chega- atraia investimentos privados, é necessária a 
rem ao exterior a preços não competitivos." regularização completa da vazão do rio." 

Em suas considerações, Sr. Presjpente, o 
Prof. Paulo Magalhães reafirma 0 impacto re- Para tanto, Srs. Senadores, tomam-se indis­
gional da ferrovia Norte-Sul. Destaca, entre- pensáveis vultuosos investimentos, a exemplo 
tanto, que o corolário mais importante do em- das hidrovias norte-arrterfcanas do Uper Mis-
preendimento é de n[vel nacional; "é _a ligação sissipi, Tenesse e Ohio River, entre outras. Por 
final do sistema ferroviário brasileiro corn a e1asseescoaumexpressíVovoJUtnedecargas, -
integração de todo o nosso espaço econô- regularmente, ao longo de todo o ano. Deve-se 
miCo:" - , atentar, porém, para o grahde número de bar-

Segundo 0 economista .Alberto Momma, a ragens e eclusas, construídas com o objetivo 
Norte-Sul deve ser analisada "no cOntexto de _ de assegurar essa regularidade. 
um processo de desenvolvimento sócio-eco-_ _ _ A hidr_ovia do Aragu~a exigiria: ~_enhor Pr~ _ 
nômico, como uma obra de investimento des- _ si dente, não apenas a construção da barragem 
tinada a modificar substancialmente o cenário de Santa lsab_el._ Serão indispensáveis várías 
econômico do País, em virtude dos efeitos _ outras barragens de_ uso múltiplo, além de inú­
mu1tiplicadores, da descentralização industrial meras outras obras de fixação_de canais. 
e espacial e do aumento da competitividade Devemos ter_ em mente, Senhores, alguns 
dos produtos brasileiros no exterior". aspectos de surna importância, costumeira~ 

Obse(Vemos, senhores, que a soja brasileira mente esquecidos por aqueles que defendem 
produzida no cerrado chega à Europa ao custo essa hidrovia em detrimento da ferrovia: 
de 50 dólares por tonelada. Desse va1or, 40 _ 1~) Uma barragem somente regulariza o 
dólares são gastos com o frete rodoviário inter- trecho compreendido por seu lago, mantendo 
no e 1 O dólares representam o preço do frete constante a vasão a jusante; _ 
marítimo internacional. 2~) o lago de Santa lsabel exerce.r_á iofluên~ 

Há que se convir, também, que, ao exportar c::ia apenas em tomo de 10 a 20% do trecho 
para o Hemisfério Norte, caminhamos primei· total; 
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39) entre Conceição do Araguaia e Aruanã, 
o leito do rio apresenta grande mobilidade, 
registrando-se contínuas mudanças, tanto nas 
profundidades quanto nas posições dos ca­
nais de navegação; 

49) são frequentes as alterações das condi­
ções de escoamento; por conseguinte, as 
constantes e impreviSiV€:15 modificações nave­
locidade das águas podem acarretar sérias 
restrições ao tráfego; 

59) a localização do rio Araguaia acrescenta 
400 km à estimativa de ligação do Norte ao 
Sul ou ao Sudeste; 

6°) a velocidade __ dos transportes fluviais é 
bem menor; logo, seriam necessários alguns 
meses para transportar uma carga do Norte 
ao Sul e vice-versa, considerando-se distân­
cias de 3 a 4 mil quilômetros por hidrovia; 

79) não existe dupUcidade de recursos ou 
competitividade entre a ferrovia e a hidrovia, 
uma vez que cada moda! de transporte atende 
às necessidades de determinados tipos de car~ 
ga. 

Sr. Presidente, quero deixar aQui assinalado 
o meu indiscutível apoio à implantação da hl­
drovia do Araguaia. Desejo enfatizar, no entan­
to, que a execução dessa grandiosa etapa da 
integração naciona1 deve ser precedida dos 
estudos e pesquisas que norteiem os grandes 
investimentos a serem a1i rea1izados. 

Creio ser do conhecimento da maioria, já 
que esse foi um dado quantitativo aqui divul­
gado, que os Estados_ Unidos escoam 38% 
da produção anual pdt hidrovias. Deve ser, 
porém, lembrado que 50% da carga são trans­
portados pelos trilhos das estradas de ferro. _ 

Países como a Alemanha, O Japão e o Cana­
dá deslocam, também, mais de 50% dos seus 
produtos pelos leitos __ e vagões das ferrovias. 
A União Soviética, porém, registra a maior utili­
zação do moda! ferroviário, deslocando 82% 
. da carga total. 

Outra alegação por demais repetida, Sr. Pre­
sidente, é a de que o traçado da Norte -
Su1 corta um suspeito vazio econômico, onde 
apenas 5% da área são utilizados por uma 
agricultura incipiente.Argumentos como rele_­
vo ruim, terras áridas e arenosas, áreas alaga­
das, terreno acidentado_ e pouco fértil, foram 
utilizados de improviso e bastante repetidos 
pelo noticiário sensacionaJjsta. 

Nobres Senadores! É necessário que se re­
conheça a existência de estudos sérios, elabo­
rados por técnicos de renome, que afirmam 
e comprovam a viabnidade econômica da área 
a ser atravessada pela ferrovia. Nesse nível 
se inscrevem as conclusões a que chegou o 
economista Alberto Momma. 

Segundo Momma, o·crescimento da produ­
ção agricola brasileira não poderá ser obtido 
via incremento da produtividade, estratégia 
lenta e onerosa, mas exclusivamente via ex­
pansão da área plantada. 

Considerando-se somente a faixa.fronteiriçá 
até 100 krn de cada lado da ferrovia, nos Esta­
dos de Tocantins e Goiás, teremOs uma área 
de 10,2 milhões de hectares disponíveis pari! 
imediata incorporação ao processo agócola. 
Desses, Senhores, dispomos de 1 milhão de 

hectares irrigáveis. Essa área representa um 
potencial superi_or a 30 milhões de toneladas 
de grãos; uma estimatiVa ~Mssareira, compa­
rada à safra de 88 que atingiu 64,9 milhões 

- de toneladas. 
Alberto Momma computou como áreas 

agricultáveis os chamados "solos de aptidão 
de 1 e2",osquais "oferecem opções e alterna­
tivas seguras para uso agricola intensivo". A 
referida área de 10,2 milhões de hectares que 
margeiam a ferrovia é inteiramente constituída 
por esses tipos de solo. 

a réferído economista, ao estudar a área 
imediatamente disponível para irrigação, con­
siderou apenas as várzeas da bacia Araguaia 
- Tocantins. N_essa região já foram implan­
tados e encontram-se em execução vários 
projetos que apresentam uma produtividade 
média em torno de cinco toneladas por hec­
tare, 

Afrrma, outrossim, que "considerando-se a 
imensa disponibilidade de recursos hidrelé­
tricos da região, o potencial de irrigação pres­
surlzada é imenso". 

Referi-me, há pouco, aos "solos impró­
prios"- argumento com o qual alguns pessi­
mistas tentam influenciar a opinião pública. 
Expressam, porém, de forma ineflável, apenas 
o desco_nh_ec_imento do imenso potencial do 
"cerrado", a "maior área agricultável do mun­
do", segundo os estu-dos do dentista João 
Moojen de Oliveira. 

Sabe-se que o cerrado, tendo o seu solo 
devidamente corrigido, pode produzir até duas 
safras por ano. Um bom exemplo, Senhores 
Senadores, é o da Rio Doui'ad6 Empreendi­
mentos Rurais, Essa empresa transformou 
vastas terras áridas do vale do Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, em solo úmido de alta pro­
dutividade. Aproveitando o potencial hídrico 
.da região, instalou-se um sistema de irrigação 
por pivô central, obtendo-se uma área irrigada 
de 1.100 hectare. Ali, a produtividade média 
chega a 1.800 kg por hectares - duas vezes 
e meia a média brasileira, em duas safras 
anuais de feijão. 

Dtgno de referência é também o empreen­
dimento realizado, há cinco anos, por colonos 
gaúchos, nas várzeas do rio Formoso, afluente 
do Araguaia. Usando uma nova técnica de 
Irrigação -por gravidade, conseguem produzir 
até seis mil quilos.de arroz por hectare. Este 
é um recorde de produtividade comparado 
aos obtidos nas melhores terras do Rio Grande 
do Sul. 

Essa iniciatiVa :estimUlou vários _outros em­
preendimentos. O Bradesco, o maior banco 
privado nacional, adquiriu, em 1986, uma área 
de 135 mil hectares de várzeas para plantio 
de arroz. Antest porém, criou uma escola de 
formação de mão-de-obra, às margens do rio 
Javaé, defronte à ilha do Bananal, onde os 
alunos aprendem as mais modernas técnicas 
agrícolas. -

COnforme as previsões dos agrônomos que 
estudam a área, é perfeitamente possível co­
lher, somente na zona de influência do rio 
Araguala, algo em torno de 40 milhões de 
toneladas de grãos. 

O Plano de Metas 1986/89 contempla, entre 
outras alterações no perfil da produção agrí­
cola nacional, a substituição de 1 milhão_ de 
hectares de soja do Centro-SUl pela cultura 
do milho. O objetivo é estimular um produto 
de baixa densidade econômica próximo __ dos 
maiores centros de consumo. 

Em contra partida, senhores, a soja seria 
intensamente cultivada no Centro-Oeste, be­
neficiando-se de certas vantagens competi­
tivas, como terras baratas, utilização intensiva 
de máquinas, aproveitamento de propriedade 
médias e grandes, etc .. 

A essa estratégia se opõe, no entanto, uma 
dificuldade atualmente incontornável. Sabe-se_ 
que o Centro-Oeste apresenta o maior poten­
cial brasileiro para a produção de alimentos. 
Entretanto, é inegável que essa região sofre, 
no momento, as restrições decorrentes da es­
cassez de transportes. 

Um exemplo gritante dessa situação está 
no fato de que a maior parte da produção 
agrícola anualmente adquirida pelo Governo 
Federal tem ·origem naquela região. Enquanto 
isso, nos estados onde o custo do frete é me­
nor, praticamente toda a safra foi adquirida 
pela iniciativa privada, representando grande 
alivio ao T escuro Nacional. 

Retomando às conclusões de Alberto Mom­
ma quanto à área de influência da Norte-Sul, 
menciona ele qu~tro grandes grupos de ativi­
dades como passíveis de_ rápida e segura im­
plementação na área: cereais (milho, sorgo, 
trigo); leguminosas (feijão, soja, amendoim); 
culturas perenes (caju, citrus, café e frutícolas); 
e pecuária de corte. 

Os recursos- florestais são, por sua vez,. se-­
gundo o Prodiat, bastante amplos. O zonea­
mento ecológico apresenta extensas áreas dis­
ponlveis para a silvicultura, destacando-se o 
eucalipto e as coníferas. O extrativismo deverá 
limitar-se principalmente ao babaçu e às ma­
deiras de lei . 

Faço questão de_ destacar, senhores, que 
o babaçu é uma das maiores riquezas naturais 
do Brasil, tanto pela grande extensão de flores~ 
tas dessa palmeira quanto pelos seus deriva­
dos. Conheço bem o· babaçuais! Cobrem boa 
parte do meu Estado do Tocantins e extensas 
faixas de Goiás; além de todo o vale do Par~ 
naíba ao longo do Piauí e Maranhão, parte 
do éeará, Pará e Bahia. 

Antigamente, as folhas dessa palmeira eram 
utilizadas para cobrir as choças dos caboclos 
e pouco se utilizava dos seus frutos. Com o 
avanço das pesquisas, Sr. Presidente, atual­
mente extraem-se dezoito produtos desse fru­
to, entre os quais óleos finos de várias aplica~ 
ções industriais e até lubrificantes para naves 
astronáuticas. 

Da casc_a do coco babaçu pode ser obtido 
um -carvão de elevado poder caJórico, empre­
gado na siderurgia. Sobre esse assunto hã 
um parágrafo do jornalista José Helder de 
Souza cuja leitura neste Plenário parece-me 
importante: 

"A base do aproveitamento desse carvão, 
muitas siderúrgicas Poderão surgir na região 
por onde passará a ferrovia Norte~Sul, além 
de muitas outras fábricas para aproveitamento 
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das muitas riquezas do babaçual de todo o 
percurso da estrada. Só_ isso justificaria, em 
qualquer país menos desvairado, a construção 
de tal estrada." 

Quanto à atividade madeireira, encontra-se 
hoje em dia a1tamente limitada pelo alto custo 
dos fretes rodoviários. No entanto, vários estu­
dos realizados comprovam que, na área de 
inflência da ferrovia podem-se atingir produ­
ções em tomo de três milhões de toneladas 
anuais de celulose branqueada, a partir de um 
programa adequado de reflorestamento; três 
mühões de toneladas ano de cavacos de ma­
deira destinados à geração de energia. O Pro­
grama de Desenvolvimento do B~a_sO _Ce_ntrcl 
destaca, também, a existência de grandes 
quantidades de níquel, cobre, amianto, man­
ganês, urânio, estanho, vermicuHta, calcário, 
dolomita, a1ém de outros minerais abundantes 
na região, estimadas pelo PRODIAT em mais 
de 6 milhões e 50Q mil toneladas, no ano 
de 1984. 

Embora a contribu[tão do setor mineração 
para a formação da economia regional ainda 
seja bastante reduzida, seu potencial se apre­
senta expressivo. A proximidade do complexo 
mineiro da Serra dos Carajás pode resultar 
em excelentes oportunidades industriais, prin­
cipalmente se considerannos o caráter inte-
grador do Prodiat. _ _ _ 

t mais do que recomendável - é urgente 
que se reaJizem estudos e pesquisas que per­
mitam o efetivo conhecimento das resetvaS 
minerais da área de influência da ferrovia Nor­
te-Sul. Entretanto, há infonnações disponíveis 
sobre as ocorrências de calcário e dolomita, 
imprescindíveis à correção do solo do cerrado. 
Alguns desses dados constam da obra de Cé­
lio Costa, "O Estado do Tocantins- uma 
geopolítica de desenvolvimento". 

Segundo esse autor, os levantamentos geo­
lógicos básicos constituem um instrumento 
fundamental para a descoberta de depósitos 
minerais. Dentro dos poucos levantamentos 
até hoje efetuados, aponta a existência de cal­
cário dolomítico nos seguintes municípios do 
meu Estado do Tocantins: 

19) Municípios que dispõem de moinhos 
instalados para produção de pó de calcário 
para corretivo do solo: Formoso do Araguaia, 
Dianópolis e Cristalândia; 

:29) Com moinhos em instalção: Guaraí; 
3") Com ocorrência desse mineral: Almas, 

Paranã, Natividade, Peixe, Dueré, Xambioá, 
Colinas de Goiás, COulo-MagãJilães, Araguaína 
e Filadélfia. 

Ouso afirmar, por coriseguinte, Senhor Pre­
sidente, que, em razão dos jazimentos de fós­
foro nos municípios de Arraias e Paraíso, bem 
como do calcário como corretivo do _solo. não 
de\l'erá haver qualquer restrição à agricultura 
e ao desenvolvimento regional. 

O economista tocantinense Célio Co_sta ao 
analisar, em março de 1985, o pcrt;encial da 
área onde se conformaria o Estado do Tocan­
tins, aponta, ainda, a ocorrência de: 

-minerais não metálicos, como: flúor, urâ­
nio, diamante, gipsita (gesso), quartzo e tur­
malina; 

_...:..metais não-ferrosos, como: cobre, gra~ 
fita, talco; cObre, chumbo, zinco, prata, cád­
mio, cassiterita, wolframita, tantalita, ouro, titâ­
nio, zircão e platina; 

-metais ferrosos, a exemplo do cromo; 
e -

-ili.inerais radioativos, como a monazita. 
Esclarece aquele tocantinense de coração 

e de origem que é necessário se desenvolver 
ativamen~E; os levantamentos geológicos básí~ 
cos como instrumento importantíssimo para 
a descoberta de novos depósitos minerais, 
bem como ao desenvolvimento da pesquisa 
mineral por empresas do ramo. E afirma, 
textualmente: 

"A região aparentemente não tem desper­
tado grande interesse às empresas minera­
doras, em função de sua posição _geográfica 
-longe dos centros industriais consUmidores 
e sem uma rede de escoamento barata, capaz 
de viabilizar mais agilmente os empreendi~ 
mentes." 

Aiilda conforme esse especialista, as chan­
ces de se encontrar maior número de ocorrên­
cias minerais, notadamente calcário-dolomito 
para-aplicação na agricultura são grandes, vis­
to que os terrenos geológicos em que as atuais 
jazidas se localizam se estendem por várias 
áreas do Estado do Tocantins. 

--- --A- adOÇãO--de--;:;~; Política de desenvolvi­
mento industrial, apoiada na construção e no 
funcionamento da ferrovia Norte-Sul, dará en­
sejo a vigoroso crescimento do setor de mine­
ração, gerando inúmeros empregos e contri­
buindo de modo significativo para a formação 
da renda. O Calcário para fins agrícolas e o 
cimento ''portland" surgem, à primeira vista, 
como as poiltas-de-lanç:a desse crescimento 
regional. 

Permi@m~me._ outrossim, senhores, abor­
dar, em _pouc~ palavras, a questão da energia 
elétrica na área de influência da ferrovia. Em­
bora o suprimento dessa energia seja bastante 
deficiente, principalmente no que conceme 
aos Estados de Tocantins e Goiás, a re.duzida 
densidade populacional, a ausência de indús­
trias e a precariedade dos sistemas de gera­
ção, transmissão e distribuição explicam tal 
fato. 

Essa realidade é inadmissível, frente ao 
imenso potencial da área - indicações preli­
minares o situam entre 20e 25.000 MW. Pode­
mos compreender a importância desse poten­
cial, Senhor Presidente, se o compararmos 
à geração média de energia hidrelétrica do 
País, da ordenl de 45.000 MW. 

Devo ressaltar, senhores, que somente na 
área de influência abrangida pelos Estados_ 
de Tocantins e Goiás é perfeitamente possível 
a instalação de 23 usinas de geração hidrelé­
trica, com potência total prevista de 12.808_ 
MW. O início de operação dessas unidades 
se calcula entre_o ano de 1993 e 2010. 

A disponibllidade de energia elétrica e de 
meios de transporte é condição indispensável 
à industriaUzação dessa extensa área. 

O Programa de Desenvolvimento do Brasil 
-- Central prevê o inicio da industrialização a par-

tir de produtos agrícolas, pecuários e minerais, 
objetivando: 

-aumentar o valor agregado c o nível de 
emprego regional; 

-reduzir os custos dos produtos alimen­
tícios industrializados, media-nte a transforma­
ção local das matérias-primas; 

-produzir regionalmente bens importados 
de outras áreas; 

-acelerar a produção local de insumos ne­
cessários à agropecuária, estimulando seu 
crescimento; 

-induzir para o interior da área do progra­
ma os efeitos dos projetos de médio e grande· 
portes, favorecendo o aparecimento de indús­
trias complementares, tributárias e preceden·· 
tes. 

A partir dessa assertiva, senhores, os estu­
dos apresentam um extenso rol de indústrias 
regionais em consonância com o potencial 
da área em questã_o: desdobramento de maa 
deira, móveis, caJVOejamento, celulose e pas­
tas de madeira, calcário agrícola, cimento, fer­
tilizantes fosfatados básicos, fertilizantes com­
binados (NPK), ferro gusa, ligas de ferro (silício 
e manganês), materiai~ de Construção, equi­
pamentos de irrigação, metais-mecânicos le­
ves, fundições (gusa e ligas), rações balan­
ceadas, agroindústria (beneficiamento e- in­
dustrif,liiz<J.ção fmal), curtumes, laticínios, c;ar­
nes e embutidos. 

Ainda de conformidade com o citado Pro­
grama de Desenvolvimento, com o progresso 
da região inúmeros outros setores passam a 
ter condições de localização na área, como. 
confecções. papel, recapeamento de pneus, 
etc ... Toma-se, ainda, economicamente rentá­
vel o uso de subprodutos, criando um grande 
número de pequenas oportunidades para in· 
~mento. 

Não posso omitir, outrossim, nobres cole..: 
gas, a enorme potencialidade da Região Ceri­
tro-Oeste para o desenvolvimento da indústria 
do turismo. 

Segundo a Embratur~o Brasil Ceritraf ad(JUi­
riu, nos últimos dez anos, projeção nacional 
pelos contrastes de suas atrações turísticas, 
principalmente o Pantanal Matogrossense, a 
Chapada dos Guimarães, as cidades de Pire­
_nópolis e Goiás Velho, o complexo turístico 
de Caldas Novas e o Araguaia. - -

Afirma o docuMento·-"Centro-Oestê, o Ca~ 
minho do Novo Brasil", editado especialmente 
em Goiânia pelo ''Diário da Manhã" (agos­
to/88), que o turismo ao longo das margens 

-do Rio Araguaia tem atraído, anualmente, mais 
de 200 mil pessoas, que se encantam, no pe­
ríodo de julho a agosto, com as praias de 
areias brancas e fmas que se formam quando 
as águas ba~m, além das ilhas (Bananal, por 
exemplo) que permJtem a pesca de piraruc_us, 
pintados, tucunarés e matrinchás. O turismo, 
hoje, já é a segunda atividade ecoriômica das' 
cidades do vale do Araguaia, com uma capta­
ção Çe pejo menos NCz$ 6 milhões, durante 
a alta temporaâa. 

Em estudos recentes, o BNDES assegura 
que, se o consumo de óle_Q diesel não for 
contido, o Brasil não conseguirá sustentar o 
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seu desenvolvimento. Observe-se que o con­
sumo de gasolina se encontrª_ praticamente 
estável e que importamos petróleo para fabri­
car diesel, cuja demanda cresce vertiginosa­
mente. 

Dentro de alguns anos, senhores, conforme 
estimativas da Petrobrás, estaremos importan­
do 200 mil barris diários de óle.o diesel. Ç.:sse 
consumo três vezes maior que o da gasolina 
não se registra, nem_ de perto, em nenhum 
país desenvolvido. . 

Um pafs de grandes extensões, como o nos­
so, necessita de transporte rápido, barato e 
eficiente. Essa carência agrava o custo do 
abastecimento interno, constituindo-se em 
um importante_componente inflacionário. 

Além disso, senbores, devem ser encontra­
das novas áreas para a produção de alimentos, 
já que as atuais estão em _ri~o acelerado de 
saturação. Estudos e projeções recentes nos 
alertam que, em 1995, poderá ocorrer uma 
crise semelhante à do primeiro choque do 
petróleo, em 1972L Há indícios de que talvez 
tenhamos que importar US$ 6,4 bilhões de 
arroz, milho, feijão e trigo, sem que a expor~ 
tação de produtos agrícolas supere US$ 3 bi~ 
lhões. De_linea~se, portanto, Sr. Presidente, um 
déficit cambial de US$ 3,4 bilhões. 

Onde, senhores, encontraremos uma área 
disponível e apropriada para a produção de 
alimentos em quantidades_extraordinárias? O 
Sul e o Sudeste enc::ontram~s_e quase exauri­
dos! O problema das seç:as nordestinas ainda 
não foi resolvido! As matas. da Região Norte 
despertam a atenção mundial! .. , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores! Cac:fa um de 
nós ama sinceramente o seu estado e busca 
defender os interesses dos seus conterrâneos. 
No entanto, senhores, é preciso não' nos es~ 
quecermos de que, antes de tudo, somos bra­
sileiros e devemos à nossa Pátria lealdade e 
dedicação. Como brasileiros e co-responsá­
veis pelo futuro desta grande Nação, devemos 
reconhecer que é -chegado o momento de 
se permitir ao Brasil Cehti'áJ: a emãncipação 
pela qual anseia. 

No Centro-üeste existem a,s condições to­
pográficas ideiais para a agricultura; o período 
de chuvas é regu1ar; o custo da irrigação ~ 
dos mais baixos; 'o índice de produtividade 
chega a ser em alguns casos, superior ao nor­
te-americano. São 309 milhões de hectares, 
senhores! Área que corresponde à superficie 
do Estado de São Paulo ou a mais da metade 
da França! 

Fala-se no porto de lta_qui para a exportação 
dos grãos do Centro-O~te. E nec~ssário, fren­
te às dúvidas, que se explique o porquê dessa 
alternativa que, coincidentemente ou não, se 
situa no Estado do Maranhãq, tt;rra do_Presi~ 
dente Sarney. 

O afretamento de um na\'):_o, Sr. Presidente, 
é feito ou por tonelada ou por me:tro cúbico. 
Por causa da alta densidade do minério extrai­
do da Serra dos Carajás, o erasn está pagando 
o frete marítimo da capacidade total dos na­
vios, em peso, sem que nem a metade do 
volume seja atingida. Logicamente, senhores, 
se parte desse minério for substituída por 

grãos, atingiremos a capacidade volumétrica 
do navio, pagando o mesmo valor de frete. · 

É preciso que se saiba, também, que a baía 
de São fo\arç_º* em São Luís do JY\a;ranhão, 
possuJ urna eriorme capacidade de ampliação 
portuária. Estudos técnfcos comprovam-ser 
este o 'único ponto da costa norte brasileira. 
voltado para o Atlântico norte, com capaci­
dade para receber embar<:ilÇ6es- de grande 
porte, ou seja, de até 350 mil toneladas. 
_ De_vo deixar bem claro, Sr: Presidente, que 

o fr:ete de um á- tonetada_ de· soja_ produzida 
no _centrO-Oeste ê duas vezes e meia mais 
caro, atualmente, que a produzida em São 
Paulo, no Paraná, ou no Rio Gr~.l)de _do Sül. 
Esta é a razão pela qual a ComisSão" de Finan­
ciamento da Proc:fução (CF'P), é obrigada a 
itdqutrir toda a produção da nossa região, pe­
los preços m1nimos frxados pelo Governo, 
subsidiando a produção e aumentando cada 
vez mais o défii::it da ITriião. 

O ·que tnuito:> ignOram ...:... ou preferem não 
saber é que a construção da Norte-Sul náQ 
é um fató "isõlado. Já está inteiramente defini­
do, Sr. Presidente, o plano das rodovias que 
levarão as cargas para a Norte-Sul. São 6Q 
rodoYia_s_ ao_todo, -com 5.994 quilômetros, li­
gando os municípios Cio Tocantins- de Goiás 
e de estados vizinhos aos sete terminais e sete 
subterminais de _captação de cargas. 

A escolha dessas rodovias alimentadoras foi 
feítajuntamente com os governos dos estados 
que se ·situam na área de influência e que 
pretendem uttlizar a Norte-Sul_para _o esc~­
mento dos seUs produtos. Não me refiro, no-

- bl-es senadores, somente ao Tocantins e a 
Goiá.s, mas também aos Estados de Mara­
nhão, Piauí, Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso 
e Pará. 

A integração da ferrovia com a malha rodo­
viária da região servfrá, na Opinião do enge­
nheiro Eli~er Batista, ex~Presidente da Com~ 
panhia Vale do Rio Doce, não s6 ao escoa­
mento da produção, no sentido cerrado-mar, 

_mas também à interiõrizaçãõ do desenvolvi­
inentõ~--cori'i o transporte d~ fertilizantes e ou­
tros produtos para os centros agr'icolas. 

Considero 6bvio, senhores, que o novo eixo 
econômico, que tem na ferrovia Norte-Sul a 
sua espinha dorsal, abast~erá, em abu_ndân­
cia, o mercado interno, além de gerar_ exce­
dentes para a exportação por via marítima. 

Objetivando atrair empreendimentos par_a 
essa área promissora, existem diversos _incen­
tivos em nível federal, tais como: a redução 
ou isenção do imposto de renda para em­
preendimentos industriais. agrícolas ou turisti­
cos; isenção ou redução do imposto de impor­
tação e do imposto sobre produtos industria­

, lizados; e o Fundo de Investimento da Ama-
zônia (Finam), que beneficia pessoas jurídicas 
interessadas na implantação, ampliação, mo­
dernização efou reformulação de empreendi­
mentos _econômk:os na Amazônia Legal. 

Também em nível estadual, os empresários 
que lá quiserem instalar suas indúStrias con­
tam cóin incentivos fiscais. Um jdos mais im­
portantes programas é o "Fomentar'', criado 
pelo governo de ·Goiás através da Secretaria 
de Indústria e Comércio, que subsidia o capital 

de giro e reduz os custos variáveis das empre-. 
sas pOr urfi perlodo total de dez anos. 

Um aspecto a .ser conside_r-ªdo, Senbor Pre­
sidente, é a estrutura fundiária da ~gíão, nela 
compreendidas, inclusive, a demarcação, titu· 
lação e colonização da área. A-credito, senho· 
res, que a solução a ser apresentada à questão 
fundtária influenciará, de forma decisiva, o de­
ser'lvolvimento de todo o Centro-Oeste. 

É 6bvio, senhores, que um quadro -a9I-ário 
conturbado desestimula os investimentos do 
s.etOr empresarial~_ com r~percussões riegati­
vas na modemiza~ão_ d~s_téçnicas agropecuá­
rias. Ressaltem~sé. outrossím~ as restiiÇões im­
postas às teiTa.s litigiosas p'e!o créditO fman­
celro. 

Sem créditos n?3o se tem assistência técnica 
e a falta desses elementos entrava a refonna 
agrária. O Gavemo,;;atrãvés do ProCera (Pro­
grama Especial de Crédito para a Reforma 
Agrâria), assinado na.~s_pera_da morte_do_sau~ 
doso Senador Marcos Fr.~ire, I!Per.oy,~ 4.5 !;li~ 
lhões para fins de reforma agrária._ . 

--- Esse programa ficou responsável_pelo em­
préstimo de 1200 OTN. com. três. an.o,s ·de 
carência e_ a parã que Se"-efe"tue_O pagamento, 
a cada família assentada,_ o que tende a acele­

-rar a reforma._ Tamóém a cargo do Pt'ócera 
ficou o financiamento de um trator e um cami­
nhão para uso coletivo, a partir da organizaÇãõ 
dos assentados em uma associaç__ão ... 

Segundo o- Grupo Executivo da Reforma 
Agrária do Estado de Goiás, ficou <l cttrgo do 
govemo a aquisiÇão de_ sementes de: al@ .quali­
dade para os agricultores. O pagamento dev~­
rá ser (eito -~om a produção, e ~e,sta.~!Yirá 
para o programa· de alim~ntação popular. 

Somente para a área d~ influência da ferro­
via, que ocupa parte dos Estados de Goiás 
e Tocantins, foi proposta _à Comissão_Mirtis­
terial de Oe$E:nvolvit:ne!)tp Rura} ?,SO!lS~ção 
de 19 es.colflS, 21 postçs de saJlde e e_$lr_adas 
yjcinais para todos os projetos: . - - __ 

A área compreendida pelos Estcidos de 
Goiás e do Tocantins _apreSenta um_ e_leVÇlQo 
fndice de concentr~çâo fuoQiária~ e, J,pr isso 
mesmo, -de riqueza. Dos 63..25.4,3_36 .h~çtares 
cadastrados, segundo __ dados_ do__l_ncra, 2,2% 
são ocupados por minifúndios que represen~· 
tam 27.2% dos imóveis, As empresas rurais 
representam 22,3% dos imóveis e oc.upam 
28,2% da área. Os_ latifúndios por dimensão 
e exploração perfazem 50,2% dos imóveis :e 
ocupam 69.4% da áreé1, deíxando 9«_:iosas 
18.165~092 hectares, correspondentes a 
53,3% das terras agricultáveis., 

Segundo o IBGE,--5.5% _das pequenas. pro­
priedades utiliz~o154% da mão-de-obra f~i­
liar, 26% da mão de obra temporária e 14% 
da força de trabalho permanente. As grandes 
propriedades, principalmente as voltadas para 
a criação de gado absorvem pouc_a_mã9·de­
obra. 

Ao nosso ver, a refOrma agrária é um pódez 
raso ins.trumento para desconcentrar a renda, 
aumentar a produção de alimentps e gerar 
empregos. Estou _convicto, Senhor Presidente, 
que os projetos de reforma agrária deyerãp 
ser acoplados ao Programa de Desenvolvi-



Abrilde1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seçáo 11) Sexta-feira 14- 1189 ~ 

menta Integrado do Centro-Oeste, cuja ~.xecu­
ção é decisiva para que os objetivos da Norte­
Sul sejam alcançados. 

A geração de empregos é um aspecto de 
suma Importância para a região Centro-Oeste, 
senhores. Para que possam compreender a 
gravidade da questão, tomarei como exemplo 
o meu estado. Segundo o IBGE, Senhores 
Senadores, o Tocantins possui um rebanho 
de 6,5 milhões de reses e produz 2,5 milhões 
de grãos anualmente; além de contar com 
extraordinárias reservas minerais. É, porém, 
o estado mais pobre da Federação em recur­
sos financeiras. Isto porque o desemprego 
atinge 57% dos maiores de dez anos de idade 
e apenas 1,8% da força de trabalho ganha 
acima de cinco salários mínimos. 

E em que a construção da ferrovia poderá 
alterar esse quadro? A Norte-Sul. Senhores, 
facilitará o acesso da rnão-d~_-obra, dos imple­
mentes e demais produtos necessários ao 
deenvolvimento da região. A partir do aprovei­
tamento do potencial anteriormente referido, 
está prevista a criação de maJs d_e_ .500.000 
empregos produtivos diretos e i_ndiretos, liga­
dos à agropecuária, na área de influência da 
ferrovia, uma parte da qual compreende o Esw 
tado do Tocantins. Prevêem-se, outrossim, 60 
mil empregos na indústria, 11 O mil na minera­
ção e 470 mil no setor de serviços, perfazendo 
um total de 1.170.000-riOvõS empregos. Deste 
quantitativo de ocupações remuneradas se es­
tima uma arrecadação anual de .US$ 1.010 
milhões (1 bilhão e 10 milhões 4e dólares 
por ano). 

Será uma incoerência se, com uma diversi~ 
dade e imensa gama de recursos, o Estado 
do Tbéantins permanecer isolado, sem possi­
bilidade de colocar suas riquezas ao alcance 
do País. Considero um absurdo - __ e, mais 
que isto, um desserviço à Nação- se o_ To­
cantins, ao invés de contribuir para a solução 
de graves problemas sociais e econômicos 
brasileiros, precisar recorrei' às verbas federais 
para sua sobrevivência 

Todos os que integram este augusto Plená­
rio participaram da Assembléia Nacional 
Constituinte. Se'i que alguns foram contrários 
à criaçao do novo estado. Os demais, aqueles 
que deram seu apoio a esse antigo pleito de 
idealistas, o fizeram por saber das riquezas 
que permitiriam a auto-sustentação do Tocan­
tins. Essas riquezas eStãó lá; boa parte delas 
ainda intocada. Não dispomos, no entanto, 
em pleno século XX, de muitos homens cujo 
espírito de aventura os impulsione ao desbra­
vamento de áreas ainda virgens. Os bandei­
rantes contemporâneos carecem da ferrovia 
para atingirem esse no~o "eldorado". 

Não resta dúvida, senhores, de que, com 
a fonte escoadora reduzindo_ os custos, o Ç~­
tro-Oeste atingirá um excepcional nível de de­
senvolvimento. Nosso clima é propício à agri~ 
cultura. Não temos as intempéries que afligem 
o Sul, as geadas, as grandes cheias. Com o 
solo, a água e a energia disponíveis, em breve 
o pólo agroindusbial será transferido para a 
região. As própricf§ fábricas de tratores e imple­
mentas agricolas deverão se deslocar para 

próximo dos novos centros consumidores 
desses produtos. 

Os benefícios para o Sul e o Sudeste são, 
também, indiscutíveis! Serão desafogados_ os 
portos de Paranaguá, Rio Grande e Tubarão 
que, hoje, oneram violentamente tanto_as im­
portações quanto as exportações. É_ sabido, 
senho_r:es, que, quando um navio ultrapassa 
seu piiri"O ·contratual de descarga, é cobrada 
uma multa que pode chegar a 20 mil dólares. 
Em alguns casos, navios já. permanecel;'am 
atracados por períodos de até cem dias. Por­
tanto, Senhor Presidente, _desafogando _aque­
les portOs, as exportações e importaçõeS fica­
rão mais ágeis, com prevfsiveis conseqüências 
positivas para a economia nacional. 
· · É indiscutível que milhares de famílias-ca­
rentes acorrerão ao vale do Araguaia-Tocan­
tins. Teremos, Sr. Presidente, a repetição da 
epopéia de criação _do Estado de Rondônia. 
Quero lembrar que a criação daquele Estado 
se deveu ao fluxo migratório. Em 1970, Ron­
dônia tinha apenas 111 mil habitantes. O fluxo 
de migrantes só começou ap6s a construção 
da BR-364. Lá a ocupação ecOnômica tam­
bém foi gerada pela agricultura. 

O aumento continuo da corrente migratória 
desencadeou uma demanda de infra-estrutura 
que o Estado não tem conseguido_ atender. 
Para que se compreenda o problema, em 
-1987 chegaram a Rondônia mais de 260 mil 
novos migrantes. Há cidades criadas a dois 
anos e já com mais de 30 mil habitantes. po­
dem-se imaginar as inevitáveis carências de 
abastecimento d'água, energia elétrica, esco­
las, etc ... 

Entretanto, Sr. Presidente, quanto à área de 
influência da Norte-Sul, essas demandas po­
dem ser previstas e devidamente equaciona­
das. Há várias formas de planejamento que 
permitem o ateridlmento progressiVo dessas 
necessidades, sem dispêndios exagerados. 
Orna delas, que me parece bastante razoável, 
é a idealizada pelo ex-secretário de Habitação 
do Governo do Distrito Federal, Benedito Au­
gusto Domingos, com o objetivo de reverter 
o fluxo migratório ininterrupto para esta Ca­
pital. 

Considerava Benedito Domingos, já no iní­
cio da _atual década, que, por estarem funcio­
nando "a rneia carga" as indústrias nacionais 
ligadas à siderurgia e à fabricação de locomo­
tivas e vagões, a construção de uma grande 
ferrovia que partindo de Brasília, atinQisse o 
vale do rio Maranhão e o vale dõ Paranã, se­
guindo pelo vale do Tocantins em direção a 
Belém do Pará, se _constituiria, sem neces­
sidade de _qualqUer tipo de material ou tecno­
logia importados, em mercado de trabalho pa­
ra aproxit'nadamente40 mil trabalhadores bra­
çais. 

Dentre as inúmeras vantagens, como o ba­
rateamento do preço do transporte, a facili­
dade, raPideZ e baixo custo: do escoamento 
da produção das áreas atravessadas e dos mu­
nicípios vizinhos, Benedito Domingos destaca 
a ocupação ordenada do solo, a geração de 
riquezas, a fixação de migrantes, o povoamen­
to de áreas de reduzida densidade e a elevação 

do nível de vida da população de baixa renda, 
direta ou indiretamente envolvida nesse pro­
jeto. 

_ Confor~e esse_pi~rJeiro ~e Brasília, "a cria~ 
ção de uma estação ferroviária, a cada quinze 
ou vinte quilômetros, permitiria o surgimento, 
no entorno de cada "parada", de uma agrovila 
com assentamento dirigido para umas qui­
nhentas famílias, objetivando-se situar O traba­
lhador na própria terra, voltado para a manu­
tenção da subsistência. 

A ação governamental se faria seritir espe­
_çialmen~_ na implantação da infra-estrutura 
mínima (água e energia) e dos equipamentos 
comunitários essenciais ao- ser humano, em 
terrnos de saúde, trabalho e educação. 

Tendo- em vista evitar-se o surgimento_ de 
-latifúndioS, empreendimentos dessa natureza 
devem ser resguardados por uma "cláusula 
de uso do solO", a qual proíba, categorica­
mente, a aquisição de mais de_ um lote por 
família. 

A hipótese das agrovilas e de todo e qual­
quer estímulo às atividades rurais encontra re­
forço na tese de José Pastare, professor da 
Universidade de São Paulo,_segun.;io a qual 
"o Brasil da década de 80 pode e deve realizar 
seu desenvolvimento baseado no papel estra­
tégico da agricuhura". 

Ainda segundo Pastare, educar é, sem dúvi~ 
da, uma exigênda; mas proporcionar trabalho 
constitui a mais urgente tarefa, em sociedades 
como a nossa. Prover habitações e curar doen­
ças, é humanitário e impositivo; mais impo­
sitivo, entretanto, é prover mais e melhores 
.empregos. Esse é o primeiro passo de uma 
séria política de desenvolvimento social. 

Voltando às al_egações contrárias à_ ferrovia, 
muito se questionou a respeito do custo e 
das vultosas obras de arquitetura que deve­
riam ser executadas. 

Quanto às despesas com a construção da 
Norte-81•!, v plano diretor da Valec prevê que 
àdã quilômetrO Custará US$-r;s-milhão. Para 
efeito de comparação, senhores, informo que 
Carajás custou US$ 1,7 milhão por quilômetro 
e a Ferrovia dQ Aç_o (JS$ 5,5- milhões, 

Esclareço, Sr. Presidente, que, conforme 
afumam os especialistas, o custo é baixo por­
que o terreno é plano e não hâ grandes rios 
na margem esquerda do Toéantins. Justa­
mente sobre esse rio deverá ser construída 
a única ob_ra de m~or porte, uma p-onte de 
1.100ri1~ em Estreito, no Maranhão. 
_ Uma das dúvidas que, eventualmente, tam­

bém são apresentadas, Senhor Presidente, é 
quanto às reais possibilidades de colocação 
da produção agrícola brasileira no mercado 
externo. 

Desejo, inicialmente, esclarecer que a idéia 
da ferrovia Norte-Sul teve s_ua origem ainda 
no tempo do império, figurando no Plano Ge­
ral da Viação· Nacional, de. 1934. No entanto, 
seu projeto atual se tOmou realidade, a partir 
de uma constatação da Companhia Vale do 
Rio Doce, a de que, até o final desta década, 
o Japão será um dos maiores importadOres 
de grãos d? planeta. Aquele país _encabeça_rá 
um excep-ctonal mercado consum1dor na Asla 
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capaz de adquirir, anua1mente, algo em tomo 
de 80 milhões de. tQneladas por ano. 

Os estudos çeaJ~aQ.Qs pela Vale do Rio Doce 
indicam que a exportação de grãos para o 
Japão ocorreria a preços bem menores que 
os de outros países, tomando-se como ponto 
de partida o porto de_ Tubarão. O transporte 
seria feito em navios com capacidade de 200 
mil toneladas - ideais para o barateamento 
dos fretes. 

Sabe.-se, também, que diversos países da 
EUropa estão analisajiQ.o a_ possibilidade de 
importar grãos, ao invés de subsidiar forte­
mente a agricultura. Objetivando elevar ainda 
mais o nível de qualidade de vida de suas 
populaçQes, vários goVernos europeus vêm 
desenvolvendo uma política de- incentivo ao 
reflorestamento, à criação de_ parques, etc ... 

Temos, portanto, dois continentes como 
mercado externo potencial- a Ásia e a Euro­
pa - a serem conquistados nos próximos 
anos. Temos, outrossim, todas as condições 
naturais para essa conquista. Falta-nos, talvez. 
um pouco mais de:_ çpragem oü de flfmeza 
nas decisões. Precisamos ser menos imedia­
tistas e aprender a enxergar mais longe. 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, quero tocar em um ponto da questão que 
considero bastante delicado. 

Várias foram as manifestações contrárias e 
as favoráveis à cons_trução da ferrovia Norte­
Sul. Aqui mesmo; no plenário desta Casa do 
Congresso Nacional, a_s opiniões se dividiram. 

Foram atribuídas à "CP[ do Senado F_edera1 
sobre a FerrõVia Norte-Sul" conclusões ne-­
gativas quanto à viabilidade e oportunidade 
da obra e ao potencial econômico da região. 
Acredito, Senhor Presidente, que as opiniões 
discordantes podem ser atribuidas ao açoda­
mento" e ·à desinformação. 

Para dirimir possf'!'eis dúvidas, peço licença 
para ler a1guns tretho.s do _R~Iatório Final da 
ComissãO Parlamentar de Inquérito, o qual foi 
aprovado por cinco :dos seus sete integrantes. 
-o Item 1 O contém a seguinte deç:l_ar~_ção, 

ao meio do parágrafo: 
''Assin<!l~i que a ferrovia Norte-Sul se apre­

senta como economlç_aroente viável, quer no 
sentido da sua construção, quer no sentido 
d6 seu uso, da sua utiliz_ação para o desenvol­
vimento da economia do cerrado." 
-o item 11: 
" ... acima de 500 km é a ferrovia que ressalta 

como uma solução _operaclo_nalmente mais 
barata, 1hclusíve com economia de combus­
tível da ordem de 70%. 
-o item 12: 

"O Senhor Ministro dos Transportes justificou­
a dizendo que é a primeira vez que se vai 
permitir uma intertorização do d~senvolvimen­
to. permitindo que o ferro_ de ~rajás possa 
vir a atender as indústrias do Sul do Brasil; 
que possam ser feitas irlPústrias siderúrgicas 
em Goiás, por exemplo. É a p~elra tentativa 
de se colocar à disposição dos brasJleiros os 
bens de que agora dispomos no inter~~ do 
Brasil." 
-o item 14: 
"Por outro lado, é triste constatar que esta­

mos regredindo em matétia de ferrovia. Em 

1950, tínhamos 40.000 km de estradas de 
ferro no Brasil e agora estamos com apenas 
29..000- km, numa época em qUe o sistema 
ferroviário no ·mundo inteiro está em expan­
são." 

-o item 18; 
''Está perfeitamente comprovado o acerto 

da solução ferroviária, indispensável ao desen­
volvimento de vasta regiã9 do interior do Bra­
sil, nada havendo que comprometa os atos 
realizados. 
-o item 19: 
·~.ConclUo, portanto, que: 

a) não houve iHclto penal punível e nem Prejuí­
zos ao erário; 

b) deve ser adotada a opÇão ferroviária, sem 
prejuíZO dã hidrovia, dentro das disponibilida­
des financeiras e do que foi autorizado na Lei 
dos Melas." 

-sr.- Presidente, Srs. Senadores! Longe de 
mim duvidar do sentimento de patriotismo de 
quem quer que seja, especialmente de algum 
dos meus nobres colegas! 
Perdoem~me a r~alva, mas eis que chega­

mos ao põntO delicado da questão, ao qual 
me referi anteriormente. Existe um grande in­
teress.ãdo em que a Norte-Sul não seja cons­
truída: os EEUU! E por que, senho_r~s? 

Porque um estudo da Associaç_ão dos Pro­
_dutores Norte-Americanos de soja, encomen­
dado a_:três.dos maJores especialistas daquele 
país, assim, finaliza! 

"As Coi1clusões deste trabalho são que _os 
EUA têm hoje uma absoluta vantagem e basi­
camente a reterão; mesmo que dobrem os 
custos das tarifas hidroviárias e OceâniCas. Nós 
poderemos no entanto perder algumas destas 
vantagens comparativas caso ·a Brasil aper­

- feiçoe o seu próprio sistema de transportes." 
Q_ Brasil, senhores, .é o· segundo produtor 

mUhdial de soja; o que detém maior possibi­
lidade de avanço na competição. Isso depen­
derá, entretanto, de significativas mudanças 
no sistema interno brç:~sjleiro de transporte de 
grãos, acoplado ao si_stema· exportador. Se 
conseguirmoS avanços substanciais ne~se 
campo, teremos condições de enfrentar cçm 
vantagem a soja norte-americana, no merca­
do internacional. 

.o ~ Senhor Presidente, Senhores Senadores! 
Para mim e, tenho certeza, para a grande 
maioria, a viabilidade e a oportunidade-da fer­
rovia Norte-Sul são· indi~cutíveis .. Posso- ver, 
avançando nos trilhos dessa estrada, a integra­
ção das d,i(erentes regiões deste País) Posso 
yer, em cada dom1ente, um Passo à maJs do 
meu Estado do T Qcantin~ no caminhe:> do pro­
gressO! Posso ver, senhores,_ brasileiros de to­
dos os, estados banhando com seu suor o 
solo da nova fronteira agrf~la e extraindo dele 
as riquezas abundantes! -

Não sou um visionário, senhores! Apenas 
confio no futurO do Centro-Oeste e do Brasil, 
assim como confio na hOnradez e na capaci­
dade de trabalho de cada brasileiro! 

.. f1YitP obrigado! (M!Jilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada m~is }l_~xend9 a_ tratar, vou _-encerrar 
a presente sessão, designando para a sesSão 
ordinâria de am&nhã_ a_s_f<!:$lin~e _ 

ORDEM DO DIA 

I 
Voto ParciaJ 

PROJETO DE LEI DO Df ~ 
N' 5, DE 1988 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto_de__Lei do_DFn" 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros d_o Min.istério Pú­
blico do Tnbunal de Contas do DistritO F_e­
deral. 

Parte Ve~da: ait. 49, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cctrri.eiro) 
- Está encerrada a ses.sã,o, 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minutos.) 

DISCURSO P801'1UNCIADO PELO SR. 
ROBERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 
6-4-89 E Ql/E, ENTREGUE À REVISÂO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS-
TERIORMENTE. . . . ~ -

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pronunka o seguinte discurso.) ....:..... Sr. Presi~ 
dente, Srs. Sen~dores, longe de mim tentar 
ofuscar a mem6ria de Roberto Siirionsen. Ha­
bituei-me admirá-lo desd~ a juventude pela 
sua combinação singular de empresário, eco­
nomista e político. 

Entretanto, baixada a poeira do tempo e 
dissipada a névOa da História, é forços_o reço­
nhecer -que, no grande debate dos anos 1950, 
quem afinal estava com a razão era 6 Professor 

_Eugênio Gudin. Prova~o o fato de que o mun­
do- hoje reconhece as vantagens do neohbe­
nilismo, da desregulamentação e da privati-
zação. _ _ 

C:OlocoLi:..se àquéla Oçasião o débate -de for­
ma maniqueista. Presumia-se que alguns, lide­
rados por Roberto Simonsen, defendiam com 
direito exclusivo a industrialização, enquanto 
9 Profe_ssor Eugênio Gudin Se posicjonaria 
contra a industrialização.~- é uma Cólqca­
çãO errônea e injusta do problema. Ninguém 
era cohtra a industrialização, muito menos o 
professor Eugênio Gudin. T ratava~se de deter­
-minar-quais os métodos mai!? eficazes e me~ 
nos çusto_sos. de_industrializar;.~o.- . 

O Professor Eugênio Gúdio, com carradas 
de razão, defet14ia _a te~e de que DO esforço 
de industrialização não se dei/e-ignorar a exis­
tênda ou nãO de. v.antagens comparativas. Ela 
deveria proceder segundo· as linhas de ·vanta­
gens comparativas já existentes, oü então, que 
racionalmente viriam a existir, após um mode­
rado período de apreridizado industrial. Em 
outras_ pal~as, defendia o Professor Gudin 
o ponto de vista de que a industriali;;_ação pode 
e~ deve Ser pr_9tegida apenas por tarifas: tarifas 
ni.óderadas e tarifas decrescentes. 
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O pOnto de vista de Roberto Simonsen era 
diferente, porque baseado numa raiz ideoló­
gica e teórica distinta. Para Roberto Simonsen 
valia a pena a industria1izaç:ão a qualquer cus­
to, mesmo por detrás de altíssimas barreiras 
aduaneiras, prejudiciais ao consumidor. Mes­
mo através de reservas de mercado, quotas 
e isenção de importação. Não se preocupava 
ele em acentuar o fato de que a proteção deve 
ser temporária, moderada e declinante, sob 
pena de se conduzir o Pais à ineficiência. 

Na matriz do pensamento de Roberto Si­
monsen havia detenninados postulados teóri­
cos-que o tempo invalidou. O PrOfessor Gudin 
não concordava com esses postulados. Um 
des_ses, que se tomou depois doutrina corrente 
da Cepal, era de que haveria uma tendência 
fatal de deteriorização das relações de troca 
em desfavor de produtos primários e em favor 
de produtos industrializados. Nunca houve de­
monstração estatística _desse postulado. Na 
realidade, tem-se alternado períodos de me­
lhoria nas relações de troca dos produtos in­
dustrializados e petíodos de melhoria dess_a 
relação em favor dos produtos primários. Aliás 
a mais espetacular melhoria das relações de 
troca, em favor dos produtos primários ocor­
reu com os dois choques de petróleo. O pri­
meiro choque, em 1973, foi uma severa puni­
ção imposta a todos os países deficitários em 
petróleo, industrializados ou não, em favor de 
um produto primário - o petróleo. 

Tem havido períodos em que produtos pri­
mários.- como o café e tngo - experimen­
taram expressivas altas de preço. Estatistica­
mente, aliás ê impossível comprovar a tese 
do fatalismo da deterioração de relações de 
troca simplesmente porque os produtos não 
são comparáveis. O mihério de ferro e o trigo 
de 1800 são exatarnerite os niesri'lós que Os 
de hoje. Um automóvel de 1910 nãO pode, 
todavia, ser comparado a um automóvel mo­
demo.- Os produtos industriais continuam 
com a mesma descrição, mas variam enorme­
mente_ de. qualidade; não pode ser, portanto, 
comparados, em sua trajetória de preços, com 
produtos primários. cuja característica é, exa­
tamente, a sua estabilidade estrutural. 

A segunda raiz defeituosa do pensamento 
de Roberto Simonsen, colhida de Manoilesco 
e, depois, repetida pela Cepa!, sob Raul Pre­
bisch, era o pessimismo quanto à elasticidade 
da oferta agrfcola, e das exportações. O_que 
a experiência tem reveladO, entretanto, é que 
a oferta agrícola é elástica. O camponês nem 
é tolo, nem é infenso ao capitalismo. Ele reage 
racionalmente ao mecanismo de preços. E, 
fornecidos os apropriados incentivos, a oferta 
agrícola se toma elástica. O mesmo _se pode 
dizer das exportações agrícolas que não sct;­
frem da fatal inelasticidade que lhes atribuía 
Roberto Simonsen como ·taêionalização para 
a industrialização a todo custo. 

Curiosamente, hoje, alguns dos países mais 
industrializados do mUndo são grandes expbr­
tadores de produtos primários. É o caso dos 
Estados_ Uriidos,. do Canadá e da União Sovié­
tica. Assim, por ironia do destino-, são as gran­
des potências industriais também as grandes 
exportadoras de produtos primários. 

Nos Estados Unidos, com uma bizarria. São 
hoje industrialmente ineficientes, exceto em 
determinados ramos, e mantiveram sua vanta­
gen comparativa na agricultura. 

Aqueles tempos, quando se inaugurou essa 
controvérsia, eu tinha uma posição eclética 
e intermediária. 

Era um do_s grandes defensores âo planeja­
mento estataL Acredito ter c_ontribuído para 
o envenenamento de boa parte_da tecnocracia 
brasileira, c_om a idéia de' planejam.ento. Gudin 
era frontalmente contrário ao próprio conceito 

__ de planificação porque acreditava que era uma 
ousada e indébJta inte.rf._etê:ncia com as forças 
naturais do mercado. Assentava eu então, o 
meu raciocínio em três pontos: 

1 o A intervenção governamental ê justifii;á­
vel porque o governo tem uma capacidade 
telescópica de ver o futuro muito além do hori­
zonte de risco que a iniciativa privada poderia 
ver. 

2? O efeito_"bacia" de recur_sos, O governo 
pode concentrar re<:ursos maciçamente, por 
via_ d.e. tri_bu_taç_ã.o, e, portanto, só a ele estariam 
acessíveis alguns tipos de investimentos que 
exigem doses ma.ciç1;1s de capital. 

Meu terceiro argumento é que 6 governo 
teni uma -capaCidade de espera mciior que 
o setor privado. Por isso, alguns investimentos, 
de longo período· de_ maturação, seria'm natu­
ralmente investimentos governamentais. 

Hoje, reconheço que o Professor Ciudin ti­
nha razão e a economia brasileira_ sofre enor­
mes deform~ões pela ousada intervenção do 
dirigismo dos planejadores. 

Penitencio-me dos erros_ do passado. Na 
realidade, alinhava a favor da intervenção, o 
argumento de que cabem 4 tipos de investi­
mentos govemainentais na área econômica, 
afora, naturalmente, a área de educação, saú­
de e segurança, serviços que não são adequa­
damente supridos pelo -merCado: · 

Na área econômica, eu classificava os inves­
timentos governamentais como podendo ser 
investímimtos pioneiros, investimentos suple­
tivos, "erh caso de insuficiência da iniciativa 
privada"; -íiwestimentos expiatórios, naqueles 
campos em que o Governo havia expulso a 
iniciativa privada, por tarifação rígida, em face 
da inflação de custos; e, finalmente, investi­
me~tos da área de s_e"gurança. 

. Hoje eu -re<:onheço que o Professor Gudin 
via mais longe e melhor que eu. E~ses tipos 
de inve-Sfimento, muitas vezes, são meras des- -
culpas para o desejo de poder do tecnocrata. 
O :investimento pioneiro do Estado, por exem­
plo, nunca permanece pioneiro. O Estado, 
uma vez assumida uma tarefa, tende a nela 
Se- perPetuar muito aléfn de cumprida a fase 
pioneira. 

O investimento supletivo é justifiCável na 
medida ·em que seja quantum satis, em que 
o Investimento governamental só sejél feito 
quando absolutamente necessário para viabi­
lizar um empreendimento privado. Na maioria 
dos casos, entretanto, o Governo investe muito 
além do que seria süpletiva"i'nerite necessário. 

O terceiro tipo de inveStimento poderia cha­
mar-se de expiatório. O investimento que o 
Brasil faz hoje em telecomunicações, em fer-

revias e eletricidade, é um investimento expia­
tório. Estamos expfando os erros do passado. 
Todos esses setores foram inicialmente cria. 
dos pela iniciativa privada. Foi a Ught & Power 
que criou o sistema de eletricidade Rio- São 
Paulo. Foram os ingleses que construíram a 
maior parte das ferrovias brasileiras: Foram 
a Companhia Telefônica Brasileira e a ITf <jüe 
criaram o sistema telefônico do Brasil. 

Todos foram expulsos desSe setor? E por 
quê? Porque as tarifas eram m8.ntidas conge­
ladas em face de uma inflação crescente. O 
Governo acabou exP-ulSando desses setores 
a iniciativa privada, que em muitos países con­
tii-lUã sendo o motOr da infra-estrutura. 

O investimento estatal, neSsa área pode en­
tão ser chamado de investimento expiatório. 
Mas muito melhor do que expiai seria coirigir. 
A correção viria da adoção de políticas tarifá­
rias racionais que permitissem a ressUrreição 
da iniciativa privada. 

Hoje estamos reconhecendo a necessidade 
disso. Fala-se em convidar o setor privado pa­
ra voltar ao ramo de eletricidade, porque ele 
está capitalizado. e o Governo descapitalizado. 

Surgem projetos de construção ferroviária 
a-partir da iniciativa privada. E o cãSO, por 
exemplo, da Ferrovia Leste-Oeste. 

Está ressuscitando a tese de que, mesmo 
na infra-estrutura, é adequada e oportuna a 
intervenção do setor privado, devendo o setor 
público, sempre que possível, bater em retira­
da. A expressão é essa: "bater em retirada", 
captando recursos para aplicar em suaS áreas 
.básic:;as,_ na,s quais o Estado ê insubstituivel, 
como educação, saúde e segurança. 

O quarto tipo de investimento é o Investi­
mento de segurança nacional. Pareceria isto 
natural do Estado. 

Entretanto, hoje estpu convencido de que 
a segurança nacicnal é servida pela eficácia 
do investirnentoce não pela natureza do agente 
produtor. Estamos assistindo a um enorme 
exagero do conceito de segurança 

Criamos, por _eXemplo, uma política de in­
formática absurdamente intervencionista sob 
o pretexto de segurança. Mas mesmo numa 
grande potência militar, como_ os Estados Uni­
dos, com indtscutível liderança na eletrônica, 
o consumo inili~r de pens de informática não 
é senão 12% da produção total. No Brasil, 
nossa legislação engloba na definição de infor­
mática a eletromedicina, a automação de es-

, cntótfós, a rõbotiz.ação e o controle de proces­
sos industriais nada disso tem a ver, direta­
mente, com a segurança nacional. Aliás, a pro· 
dUção de feijão tem mais a ver com a segu­
rança nadonal do que o uso da informática 
para automoção de escritórios ou para roboti­
zação industrial. EStaremos insegüros se hou­
ver-uma crtse de feijão. Não haverá nenhuma 
insegurança se a informáticà brasileira se 

·compuser de um misto de empresas nacio­
-nais, empresas multinadonais ou dejoint ven­
ture_s. 

O Professor Gudin intuía todas essas coisas, 
-,-que eu, agora, só Vim a perceber na minha 

velhice. 
_ A diferença fundamental entre Gudin e Si­

monsen é que Roberto Simonsen. acreditava 
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na engenharia social: - o tecnocrata bem-itJ­
tendonado, com uma visão superior das e,oj­
sas, pode construir a sociedade, reformá-la, 
às vezes tentando crlar um homem novo. 

A experiência máxima de engenharia social 
está. agora, em col~so: é o comunismo. A 
suprema forma de engenharia social. Os co­
munistas propunham-se a criar o homo sovi'e­
ticus, um tipo humano diferente, que reagisse 
não a estímulos.de _merc:_ado,_a incentivos ma­
teriais, mas_ a inc-entivos ideológlcqs. Sabemos 
do enorme fracasso da eoge!ffi~ffil social Te­
mos, infelizmente inúmeros_ engenheiros so­
ciais em nossa tecnocrae,i~. Eles pensam qUe 
podem corr_igir as imperfeições do mercado, 
sem se dar_ conta d.e. que eles estão apenas 
acrescentando às imperfeições de mercado 
as imperfeições do burocrata. Não há nenhu~ 
ma razão para acreditar que aS imperfeiçÕes 
do burocrata-intetvenc::iQnistq._ sejam menores 
que as do m~rcado. Provavelmente, são maiO­
res, porque não são autocoiTigíveis, enquanto 
as imperfei):ões do mercado o são. 

O que o Professor Gudin postulava, como 
desejável- e que aceito hoje como desejável 
- é que, ao invés de procurannos pratiCar 
a engenharia social, pratiquemos a jardina­
gem social. Sejamos todos ~umildes jardinei­
ros. O jardineiro nãO fabrica a planta; sua mis­
são, mais modesta, é criar -o ambiente para 
que as plantas cresçam. Po"r isSó ê que aqueles 
países e aqueles sistemas que·têm praticado 
a liberdade econômica eStão, hoje, avançando 
ceferemente, enquanto os sistemas que prati­
cam a engenharia social estã_o em franco de-­
clínio. 

Ambos foram grandes homens, Simonsen 
e Gudiri. SínionSeri, -poS_StúdO da ol;:lsessão in­
dustriallzante, que àqUele tempo era útil para 
elidir o refrão ingênuo do destino fatalmente 
agrário. Gudin também foi um gr~nde ho!llem 
na sua controvérsia, não ~ó_ pe)o_ alto nível em 
que manteve na _c:ljsc~o ÇQJ'D. Robe~ $i­
monsen, apesar de grand,emente insultado, 
como pórque intuiu o futuro. Foi homem que 
de antemão proclamou_ o fracasso do planeja­
mento socialista e a ilJ.Jsão· do· dogma dirigista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (MJ.Jito_ bem! Palmas) -

D/SCi:JRSO PRONi:JNCIADO PELO Sk. 
JOÃO MENEZEStYA SESSÃO DE 
10-4-89 E QGE, ENTREGUE A REVJS!iO 
DO ORADOR, sERIA PC!BUCADO POS-
TERIORMENTE ' 

OSR- JOAO MENEZES (PFL-PA Para 
discutir. Sem revisão do -orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores,· acabamos de ouvir a 
leitura do parecer, feita pelo eminente Senador 
Nabor Junior, referente ~o projeto de lei de 
nossa autoria, de n~ 19, _que proíbe, pelo peóo· 
do de 60 dias, todas as emissões de papel­
moeda e estabelece, ainda, que o papel-moe· 
da, finalizado, acabado e estocado na ~~a 
da Moeda, permanecerá em seus depósitos. 
ficando indisponível por igual perfodo, confOr­
me diz o art. 3~>: 

"A Casa da Moeda Oca obrigada a rel.a­
cionar, no prazo de 10 dias, todo o nume-

rári9 ~~e erri seu poder. Esta lei en­
trará em vigoi na data de sua pubUcaç~9·" 

O sentido principal dessa nossa proposição 
é atender a um dos princípios_ mais comuns 

--e mais usados em Economia. Nós sa,bemos 
-que as crises econômicas têm diversas proce-
dências, e são de diversas formas, como tam· 
bém existem diversas formas de combatê-las, 
como as crises de produção, _as crises de ·ex­
cesso de produção, as oises d.e falta çie produ­
ção; cada .uma delas tem O .se1.,1 -~etor e_ a- sua 
maneira de.cornbatê-las, , . , . 

Temos a crise fihance_ira,.que .se !"Presenta 
de várias maneiras e d~ v4Jias·_fqrm_as. Para 
combate-la, um _dO$ ~~~1"!1~J"ltç>S.,. no m_undo in· 
teiro, para se. estabelecer e.s&e_ f;;rto é justa­
mente a limitação do meio circulante, porque 
toda ·vez que se aumenta o meio circulante, 
automaticamente o dinheiro se desvaloriza; 

· automaticamente o consumo aumenta e, con­
seqüent~ente;, h~ ~ .P~aloriz_ação da moe­
da, que E:ntra em_d_eçlínio_ cadé! vez mais ácele-
rado. · - . · - - -
Sab~QS: que· ~má das preocupações do 

atual Governo é _aquela no sentido de estabe­
lecer equ_ilíblic;> entre a sua receita e a sUa 
despesa. E esse fato tem sido muito debatido 
no Congresso Nacional e, especialmente, no 
Senado.J:eP.eral_, 9n4e,o.s fmancistas e os eco­
nomistas têm demonstrdo que uma das cau­
sas principais do desequilíbrio na área orça­
mental do Governo é justamente porque a 
SUa dcispesa está sempre ultrapassando a sua 
receita E--cõtnõ a despesa ultrapassa a sua 
receita, o único instrumento que o .Governo 

- tem -é 'o de emitir a moeda para fazer fat=e 
a essas despesas que, muitas ve;zes, nós, Cqn­
gressistas, .criamos contra .as disposições go· 
vemamentais. 

Assfrn, se n6s não tom"!n:nO$ uma m~dida 
ou providência, es_se cír~~o vic:;ioso v~l çbnti­
nuar e nunca terá firrt .. E .é.nlatéria Que está 

- - estabelecida na nova, Cop?t{tuiç~o. , 
Fazemos, issp. para cumprir um dispositivo 

constitucional. Porque se ~ ver~de que com­
pete à União tratar da emissão de moeda, não 
ê menos verdàde, também; -que compete a 
esta m~sma, privativamente à União, legislar 
sobre o sistema inonetârio e de medidas de 
títulos de gcirantias de Seus fneios. Por Outro 
lado, v~rificapiqs:que ~ ê:OnSti~çãO p~c~ou 
-dar ao C_ongresso_.Nacional_a sua ação, justa­
mente com o s.enl;!.Qp c:l_e particij:láÇãO, Pai-Que 
se riãO participarmos, a emisSãO· de moéda 
poc;terá ficar sem cqntrole. _ _ 

É por isso que a Córistituição 'federal, no 
seu art 48, ~z o segui!lte: 

Art. 48. Cabe_ ao Congresso . Na_cio­
nal, com a sanção do President~ da Repú­
bllc:a, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49,51 e 52, dispor sobre_toQas 
as matérias de competência da União es· 
pecialmente sobre:------·----·-M .. __ _ 

XIV- moeda, Seus li_mites de emissão, 
e montante da dívida mob~iária fe;derfl). 

Essa é uma abibuição especifica do Côn­
gresso Nadonal; wna atribuição Cl1:-l~ lhe está 

expressamente_ determinada na Constituição 
Federal. 

O que procuramos faZer _com -~st~ P-rojeto 
de_ Lei_ foi dar cumprimento à Constituição, 
e também porque achamos ser uma das for­
mas de combater a desvalorização do dinhei· 
ro, pois verificamos que o dólar,_ hoje, está 
NCz$ 2,12 no paralelo; no câmbio oficial o 
dólar está cotado a N:Cz_$ $ 1 ,00. _O que quer 
dizer que nossa moeda está em excesso. e 
continuamos a ter dinheirO circulando para 
comprar dólar - e haja c:onsumismci! 

Nessas condições, embora respeitando o 
Parecer do eminente Seriador_ Nabor Júnior, 
no qual procurou dizer que o assunto _cabe 
à União ... Nenhuma novidade dizer que cabe 
à União, mas S. Exl' _esqueceu de dizer_ que 
o Congresso hoje tem essa ação fiscalizadqra. 
O Congresso hoje é o responsável e não pode­
rá amanhã reclamar que está emitindo mais 
dinheirO no País. 

AsSistimos reclamação constante nos _ 
meiOs de comuli.icâção e -todos dizendo que 
a Casa da Moeda emitiu essa ou aquela quanti­
dade de moeda, aumentando o meio circu· 
Jante. Essa será uma forma, parece-me espe· 
cffica de darmos ao Governo condições ne­
cessâri_as par~ poder, reall"!lente, amarrar suas 
despesas e a sua rec_eita. E nós não podere· 
mos· estar a cri~r prOjetos de __ lei, a derrut>ar 
leis que o Governo manda para cá sob_ i alega-

. ção de que ele tem quem manter tais despeSas 
mesmo sem dotação. orçamentária. Por ~em­
pio, outro dia, como Geipot, rnterpa, Embrater 
e outros, no Senado se apresentou um decre­
to-lei em que-o Governo ficou obrigado a man­
ter esses órgãos, e se esqueceu que o Orça~ 
mente não há recurso para isso. O que acon· 
tece? O Governo só vai poder pagar, se emitir. 
Se a Casa da Moeda não puder emitir, ele 
não vai ter moeda, e temos que nos contentar 
em ficar dentro da lei. 

Nestas condições, somos cont:r::a o parecer 
emitido pelo Senador Nabor Júnior, porque 
achamos que essa fr!edida é uma médida sa­
neadora, uma medida iridispensável, primária 
até, para que se possa partir para ci équilíbrio 
entre a receita e a_ despesa. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSOPRONUNOADOPELOSR. 
JO,ÁO MENEZES NA SESSÃO DE~ 
1 I -4-89 E OOE, Éim?EGaEA REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS­
TERIORMENTE. 

O Slt JOAO MENEZES (PFL- PA Pàra 
encaininhar a VotaçãO.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, este nosso prOjeto de lei marca 
uma posição do Senado, em face do que dis· 
põe a nova Constituição. O que pedimos e 
propus_emos fi_c_oy est_rjt~ünente dentro d_as 
normas estabelecidas na nossa Carta Magna. 

O eminente relator deu parecer contrário; 
- o eininente Uder Ronan Tito já se manifestou 

contrariamente e cometeu até a heresia de 
dizer que a matéria não e@ constitucional. Em 
seguida, passou para outros assuntos, que na· 
da têm a ver com este, referente _à emissão 
de moe_d_a. O nosso intuito foi_, prindpalmente, 
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o de estabelecer e demonstrar que as reclama­
ções feitas cotidianamente contra o Presidente 
da República, contra o Poder Executivo, aJe­
gando que não pode e não deve gastar mais 
do que recebe, - e ele_ só gasta mais do 
que recebe, quando emite papel-moeda -
são justas. Mas, quando procuramos atender 
a esses anseios, o que vemos é a recusa.._ por 
parte da maioria. com relação a essa propo­
sição. Fico descrente ao verificar esse posicio­
namento, porque todos os dias há reclama­
ções a esse respeito e quando o Poder EJ.::~cu­
tivo envia para esta Casa os projetos, como 
mandou os referentes ao G~pot, Embrater, 
e outros, imediatamente aparece um decreto 
legislativo do Senado que liquida_ essa preten­
são governamental, de forma a que tudo volte 
novamente para a despesa do Governo. 

Ninguém se lembra que o Executivo não 
tem nem verba hoje no orçamento. Então, 
quero ver como vamos satisfazer e_ssas exigên­
cias políticas dos integrantes do CongreSso 
Nacional, que têm Pleiteado a volta dessas 
empresas. 

Nessas condições, espero que o Plenário 
vote favoravelmente ao nosso projeto de Jei, 
que tem o único sentido de usar uma medida 
das mais comezinhas em matéria de finanças, 
que é aquela que diz que uma das causas 
principais da inflação é _a existência cada vez 
maior .da moeda em drculação; toda vez_ que 
a rn.oeda aumenta em circulaçáo teremos um 
consum.ismo e, conseqüentemente, vem a In­
flação _e_a "reclamação diâria Que sé vê. 

Portanto, fica marcada a minha poSiÇãO e, 
amanhã, quando_ esses. mesmos senadores 
que estão_ votando .contra essa medida, ftze­
rem indagações contra o Poder Executivo, vou 
lembrá-los de que negaram a oportunidade 
que a Constituição oferecia ao Senado Federal 
para que a receita ficasse exclusivamente en­
quadrada na despesa da União. 

Sr. Presldente, é ~ _o_encflUlin.h.amento 
de votação que eu faço, esperando que seja 
aprovadO o nosso prpje~, feito com a meJhor 
intenção, no sentidq ~e r~sguard.ar. q erár;io 
público e o" posicionamento do Presidente J.o­
séSariley. 

DJSCGRSOPRONGNCJADOPELOSR. 
EDISON LOBÂO NA SESSÂO DE 
1 J-4-89E Q(JE, ENTRE(]ÇJEÀREVISÂO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE.. 

O SR. EDISON LOBAO (PFL- MA. Co­
mo Líder. Pronuncia o seguinte_ discurso.)­
Sr. Presidente, SrS. Seiiadores, não posso dei­
xar de me manifestar,· nesta hora em _que o 
Senhor Presidente da República é desta ma­
neira acusado da prática de atos consider'adós 
lesivos ao interesse nacional, quando, na ver­
dade, o que Sua ExCelência tein procurado 
fazer é- precisamente "cumprir" ó seu dever de 
Chefe do GóvemO"Brasileiro, pl-aticahdo atos 
que a seu juízo e de seus Ministros. corres­
pendem ao mais legítimo interesse nadonal. 

Tanto_ o Sr. Senador .Mansueto de Lavor coM 
mo o Sr. Senador Mauricio COrrêa tomaram 
por pretexto, creio eu, a reportagem da revista 

Veja para os seus pronunciamentos de hoje. 
Detiveram-se Jige[ramente ne~ reportagem, 
resvalando, então, para a pessoa do Senhor 
Presidente da República. 

Ora, Sr. Presidente, no tocante ao problema 
do Uo:Yd Brasileiro, o que se deu é que o 
Governo editou um decreto de privatização 
que era aquele que a juízo de seus assessores, 
da sua assessoria jurídica, correspondia ao in­
teresse ·nacional. O Congresso Nacional, com 
os poderes que a Constituição lhe confere, 
el8borou e votou uma resolução em seritido -
diferente, mutilando a iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República. E Sua ExCelência, diante 
daquela mutilação, tomou uma decisão: entre 
a soluç~o l_egal mutilada e nenhuma. solução, 
Sua ExcelênCia preferiu nenhuma; revogou, 
portanto; a sua iniciativa inicial, porque, de 
outro modo, sua Excelência ficaria respon­
sáYe:I Por parte do ·que fez e por grande parte 
do que não fez; porque fora feito pelo Con­
gresso Nadaria!. Não é que O Presidente não 
queira aquilo que o CohQresso realiza, elabora; 
muito pelo contrârio, Sua Excelência preza, 
respeita e até precohiza a participação do Con­
gresso Nacional, mas, não· quando· se choca 
frontalmente com o -seu pensamento e com 
a Sua lníciativa. Penso- qlie qualquer de nós, 
políticos-, sentado na c_adeira de Presidente da 
República, procederia de igual modo; não fos­
se assim, estaria sendo tutelado pelo Congres­
so Nacional. SeLque a Constituição que vota­
mos é uma Constituição nimiãmente parla­
mentarista. Isto se-diz todos os·dias, e é uma 
realidade. Mas nós temos um sistema presi­
dencialista de governo, daí os· choques fre­
qüentesi aquilo que o Governo faz, em muitos 
-Cas9~. o CongresSo Nacional, desfaz, gerando 
então' as crises que vão se acúmulando, ao 
Jong6 do-Caminho. 

Não sei, Sen'ador Mauricio Corre~; se esta 
~ ob~~~ç~ç ~ · ci,u~ V. ~ s_e refere, colocada 
Jogo abaixq da fo~~J?fi~ do Presiçiente da Re­
pública, constitui a expressão·da realidade, se 
foram -estas,: realmente as palavras do Presi-
:d~te ~ ~ep~lica_. - -

0.-8r. Maurido Correa- Estão a_qui. 

O 'sR. EDISON LoBÃO ~Sim. Eu sei 
que estao aí. Não 'sei dizer a V.' Ex" se o Presi­

- deni:e disse lst~ ou riã9. Per;so que ,n~o. Agora, 
r qúerõ ler'nbrar a v. Ex'_ que, de fato, não somos 

írreSPoi1SávéiS, 'O cOngresSo Nacional não é 
ii-resp'oOSáVe~ m~s ríão há Um S6 dia em que 
um_ C<;>n9ressista ~o d~c)are que _o Presidente 
da Repúbltca é Irresponsável e não acontece 
nada. 'Quer dizer, quando nós aqui acusamos. 
criticamos o Presidente da República, muitos 
até imaginam Que é ur'n- devêr, uma prerro­
gativa, um -direito nosso, mas quando, even­
tualmente, o Presidente possa fazer uma críti­
ca, aí cometeu Um crime de lesa-pátria. 

O Sr. Mauricio Correa- Permite V. Ex!' 
um aparte? -

O SR. EDISON LOBAO - Concedo a 
palavra ~fV.Ex!' 

_O Sr. Mauricio Correa- Nobre Senador 
Edison Lobão, V. Ex' me conhece, sabe que 

eu jamais faria qualquer tipo de acusação sem 
ter çerteza. Estou citando o que_ consta aqui 
na revista Veya. 

O SR. EDISON LOBÃO- Mas eu não 
disse coisa diferente. 

O Sr. Maurido Correa -Sim, mas quero 
dizer a V. Elç' que acredito até que o Presidente 
da República possa não ter dito isto e V. ~ 
afirmou que não tem certeza de que Sua Exce­
lência tenha feito essa afirmação, se o fez, 
é .Q"r'ave, compete a Sua EXCél"éncia, então es­
darecer se disse ou nãoL porque o que está 
escrito é exatamente isso: ''Desde os tempos 
em que fui Senador, nunca vi um Congresso 
cjue se mostrasse tão irresponsável". É preciso 
gue o Presideii.te ·da República esclareça esse 
fato, porque, do contrário, ai sim, Sua Exce­
lência ele estará, ·em teSe, com'etendo crime 
de resporisabilidade, porque não está respeiw 
ta'ndo o funcioriainento de oUtro· Podei, que 
ná forma da CónSt1túiç8o fuilciOna hatTnoili­
tamente com oS oUtros. Espei-o que 6 Piesiw 
dente da República, realmente," esclareça isso, 
áté prefiro aâinitir;Sehador Edison Lobão, que 
isso aqui ieil~~ Sido" uril -equívOco da "Veja.-

O SR. EDISON LOBAO- O problema 
·da privatização das. demais empresas, que tem 
sido o calvário elo. QQVemo.,.. Não sei até, Sena­

-dor Maurkiq Cqrre.a. se o Presidente .da Repú· 
bllca já não estaria, a esta altura, arrependido 
de ter tido esta jnidativa, tantas foram as difiw 
_culdades criadas por nós, no Congresso Na­
cional. 

Mas o fato é__que nós temos que ter a cons­
ciência de que o mundo inteiro clama por 

- privatização, não no Brasil, mas cada país em 
seu meio. E nós aqui, a todo instante, temos 

·dito isto. A privatização é o caminho do .SUa;!S­

,so econômico de uma_ nação 111.oderna. 

·O Sr. Mauricio Correa-- Se V. Ex!' me 
·permite, apenaS gOstaria, corno se diz nã lin­
.guagem fore"n~~· ?~r embargos. 

O SR. EDISON LOBAo-: Oponha-os. 

_-_O Sr. Maurício Correa- Porque V. Ex~. 
,.-ainda há pouco, fez referência ae priVatiiação 
na União Soviética. Conheço rriai.S oú inenos 
a União Soviética. A Perestróika, a GlaSnost 
n~o tratam de privatiz.ação. O _que existe é uma 

-~ti:ansformação -Jmpulsionada_pelqs próprios 
trjlbalhadores, tr.~form_ando empresas esta­
.f~is em cooperal;iV~ .que é outra coisa. Agora, 
prjvatizar seria a invers8õ exatamente do Socia­
lismo, pregado e fundado por Marx, seguido 

, e consecutado por Lenin e pelos outros que 
fundaram o Estado Soviético. Lá não_ existe 
privatização data venia, Senador Edis_on Lo­
bão. 

O SR. EDISON LOBÃO- Perdão, Exc:e­
lênda, mãS me pefmife também opor embar-

. go ao seu embargo? Existe, sim, privatização 
na União Soviética, na China, na Hungna hoje, 
na Polônia, na Tchecoslováquia, em todos os 

: ~aíses da cortina:·p.e ferro e no mundo inteiro. 

O Sr. Maurício Correa - Diga-me qual 
empresa na União Soviética que foi privati· 
:tada. 
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O SR. EDISON LOBÃO - Trarei a V. 
Ex' não na União Soviética apenas: .. 

O Sr. Mauricio Correa-Mas V. Ex' disse 
na União Soviética. 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouça, não 
apenas ... Estou indo além, na Oníão :Soviética 
e nos outros países. 

O Sr. Mauricio ColTea.- Multo bem, eu 
aguardo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois muito 
· bern. 

Então, este é o cam!nhQ que_se está seguin­
do no mundo inteiro. Mas, aqui, V. ~ não 
contesta. O País iõ.telró dama por privatização, 
e nós embaraçamos a cada momento, a cada 
esquina o caminho do Governo, nesse sentido. 
Nega V. &isto? -- --" 

O Sr. Mauricio CoJTea.- Ninguém é_çon­
tra a privatização. 

O SR. EDISON LOBÃO - Ninguém é 
contra, mas ninguém permite. 

O Sr. Mauricio CoJTea- Oúero lhe expli­
car uma coisa: no caso do Uoyd Brasileiro, 
o Presidente da República manda vender as 
ações em noventa dia_s. Agora, no dia 15, vai 
vencer o prazo que o Presidente da República 
deu para vender as ações do Uoyd. Evidente­
mente que nenhum armador - e já dizia o 
Senador Affonso Camargo,._ que os armadores 
são sucessores dos piratas -, não apareceu 
um armador sequer que apresentasse propos­
ta para comprar alguma ação do Uoyd. O 

, que eles estão querendo é que, vencido o pra­
zo dos noventa dias, eles fossem comprar, a 
sucata das ações do Uoy.d, através de leilão 
público. E [ez muito bem o Presidente da Re- .. 
pública ao ter chegado a essa concluSão, por­
_que entregar, Senador Lobão - eu conheço 
mais ou menos o problema do transporte ma­
ritimp - e entregar o fi/e.t mignon pafa os 
armadores, por que o que eles queriam era 
exatam~nte pegar essa parte, que é substan­
cial, qu.e rende mais, das nossas rotas interna­
cionais, acabar com o Uoyd Brasileii'Q, inclu­
sive, esquecendo totalmente o seu passado, 
o acervo cultural que ele significa, os naviós 
que foram torpedeados pelos alemães e italia­
nos. Não existe nenhum rnu_s_s:l,l_ do Uoyd Bra­
sileiro, agora é que se pensa nisso. Eu acho 
que Isso é história, é instituição. Agora, não 
sou contra, quando há razões de sobra. que 
se privatize. Agora, entregar aos armadores 
o Uyod Brasileiro é outra coisã e o Presidente 
da República, felizmente, voltou atrás, e, agora, 
com esse decreto, não permitiu que o UoYd 
fosse vendido, sucateado dessa forma. Mesmo 
porque, aqui no Senado, já tínhamos, através 
da votação daquete decreto legislativo, anula­
do, em princípio - faltava a Câmara - o 
de<::reto presidencial. 

O SR. EDISON LOBÃO-Este é o argu­
mento usado por V. Ex' e por outros eminentes 
parlamentares. Para cada caso há ym _argu­
mento cüferente, desde que conduza à não 
privatização. O Uoy_d é por isto, a FranãVe é 
por aquilo, o lncra é por aquilo outro, o Geipot 

também por aquilo, e assim ·por dtante,_ e não 
se_ chega a nenhuma privatização porque o 
Congresso não pe111i.ite. Esta é a pura realida­
de. A cada instante surge um argumento espe­
cial, que nem sempre é procedente. Ouvi aqui 
do Senador Man)õlleto de Lavor que já há gru­
pos pi'ontos pãréf adquirir o acervo da Franave. 
Vamos então if;haginar o caso presente: se 
no dia tal, fiXado pelo Decreto, não for feita 
a privàtizaç:ã.o, vai a Jeíião. lndo a leilão, quem 
-vai leiloar? Penso eu que 140 milhões de brasi­
leiros terão condições legais de leiloar o acer­
vo. Por que tem que ser apenas um? Cento 
e quarenta milhões de brasileiros estariam em 
coii.dlçOeS, desde que tivesse os meios finan­
ceiróS~-"Eu-nãO vejõ onde é que está a ilegali­
dade. _Eu.. queria que me expl!cassem, para 
eu poder entender e ficar solidário. No instante 
errtqueme convencerem· disto estou solidário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Permite 
V~ Ex: um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex' 

O Sr. Cid Sabóia de CaJValho - Na 
verdade a privatização, de quando em quando, 
é uma emergência nacional, é uma ur_gêhcia 
até. Mas há setores em que nós não podemos 
adinitir, Senador Edison Lobão, a ausência 
do Estado. O Estado tem _uma contrapres­
tação nesse serviço que ele fundou, que ele 
iniCiou, que ele exerce. Talvez possa a privati­
taçãc vir m_ais gradativamente do que de um 
modo drástico pela extinção do Uoyd; quer 
dizer, a privatização do Úoyd poderia ser uma 

-·Violência malsucedida para _o Estado. Fosse 
bem sucedida a privatização, em tese, não fos­
se_ esse problema das linhas, não fosse o pro­
blema da sucata em que será transformada 
a fro_ta. se essa privatizaç:ão tivesse um bom 
resultado econômko-fmanceiro para o l'afs, 

- com._r_eflexos sociais lmediatos - que deve­
riam ser imediatos ~ não haveria ma1 algum 
na privatização. Doutrinariamente V. Ex" tem 
razão. Não podemos na hora em que o mundo 
desperta para a necessidade de incentivar o 
setor privado, nos concentrarmos numa polí­
tica merm-nente estatal. Sabe V. EX' que a Fran­
ça já experimentou um comportamento dife­
rente, a pi'ópría União Soviética, hoje, se presta 
a uma nova c::onduta bem distante da frlosofia 
de Karl Marx; a China também se distancia 
de Lenin, de Engel,de Max e de tantos autores 
que prolataram as bases científicas do comu­
nismo; essa· que é a verdade, nós não pode­
mos fugir dessa verdade. Mas a privatização 
tem um aspecto doutrinário e tem um aspecto 
pragmático. Eu acho que quando o Congres­
sonega determinadas privat.izações o faz aten-

. to aos apelos de camadas sociais, apelos de 
funcionários, apelo de técnicos, apelo de eco­
nomistas, apelos de políticos, de pessoas que 
se posicionam contra a piivatização, não em 
tese, não por uma razão de ordem filosófica, 
mas por uma razão pragmática, situada numa 
realidade instantaneamente verificada no País, 

_cujos resultados seriam dramáticos. Por 
exemplo, aqui nós temos Senadores_que co­
nhecem, por serem representantes da Amazô.. 
rua, os Estados da Amaz.ônia, a situação da 
selva amazônica, dos rios amazôi-úc:Os, -amazô-

nidas que eles são. Esses achavam, por exem­
plo que a extinção daquela empresa que faz 
a navegação no Rio Amazonas, a ENASA, era 
aprofundar Um grande problema e acrescen­
tar o número de riscos de acidentes do rio 
amazonas, porque esta empresa está bem 
estabelecida. E1a atua sob recomendações 
técnicas dgorosas, enquanto o setor privado 
blJSc::a burlar, sempre que pode, as recomen­
dações do órgão competente que visa a segu· 
rança das navegações, seja em águas do mar 
ou em águas ftuviais. Não discordo do pronun­
ciamentO de V. Ex'. Quero até aderir na parte 
em que fala do Presidente. Penso· que o Presi­
dente possa ter dito algo parecido com isso 
mas não exatamente isso. Pode ter sido até 
um desabafo do Presdiente mas não com 
aquele sentido que tivesse n Presidente de di· 
zer que o Congresso Nacional é irresponsável. 
Porque, inclusive, n"'o Congresso Nacional há 
os que votaram contra e os que votaram a 
favor. Esta generalização seria de despreparo, 
não de um homem experiente, tarimbado e 
fino como é o Presidente José Sarney. Acre­
dito que até no momento de desabafo ele 
tenha sido escutado numa frase como esta, 
sem que: ·auto~asse a sua publicação. Quân· 
tas Coisas dizemos em casa, diante da esposa, 
dos filhos ou dos amigos, sem que iss-o· se 
destine exatamente a uma publicação. Pen:so 
-que V. -EX'- tertf-raiãO ita defesa que faz do 
Presidente José Sarney. Mas o que há mesmo 
h este PaiS é tifuã iJiadaptação de muitas forças 
que, agora, se manifestam contra as aptidões 
recobradas do Senado e da Câmara Fede(~. 

O SR. EDISON LOBAO- Nobre Sena­
dor Od Sabóia de. Carvalho, sempre vamos 
encontrar razões para não privatizar e vamos 
encontrar razõeS para privatizar. Penso que as 
razões para privatizar sempre ascendem aos 
50% e as para não privatizar não passam ja­
mais de_l O ou 20%. Todavia, prevalecem nes· 
tas hipóteses as razões menores. Mas se é 
assim_ e já que o Poder Legislativo hoje pode 
tudo, então vamos elaborar um decreto legis­
lat[vo, dizendo que_o Governo Feder.çú .fio;t a.u­
torizado a pdvatizar ou não as empresas tais 
e tais, facilitando o trabalho do Governo e o 
nosso também. o que não é possível é, a 
cada caso envi.;Jdo ao Congresso Nacional, 
estarmos aqui a rejeitar sistematic::amente a 
inic::iativa do Poder Executivo. É o que tem 
acontecido. 

Quanto à Ferrovia Norte~Sul, permito-me 
voltàr um pouco, apenas para ler alguns tre­
chos de matéria publicada no dia 7 de abril, 
a propósito: 

EMPRESÁRIO QUER USAR 

A NORTE-SUL 

Imperatriz (MA) - A Iniciativa privada 
quer partidpar da administração da Fer­
rovia Norte-Sul e, ontem, o Presidente Jo­
sé Sarney esteve reunido com um 9rupo. 
de empresádos que fez a1gumas propo·s­
tas para iniciar a cooperação. Um docu­
mento, elaborado por um grupo de traba­
lho que reunia Governo· e empresas privá-
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das, foi apresentado ao P(esidente, que 
deve estudar as propostas e decidir sobre 
a ub1ização da ferrovia. 

Os empresários quer_em, principal­
mente, a privatização da comercialização. 
Na prática, o Governo cederia o leito da 
ferrovia e a iniciativa; privada operaria os 
trens e administraria __ o _ti:ansporte, talvez 
pagando um pedágio pela utilização dos 
trilhos. "Como ·se fosSe urna rodovia fed~ __ 
ral", disse um deles. O Governo quer que 
os empresários ajudem na construção do 
restante da estrada de ferro, mas eles ale­
gam que o custo é muito alto e inviabi­
lizaria qualquer investimento privado. 

Outra proposta apresentada pelos em­
presários é a fonnação de um corredor 
agricola na área cortada pela ferrovia. Se­
gundo os estudos apresentados, seriam 
feltas grandes plantações na área mar­
ginal à Norte-5u1, e O Governo concederia 
incentivos para o transporte da produção. 

Esta Ferrovia, estou convencido, será a sal­
vação do País. Vamos agregar, nada menos 
que 100 milhões de hectares de terras do Pla­
nalto Central ao setor produtivo nacional. 
AproJ:ãmadamente, 100 milhões de toneladas 
de grãos serão produzidos a mais dentro de 
poucos anos a partir do fundonamento da 
Ferrovia Norte-Sul. HoJe, no Brasil, produzi­
mos 70 milhões de grãos. Vamos, agora, pro­
duzir 170 milhões de grãos. Para concluir, Sr. 
Presidente, não entendo como se possa ainda 
hoje ser contra a construção final da Ferrovia 
Norte-Sul. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBAO -Ouço V. Ele 
com prazer. 

O Sr. João Lobo - Senador Edison Lo­
bão, é evidente que V. Ex' tem razão. de sobra 
quando diz que não é possíVel que ninguém, 
de sã consciência, seja contra a construção 
da Ferrovia Norte-sul. Nenhum brasileiro po­
de ser contra a construção desta Ferrovia que 
vem sendo lançada com tanta oportunidade 
e que, realmente, vai integrar à área produtora 
deste País mais de 100 milhões de hectares, 
conforme Y. Ex' disse. Neste momento, quero­
fazer um ligeiro reparo ao discurso de V. & 
Não tenha V. EX" nenhuma dúvida de que sou 
favorável à construção da Ferrovia Norte-5ul. 
Quero apenas levantar o aspecto que o grande 
candidato à Presidência da República, do Par­
tido da Frente Liberal, levantou no seu discur­
so na convenção de domingo pr6ximÓ passa­
do: "Ninguém pode ser contra a construção 
da Norte-Sul, o que_ a gente pode levantar, 
no momento, é a oportunidade da construção 
dessa ferrovia, quando temos prioridades mui· 
to mais urgentes, porque talvez seja um motivo 
de urna verdadeira catástrOfe para um·a região 
ponderável do Brasil". Por exemplo, vimos 
com tristeza que a construç:<!lo de Xingó foi 
posta em compasso de espera, em escala len­
ta, reduzida, ec.onômica, enquanto que a Nor­
te-sul não sofreu,.penhum processo de cOnti· 
nuidade, nenhuma solução de continuidade 

na sua construção. Querer paralisar uma obra 
como a de Xingó, que supriria de energia elé­
trica todo o Norte e o Norde:ste, integrando 
a rede de energização daquela região, é tam­
béni provocar uma calamidade neste País. 
Acho que a Ferrovia Norte-Sul deve ser cons­
truída, mas a sua prioridade não é ·superior 
a da que deveria ter a construção de Xingó. 
Não sei se fiz meu pensamento claro, Senador 
Edison Lobão. Queria, neste momento, ape­
nas, que a construção de Xingó tivesse ames­
ma prioridade que a Norte-Sul, nunca uma 
prioridade inferior, a ponto de se quase para­
lisar a construção, se dilatar os prazos da cons­
trução-desta importantissima hidrelétrica. Que 
se faça_a Norte-Sul, mas que se faça, também, 
com o mesmo grau de prioridade ou talvez 
com uma prioridade superior, a construção 
da Hidrelétrica de Xingó. O Norte e Nordeste 
precisam de grandes obras de infra-estrutura 
Nunca eu negaria a validade da construção 
da Norte-Sul, toda obra de infra-estrutura que 
atinja o Norte e Nordeste são urgentes e ne­
cessárias e eu, como nordestino, nunca pode­
-na combater essa prioridade. O que eu queria 
_era estendê-la à construção de Xingó que tanta 
falta fará se o seu cronograma de construção 
ficar retardado. 

O SR. EDISON LOBAO - Meu querido 
amigo e companheiro João Lobo, V. Ex" e 
eu somOs admiradores sinceros do Ministro 
Aureliano Chaves. Estamos soiidários com a 
sua candidatura e com ele iremos até a vitória. 
ele vai ser o Presidente da República e será 
wn grande Presidente. 

Mas, recorde-se V. Ex'!' que ele declarou en­
fatiC:ãmEmte que _considerava a ferrovia Norte­
Sul importante, uma obra importante, con­
quanto considere igualmente importante a 
Osina de Xingó. 

Eu posso dizer que, quanto a mim, estive 
no gabinete do próprio Ministro Aureliano 
ChaYes com um grupo de parlarrentares, há 
uns dOiS ·anos, Se nãO me--engano, um ano 
e melo talvez, quando houve a crise de energia. 
Nós éramos parlamentares do Nordeste, cerca 
de 100 parlamentares nesse dia, tratando pre~ 
cisamente da construção de Xingó. Eu ·e-stou 
associado a esta luta, não me dissocio dela. 

---Agora, se não me engano o prcizo de cons-
trução de Xingó, a prioridade dela, está mar­
cado para 1992, portanto daqui a 3 anos. 

Então, veja V. Ex!' que não se trata de 11!tar­
dar Xíngó, Xingó está andando, segundo o 
passo-que_ deve andar. Agora, até gostaria que 
tivesse Sido condi.iída, porque se não há ener­
gia, não há crescimento econômico. 
_ P.os~o dizer mais a V, Ex'!; a Ferrovia Norte~ 

Sul vai promover a geração de nada menos 
que 1 milhão de empregOs com a absorção 
das terras em volta dela, ou s'eja, de 100 mi-. 
lhões de hectares. Mais d~ 1 milhão de empre­
gos diretos, sem falar naqullo que acabei de 
mencionar que é a agregação ainda de 100 
milhões de toneladas de grãos e um sem nú­
meros de indústrias de cimento, disso e da­
quilo. 

_E quanto custou a Feirovia até o presente? 
V. Ex~ não estéw;:t_ aqui e por isso repito. Eu 

disse, ainda há pouco, num aparte ao Senador 
Mansueto de Lavor, que a Ferrovia custou _o 
equivalente a uma estação _de metrô do Rio 
~e_ Janeir() ou de São Paulo. Uma estaç:ª'o 
de metrô! FOi o quanto custou. E qUanto cus­
tará a Ferrovia inteira?- Custará a metade-Cio 
prejuízo que o Banc_o do Rio Grande do :Sul 
deu ao País. A nletade do prejuízo e para -o 
qual se pede uma CPl agora, adverte-nos .Qu 

lembra-nos o Senador Jarbas Passarinho. 
Então, é uma-iiJ.siriê:êridade quando se wm 

aqui dizer que a Ferrovia Norte-sul é _cara ou 
desnecessária. T etri.OS que c:onstruir esta fer­
rovia de maneira rápida para que ela possa, 
de fato, participar -dO-Crescimento econômico 
e gerar os empregos dos quàis nós tanto ne­
cessitamos. 

O Sr. João Lobo - Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBAO- Ouço V. EX' 
outra vez com muito prazer. 

O Sr. João Lobo- A expectativa, o prazo, 
o cronograma inicial de Xingó seria 1992, se 
não fossem retirados recursos da obra. ~s, 
com essa retirada que foi feita, com esse C'Cffte 
que foi feito na construção de Xingó, o p7ãlo 
de 1992 já será impossível de ser atirrgf4o. 
Esse é que é o drama, esse é que é o re-<:elo 
que temos. Uma hidrelétrica, no mínimo, te­
quer 4 a 5 anos para sua consecução. ParaliSar 

,_-uma obra destas, ou diminuir o ribno de sua 
construção, causa males irreparáveis, porQue 
nos pode ser retomados imediatamente; nin­
guém pode construir wna hidrelétrica, suPrir 
b -abastecimento de energia elétrica, em 1 ou 
3 meses,'- São tOdas coisas de prazo médio 
e longo. Interferir naquele cronograma de de­
sembolso de obras tão vitais como estas, pare­
ce-me muito preocupantes, talvez causadora 
de males irreparáveis para o futuro. Entêii:âo 
qUe discutir a validade da constru_ção da Mór­
te-Sul, o seu preço, é- wn absurdo. Aj)eii'i!s 
mentes deformadas, com a idéia precÕ'nce­
bida contra o Norte e o Nordeste podem levan­
tar-esses custos e a validade desta obra, mas, 
devemos estar vigilantes contra aqueles que 
querem a. alocação de recursos nela e B~o 
em obras como Xingó. 

O SR- EDISOÍnoBAO- V. Ele se 'és· 
quece de que, da ferrovia, foram retiradas ffi'ã'is 
de 80% dos recursos inicialmente alocãdos. 
O que se fez foi um pequeno trecho até aQ--OTa. 
Os recursos foram cortados violentamente, e 
de Xingó também, embora muito menos. fi~­
so como V. Ex": não deveria ter sido corta-do 
nada .de Xingó. Em nome de uni com'ba1:e 
severo a.o déficit público, todas as obrãS ~o 
Governo ou foram paralisadaS ou foram àtin­
gidas duramente com cortes nos seus recUr­
sos. 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello)- V_ 
EX' dispõe_ de dois minutos. 

O SR. EDISON LOBAO -Só dé 1 í7 
qullômetros foi feita a inauguração. ~ 

-a V. E,XIo a. tolerância, Sr. Presidente, e agr~ 
também aos eminentes Senadores pela~­

-- CiPação, que-significa uma homenagem a ete 
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modesto Senador do Maranhão, no dis~urso 
que pronunciei .aqui, basicamente em defesa 
do Presidente da República. 

Não é possível que- Se continue a culpar 
o Presidente da República por todos os males 
que ainda existem neste País, sobretudo se 
nós não apresentamos as soluções. Somos 
mestres nisso, em critiCar sem apresentar so­
luções. Multo obrigado a V. ~ 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•4,DE 1989 

Altera o Ato n9 54, de 1988, da Co­
missão Diretora, que "Fixa nonnas 
para' a concessãó, apUcação e presta· 
ção de contas de subvenções sociais 
e auxílios financeJros no âmbito do 
Senado Federal". 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso da competência que lhe confere o Regi­
mento Interno e tendo em vista o disposto 
nos artigos 12 (§§ 2• e o'), 16, 17 e 21, da 
Lei n<:> 4.320,_-de 17 de março de 1964 e na 
'Lei n" 1A93, de 13 de dezembro de 1951 
resolve: 

Art. 19 Acrescente~ se ao artigo 4~ ~ do _Ato 
da Comissão Diretora ho 54, de ·1988, o se-
guinte item: · · · 

"IV- promover intercâmbio paria~ 
mentar, legislativo e político e participa~ 
ção em organismos nac~onais e interna~ 
cionais." 

Art 2" A letra e, do item ~ do artigo .5", do 
Ato da Comissão Diretora n? 54, de 1988, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"e) não tenham registro no Conselho 
Nacional de Servfço Social, excetuadas 
as entidades previstas no item IV do artigo 
anterior." 

Justificação 

A presente proposta vlsa a corrigir lacuna 
criada pela redação atual do Ato__ da Corrüssão 

. Diretora n9 54, de 1988, que_deixoU à n1argem 
dos seus beneficios instituíçõi$ existentes no 
Congresso Naciorlal, tais como o Parlamento 
Latino~Americ.;~nb, a Asso~iação Interparla­
mei1tar de TUrismo- Grupo Bras1leiro, o Gru· 
po Brasileiro, da União lnterparlamentar, a 
Fundação Pearbso Horta, a Fundação Milton 

.,.Campos, o lnstftuto Tancredo Neves, etc. 
Sala da Comissão- Diretora, 11 de abril de 

1989. -Nelson Cameiro--!f/iram Saraiva­
Nexandre Costa - MendeS 01nale -Poro~ 
peu de Sousa - Louremberg' Nunes Rocha 
.:_-Antônío Luíz Maya. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 5, DE 19B!l 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e de 
sUas atribuições regulamentares, Resolve: 

Art. J9 O 'número total de cargos de As~ 
sessor Legislativo, da Parte Especial do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, constante 
do Anexo do Ato n~ 26, de 1987, alteradq pelo 
Ato nQ 25, de 1988, desta Cdmissão, passa 
a vigorar acrescido de 01 (um) cargo, ficando 

a correspon4ente lotação ideal fiXada em 141 
(cento e quarenta e um) claros, na forma do 
Anexo a este Ato. 

Parágrafo único. O cargo de que trata o 
Art. 1 ç deste Ato será provido por transposição 
de OI (um) cargo de Técnico Legislativo do 
Quadro de Pessoa do Senado Federal, na for­
ma do Anexo a este Ato. 

Art. 2~ A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o Quadro de Pessoal 
do Senado Federal com as alterações decor­
rentes deste Ato. 

Art. 39 As.despesasdecorrentesdaaplica­
ção deste Ato c'Ofrerão à conta dos recursos 
orçamentários próprios do Senado Federal. 

Art. 4<> Este Atô entra em vigor na data 
de sua publicação. 

AIYEXOioOATON•5, DE 1989 

QUADRO DE PESSOAL DO 
SENADO FEDERAL 

Parte Especial 

Cargos -Assessor Legjs-laUvo 
CÓDIGO - SF-AS-1 0;1.3 

Relação Nominal 

NÚMERO TOTAL DE CARGOS. 141 (cento 
e quarenta e um) 

··"-J4j··:~:::z;;;~;~d-;;-o;;;;;;s de c;;;,;ih~-L-;fte 
Neto 

REMANEJAMENTO DE CARGAS 

SlTUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO RESUL TANTt DA. 
APLICAÇ~ __ DE~!E_ !'!~~ ·-

Cargos Total Cargos Total 

Técnico Legislativo 380 Têcn!co Legislati·'o 379 
Mséssor Legislativo 111"0-- Assessor Leglslativo 1<11 

Sala da Comissão Diretora, 11 de abril de 
1989,_ ....... /Yelson Cameiro -lram Sara1"va­
Alexandre Cõsta--Pofnpeu de Sousa-Men­
des Canale - Divaldo Suruagy - Lourem~ 
berg Nunes Rocha. 

ATO DO-PRESIDENTE 
N• 84, DE 1989 

o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 22 de março de 
1989, com lotação e exercido nesta Presidên­
cia. 

Seniido F'ederal; f f de-abril de_I989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 86, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuiÇões que lhe conferem os artigos O Presidente do Senado Federal, no uso 

- 52, item 38, e 97' inciSIJ IV, do Regimento das atribuições que lhe conferem os artigos 
Interno e de conformidade com a delegação 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
de competência que lhÊ! foi outorgada p~lo Interno, em conformidade com a delegação 
Ato da Cãrrilssão Diretora no 2, de 1973, re~ de competência que foi outorgada pelo Aro 
solve: n~ 2, de 1973, revig_9rada pelo Ato n" 12, de 

Exonerar Leomardo Gomes de Carvalho I 983, da Comissão Diretora, de acordo com 
Leite Neto, Técnico Legislativo, aasse "Espe- o que dispõe a Resoluçáo n9 130, de 1980, 

__ cjaJ", Referência NS~25, do Quadro Perma- e tendo em vista o que consta do Processo 
nente do Senado Federal, do cargo em comis· n" 004.554/89-2, resolVe: 

6 SF Dispensar, a partir de }9 de abril de 1989, 
são de Assessor Legislativo, C d(go - ~aSenhoraMariadoSocorroFariasdeAndrade 
DAS~ 1023 do Quadro Permanente do Sena- . ; . 
d F d 1' Ltrna do emprego de Asses_SQ( Te..co1co do 

0
5 e edra -·F d 1 11 ·de abri'l de 1989. _ _ Gabinete do Líder do Partido Municipalista 
enao eera, -- 8 u· S d N Mar h- trtada 

S d N./Soi-1 Cai-nélro Presidente. ras elfo,~ en~ or. ey an ao,_con a 
ena or e ' sob 0 reg1me JUrÍdJco da Consohdação das 

ATO DO PRESIDENTE Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 

N• 85, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribUições_ que l_h_~. conferez:n os artigos 
52, iteril- 38; e 97, inciso rv; do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 

-Ato n9 2, de 1973, revigorada pelo AJ:.o da Co­
missão Diretora n" 12, de 1983, de acordo 
com o disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

- e ·tendo em vlsta o que corista do processo 
n• 003.990/89-3, ·resolve: · 

Autorizar a contratação, sob o regime juó­
dico da Consolidação das, Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, · 
.da senhora Ana Maria de Castro e Silva Olival 
para o emprego de Assessor Técnico, com 

Tempo de Serviço. 
Senado Federal, 12 de abril de 1989.­

Senador Nelsoii Cameito,- Presidente. 

PORTARIA N' 11, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Seriado Federal, 
no uso das suas atrJbuições regimentais, re­
solve: 

Designar José Jabre Baroud, Assessot-Le­
gislativo,Aureliano Pinto de Menezes, Técnico 
Legislativo, e Antonio Carlos de Nogueira, Têc­
nico Legislativo para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Inquérito, 
incumbida de_ apurar_ os fatos constantes dos 
Processos n9s 012444/88-Q e OI 1987/88-Q. 

Senado Federal, 12 de abnl de 1989. -
-Mendes Canale, Primeiro Secretário. 
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PORTARIA N• 12 DE 1989 

O primeiro Secre_tário do Senado Federal, 
no uso das suas atnbuições regimentais, re­
solve: 

Redesignar Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, 
Assessor Legislativo, Aureliano Pinto de Mene­
zes, Técnico Legislativo e Hélio de Passos Téc­
nico Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos constantes do 
Processo n9 007639/88-0, 

Senado Federal, 12 de abril de 1989. -
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 13, DE 1989 

O Primeiro Se._cretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Designar Alaylson Ribeiro Pereira, Assessor 
Legislativo, João Mugayar, Assessor Legisla­
tivo, e Antonio Carlos Simões, Assessor Legis­
lativo para, sob a presidência do primeiro, inte· 
grarem a Comissão de Inquérito incumbida 
de apurar os fatos constantes .do Processo 
n• 005091/89-6. · 

Senado Federal, 12 de abril de 1989.­
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

INSTITUTO DE PREVID~CJA 
DOS CONGRESSISTAS 

1• Reunião Extraordinária do 
Conselho J>eliberatlvo, realizada 

no dia 4 de abril de 1989 
(Posse dos dirigentes eleitos 

para o biênio 1989/1991) 

Às dezessete horas do dia quatro de abril 
do ano de hum mil novec:entos e oitenta e 
nove, reuniu~se extraordinariamente -o_ Conse--­
lho Deliberativo do lnstituto de Previdência dos 
Cbhgiessistas-IPC, sob a presidência do Se­
nhor Presidente, Deputado Gustavo de Faria, 
presentes os Senhores Conselheiros Senador 
Alexandre Costa, Deputado Antonio de Jesus, 
Deputada Anna Maria Rattes, D."Léa Fonseca 
Silva, Dr. Antonio Geraldo Guedes, e mais os 
Senhores Senador Ruy Bacelar e Deputado 
Lúcio Alcântara, respectivamente, Presidente 
e Vice-Presidente eleitos pelo Senado Federi:ll, 
na sessão do dia vinte e oito de março corren~ 
te, para o biênio de 1989/1991, de confor~ 
midade com o artigo quarto da Lei número 
sete mil e oitenta e sete de hum mil novecentos 
e oitenta e dois. Abertos os trabalhos foi lida 
e aprovada a Ata da 12• Reuniâo Ordinária, 
realizada no dia vinte e oito de fevereiro de 
hum mil novecentos e oitenta e nove. Em se~ 
guida o Presidente Gustavo de Faria teceu 
considerações sobre sua administração, di~ 
zendo das dificuldades iniciais enCmitra·das, 
no tocante a precariedade das instalações do 
lnstituto, numa fase_ de reforma do Anexo I 
da Câmara dos Deputados, onde imperavam 
o barulho, a poeira e o presidente seqUer tinha 
um gabinete de trabalho. Disse o Deputado 
Gustavo de Faria que em sua gestão foram 
implantados o sistema de processamento de 
dados nas diversas áreas administrativas do 
IPC, berii coiiio a perpetuação da memória 

da Instituição pelo processo de microfilma­
gem de documentos, iniciativas que propicia­
ram um avanço significativo em termos de 
racionalização e modernização de sua estru­
tura Operãc:ioil.al. Em segUida o Presidente 
Gustavo de Faria agradeceu o apoio r"ecebido 
das Mesas do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados; que colocaram à disposição 
do IPC eQUipamentos e recursos humanos 
que permitiram a execução _ _da profunda refor­
ma administrátiva implantada em sua gestão. 
ver· fim agradeceu a colaboração dos servi­
dores do lnstituto, principalmente na pessoa 
do Dr. Arnaldo Gomes, Diretor~ Executivo, pelo 
esforço e dedicação demonstrados no exer­
cício de suas funções. A seguir usou da palavra 
o Presidente Senador Ruy Bacelar, que reme­
morou os fundamentos históricos da previ~ 
dênc:iá social, partindo da idéia primordial, da 
necessidade da cotização, pela poupança gru­
pal, para enfrentar as despesas decorrentes 
das adversidades da existência, mormente em 
casoS de Idade avançada, doençãs e morte 
do arrimo de família, lembrando ~ primeiras 
leis previdenciárias ilo Brasil, na fase de transi­

-ção do período imperial ao periodo republi­
cano, e chegai-idO ao advento da lei previden­
ciária parlamentar, através da Lei n9 4.284 de 
20 de novembro de 1963, de inspiração e 
autoria do saudoso Deputado Monsenhor Ar~ 
ruda Câmara. Disse o novo presidente do lPC 
que "as instituições de previdência social po­
dem ser consideradas uma significativa con~ 
quista social". Disse, ainda, que o Instituto de 
Previdência é "um sistema coadjuvante da 
previdência pública", e que "exerce importan­
te função social, suprindo os ganhos dos apo~ 
asa rapidez pela defasagem entre salários e 
inflação". "Daí, sinto~me envaidecido, ao assu­
mir, juntamente coiJ;l o Deputado Lúcio Alcân­
tara, a Presidência .. e a Vice-Presidência dO 
_lPC':..Em seguida o Senador Ruy Bacelar agra­
deceu a seus pares pela eleição, dizendo que 

_a tarefa deverá ser partilhada com o COnSelho 
Deliberativo, fiscalizada e subsidiada por todos 
os segurados a fim de torÍlar a administração 
participativa, transparente e sobretudo eficaz. 
Manifestou a esperan.ça de continuar contan­
ç:I_Q com a colnpreensâo e a ajuda dos Exc.elen­
lfssirilOS Senhores Presidentes do Senado Fe~ 
dera! e da Câmara dos Deputados, e, ao final 
saudou os presidentes que o precederam, em 
especial ao Presidente Gustavo de Faria; em 
cuja administração, dentre outras significati~ 
vas realiZações, teve como ponto alto a equipa~ 
ração das pensões de ex-pàilãffiimtares e seus 
beneficiários, concretizada através do Decreto 
Legislativo n9 72 de J9 de dezembro de 1988. 
FinalizoU \o Presidente Senador R\J.Y Bacelar 
dizendo que trabalhará com incanSável entu­
siasmo, esperando contar com a imprescin· 
dível_ colaboraÇão dos funcionários que ser­
vem o !PC. Retoniando a palavra, o Presidente 
Deputado GUstavo -de F8ria transmitiu o 'cargO 
aos Presidente e Vice-PreSidente eleitos, res­
pectivamente, Senador JoaqUirri Ruy Paulilo 
_Bacelar e Deputado Lúcio Gonçalo Alcântara, 
fazendo votOs por uma profícua e feliz gestão. 
0-Senhi::lr Senador Ruy Bacelar assumiu a pre· 
sidência dos trabalhos e declara empossados 

os seguintes Conselheiros eleitos pela 27• As­
sembléia-Geral Ordinária do IPC, realizada no 
dia 29 de março do corrente ano, que passam 
doravante a integrar o Conselho Deliberativo: 
cómo Titulares: Senador Affonso Camargo, 
Senador Afonso Sancho, Senador Chagas Ro­
drigues, Deputado Álvaro Valle, Deputado 
Amalll)' Müller, Deputado Cid Carvalho, Depu­
tado Domingos Juvenil, Deputado Fernando 
Santana, Deputado Simão Sessim; e, como 

_ Suplentes, Senador Jamil Haddad, Senador 
Moisés Abrão, Deputada Abigail Feitosa, De­
putado Carlos Benevides, Deputado Geraldo 
Bulhões, Deputado Raul Ferraz, Dr. Henrique 
Uma Santos, Dr. Edgard Uncoln de Proença 
Rosa, Dr. Jorge Odilon dos Anjos. Nada mais 
havendo a tratar; às 18 h 30 min foi encerrada 
a reunião. E, para constar, eu, Arnaldo Gomes, 
Sêcretário, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resel)ha das mattÍrtas apreciada$ 
de 1" a 31 de março de 1989 -art. 
293, 11, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Enviados à Sanção 
do Presidente da RepúbUca 

-Projeto de Lei da Câmara n" 98, de 1985 
(n9 1.579/83, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao artigo 30 da Lei n'1 6.830, 
de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre 
a .cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública. 

Sessão: 1'~-3~89 
-Projeto de'L.ei da Câmara n9 148, de 1985 

(n" 3.295/84, na Cãsa de origem), que dispõe 
sobre a isenção de limite mínimo de idade 
para admissão de professores às escolas ofi­
ciais em decorrência de concurso público. 

Sessão: 19~3~89 
-Projeto de Lei da Câmara n9. 1, de 1989 

-(n9 1.070/88, na Casa de origem), que dispõe 
Sobre a composição .e instalação _do Superior 
Tribunal de Justiça, cria o respectivo Quadro 
de Pessoal, disciplina o funcionamento do 
Conselho da Justiça Federal e dá outras provi~ 
dências. 

Sessão 2-3-89 
-Projeto'de Lei da Câmara n9160, de 1985 

(n9 1.322/83, na Casa "de origem), -que eleva 
a cidade de Oeiras, no Estado do Piauf, à con~ 
dlç:ão de monumento nacional. 

Sessão: 8-3-89 
-Projeto de L~i_ d~ Câroªra n9J72, de 1985 

(n9 2266(83, na Casa de origem), que autoriza 
a desapropriação e o tombamento, por neces-­
sidade pública, do imóvel em que nasceu Gra~ 
ciliano Ramos,_ em Queb_rangulo, no Estado 
de Alagoas. 

Sessão: 8-3~89 
-Projeto de Lei da Câmara n9l45, de 1985 

(n~ 4.362/84, na Casa de origem), que dei'm~ 
mina "Senador Nilo Coelho" a Rodovia BR 
- 428, que liga Çabrobó a Petroliria, no Esta­
do de Pernambuco. 

Sessão: 15-3-89 
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-Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1985 
(n" 3.413/80, na Casa de origem), que institui 
a obrigatoriedade de seguro, nos flnanciamen· 
tos de investimentos rtirals, cobrindo o risco 
de morte ou invalidez permanente. 

Sessão: 28-3-89 
-Projetodel,.eidaCãmiaraÕ9 105,-de 1985 

(n" 2.56906, na Casa de _origem), que fixa 
a Capita1 da República como sede do Cons_eR 
lho Nacional de Desportos. 

Sessão: 28~3-89 _ 
-Projeto de Lei da Câmara n9 46 de 1984 

(n" 61509, na casa- de origem), que eStabe­
lece medidas para a proteção das florestas 
existentes nas nascentes dos rios e dá outras 
providências. 

Sessão: 28-3-89 
-Projeto de Lei do Senado n9 37 de 1987, 

de_autoria_ d_o SehcidOr Nelson Camei.ro, que 
detennína, a instaJação de equipamentos anti­
poluição em veículos automotores de l,lg) ur­
bano. 

Sessão: 30-3-89 

Projetos Aprovados e Enviados à Promul-
gação -- - -

-Projeto de Resolução n~ 4. de 1989, que 
altera os artigos 179 e 180 do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

Sessão: 2-3-89 ~-
-Projeto de Resolução n"' 5, de 1989, que 

autoriza a Prefeitura clã cidade do Rio de Janei· 
ro, Estado do Rio de Janeiro, em caráter ex­
cepcional, a emitir Letra!> Financeiras do Te­
souro Municipal (LFfM-Rio), emissão essa 
destinada a p-ossibilitar a substituição de 
19.000.000 Obrigações do TeSouro do Muni­
cípio do Rio de Janeiro (OTM-RJ), que serão 
extintas. 

Sessão: 8-3-89 
-Projeto de Resolução n? 6, de 1989, que 

autoriza o Governo do Estado do Rio de Janei­
ro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio deJaneiro (LFf·RD. destinadas 
a substituir 131.344.704 Obrigações do Te­
souro daquele EStado, que serão extintas na 
forma da Lei n? 7.730, de 31 de janeiro de 
1989. 

Sessão: 13-3·89 
-Projeto de Resolução n" 7, de 1989, que 

autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro doEs­
tado de __ Minas GeraiS (LFT-MG), destinadas 
a substituir 171.946.935 Obrigações do Te­
souro daquele Estado, que serão extintas na 
forma da Lei n? 7._730, de 31 de janeiro- de 
1989. 

Sessão: 13-3-89 
-Projeto de Resolução n9 8, de 1989, que 

autoriza o Governo -do Estado do Espírito San· 
to a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Espírito· Santo (LFT-ES), destina­
das a substituir 3.033.526 Obrigações do Te­
souro daquele Estado, que serão extintas na 
forma da Lei n9 7.730, de 31 de janeiro de 
1989. 

Sessão: 13-3-89 --~ __ . __ 
-Projeto de Resqlução n? 9, de 1989, que 

aUtoriza o Governo- do Estado da: Paraíba a 
emitir Letras Financeiras do T escuro do Esta­
do da Parruba (LFT-PB), destinadas a subs-

tituir 3.850.000 Obrigações do Tesouro_ da­
quele Estado, que serão extirÍtas na forma da 
Lei n" 7.730, de 3_l._dejaneiro de 1989. 

s~sã_o:_l4~~-89-
- Projeto de Resolução n~ 1 O, de 1989, que 

. autorl.~a a Prefeitura da Cidade do Rio de Janei­
ro- a elevai' em caráter excepcional, o limite 
de_ endivida mente daquele município, a fim 
de que possa emLtir 2_.600.000,00 Ob1iQações 
do Tesouro do Municiplo do Rio de Jane_iro 
(OTM-RJ), equivalentes a Ncz$ 6219.356,00 
(seis milhões, duzentos e dezenove mil, trezen­
tos e_cinqüenta e seis cruzados novos). 

-Sessão: 14-3-89 _ 
-Projeto de Resolução n9 89, de 1988, que 

- dispõe sobre horário e freqüência no Senado 
Federal, e dá outras providências 

Sessão: 28-3-89- _ _ . 
-Projeto de Resolução n~'11, de 1989, que 

autor!z_a_ fURNAS :- Centrais Elétricas SA. 
a contratar operação de crédito externo no 
valor deUS$ 13,000,000.00 (treze milhões de 

. dólares norte-americanos). 
Sessão: 30-3-89 

ProJetoS AprovadOS e Enviados à Câmara 
dos Deputados 
- -ProjetO-de Lei do senado n9 79, de 1 Q6_8, 

de autoria do Senhor Senador Ronan Tito, 
que "dispõe sobre o financiamento das atiVida­
des agrícolas, e dá outras_ providências. 

Sessão; 19-3-89 - -- · 
-Projeto de Lei do Senado n~'13, de 1989, 

de autoria do Senhor _Senadõr Severo Gomes, 
que atnbui à Secretaria da Receita Federal 
competência para autuar as empresas enqua~ 
dradas no art. 29 do Decreto-Lei n_9__2.2_95_, de 
21 de novembro de 1986; pelo não recolhi­

- mente da cota de contribuição prevista naque­
le artigo, e dá outras providências. 

Sessão: 1'-3-89 · 
~Projeto de Lei do_ Senado n" 105, de 

1985, de autoria do Senai:IOr Jutay Magalhães, 
que autoriza a criação de Serviçq Na~i_o_ncl 
de Alistamento Eleitoral e dá outras providên­
cals. 

Sessão: 2-3-8S 
~Projeto de Decreto LegislativO n9 1, de 

1989, de autoria do Seliador Mauricio Corrêa.. 
que susta os. efeitos do art. 1~> e seus incisos, 
.do Decreto n9 97.455, de 15 de janeiro de 
-1989, Cuos dispositivos dissolvem a Empresa 
Brasileira de Assitência Técnica e Extensão 
Rural - Embsa_ter, a Ertfptesa Brasielira de 
TranspOrtes Urbanos - EBTU, e a Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transporte -
.Geipot 
--'---sesSao:-15-3-89 _ ~ _ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 14, dé 1989, 
de autoria do s·ena_d_or _Severo Górries, qUe 
dispõe sobre a atualização monetária das resti­
tuições do_ imposto de Renda e a base_de 

- cálculo para incidência do imposto no caso 
de~aluguel de imóveis. 

Sessão: 15-3-89 _ _ _ _ __ 
-Projeto de Lei do Senado n? 48. ele 1989, 

de autoria do Senador João Menezes, que 
prorroga o prazo fixado no art. 25-do Ato das 
Disposições Transitórias. 

Sessão: 30-3-89 

-:-Projeto de Lei. do Senado n9 150, .de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que acrescertta dispoSitivos à Lci no 4.771, de 
15 de setembro de 1965, com vistas ao esta­
belecimenro-Ue mais reStrições desmatanien-
to. - -- - -

Sessão: 30-3-89 ~ 
Projetos aprovados e Enviados a -Comis­

. são de Redação 
-ProjetO de Lei da Câmara n? 15, de 1985 

(n9 4248/89, na_ Casa de origem), que institui 
a cademetã de cOntrole do FundO de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras 
providên-cias. 

Sessão: 1 ~-3-89 
-l?rojeto de Lei do Senado n'i' 226, de 

1981, de autOria do Senador Itamar FfancO, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da eX:istên· 
cia de wn departãmentci de- educa~o físic;a 
nOs iiósOcômios psiquiátricos. 

Sessão: 2-3-89 
-Projeto de Lei -do Senado n9 241, de 

1981, de autoria do Senador Roberto Satur~ 
nino~· qUe modifica dispositivo do vigente Códi­
go Florestal (Lei n" 4.771, de 15 de setembro 
de 1965), para o fim de dar destinação espe­
cifica a paçte da receita obtida com a cobrança 
de ingressos aos visitantes de parciueS--nacio­
nais. 

Sessão: 2-3-89 
-Projeto de Lei da Câmai'a n~·17, de 1986 

(n9 6.692/85, na Casa de origem),- que dispõe 
sobre as unidades orgânicas das indústrias 
gráficas na administraçãO federal e dá outras 
providências. 

Sessão: 13'3-89 
.--..-Projetode Lei do Senado n9 57, de 1988, 

de autoria do Senador Francisco Rollemb~rg, 
que altera a_ redação do art. _3.~', caput, da Lei 
n"' 5.107, de 13 de setembro de 19ô6, que 
cria o Fundo de G8.rantia do Tempos de SerVi­
ço, com a finalidade de estabelecer correção 
monetária mensal para os seus depósitos. 

Sessão: 30~3-89 __. 
Projetos aprovados em primeiro turno 

- Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que altera a redação do art. 39,_ caput da Lei 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
cria o"Ful1dõ de GaJ"al")ti_a do Tempo de Servi­
çO, com a ftnalidade de estabelecer correção 
monetária mens~ para os seus depósi~o~. 

Sessão: 8M3-89 _ 
Projetos Prejudicados e Encaminhado_s 
ao Arquivo 

-Projeto de Lei da Câmara, ri9 151, de 
1985 (n9 3.90,8/84, na Casa de origeffi), que 
9eclara. de utilid'!de Pública o Instituto Admi­
nistrativo Jesus Bom Pa.stor-IAJES, cOm sed.e 
em Andradina, Estado de São Paulo. 

Sessão: 8-3-89. . . 
-ProJeto de Lei do Senado n" 80, de 1984, 

de autoria dó_ s~nador NE~Ison Camt::iro, _que 
:altera dispositivo da Consolidação das Leis do 

-trabalhO, cOin Vistas- a liffiitar _em 40--horas 
semanais a jornada de trabalho._ 

. - Sessão: 9-3-89 
-Projeto de Lei do Senªào, n9 352, de 

1985, de autoria do Senador Nivaldo Macl1a~ 
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do, que altera dispositivo da Lei n~ 6.592, de rldas nos últimos dez anos, por força das diver~ 
17 de novembro de 1978, para o rm de per- sas metodologias e políticas de reajustes sala-
mitir a transferência de pensão especial, devi- riais adotadas. · 
da a ex-combatente, a dependentess esped- Sessão: 13-3-89 
ficas, e a acumulação desta com a pensão ,...;;;, Requerimento n~ 23, de 1989, de autoria 
previdenciária. do Senador Jutahy Magalhães, solicitã.ndo, 

Sessão: 9-3-89 nOS teirilos do artigo 76 do Regimento Interno, 
-Projeto de Lei do Senad_o, n9 4, de 1979, a criação de comissão especial, composta de 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, que sete mérnbros, para no prazo de trinta dias, 
estende aos depósitos judiciais em dinheiro, apresentar proposição legislativa regulando _a 

ordenados por outras autoridades judiciárias, competência privativa do Senado disposta no 
a correção monetária prevista para o _ordena· artigo 52, incisos V, Vil, VIU e lX da Constituição 
dos por juízes federais. Federal. 

Sessão: 14-3-89 ~ Sessão: 13-3-89 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 2Q, __ àe _19_6_6 __ V~tos a,_~jetos de Leldo DF 

-Complementar (no 17/88- Complemen- -Projeto de Lei'do DF Nç 1, de 1988, que 
tar, na Casa de origem), que acrescenta pará- dispõe sobre a concessão de abono_ aos servi-
grafo ao_ artigo 21' da Lei Complementar n"' dores civis e militareS do Distrito Federal, de 
I, de 9 de novembro_de_ 196_7_._ __suas autarquias e fundações públicas e do 

Sessão: 30-3-89 . Tribunal de Contas do Distrito Fed_eral. (Rejei­
tado) 

MENSAGENS APROVADAS RELATI­
VAS À ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n~ 23, de 1989 (no 40/89, ii.a 
origem), de 19 de janeiro de 1989, pela qUal 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Doutor 
Alulzio Alves para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar. 

Sessão: 8-3-89 - ---
-Mensagem n" 28, de 1989 (n~- 53/89, na 

origem), de 3 de fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete_ à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Paulo Brossard de Souza Pinto, para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tnbu~ 
nal Federal na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Djaci Alves Falcão. 

Sessão: 8-3~89 
Requerimentos Aprovados 

- Requerimento n? 3, de 1989, de autoria 
do Senador Marcondes Gadelha, solicitando, 
nos termos do artigo 50 da Constituição e 
do Inciso I do art 418 do Regimento Interno, 
a convocação do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, Doutor Maílson da Nóbrega, para, 
perante o Plenário, prestar informações sobre 
o "Plano Verão", especialmente sobre as taxas 
de juros ora praticadas. 

Sessão: 1 '?-3-89 
-RequeriiÍ1ento n9 7, de 1989, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais e de acordo com o 
artigo 50 da Constituição Federal, a convo~ 
cação de Senhor Ministro de Estado das Minas 
e Enérgia, para prestar, ao Plenário do Senado 
Federal, informações referentes à sua pasta. 

Sessão: 2-3-89 
-Requerimento n'? 29, de 1989, de autoria 

do Senador Luiz Viana e outros Senhoies Se­
nadores_ de pesar, pelo falecimento do ex-Se­
nador Amaral Peixoto. 

-Sessão: 13-3-89 
-Requerimento n9 20, de 1989, de autoria 

do Senador Carlos Alberto, so!Idtando, nos 
termos do artigo 75, a, e 76 do Regimento 
Interno, a criação de comissão especial, com­
posta de onze membros, para no prazo de 
30 dias, estudar a questão das perdas salariais 
dos trabalhadores e servidores públicos, ocor~ 

Sessão: 8-3-89 
-Projeto de Lei do Senado nç 48, de 

1987-DF, que introduz alterações no CódiQo 
Tributário do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto-lei n" 82, de 26 de dezembro de 19_66, 
e dá outras providências. (Mantido-Ao arqui­
vo). 

Sessão: 28-3-89 
-Projeto de Lei do DF -n~ 3, de 1988, que 

- instltui, __ no Distrito Federal, ci Imposto sobre 
Vendas a Varejo de Combustíveis Uquidos e 
Gasosos, e dá oUtras providências. (Mantido­
Ao Arquivo). 

Sessão: 28-3-89 

COMISSÃO DE COI'ISMOIÇÃO 
E JUSTIÇA 

& Reunião Ordinária, realizada 
em 5 de abrO de 1989 

Às onze horas do dia cinco de abril de mil 
n_ovecentos e oitenta e nove, na sala da Comis­
são, na Ala senador 'Alexandre Costa, sob a 
Presidência do Sr. Semi.dÇ>r Alfredo Campos, 
Presidente, reúne~se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a pres_ença dos Srs. Sena~ 
dores Leopoldo Peres, Qd Sabóia de Carvalho, 
Odacir Soares, Lourival Baptista, J_oão Mene­
zes, Fernando Henrique Cardoso, Maurício 
Corrêa, Ney Maranhão, Marco Maciel, Mauro 
Benevides, Roberto Campos, Wilson Martins 

-e-Jutahy Magalhães. Deixam de comparecer, 
pai' mõtrVõ}ustificado, os Srs. Senadores Ro­
naldo Aragão, Aluizio Bezerra e José Paulo 
Bisol. Na forma do § Z-' do artigo 62 do Regi­
mento lntemo, o Senador Alfredo Campos de­
clara abertOS os trabalhos e anuncia que pro­
cederá à eleição do Presidente, Primeiro ViceM 
Presidente e Segundo Vice-Presidente da Co­
missão, para o biênio 1989 a 1990. Distri­
buídas as cédulas de votação, o Sr. Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o 
Sr. João Menezes. Procedida q eleição verifi­
ca-se o seguinte resultado: para Presidente: 
Senador Od Sabóia de Carvalho, 12 (doze) 
votos. Para Primeiro Vice-Presidente: Senador 
Odacir Soares, 11 (onze) votos, em branco 
1 (um) voto. Para Segundo Vice~Presidente: 
Senador F ei-nando Henrique Cardoso, 1 O 

(dez) votos, em branco 1 (um) voto e, 1 (um) 
voto dado ao Senador Lourival Baptista para 
Segundo Vice-Presidente. Prosseguindo, o Sr. 
Presidente, Senador AlfredO Campos, declara 
eleitos e __ empos!;ados os Srs. Senadores C!d 
Sabóia de Carvalho, Odacir SoaréS e Ferrian~ 
do Henrique Cardoso, respectivamente para 
Presidente, Primeiro Vie.e e Segundo Vice-Prew 
sidente, e passa a direção dos traba1hos ao 
Sr. Senador Ctd Sãbóia de Carvalho Assumin­
do a Presidência o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
agradece a escolha de seu nome para exercer 
o honroso cargo. Usam da pa1avra para con­
gratulações ao novo presidente, o:; seguintes 
senhores Senadores: Jutahy Magalhães, Mau­
ricio Córrêcl, Mauro Benevides e Alfredo Cam­
pos. A seguir, o Sr. Presidente Cid Sabóia de 
Carvalho _tece ç_o~id~rações sobre os novos 
trabalhos a serem desenvolvidos no âmbito 
da Comissão. Nada mais havendo a tratar, 
a presidência encerra a reunião agradecendo 
a presença dos senhores Seti.ãdores, lavrando, 
eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, Assistente da 
Comissão, a presente ata que, lida e_aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente e demais 
membros presentes.·- Lour!val Baptista, _Pre­
sidente - Od -&ihóia de CarVãiho - WilsOn 
Martins - Leopoldo_ Peres - Marco .Madel 
- Odacir SOareS -Ney Maranhio- Maw-o 
Benevides --MauddO Corrêa- João -Mene­
zes- Robeiro CampoS -Jutahy MãgaJhiJes 
-Fernando Henrique Cardoso._ 

. - SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 
COMJSSAO DO DISlRITO FEDERAL 

2• Reunião Extraordtruirla, 
Realizada em 6 de abrll da 1989. 

Ás dez.oito horas e trinta _minutos do dia 
seis de abril de mil_ novecentos e oitenta e 
nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre .CoSta, presentes os Sew 
nhores Senadores Mauro Benevides, Presi­
dente, lrapuan Costa JUnior, Raimundo Lyra, 
Meira Filho, Wilson Martins, HuQo Napoleão, 
FranCisco RoUemberg, João Lobo, Aluízio Be­
zerra, Odacir Soares, Saldanha Derzi, Aureo 
Mello e Maurício Corrêa, reúne~se a_Cotnissão 
do Distrito Federal. Deixam de comparecer 
por motivo justificado os Senhores Senadores 
Márcio Lacerda, Leopoldo Peres, Ronaldo Ara~ 
gão, Edison Lobão, Lourival Baptista, José 
Paulo Bisol, Chagas Rodrigues, Mauro Borges, 
Carlos d'Carli, Nei Maranhão e Jamil Haddad. 
Havendo número regimental o Senhor Presi­
dente dedara aberta a sessão, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, informa que 
distribuiu os processos pendentes aos respec­
tivos relatores e que a presente reunião se 
destina a apreciação do Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n~" 3/89, passando em seguida 
a palavra ao Senador Meira Filho, Relator do 
projeto. Este, Com o. auxílio do Senhor José 
Carlos, Diretor da Subsecretaria de Orçamen~ 
to, esclarece que a Lei Orçamentária do Dis­
trito Federal adota valores insuficientes para 
o Orçamento de 1989, necessitando aumentÓ 
de 60% (sessenta por cento).Ao fmal do relato, 
dá _seu parecer pela aprovação. Em seguida 
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o Senhor Senador Mauro Benevides coloca 
o parecer em discussão e votação, sendo_ o 
mesmo aprovado por unanimidade. Antes de 
encerrar a sessão, o Senhor Presidente solicita 
que se envide esforços para discutir e votar 
os projetos pendentes para que esta Comis­
são, ·como Assembléia Legislativa, cumpra 
seus _objetivos. Nada rnais havendo a tratar, 
eu, Carlos Guilhe_rme Fonseca, lavro a seg-uin­
te Ata que lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

SOBSECRETARIA DE COMJSSóES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

1' reunião, Realizada 
em 6 de abril de 1989 

As dez horas do dia seis de abril de mil 
novecentos e oite_IJ.tç)_ e nove, na sa1a de reu­
niões da Comissão, Ala Senádor Alexandre 
Costa, presentes os Sen}J.ores Senadores Mei­
ra Filho, Maurício Corrêa, Jamil Haddad, Sal­
danha Derzi, Irapuan Costa Júnior, EdiSon Lo-­
bão, Mauro Benevides, Ney Maranhão, Áur~ 
Mello, Wilson Martins, Mauro Borges, Fran­
cisco Rollemberg, Lourival Baptista, Teotônio 
V'tlela Filho, José Paulo Bisol. Odacir Soares, 
Hugo Napoleão, João Lobo, Mansueto de la­
vor, Aluizio Bezerra, Olavo Pires, Alfredo Cam­
pos, Márcio Lacerda, Raimundo Lyra, Ronaldo 
Aragão, Itamar Franco e oS Líderes Ronan Trto 
do PMDB e ~rcondes Gade}ba do PFL Dei­
xam de comparecer por motivo justificado, 
os Senhores 5eriad_o_r_es.._J,..~ppoldo Peres, Car-

los de'Çarli e Chagas Rodrigues. Confumado 
o-quorum, assume a Presidência na forma 
regimental, o SenadOr Lourival Baptista que 
abre a reunião convidando à Mesa os Senho­
res Senadores José Paulo Bisol, Meira Filho, 
Ronan Tito e Marcondes Gadelha. Em segui­
da, faz a leitura do Oficio n9 026/89 da lide­
rança do PTB,1indicando o Senador Olavo Pi­
res para substituir o Senador Carlos Alberto. 
Continuando, o _Senador Ronan Tito levanta 
lJflla questão de ordem pedindo que sejam 
respeitadas as regras do Senado Federal lem­
brando que a Comissão do Distrito Federal 
representa a Assembléi~ Legislativa, devendo 
ser mantido portanto, o silêncio e o respeito. 
Prosseguindo. o Senador Mauricio Corrêa 
usando a palavra faz considerações sobre sua 
candidatura, lembrando que foi o Senador 
mais votado nO DiStrlto Federal e ressalta que 
sua luta será sempre para defender os interes­
ses da Capital, para isso coloca a sua candi­
datura_ à disposição dos Senhores Senadores. 
Daildo continuidade o presidente concede a 
palavra ao Senadqr Mauro Benevides que diri­
gil)_do-se aoS Sen~dores _e presentes, fala de 
suas experiências como Vereador e Presidente 
da Assembléia. Legislativa do Ceará. Lembra 
que em 1974, já _obteve votos por Brasília para 
seu in~dato d~ ~~~ador pelo MDB.e retribuiu 
lutando pela ai,JtOnomia política das capitais. 
Cita qUe fiá vános anos faz parte da Comissão 
do Distrito Federal, onde já atuou como Vice­
Presidente e foi, também relator do projeto de 
oiçamento do Distrito Federal. Finalizando de-

monstrou seu respeito e cons_iderªção ao Se­
nador Maurício Corrêa e submete seu riome 
à consfderação dos companheiros da Comis­
são do Distrito Federal. Prosseguindo os Sena­
dores João Menezes, Olavo Pires e José Paulo 
Bisol antes de fniclar a votação- que discutem 
sobre o problema de algumas cédulas de vota­
ção estavam datilografandas e outras não, ten­
do então o Senador Marcondes Gãd~_ha suge­
rido que todas as cédulas fossem datilogra­
fadas. O PreSidente suspende por alguns mi­
nutos a sessão até que as cédulas sejam dab1o­
grafadas. Reaberta a sessão é iniciada a vota­
ção que ao fmal apresenta o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente: 
Mauro Benevides .......................... ,....... 11 votos 
Maurício Corrêa....................................... 8 votos 

Para Vice-PreSidente: 

Odacir Soares .. ~ ............ - ................ - 11 votos 
Wilson Martins.......................................... 8 votos 
Votos em Branco .............. ; . ., .............. -., ..... - 1 ~to 
Votos Nulos ............................ - .... --·-· 1 voto 

Nada mais havendo a tratar o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, a presente Ata que- tída 
e aprovada serã assinada pelo Senhor Presi­
dente, _detérmihar'ldo que as notas traquigrá­
ficas sejam publicadas na íntegra em anexo 
a esta Ata. 


